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B I B L I O T E C A 

Ce n'est pas seulement dans la suite des 
faits, des événements, que consiste l'histoire 
d'un peuple ; mais encore, mais surtout, 
dans le développement de ses institutions et 
de ses lois. 

GINOULHXAC :— Histoire generale du 
Droit français. 

Il faut eclairer l'histoire par les lois et 
les lois par l'histoire. 

MONTESQUIEU : — L'Esprit des Lois. 

Dans l'histoire du Droit, interprétée 
d'une manière scientifique, nous avons, a 
un certain point, un veritable cabinet d'his-
toire naturelle de la société, une sorte de 
muséum social, ou l'on ne saurait faire de 
trop longues haltes et de trop sérieuses 
études. 

D E R O B E K T Y : — La Sociologie. 
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B Í B L _ ¡ O T 

ADVERTENCIA PREVIA 

O trabalho que o Icitor vae per correr' nao é nem um puro 

compendio para servir aos exames de Historia do Direito Na-

cional cm nossas Facilidades Jurídicas, 'nem um estado pro-

fundo e definitivo da desenvoluçàcr do Direito patrio atrave{ 

das diversas phases politico-sociacs da " "nacionalidade brav-

ie ir a . 

Emprehendido e executado, principalmente, para acudir 

ás necessidades dos alumnos que, ñas Facilidades officiaes e 

livres da República, fa^em o curso de sciencias jurídicas ; elle-

aspira, entretanto, a urna circulaçào mais extensa, a um aeo-

Ihimento mais ampio. 

Nào é que reputemos o nosso livro um dos « vastes et lu-

mineux précis dans lesquels se trouvent condensés tous les 

résultats de l'érudition et de la science contemporaines » cm 

materia de historia do Direito ; mas é que tambem nào o con-

sideramos apenas urna daquellas «.œuvres faites de seconde main, 

n'ayant guère qu'une valeur de scolarité», de que falla R. Sa-

le i II es. 

Um rasoavel meio termo entre um simples manual de 

eteamee um desenvolvido muiiual deensino, eis o que é a obra 

que se vae 1er. 



Lente, desde 1891, da nova cadeira que o pranteado e emi-

nente Benjamin1 Constant instituto para a f serie dos cursos 

jurídicos, impO{-se-nos, desde entáo, o dever de explorar deti-

damente a materia que tinliamos de professar na Faculdade do 

Recífe, a cu jo corpo docente temos a honra de pertencer. 

Comprehende-se á prímeira vista a difficuldade da tarefa. 

Ttnhamos de renovar o milagre biblico:—era preciso extrahir 

um mundo do nada, porque positivamente nada, era o que nos 

fornecia a litteratura jurídica nacional, no departamento 

scientifico imposto ao nosso estado. 

Realmente nem um ensaío, por mais ligeiro, nem um 

esbogo, por mais imperfeito, conhecemos até agora, visando a 

historia geral io nosso direito positivo. De resto o phenomeno 

nao é demasiado extranliavel, urna ve$ que, após setenta e tres 

annos de vida politica autónoma, aínda urna parte da nossa 

legislando é alienígena, como nos primeiros días da indepen-

dencia. Nào temos um Direito nacional homogéneo e proprio; 

nào admira que nos falte a historia desse diretto. 

Mas por ser difficilima, grandemente erizada de obsta-

culos, a nossa missào professoral nào devia deixar de ser cum-

prida. Atiràmo-nos ao traballio e conseguimos, depois de al-

gum tempo, construir o arcabouço da disciplina que somos 

obrigados a transmittir aos nossos discípulos. 

Por ora a obra que aquí está nào passa de urna photogra-

phia desse arcabouço. Mais tarde e possivel que ella venha a 

ser alguma cousa de mais completo e de mais solido : uni 

quadro immenso e forte onde palpite larga e poderosamente a 

alma da patria, na gloriosa labuta da elaboraçào do seti Di-

reito. 

O volume que hoje apparece nào contém senào um raio 

do edificio planejado. O s outros virào opportunamente. 

.45 linhas geraes do nosso traballio, visto no seti conjuncto, 

sâo as scguintes : urna pa r te geral e urna parte especial . A 

primeira compre.hende urna so epocha :— a dos an t eceden te s , 
destinada a fa^er conhecidos os elementos ancestraes do orga-

nismo jurídico nacional. A segunda refere-se propriamente ao 

direito bra\ileiro,e comprehende duas secçôes. Em urna 4estas 

que abrange tres grandes epochas (a embryogen ica , a da in-
d iv iduaçào e a da renovaçào) tratamos 0 Direito como legis-

laçào, em seu desdobramento objectivo ; na outra tratamol-o 

como sciencia, como doutrina, a evoluir e a influir cm nossas 

leis positivas. 



E' exccusado di^er que na destribuiçào das materias pelos 

diversos capítulos da obra, procuramos quanto possivel a ter-

mo-nos ao programma de ensino que organisa /nos para a Fa-

culdade do Récif e e que os leitores encontrarào no firn deste 

volume. Assim procedendo, tivemos em vista o interesse dos 

alumnos, que sobre tal programma têm de calcar os seus es-

tu do s. 

Sabemos que a publicaçào do nosso traballio em nada hon-

rará ou dignificará a litteratura jurídica brasileira ; tanto 

mais quanto foi redigido e impresso precipitadamente, nos in-

tersticios de muitos outros trabalhos, a ponto de se poder di^er 

delle o que confessori Mello Freire da sua, alias, magnifica 

Historia Juris Civilis Lusitani :— imperfectum, repentinum, 
et intra paucos menses confectum ». Temos, porém, consci-

encía de que nos esforçàmos por vencer as d ifficuldades da ta-

refa, e sobretudo de que cotti o nosso tentameli prestamos real 

serviço aos estudantes das Facilidades de Direito nacionaes. 

Rio de Janeiro, Setembro de 1895 

J. Izidoro Martins Junior. 

I N T R O D U C Ç Â O 

Philogénia jur íd ica. Leis superiores da evoluçâo 

respectiva 

. ° D l r e i t 0 ' c o m o « c o n j u n c t o das cond i 9 òes existen-
ciaes e evolucionaes da sociedade, coac t ivamente asse-
g u i a d a s pelo P o d e r p u b l i c o » ou como « f a c t o r dv-
namico-social em vir tude do qual se realisa o acco rdo 
das vontades p roduz indo a e q u a 9 a o dos interesses » (1) 
e em p a r t e urna creapào natural, um todo organico 

de te rminado po r fatal idades bio-sociologicas, e, po r ou t ro 
lado, um instituto cultural humano, u m apparelho re-

gulador e selector, de f a b r i c a d o poli t ico-social , mais 
OU menos dependen te da vontade dos ind iv iduos ou 
classes d i r igentes . 

A ' s eme lhanca desses recifes de coral em c u j a base 
os polypeiros de zoophitos agi tam-se e p roduzem, em-
q u a n t o a indus t r i a Ihes aprovei ta e modifica as ares tas e 
os c imos para servi rem, em docas e quebra-mar , ás ne-

(t) A primeira d e f i n i t o é de Rudolf von Iher ing na Zweck im Rechi 
e a segunda de Theophi lo Braga no seu Sterna * Sociologia. A d e f i n i t o 
de I h e n n g está ampliada, ou antes, completada segundo o pensamento de 
l o t e s Barrete, que ao adject ivo existencia* juxtapoz o evolucionaes pa ra 
r e t en r - se nao so as c o n d i C ò e s staticas, mas tambem ás dynamicas . 
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l ado , u m instituto cultural humano, u m apparelho re-
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OU m e n o s d e p e n d e n t e da v o n t a d e d o s i n d i v i d u o s o u 
c lasses d i r i g e n t e s . 

A ' s e m e l h a n c a de s se s rec i fes d e cora l e m c u j a b a s e 
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(t) A primeira d e f i n i t o é de Rudolf von Iher ing na Zweck im Rechi 
e a segunda de Theophi lo Braga no seu * Sociologia. A d e f i n i t o 

de I h e n n g está ampliada, ou antes, completada segundo o pensamento de 
l o t e s Barrete, que ao adjectivo existencia* juxtapoz o evolucionaes pa ra 
r e t en r - se nao so as c o n d i C ò e s staticas, mas tambera ás dynamicas . 



cessidades da civilisa^ao ; o Dire i to a p r e s e n t a - n o s essa 
dua l idade de o rgan i smo e mechan i smo , de na tureza e 
ar te , de au tonomismo vívente e cegó po r um lado e de 
r eg ra consciente po r ou t ro . 

D u r a n t e mui to t empo um só desses aspectos fe r iu a 
re t ina dos j u r i s t a s : o aspecto artificial, a rb i t ra r io , exte-
r ior . A chamada escola dogmatica ou philosophica nao 
viu por outro pr isma as intuÍ9oes e i n s t i t u i foes ju r í -
dicas. 

Fez-se mais ta rde a reaijao por meio do historicismo 

de S a v i g n y e discípulos. Foi o s ignal da renova^áo dos 
methodos e das idéas no depa r t amen to do Dire i to . 

A escola histórica, de facto, ent reviu e fo rmulou 
a lgumas das leis que d o m i n a m a nova concep^áo do 
cosmos ju r íd ico . N e m foi p rematura a obra real isada 
pelos romanis tas tedescos po rque j á em fins do se-
culo XVIII Jeremías B e n t h a m presen t i rá a d i r e c t o que 
v i r iam a tomar os respect ivos es tudos , ao affirmar q u e 
encon t r a r a os seus modelos de me thodo mais ñas obras 
de phys ica , de historia na tura l e de medic ina , do q u e 
n o s l ivros de Direi to. 

O s methodos das sciencias positivas v ieram real-
mente , e por fim, renovar e f ecunda r as e s p e c u l a r e s de 
o r d e m ju r íd ica . Hoje , ao influxo poderoso desses metho-
dos, o direito está sendo devidamente e s tudado e com-
p rehend ido . Sob as la rgas t endas da escola naturalística 

ou positiva abr igam-se os valentes successores dos Gro-
t ius e Puffendorf io , dos H u g o , Sav igny e P u c h t a . ( i ) 

Or i en tados os novos juristas, u n s pelas idéas f u n d a -
men taes do posit ivismo f rancez , ou t ros pelas dou t r inas 

(i) Todas as escolas do direito sao hoje reductiveis a tres intuifóes p re -
cipuas:—philosophica, histórica e naturalística.(Tobías Bar re to—Programma 
de Pliilosophia do Direito, lecc. na Faculdade do Recife.) 

d o evolucionismo spencer iano ou pela theor ia darwinica , 
o Dire i to deixou de ser para elles a lguma cousa de an-
terior e super ior ao h o m e m , um que r que fosse de inna to 
e de divino, e veio tornar-se pura e s implesmente um facto 
na tura l , um p h e n o m e n o h u m a n o , obediente ás leis ge r ae s 
que gove rnam o o rgan i smo social . 

Esta concepçâo da soc iedade-organismo é capital 
na mater ia de que t ra tamos, po rque , como diz mu i to 
bem um il lustre sociologista f rancez « é urna g r a n d e illu-
sào imaginar que se pode ter idéas justas sobre a mora l , 
a política, a p ropr iedade , o direi to ou a just iça, sem ter 
precisâo de a p r o f u n d a r a noçâo mesma de sociedade.» 

Ora , tal noçâo é-nos fornec ida hoje, pelos autores 
mais competentes , no sent ido da comparaçào senâo d a 
equiparaçâo dos o rgan i smos na turaes com o social. 

O s discípulos de Comte, especia lmente na ramifi-
caçào littreista ; o g r a n d e phi losopho inglez au to r d o s 
Principios de sociología, os notaveis publ ic is tas alle-
mâes Lilienfeld e Schœff le e o russo Novicow ; os dis-
t inctos natural is tas J œ g e r e A . Esp inas ; os b r i l h a n t e s 
escr iptores f rancezes con temporáneos A . Foui l lée e Ju l i en 
P ioger , além de out ros ; suf f ragam e defendem a existen-
cia de urna analogía real en t re a sociedade e os seres 
o rgán icos super iores . A idéa, aliás, é an t iquiss ima, pois 
essa ana log ía foi present ida e proc lamada desde Aris tó-
teles e, em epocha re la t ivamente moderna , por mui tos 
dos g randes phi losophos do seculo XVIII . ( i ) 

E" verdade que a lguns pensadores modernos , e 
en t re elles Gumplowicz , o i l lustre auctor da Luta das 

raças, rebellam-se con t ra a concepçâo da sociedade-

(i) Vid. A. Espinas:— Les sociétés animales e A. Foui l lée : — La science 
sociale contemporaine. Este ult imo autor tem dois bellissimos capítulos int i -
tulados provas physiologcias e psychologicas do organismo social. 



o r g a n i s m o e r epu tam sem «cons is tenc ia e sem ser iedade 
scientifica » as theorias que levam a essa concep^ào . A 
nos so ver, porém, Ju l ien P ioge r r e sponde be l l amen te a 
Gumplowicz e aos que como elle pensam q u a n d o diz 
que a insuff iciencia dos concei tos que de sociedade e or-
g a n i s m o teem cer tos sociologos é que lhes difficulta a as-
s i m i l a l o de urna sociedade com um o r g a n i s m o vivo. 

Mas por isso mesmo que posit ivismo, evolucionismo 
e darwin ismo t rouxeram para o campo da sociologia a 
p r e o c c u p a l o cons tan te dos p h e n o m e n o s e leis bioló-
g icas como base necessar ia e innegave l dos p h e n o m e n o s 
e leis sociaes, foram e sào a inda a g o r a levados os jur is tas 
a ver no Dire i to um o rgan i smo sui generis, um quas i ser 
s t ruc tu rado e vivo, nascendo , evo lu indo e finando-se em 
condÌ9Òes de te rminaveis . 

Este m o d o de enca ra r a p h en o men a l i d ad e j u r í d i c a 
é ho je corrente , com effeito. R. von I h e r i n g ( i ) escreve : 

« O Direi to , s e g u n d o a idèa ac tua lmen te dominan te , 
é um o rgan i smo object ivo da l ibe rdade h u m a n a . N à o se 
contes ta mais ho je que o Dire i to nào é, como se ju lgava 
an t igamen te , urna agg rega9ào exterior de disposÌ9Òes 
arbi t rar ias , que deve sua or igem ao pensamen to do legis-
l a d o r ; elle é, como a l i n g u a g e m de um povo, o p roduc to 
in t imo e r eg rado da h is tor ia . . . O Direi to , como crea9ào 
real, objectiva, tal qual se nos manifes ta na fórma e no 
movimento da vida e do commerc io exter ior , póde ser 
enca rado como um o rgan i smo . . . Se rv indo-nos desta ima-
g e m nós r econhecemos no Dire i to todos os a t t r ibutos de 
um produc to na tu ra l : a u n i d a d e n a mul t ip l i c idade , a 
ind iv idua l idade , o cresc imento , e tc . . . Es ta compara9§o, 

(i) O Espirito do Direito Romano, t rad_Jfr anc .Jde Meulenaere , 3 a e d i -
c3o, pags. 26 e 27. 

as expressoes orgánico, crescimento natural e tc . , e s tao 
ho je mui to em moda .» 

E o eminen te professor de G o e t t i n g e n , o pode roso 
ju r i s t a -ph i losopho que tao co ra jo samen te foi pedi r á 
t echno log ia de D a r w i n o t i tulo de urna de suas admi ra -
veis obras , nao se l imita a enunc ia r essa op in i ao ; elle 
a realisa, elle a poe em pratica no correr do seu p ro -
fundo t raba lho , e s tudando o o rgan i smo do Dire i to Ro-
m a n o nos seus aspectos anatomico e physiologico. 

Adop temos o mesmo ponto de vista, que é r e a l m e n t e 
f ecundo , e nor teemos por elle o nosso es tudo. J á antes d e 
nós o br i lhant i ss imo espiri to, infel izmente ho je ex t inc to , 
de Tob ias Bar re to tomou esse r u m o e fez ga lha rda e 
v ic tor iosamente a v iagem da sciencia nova. 

Assen tado que cons idera remos o Dire i to u m o rga -
nismo ( s e m todavía esquecer aquel la sua dua l idade de 
feÍ9§o, que estabelecemos em c o m e c o ) passemos a apro-
veitar-nos desde já de um dos mui tos subsidios que a 
t echnolog ia e o methodo da sciencia biologica soem for-
necer aos sociologistas. 

Assim tendo de occupa rmo-nos da evolu9§o ge ra l 
do Direi to , tomemos a Ernes to Haeckel, o sabio autor da 
Historia da Creagáo Natural, a expressao com que elle 
des igna a historia evolutiva de todos os seres e es tude-
mos, ñas suas l inhas geraes , a philogénia jurídica. D e -
vemos en t ende r po r isto, como se evidencia do que aca-
bamos de dizer, a historia evolutiva do Direito; mas do 
Direi to geral , no seu con junc to , na sua in tegr idade , n a 
sua desenvolu9ao comple ta atravez de povos e tempos . 
Si t ivessemos de analysar neste ou naquel le depa r t amen to 
j u r i d i co apenas um ou a lguns dos inst i tutos respect ivos . 
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far iamos entao um t raba lho nao de philogénia porem sim 
de ontogenia jurídica, ( i ) 

Ambas estas expressoes sao ho je conhec idas s e n a o 
•correntes entre os nossos modernos professores de Di-
reito, pelo menos ent re aquel les que ñas F a c u l d a d e s b r a . 
sileiras f ecundam o cerebro dos seus disc ípulos c o m as 
verdades fundamentaes das novas escolas ph i losophicas , 
construidas no te r reno do relativo e do real . 

Mas é evidente que nao basta deixar p rovadas a uti-
l idade e propr iedade das expressoes ontogenia e philo-

génia jurídica. Pa ra o fiin que temos em vista faz-se 
mister indagar si existe rea lmente a materia de urna phi-

logénia jurídica; por out ras palavras : si ha , effectiva-
mente, rasao para fallar-se em urna historia evolutiva do 

Direito ou em urna evolugáo geral do Direito. 

( i ) Vid Haecke l— Historia da Creacào Natural, Ar thur Or l ando — 
Philocritica e Tobias Barreto — Estados de Direito. Este eminente p rofes -
sor, que vulgarisou e justificou o emprego das expressoes philogénia e on-
togenia jurídica, deu entre tanto a esta ul t ima urna s i g n i f i c a l o differente da 
que fica indicada. Segundo elle ha ontogenia jurídica quando « se estuda a 

•evolucào do Direito nesta ou naquel la individualidade humana , singular ou 
collectiva.» Discordamos do mest re . A philogénia é a historia da especie e 
a ontogenia a historia do individuo. Ora , no Direito-organismo os indi-
viduos sao representados pelos insti tutos jurídicos part iculares, e sendo as-
sira a consequencia que se impòe é que a ontogénia jurídica é a historia pa r -
cial de cada um desses inst i tutos. 

A cons iderado de que a ontogénia é a repetigao ou r e c a p i t u l a d o da 
philogénia. isto é, de que a philogénia é a ontogénia era ponto grande, nào 
infirma o nosso modo de ver, antes o robustece . Basta notar que os varios 
institutos jurídicos, nascem, desenvolvem-se e niorrem como o Direito in -
tegra l ; do mesrao modo que este, soffrem a influencia dos antecedentes e 

•dos meios; passam do homogeneo para o heterogeneo, emerge m do symbolis-
mo e do formalismo para l iber tarem-se progressivamente das suas fachas . 

— Citando aqui a Philocritica de Arthur Or lando devenios fazer-lhe a 
jus t i fa de deixar consignado que foi elle quem primeiro assentou no Bras i l 
as idéas de ontogénia e philogénia jur ídica. Ficou celebre na Faculdade do 
Recife sua these de concurso : — As ordalías no processo sào provas ontoge-
néticas do desenvolv imento philogetietico do Direito por meio da luta. 

A quasi u n a n i m e d a d e dos juris tas e sociologos ac tuaes 
nâo poe a mín ima duvida em responder a f i rma t iva -
mente . E a resposta assim concebida decorre , aliás, da 
concepçâo do m u n d o que presen temente domina todas as 
theor ias e es tudos desses pensadores . 

Tal concepçâo, com effeito, que r seja dada pelo sys-
tema de A u g u s t o Comte que r pelas theor ias de H e r b e r t 
Spence r ; derive ou do moni smo natura l is t ico de Hœcke l 
ou do realismo scientifico de B u c h n e r , Moleschott , Lan-
gue , Huxley , L e t o u r n e a u e Lefévre , conduz a ver na phe-
nomena l idade universal (s iderea e te l lur ica , comprehen-
d e n d o esta os factos sociaes) urna e terna movimentaçâo 
e desenvoluçâo das cousas no espaço e no tempo, um 
incessante fieri das forças na turaes a combinarem-se , 
evolu indo da nebulosa para o astro, do a tomo para a mo-
lécula, da cellula para o orgâo , do homem para a fami-
lia, da t r ibu para a sociedade 

Além disto a analogia ja indicada ent re a vida 
vegeto-animal e a social dà razào a aquel les pensadores . 
S i a sociedade póde ser encarada como um o r g a n i s m o 
deve ella estar submet t ida , pelo menos , á lei super ior e 
gera l da evoluçâo, que foi consta tada pr inc ipa lmente nos 
d o m i n i o s da biologia. 

Mas ha a inda outras razôes em abono da affirmaçâo 
feita, e estas occor rem com especial idade aos jur is tas . 
D o c o n j u n c t o das idéas aventadas e defendidas pela 
escola histórica, po r exemplo, resalta urna d 'essas 
razoes. 

Aquel la escola, de que já t ivemos occasiáo de fallar 
acima, e á quai o autor do Cours de Philosophie Positive 

apezar de sua má vontade aos especialistas da j u s i s p r u -
dencia , fez honrosa referencia por te r ella p rocurado 



«l igar em cada época do passado o co n ju n c to da legis-
l a d o com o estado co r r e sponden te da sociedade», n a o 
foi só a pr imeira a posi t ivar os me thodos j u r i d i c o s : ella 
soube ter um concei to dynamico do direito, a f f i rmando 
como ju s t amen te nota B r u g i , que os pr inc ip ios juri-
dicos ent re todos os povos fazem-se l en tamente atravez 
da historia e que h a in t ima connexao ent re elles e os 
que regem os ou t ros factos sociaes, como a re l ig iao , o 
cos tume, etc. 

O notavel professor i taliano que acabamos de ci tar , 
occupando-se do assumpto , depois de fazer ver , com 
g r a n d e senso cri t ico, q u e o methodo historico, r e s t r i ng ido 
com H u g o ao es tudo do Dire i to Romano , passou com 
S a v i g n y a const i tuir uma dou t r ina gera l do Di re i to Pr i -
vado, e após adver t i r que o m e s m o methodo com Hilde-
b r a n d , Roscher e ou t ros renovou a Economía Pol í t ica e o 
Direi to Publ ico , escreve o seguin te : 

« Assim o direito at t ico, o direito mosaico, o direito 
ind iano , o direi to das r a f a s semi-selvagens fo ram submet -
t idos pouco a pouco a este f e c u n d o modo de inves t iga 9 áo 
(o methodo historico). A idéa do direi to (aqui n a o se pode 
negar a inf luencia de Hegel) appa rece uma vasta téla da 
qual cada povo u r d e u m a t rama , que o ou t ro conti-
n u a . » ( i ) 

Assim é ; mas c u m p r e en t re tan to observar que só 
em par te as dou t r inas de H u g o e Sav igny nos a judam a 
fo rmula r o concei to da lei a que nos es tamos re fer indo . 
Parece até que o principio de nacionalidade — base da 
escola h i s t ó r i c a — o p p o e - s e a tal concei to, po rque dá 
logar s implesmente a u m a historia dos direitos e n a o a 
uma historia do direito. 

[i] Biagio Brugi:—Introdu{ione enciclopédica alie scienje giuridicke e 

soctali. 

N'es te par t icu lar a c o m p a n h a m o s as vistas e os dize-
res de I h e r i n g q u a n d o faz a c r i t ica das dou t r inas de 
Sav igny e oppoe ao de nacionalidade o principio de 

universalidade. 

Com o g r a n d e jur i s ta que produzio as obras p r imas 
in t i tu ladas Espirito do Direito Romano, A Finalidade 

do Direito e a Lucta pelo Direito d i remos: 

« A lei do m u n d o physico é t a m b e m a do m u n d o in-
tel lectual; a vida se compoe da admissao das cousas do 
exter ior e da sua a p r o p r i a 9 a o int ima ; r ecep 9 ao e assi-
mi l a 9 ao sao a s d u a s funccoes f u n d a m e n t a e s c u j a p r e s e n 9 a 
e c u j o equl ibr io sao as cond i 9 oes de existencia e de vita-
l idade de todo o r g a n i s m o vivo. O ind iv iduo nao pode 
subt rahi r -se a essa lei sem se c o n d e m n a r á mor te phy-
sica ou intel lectual . A prosper idade de um povo se com-
poe de uma successao in in te r rup ta de elementos es t ran-
geiros; sua l ingua , suas artes, seus cos tumes , sua civi-
l i sa 9 ao inte i ra , em uma palavra sua ind iv idua l idade ou 
sua nac iona l idade é, como o o rgan i smo physico e intel-
lectual do individuo, o producto de innumerave i s accoes 
exercidas pelo m u n d o exter ior ou de empres t imos feitos a 
este. A l ingua , os cos tumes , a re l igiáo, as palavras , as 
idéas, os preconcei tos , a fé, as supers t i 9 oes , a indus t r ia , 
a arte, a sciencia; tudo obedece á lei de c o m m u n i c a 9 a o e 
de a c 9 a o in te rnac iona l . E só o direito se sub t r ah i r i a 
a esta lei ge ra l da civilisa9ao ?» 

T e n h a m o s pois como certo que o Di re i to -organ i smo 
evolue com o o r g a n i s m o social e do mesmo modo que elle, 
s egu indo a marcha gera l da historia , movendo-se no 
t empo e no espaco atravez dos povos e dos paizes, sur-
g indo do plasma pr imit ivo do facto ou do cos tume 
para especial isar-se ñas regras legislat ivas e nos co-
digos . 



Muito recen temente um espiri to de fino qu i la te 
(G. T a r d e : — L e s transformations du Droit) enr is tou sua 
l ança con t ra a idèa de urna evoluçào jur íd ica géra i , — é 
exacto. Mas nâo nos parece que a invest ida t enha s ido 
de molde a des t roçar as p h a l a n g e s adversas . O u t r o s 
combatentes sah i ram-lhe va len temente ao e n c o n t r e e 

reba teram-lhe os golpes , ( i ) 
Convem agora i n d a g a r e d e t e r m i n a quaes as le is 

q u e dominam a phi logénia do Dire i to . 
O assumpto já foi explorado com talento e profi-

c iencia por D ' A g u a n n o , que achou , para regerem a vida 
jur íd ica— a tradiçâo, a herança e a luta. (2) 

O civilista i tal iano subord inou-se mui to ao pon to de 
vista b io logico. A preoccupaçâo de sua especial idade n a o 
lhe deu logar a a scender a regiôes super iores , de o n d e 
se descort inasse todo o admiravel pano rama da desenvo-

luçâo do Dire i to . 
N ó s temos o b r i g a ç â o , porem, dee f f ec tua r a v iagem 

inteira , de subi r a té os templa serena da evoluçào jur í -
dica, para d 'ah i domina r o co n ju n c to dos inst i tutos res-
pect ivos e apanhar - lhes a directr iz sup rema . 

A s leis ind icadas por Giuseppe D ' A g u a n n o sao, sem 
duvida a lguma, verdadeiras ; mas devem ser consideradas, 
secundar ias , s implesmente subsidiar ias , q u a n d o se es tude 
nao este ou aquel le de terminado p h e n o m e n o do Direi to , 
mas o con junc to da phenomena l idade jur íd ica . Estu-
dando a familia, a p ropr iedade , etc, o citado ju r i s t a nao 
viu mais do que indiv iduos moraes a evoluirem ñas mes-

(1) Vid. a proposi to do livro de Tarde e de suas opiniòes a critica de P . 

F . G i ra rd , a pags . 210 e seguintes da Revue Philosophique ; n . ° de Feve-

reiro de 1894. 

(2) Vid. Giuseppe D'Aguanno: La genesi e l'evoluzione del Diritto Civile,. 

pags. 118 e seguintes. 

m a s condÌ9oes em que evoluem os ind iv iduos physicos. 
Fa l tou- lhe a no£ào da especie, que tambem fal tou a G . 
T a r d e q u a n d o em n o m e das leis da imitapào c o n d e m n o u 
a evolu9§o gera l do Direi to . 

T a l n a o acon teceu a u m out ro dis t incto jur is ta-phi-
losopho, professor em Modena — Pie t ro Cogliolo, que 
t ambem se occupou desta materia , ( i ) Este , p r o c u r a n d o 
estabeiecer as leis mais geraes da evolufào juridica pai-
rou n ' u m a regiào mais elevada q u e aquel la em que se 
quedou o seu compatr io ta ci tado, e dizendo i r resoluvel 
po r e m q u a n t o a ques tào do saber si, a lem das leis tech-
nicas e especificas da evolugào do Direi to , podem ser 
appl icadas a este a lgumas das leis universaes q u e r egem 
o m u n d o , destacou as seguintes d ' en t re as p r imei ras : 

—Os codigos de um povo surgem naquelle periodo 

em que os costumes e as regras sao numerosos e estào 

a corromper-se ; o Direito é primeiramente formado na 

G E N S e na familia e pouco a pouco é transferido ao Es-

tado ; a execiiQao das sentengas, é primeiro pessoal e 

depois real ; as reiaf des jurídicas antigas se encarnam 

ñas formas processuaes ; todas as formas se modificam, 

simplificando-se e passando pelo estadio do simulata pro 

veris. 

H a aqui um subsidio impor tant i ss imo para a nossa 
ques tào ; mas como, s egundo o p ropr io au to r a l ludido, 
molto é ancora da farsi in questa via, e como a m ó r 
pa r te das ind icadas leis refere-se a phenomenos que , h a 
mu i to , de ixaram de produzir-se na vida jur id ica , ve jamos 
n ó s si é possivel fo rmular com certa precisào as pr inc i -
paes leis super iores da ques t ionada evolu9ào, a d o p t a n d o 
um ponto de vista novo. 

(1) Pie t ro Cogliolo : — Filosofia del Diritto Privato ; F iorenza , 1888. 

{Ed. Barbèra ) . 



T o d o o rgan i smo na tu ra l p o d e ser e s tudado ou exa-
minado sob qua lque r des tes aspectos ou sob todos elles a 
u m tempo : anotomico ou estructural, funccional ou 
physiologico, morphologico ou plástico. 

Urna vez que cons ide ramos o Di re i to u m o r g a n i s m o 
social suigeneris, p r o c u r e m o s expl icar- lhe a m a r c h a evo-
lut iva, enca rando-o n ' u m a ou n ' o u t r a dessas moda l idades 
de sua exis tencia . E pa ra o caso ver ten te r eduzamos 
essas modal idades a d u a s : anatomo-physiologica ou es-

tructural e organica, e morphologica ou plastica. 

Visto no prinieiro desses aspectos como terá evo-
lu ido o Di re i to ? 

Isto equivale a pe rgu n t a r : qua l o modo de evo lu^ao 
do Direi to enca rado como o r g a n i s m o act ivo, do tado de 
energ ias funcc ionaes ? 

Parece-nos que sob este aspec to a evolugao j u r í -
d i ca se fez no sent ido da evolupao universa l desc r ip ta e 
de fend ida po r Herbe r t S p e n c e r no seu p r o f u n d o es tudo 
sobre o progresso, sua lei e sua causa ( i ) : — isto é no 
sent ido da passagem do h o m o g e n e o pa ra o he t e rogeneo . 
Ve jamos : 

Nos p r imord ios das sociedades r e g u l a r m e n t e cons-
t i tuidas a vida collectiva n a o ostentava o p o ly mo rp h i smo 
q u e n 'e l las ver i f icamos ac tua lmente . A c o n f u s a o mais 
comple ta , o syncre t i smo mais absoluto d o m i n a v a m as ins-
t i tu i foes sociaes e as re lapoes ind iv iduaes ; re l ig iao , mora l , 
sciencia, ar te e indus t r i a eram r a i o s d e um m e s m o c i rcu lo , 
co inc id indo e sobrepondo-se u n s aos out ros . A au tor i -
d a d e que a n t h r o p o m o r p h i s a v a D e u s ou os Deuses era a 
mesma que estatuía sobre o s c o s t u m e s pr ivados , que dava 
a e x p l i c a d o do e n i g m a do m u n d o , que insp i rava as 

[1] Vid. Westminster Review, Abri l , 1857, e First principles. 

creagoes ar t í s t icas e regulava a ac t iv idade prat ica . T u d o 
estava como n o cáhos bíblico : e scuro e amorpho . 

Abra-se o Manava Dharma Sastra, a collecpao de 
leis de M a n u , e ver-se-ha que os seus doze livros tém 
por objec to além da crea<?ao, da vocapao rel igiosa, das 
r eg ras de abst inencia , da pen i tenc ia e expiagao e da 
t r a n s m i g r a d o das almas, o casamento , os modos de acqui -
s i f ao , os deveres dos juizes, as leis civis e cr iminaes , o 
direi to de successao e os deveres dos agr icul tores , dos 
indus t r i aes e dos fámulos . 

Q u a d r o semelhante nos offerecem o Zend-Avesta de 
Zoroas t ro , os l ivros de Confuc iu s , os h ie rog l iphos egypci-
os, a l eg i s l a fao de Moysés e o l i v r o sagrado da re l ig iao 
M a h o m e t a n a — o Koran. Em todos esses m o n u m e n t o s 
do an t igo pensa r , h a um como sinete a n a g r a m m a t i c o da 
re l ig iao , da moral e da ar te , en t re la?adas ao Dire i to , a 
m a r c a r todas as manifestagoes da act ividade social pri-
mit iva. 

E ' assim tambem na Grec ia , em R o m a e en t re os 
a n t i g o s g e r m a n o s . Sao jus tas as segu in tes pa lavras de 
A h r e n s relat ivas á an t i gu idade g r e g a : 

«Na Grec ia o direito e a lei n a o se des tacaram n u n c a 
da e th ica . . . Na theor ia e n a pra t ica o direi to e a polí t ica 
sao cons iderados , no tadamente por Pla tao e Aristóteles, 
como cons t i tu indo s implesmente um ramo das sc iencias 
ethicas.:» 

Rea lmen te as c rue is o r d e n a b a s de D r a c o n e os pre-
ceitos de So lon e L y c u r g o sao rel igiosos e moraes a o 
mesmo t e m p o q u e ju r id i cos . 

A seu t u r n o os pr imei ros leg is ladores r o m a n o s obe-
dece ram á fa ta l idade h is tór ica . O autor que a c a b a m o s 
de ci tar diz que a pr imeira época do direi to r o m a n o tem 
antes de t udo u m caracter re l igioso (sem ser t heoc ra t i co 



ou sacerdotal) f u n d a n d o a u n i d a d e de toda a exis tencia e 
de todas as inst i tui?oes com a l iga$ao d 'el las á re l ig iao. 
E accrescenta em out ra pa r te de sua o b r a : « S i remontar -
mos ao mais an t igo desenvolv imento do Dire i to acha-
remos urna co r r e l a f áo in t ima de um lado, do direito 
pr ivado com o direito publ ico , e, do ou t ro , dos dois 
r eun idos com a rel igiao e o cul to. » ( i ) 

O p h e n o m e n o a que a l ludimos é al iás r econhec ido 
e cons ta tado por todos os h i s tor iadores do Dire i to . G . 
Rousset , o au to r da Science nouvelle des lois, escreve a 
respei to : 

« E m sua or igem as sociedades sao ins t inct ivas e re-
l igiosas. O direito como idea de jus t ipa e de moral con-
fundia -se entao e necessa r iamente com o respeito do Ser 
que resumía a mais elevada expressao d 'e l las .— Omnis 

potestas a Deo; o Dire i to vem da d iv indade ; o p a d r e é 
o p r imei ro l e g i s l a d o r . » 

P . Cogl io lo exprime-se, a proposi to do assumpto , 
da segu in te m a n e i r a : 

« A s o c i e d a d e a mais ba rba ra é reg ida por um com-
plexo n a o p e q u e ñ o de normas , as quaes d i r igem as 
ac£oes dos seus membros e as o rdenam e coordenam com 
o escopo inconsc ien te da u t i l idade c o m m u m . O carac ter 
p r inc ipa l destas no rmas é de se rem todas commixtas e 
homogéneas , po rque só mais ta rde se d i s t inguem a reli-
g iao , o direi to, a moral e as ou t ras direcgoes da conduc ta 
social. 

E s t u d a n d o a mesma mater ia affirma por sua vez B . 
B r u g i : 

« N 'aque l las l o n g i n q u a s sociedades , ás quaes quei-
ramos remonta r , o Di re i to nao se apresen ta como um 

(1) H . A h r e n s : — Encyclopedia Jurídica.; t rad. f ranc . de Chauffard, 
2 .° vo l . 

concei to dis t incto dos ou t ros lados da vida soc ia l : h a 
sim urna homogene idade da vida pr imit iva . O Dire i to 
con funde - se com o cos tume, com a mora l e com a reli-
giao, q u e e n v o l v e m toda a vida do ind iv iduo , inclus ive os 
p r inc ip ios j u r í d i c o s . » 

Com relagáo aos g e r m a n o s eis o que escreve H . 
A h r e n s : 

« E n t r e os an t igos al lemáes nós vamos achar urna 
al l ian^a do Direi to e da Rel igiao ana loga a aquel la que 
encon t ramos nos t empos primit ivos do povo ind iano e na 
velha Roma .» 

De todos estes documen tos e ju izos , verifica-se que 
no estadio inicial das civil isacoes o Di re i to nos appa rece 
viscera lmente un ido , ou antes c o n f u n d i d o , com a reli-
g iao , a moral e a ar te , pelo menos . 

Mas g rada t ivamen te e dia a dia elle se vae d i f e r e n -
c iando, especial isando, i nd iv iduando . Destaca-se p o u c o 
a pouco da p lacenta c o m m u m e ar ro ja-se pa ra a vida 
como um ser i ndependen te , au tónomo, d i spondo de 
vida propr ia . Dá-se o caso mui to conhec ido pelos na tu-
ralistas, da reproducQáo por s i sc ipar idade . 

E esta passagem do complexo para o s imples , do 
h o m o g e n e o pa ra o he te rogeneo nao se eífectua só a par t i r 
da massa syncre t ica das r eg ras sociaes pr imit ivas até 
chegar á accen tuacao do canon j u r i d i co já especial isado 
ou indiv idual i sado . 

P r ime i ramen te é o Di re i to que se separa da Rel igiao, 
da Moral , e tc ; a d i f ferencia?ao é en tao de na tureza hete-

ronomica. Segue-se , porem, a isto a diferenciado auto-

nómica do Dire i to , a evo lu 9 ao que , só nelle e a par t i r sim-
plesmente delle, se eífectua, pela s e g m e n t a d o cons tan te 
ec r e scen t e do respect ivo o rgan i smo, sob a ac?ao e x p a n -



s>iva das suas energ ías in t imas e ao int luxo do condic io-

na l i smo mesologico. 
E é assim que da massa pr imi t ivamente h o m o g e n e a 

e compacta das regras j u r íd i ca s sahem no correr dos tem-
p o s as modal idades diversas do Dire i to : d i s t inguem-se 
o Pr ivado do Pub l i co , o adjec t ivo do subs tan t ivo pela se-
p a r a d o do jus e da actio (para nos serv i rmos da l ingua-
g e m r o m a n a ) ; no P r ivado o honora r io ou dou t r ina r io do 
s t r ic to , o real do pessoa l ; no Pub l i co o In te rnac iona l ou 
ex te rno do in t e rno ; e tc . . . Q u e m compara a r ica eng rena -
g e m do Dire i to mode rno com o s imples mechan i smo da 
vida ju r íd ica dos or ientaes , dos g regos , ou mesmo dos 
romanos , r econhece sem esforzó a p rocedenc ia do nosso 
asser to . 

Pode-se por tan to a f f i rmar que no aspecto ana tomo-
phis io logico ou es t ruc tura l e o rgán ico , o Di re i to evolue 
passando do syncret ico para o discreto, do s imples para 
o composto , do h o m o g e n e o para o he te rogeneo . 

T r a t e m o s agora de encara l -o no seu aspecto mor -
pho log ico ou plástico. 

Aqu i o problema torna-se menos a rduo po rque va-
r ios escr iptores já o tem explorado, havendo um delles 
c h e g a d o o fo rmula r precisa e pos i t ivamente a lei que bus-
camos . ( i ) 

Q u e o Dire i to pode ter a sua morpholog ia e que tem 
rea lmente urna plastica, nao ha mais necess idade de pro-
var , urna vez qne o o lhamos como um organ i smo . Mas o 
q u e é preciso saber é em que sent ido tem-se dado o des-
envo lv imen to das suas fo rmas exteriores, as quaes nao 
podem deixar de se te r t r ans fo rmado , como t rans fo r -
ma-se o appa re lho o rgán ico a que servem. 

(1) Vid. P ier re Alex : Le Droit et le Positivisme. 

Já dissemos que essa indaga?ao n a o é das mais diffi-
ceis, por j á t e r e m a l g u n s bons espir i tos no tado a directr iz 
que tomou o Dire i to nesse t e r reno . 

Com effeito, vimos ha pouo.o que en t re as leis mais 
geraes da evo lu fáo ju r íd i ca , P ie t ro Cogl io lo indica a de 
q u e « todas as fo rmas se modif icam, s impl i f icando-se 
e passando pelo estadio do simulata pro veris.» P i e r r e 
Alex provou l a rgamente , por seu tu rno , que as « f o r m a s 
sac ramentaes desapparecem na rasao dos progressos da 
civil isapao.» 

N a o ha , além disso, h i s tor iographo- jur i s ta que deixe 
de ass ignalar o compl icado formal ismo do pr imit ivo Di-
reito, em oppos i f áo á s impl ic idade das nossas ac tuaes 
regras de processo. 

Q u a l q u e r dos povos or ientaes a que nos re fe r imos 
q u a n d o t ra tamos do syncret ismo inicial, fo rnece -nos do-
cumentos , mais ou menos abundan te s , da existencia e 
p redomin io do symbolysmo e das formulas sac ramen-
taes nos p r imord ios da vida j u r íd i ca . 

E m Roma, porém, é que o facto nos appa rece e m 
toda sua nudez , em absoluta ev idencia . As Ins t i tu ías 
de Ga io nos in ic iam no segredo das legis actiones, isto 
é, das c inco formas sacramentaes que na ordo judicio-

rum privatorum, (assim se chamava o processo romano) 
serviam a todas as necessidades do Dire i to em a c f á o : a 
sacramentum, a postulatio, a condictio, a manus inje-

ctio e a pignoris capio. 

E' sabido que a este mechan i smo processual se-
guiu-se , em v i r tude da Lex AEbutia, o r eg imen das 
formules, ou melhor , o systema formular io propr ia-
mente dito, o rgan i sado ad fictionem legis actionum, e 
que só no t empo de Diocleciano as formules cederam o 



passo ás cognitiones extraordinariamanifestado ul-
t ima do direito processual en t re os romanos . 

O s tres systemas que ahi ficam indicados , especial-
mente os dois pr imeiros , e ram eminen t emen te symbol icos 
e dramát icos , cheios de actos e palavras consagradas , de 
formal idades e ceremonias r igorosas , in in f r ing ive i s sob 
p e n a d e p e r d a da demanda . 

E ' ge ra lmente ci tada a este propos i to a historia de 
um h o m e m que viu pe rd ida a a c 9 a o que in ten ta ra con t ra 
ou t ro , p o r t e r fallado em vinhas, e nao em arvores, con-
forme a palavra da lei das XII taboas . ( i ) 

E n t r e os g e r m a n o s o formal ismo processual nao 
teve a r iqueza e a r igidez do romano mas nem por isso 
deixou de existir e de p r edomina r por l a rgo espa 9 o de 
t empo . 

Q u e m quizer ent regar-se á le i tura, en t re outros , do 
magni f ico t rabalho de R. S o h m — O processo da lei 

Saltea, e s tudando, por exemplo, a marcha da a c 9 a o fun -
dada em um crédito nasc ido da fidea facta, verificará que 
o processo g e r m á n i c o nao despresava as formal idades 
symbol icas . (2) 

(1) Gaio descreve assim um processo de reivindicafào. no velho Direi to 
R o m a n o : , Q u i v i n d i c a b a t festuca,« tenebat ; deinde ipsam rem adprehen-
debat, ve lu t . hominem et ita dicebat A une ego hominem e, iure auiritium 
meum esse a,o secundum suam causam, sicut diti, ecce Uhi Metani unto-
sui et smini homini festucam imponebat; adversar ius eadem similiter dicebat 
e faciebat; cum uterque vindicasset, prcetor dicebat mittite ambo hominem -
.11. mit tebant ; qui prior vindicaverat ita a l t e ram interrogabat postulo anne 
dicas qua ex causa indica,eris : ilio respondebat / „ feci sicut .indictam 
imposhi ; de.nde qu . prior vindicaverat , dicebat quando tu injuria vindica-
]\SU

e . AerlS Sacram""° te Provoco ! adversarius quoque dicebat simili ter 

r i d a l i ' ÌT"f0'lS * "os Fragmentosju-. ridtco-phtlosophicos do autor ; pags 64 e 65. 

Out ro t an to se podé e deve dizer do velho d i re i to 
inglez , a respei to do qua l observa u m notavel professor 
da Unive r s idade de Oxford : 

« Q u a n t o mais r emon tamos ao passado mais encon-
t ramos os povos escravos do formal ismo e, como hoje 
d i r iamos, sacr i f icando to ta lmente o f u n d o dos negocios 
á fo rma . E a his tor ia da Ing la te r ra n a o faz excep 9 ao 
a esta regra . T o d a s as cor tes locaes t i nham seus cos-
t u m e s propr ios , e nós sabemos que estes cos tumes eram 
tao numerosos , tao differentes , que perdia-se a e s p e r a n 9 a 
de colleccional-os ; assim temos o direi to de crér q u e 
elles eram e m i n e n t e m e n t e r igoris tas , artificiosos, e que 
a b u n d a v a m em a rmad i lhas abso lu tamente es t ranhas ao 
interesse da causa .» ( i ) 

N 'es tas condi9Òes, e sabido que a processual is t ica do 
nosso tempo foge cada vez mais aos symbolos e ás for-
mal idades thea t raes — facto que comecou a accentuar-se 
desde que as a c 9 o e s deixaram de ser fa l ladas para ser 
e sc r ip t a s ,—parece -nos q u e se pode ter como certa a lei 
de P i e r r e Alex e dizer : 

— N o aspecto morpho log ico ou plast ico, o Dire i to 
evolue pela s i m p l i f i c a d o crescente e abo l i 9 ào final das 
fo rmulas sacramentaes . 

E a quem pre tender objec tar , apezar dos factos, que 
essa lei, d e n u n c i a n d o urna passagem do m e n o s s imples 
para o mais s imples , parece ir de encon t ro á lei gera l 
do progresso , isto é, á passagem do h o m o g e n e o para o 
he te rogeneo , que aliás se real isa t ambem no direito como 
nós p ropr ios d e m o n s t r á m o s , — r e s p o n d e r e m o s que a oppo-
s i 9 ao ent re as duas leis n à o é senào appa ren te . Basta obser-

( i ) Frederick P o l l o c k : Introduction a I'etude de la science politique ; 

Par i i ; 1893. 



var que a s implif icaçâo das fo rmas exter iores do Di re i to 
é, no f u n d o , um processo de d i f ferenciaçâo, de indivi -
duaçâo ; po rque é cousa evidente que , por exemplo, t odo 
o compl icado formal i smo das legis actiones nao dava 
mais do q u e cinco modos de t o r n a r effectivos os d i re i tos 
—era um todo syncre t ico e l imi tad i s s imo;—ao passo q u e 
o direito processual m o d e r n o — especial isado, d i f e r e n -
ciado — g a r a n t e quasi a cada di re i to urna acçâo p ro -
pr ia . 

De resto, este nosso modo de ver combina perfei-
t amen te com o do i l lustre a n n o t a d o r da obra de Po l lock , 
q u a n d o escreve : 

« E n t r e os pr imi t ivos , re ina a p r inc ip io u m a ex t rema 
s impl ic idade de f u n d o e de fórma ; depois a fó rma com-
p l i c a l e po r fo rça do dese jo que se exper imenta de fazer 
en t r a r nel la todas as i nnovaçoes pa ra salvar a pr imi t iva 
s impl ic idade de f u n d o ; af inal res ignam-se os h o m e n s a 
d i f ferenciar o f u n d o , o q u e permi t te s implif icar a f ó r m a . » 

HISTORIA DO DIREITO NACIONAL 

PARTE GERAL 

E P O C H A D O S A N T E C E D E N T E S 

C A P I T U L O I 

Romanos e Germanos. Conceituagào divergente do Di-
reito entre elles. — Direito canonico. Sitio histórica 
da confluencia e immixtäo das correntes romana, 
germanica e canonica. 

1 — A l egenda da creagao n a theogonia o rph ica 
apresen ta Kronos a fund i r - se com Chaos para produzi r o 
«ovo immenso do m u n d o . » Q u a n d o o espiri to h u m a n o 
penet ra nos escuros dominios da juriogenia, (permit-
tam-nos o neologismo) verifica-se que para p roduz i r o 
« o v o i m m e n s o » do Direi to mode rno foi necessar ia a 
fusào , nào de dois, mas de tres o rgan i smos creadores : o 
direi to romano , o direi to ge rman ico e o direito canon ico . 

Os dois pr imei ros e lementos do hod ie rno kosmos 

jur íd ico trazem impressos os caracter ís t icos de duas 
ragas psycho log icamente d i f e r e n c i a d a s ; o ul t imo, po-
rém, nào repousa sobre differengas e thn icas ; aífirma-se, 
p r inc ipa lmente , pelas suas t endenc ias in te rnac ionaes e 
geraes , melhor d i r iamos, universaes . 
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De todos esses e lementos temos obr igagao de fal lar , 
p r eoccupando -nos espec ia lmente com os pr imei ros , por-
que nao só a historia em gera l , como sobre tudo a histo-
r ia dos varios inst i tutos h u m a n o s e sociaes n a o sao 
comprehens ive i s sem o es tudo das ragas nos seus phe-
n o m e n o s de heredi tar iedade e adap tagao e ñas suas 
manifestagoes phys io-psychologicas . 

C o m p r e h e n d e n d o isto j á o notavel pensado r por-
t u g u e z T h . Braga , disse : 

« M u i t o se deve a t tender á inf luencia das ragas 
sobre a realisagao do Direi to ; na India o sen t imento de 
b o n d a d e reflecte-se em todas as disposigoes legaes ; a 
lei nao vai devassar, violentar o foro da consc iencia do 
c r i m i n o s o ; elle é i n g e n u o e s imples p a r a saber enco-
b r i r ; peccou nao por maldade mas po r f raqueza : « n a o 
batas n ' u m a mulher nem mesmo com u m a flor.» O g e n i o 
r o m a n o , como logico, f o rmou u m a legis lagao comple ta 
em que a razao e o dever supp lan t avam a natureza e 
a h u m a n i d a d e ; o h o m e m deante da lei valia po r ser sim-
p lesmente cidadao ; nao havia qua l idade mais a l t a ; os 
sen t imentos de marido, de pae , e ram nada ao pé do 
alto carac ter de que estava inves t ido ; quem n a o podia 
a lcangar esse a t t r ibuto que o fazia mais do que h o m e m , 
ficava cons iderado como in imigo , como escravo, estava 
fó ra da communhSo do inundo social, t i nha a f r aqueza 
de mulher e n a o lhe era dado l ibar o vinho das ga-
ran t ías poli t ícas. Este excesso do civilismo r o m a n o 
desequi l ibrara a civilisagao, a qua l se dá q u a n d o existe 
u m comple to accordo en t re o desenvolvimento pessoal 
com o desenvolv imento civil, como o no tou já p r o f u n -
d a m e n t e Guiso t . A barbar ia da edade média proveio 
dessa immensa reacgao dos povos ge rmán icos , que im-
puzeram acima dos admiraveis cod igos romanos a lei 

pessoal t i rada do sen t imento de i n d e p e n d e n c i a n a t u r a i 
das t r ibus do Nor te . E n t r e os dois pr incipios se deu o 
g r a n d e confl ic to .» 

N a o admi ra , pois, que para es tudar o Dire i to na -
cional na sua formagào his tór ica , venhamos de tao l o n g e , 
isto é dos romanos e ge rmanos . O methodo capital em 
historia é o da filiagào e o p resen te nao pode ser b e m 
comprehend ido sem u m a vista s egu ra do passado, no 
sèu con junc to . E ' o caso de dizer como no F r . i . ° D . de 

origine juris : « Istee prasfationes et l ibent ius nos ad 
lec t ionem propositas materias p r o d u c u n t , et cum ibi 
vener imus , evident iorem prasstant in te l l ec tum.» E o 
cur ioso é que , q u a n d o se expr imia deste modo, G a i o 
fal lava da historia do Dire i to . Alem disso n i n g u e m 
hoje ignora a ve rdade emit t ida por L a u r e n t nestes ex-
pressivos te rmos : « a civil isagao m o d e r n a p rocede da 
fusao da raga ge rman ica com os povos que occupavam 
o Imper io .» De facto, todas as inst i tuigoes politico-so-
ciaes do m u n d o mode rno sao emanagòes combinadas da 
Roma classica e da G e r m a n i a ba rba ra . 

O t recho de T h e o p h i l o B r a g a acima ci tado encer ra 
quas i in te i ramente , a these que vai ser aqu i discut ida: 
a da differenga da concei tuagào do direi to en t re os roma-
nos e os g e r m a n o s . 

J á t ivemos occasiào de nos occupar do a s sumpto 
em these offerecida á F a c u l d a d e de Dire i to do Recife sobre 
as intuigoes romana e ge rman ica da luda jurídica ou 
do processo, ( i ) 

Deixámos en tào a fñ rmado que o direi to dos r o m a n o s 
foi socionomico ou statunomico e m q u a n t o o dos g e r -
manos foi autonomico ou demonomico ; po r out ra : q u e o 

(1) Vid. FragmentosJuridico-philosophicos, pags. 43 e seguintes . 



Dire i to em Roma foi urna consagraçao da força e do p o d e r 
do Estado, u m a ins t i tu içâo eminen temen te social o n d e a 
cons ideraçao da res publica sobrepu java a todas a s 
o u t r a s ; e î q u e entre os g e r m a n o s elle foi u m a emanaçâo 
da selbsthulfe ; um simples r econhec imen to legal das fa-
cu ldades e p re roga t ivas do ind iv iduo . 

Retomamos ho je a nossa these e rat i f icamos com 
prazer aqui l lo que, ha annos , dissemos. 

Ramo dessa g r a n d e arvore a ryana c u j a fertil isarite 
sombra pro jec tou-se p r imei ro nas v is inhanças do Hyma-
laia, e em seguida es tendeu-se na d i recçâo de oeste, como 
q u e a c o m p a n h a n d o a m a r c h a appa ren t e e d iu tu rna do sol; 
os g e r m a n o s como os celtas, os he lenos , os Ítalos e os l i -
tuano-s lavos, t rouxeram pa ra a E u r o p a as t e n d e n c i a s 
psychicas da raça-mater e mesmo a lguns resquic ios das 
pr imit ivas inst i tuiçoes re l ig iosas e sociaes do t ronco 
c o m m u m . 

Mas t e n d o se d i f ferenciado e especial isado as apt idoes 
de cada um des se sg rupos da familia indo-europea , tendo-se 
modif icado progress ivamente a idiosyncrasia de cada 
um sob a pressào do condic iona l i smo mesologico, veio 
o carac ter g e r m á n i c o a separar - se p r o f u n d a m e n t e do dos 
ou t ros povos i rmaos, e especia lmeete dos he lenos e lat inos. 
A o passo que estes, sahidos mui to cedo da pr imit iva tenda 
ancestral e logo estabelecidos sob mais doce cl ima e sob 
céo mais puro , p reparavam a a rgamassa que ia servir á 
con t rucçao do s u r p r e h e n d e n t e edificio g r eco - romano ; 
aquel les—os g e r m a n o s — i n t e r n a v a m - s e independen tes e 
e r ran tes pelas terras do norte , a c a m p a n d o , quasi nús , ás 
m a r g e n s dos rios, c açando e comba tendo sob a fo lhagem 
espessa e rumorosa dos bosques hyrc in ios ou nas clareiras 
pavorosas da F lo res ta -Negra . U m a tal existencia nómada , 
acc iden tada e aven turosa , desper tou e encendrou n 'estes 

ba rba ros o sent imento do amor e veneraçâo pela valent ia 
e pela força , e corno consequenc ia o respei to pelo va lor 
i nd iv idua i—fon te de toda conqu is ta e de todo poder . 

Aquel les formidaveis h o m e n s que Tac i t o pinta ver-
dadei ra e be l l amente a t t r ibu indo- lhes truces et cerulei 

occuli, rutilce cornee, magna corpora, ap re sen t am-nos 
rea lmente corno sua pr inc ipa l caracter is t ica p sycho log i ca 
o sen t imento de i n d e p e n d e n c i a pessoal un ida ao cul to 
de valentia e da força , ( i ) 

O erudi to au to r da in teressante obra La vita del Di-

ritto, G iuseppe Car lo , escreve a proposi to : 
« I l G e r m a n o nel suo compar i r e nella storia si dis-

t inse più per forza e per vigore fisico che per attitu-

dine al ragionamento ; personif ica ancor sempre l ' uomo 
primit ivo, ed é u n a forza ad attività anco ra incompos ta 
ed i r requie ta nel p rop r io i r rompere , per che n o n é an-
cora consepevole del fine a cui deve in tendere . » 

U m i l lustre patr icio de Carle t ambem aifirma reso-

lu tamente : 
« O g e r m a n o o rgu lhoso , in tolerante , de indole tenaz , 

nào t inha ou t ro sen t imento senào o da força, da au tono-
mia pessoal e da p ropr i a ene rg ia .» (2) 

E ' , no f u n d o , a mesma opiniào de Ahrens , expressa 

por estas pa lavras : 
« O al lemâo tem o sen t imento p r o f u n d o de u m a 

ordem divina , suprema , da qua l deve e m a n a r a von tade 
h u m a n a ; mas ao mesmo tempo elle tem a consc ienc ia da 
independencia e da liberdade desta vontade . Essa o r d e m 
n â o é para esta vontade uma força mater ia l coerc i t iva ,mas 
an tes um poder de que ella é o min is t ro e o represen-

(1) C i t . Fragmentos Jurid.-Phil. pag. 53. 

(2) Saverio de Cillis: IL Diritto Romano a traverso la civiltà europèa, 

pags. 19 e 20. 



tan te . A o r g a n i s a ç â o social pa rece assim modelar-se sobre 
a ordem divina e fazer dominar como principio essen-

cial de vida o que constitue o eu e a liberdade.» (i) 

Lauren t e Guizot , por sua vez, sào concordes em 
asseverar que « les ba rba res appor t è ren t au m o n d e mo-
d e r n e le sen t iment e n e r g i q u e de l ' i ndependance , de la 
valeur de l ' ind iv idu .» 

S i houvesse necess idade de resp iga r em autores de 
qua lque r nac iona l idade ou t ras c i taçôes con tendo o mesmo 
espir i to e quasi as mesmas palavras , o nosso es tudo to-
mar ía p roporçoes ex t raord inar ias . 

O que convem fazer, á vista do que fica di to, é 
mos t ra r que o direito g e r m á n i c o reflectiu per fe i tamente o 
carac ter dos povos que lhe de ram nasc imento , manifes-
t a n d o as mais f r ancas t endenc ias individual is tas e sub-
jectivas. Depois veremos se fo ram essas t endenc ias as. 
que prevaleceram no velho direito r o m a n o . 

An te s de qua lquer out ra cousa assentemos que si, 
como demons t ra Cogl iolo, l'origine del diritto stâ nella 

procedura, basta l ançar as vistas sobre o velho processo 
g e r m á n i c o para reconhecer que o respect ivo direito sub-
stant ivo différé f u n d a m e n t a l m e n t e da an t iga concepçào 
jur id ica dos quirites. 

Com effeito, ao passo que o processo ge rmán ico 
ap resen ta u m a modal idade extra- judicial ; cons idera a 
prova como um direito pe r t encen te ao réo ; permit te a 
accumulaçâo de acçôes ; marcha po r ju lgamentos suc-
cessivos, etc. ; nada disso se vê no direito adject ivo 
o u processual dos romanos . (2) 

(1) H . A h r e n s : Encyclopedia Juridica; vol . 2 ' pag . 277 da t rad , f ranc. , 
de Chauffard . 

(2) C i t . Fragmentos Jurid.-Phil. pags . 67 a 72. 

H a porem t e s t emunhos ma i s directos sobre a 
idyosincras ia ju r id ica q u e empres tamos aos ge rmanos . 

U m au tor a l lemáo de g r a n d e nota , V o n S c h u l t e , 
a f i r m a ca thegor icamente que o direi to ge rman ico « e r a 
carac ter isado po r u m a l ibe rdade individual das mais 
extensas e por u m a independenc i a inte i ra das pessoas , 
mesmo para os actos mais s imples , t e n d o cada p r inc ip io 
jur id ico seu f u n d a m e n t o em u m a necess idade dos ind i -
viduos . » ( i ) 

O j á ci tado escriptor Saver io de Ciilis cor robora esta 
aff irmagáo, escrevendo : 

« II germano, uomo di guerra (heerman) attinge 

alle proprie forze i sui diritti, egli trova nella sua 

coscienza, nel suo valor personale, il propugnacolo 

della sua libertà. » 

Mais incisivo a inda do que De Cillis è o erudi to G . 
Car le , q u a n d o diz : 

« O s g e r m a n o s cons ide ra ram o direi to sobre tudo 
como um poder pe r t encen te ao ind iv iduo , á familia, á 
tribu. ; conservaram a inda n o p r o p r i o direi to os vest igios 
das paixòes do h o m e m primit ivo. . N o direi to g e r m a n i c o 
pe r t an to e m q u a n t o occor re v igoroso e energ ico o senti-
men to da personalidade e dignidade individual está 
a inda em via de fo rmagào o concei to abs t rac to de u m a 
persona l idade collectiva e soc ia l .» (2) 

No mesmo ponto de vista col locam-se quas i todos 
os juris tas tedescos, desde P h i l i p p s até o autor do no-
tavel t r aba lho in t i tu lado Civil-Prozetz des gemeinen 

Rechts. 

(1) Von Schu l t e—His t . do Dir. e das Instit. da Allena,,ha ; pag. 22 

da t rad . f r ane . 

(2) Giuseppe C a r l e : - La vita del Diritto, pags. 102 e 197. 



a i 

O pr imeiro, no seu Direito Privado Allemâo, che-
g o u até a cons idera r como pr inc ip io regulador s u p r e m o 
das relaçoes j u r íd i ca s en t re os g e r m a n o s a ap t idâo ou 
o direito de t razer e usar a rmas . Dessa apt idâo ou di-
re i to fez Ph i l ipps a base c o m m u m da l iberdade e defesa 
de si mesmo, da tutel la ou pro tecçâo de out rem e da ga-
ran t ía ou defesa de bens . O s e g u n d o autor a l ludido, 
B e t h m a n n Holweg , t o rnou bem claro que e m q u a n t o a 
in tuiçâo ju r id i co -ge rman ica accen tûa a offensa, que é 
pessoal , a in tu içâo r o m a n a accen tûa p reponde ran t e -
m e n t e o direito, que é social. 

E de facto, o direi to r o m a n o offerece-nos um aspe-
c t o c la ramente polar isado com o do velho direito ger -
mán ico . 

P o r m a ç â o e thn ica b inar ia em que la t inos e e t ruscos 
de ram a e s t ruc tu ra basica, a ossa tura pr imit iva ; os ro-
m a n o s deviam reproduz i r e revelar nas suas ins t i tu içôes 
os t raços p r inc ipaes da phys ionomia dos seus e l emen tos 
ge radores . 

Ora os la t inos , que r os hab i t an tes do monte Pala-
t i no quer os do r amo sabino , e ram rudes e pra t icos , 
egoístas seccos e insensiveis mas rac ioc inadores , sub-
missos á au to r idade e amigos da concen t raçâo do po-
der ; sendo os e t ruscos por seu t u r n o polí t icos e índus -
tr iaes, r egu lamen tado re s e formal is tas , ( i ) 

Dados estes factores o p roduc to t i nha de ser o que 
foi : um povo o r d e n a d o r e dominado r , absorvendo o 
ind iv iduo no Es tado e, pela conquis ta , p ro jec tando a 
sombra do Es tado sobre as popu laçoes ad jacen tes . 

T o d o o direi to r o m a n o obedeceu a essa t endenc ia , 
a esse espi r i to de força expans iva e de au to r idade cen-

(1) Vid. Atirens ; ob. cit.; vol 2° pags . 132 e 133. 

t ra l i sadora . « A s inst i tuiçôes romanas (assevera I h e r i n g } 
p rendem-se a um o rgan i smo posto em jogo pelo pr in-
cipio do egoísmo ; essa força motriz se revela ú n i c a -
m e n t e pela mane i ra porque o todo se fo rma e exerce 
sua act ividade e nâo pela acçào das par tes i soladas 
deste todo. O verdadei ro s ignal do egoísmo r o m a n o 
está em que elle n â o pe rde n u n c a de visia os laços que 
p r e n d e m o m e m b r o ao todo e nâo p rocura jamais obter 
a espensas deste ul t imo a menor sat isfaçâo. O carac ter 
romano com suas v i r tudes e seus vicios pode pois ser 
def inido o systema do egoísmo raciocinado. O p r inc ip io 
f u n d a m e n t a l deste systema é que o infer ior deve ser sa-
crif icado ao super ior , o ind iv iduo ao Estado, o caso par -
t icular á r eg ra géra i ou abstracta, o accidental ao pe r -
m a n e n t e . » 

«O povo romano (affirma por sua vez Ahrens ) foi 
a represen taçâo viva n a an t igu idade da idéa abst racta do 
Es tado e do Dire i to . El la se revela cedo na mane i ra de 
conceber a vida e o direito e traduz-se sempre em fo rmas 
de mais em mais precisas . . . E ' á inf luencia do direi to 
r o m a n o que devenios a idéa moderna do Es tado , tal qua l 
ella se tem desenvolvido.» 

Este carac ter eminen temen te social e poli t ico das 
inst i tuiçôes, esta p redominanc ia do ponto de vista collec-
tivo, nac ional , em todas as manifes taçôes da vida ; esta 
p reoccupaçâo de civilismo que afogava o h o m e m no ci-
dadâo e este no Es tado u n o e central is ta , impr imi ram á 
cul tura r o m a n a u m a feiçâo especial en t re as suas coevas . 
E como a maior e mais bella manifes taçâo do gen io r o -
m a n o foi o Dire i to , deu-se q u e o direito romano differiu 
de todos os outros seus con temporáneos exactamente no 
sent ido daquel las caracter ís t icas socionomicas , isto é, 
que elle s igni f icou rea lmente u m a consagraçâo da força e 



do poder do Estado, como j á d i s s emos ,—nunca , po rem, 

u m simples reconhec imento legal das faculdades e prero-

gat ivas do individuo. 
Q u a n d o em Roma o actor (de agere, agir) compare-

cía em juizo, elle represen tava menos a p ropr i a persona-
l idade em v i r tude de um direito preexis tente seu, do que 
urna necess idade do Jus, urna exigencia da Lex. E ' assim 
que antes de chegar ao judex elle passava pelo magis-
t r a d o enca r regado da jurisdictio, isto é da declarado 

do direito que Ihe competía (i) 

A rasàu é que , pa ra citar a inda urnas palavras de 
S . de Cillis, « i l r omano a t t inge allo stato la sua r ag ion 
di e s se re : la qual i tà di civis é u n a i r radiazione della 
potestà sup rema a cui tu t to s ' in forma.» 

Esta é, em u l t ima analyse, o caracter ís t ica pr incipal 
do velho direito romano , visto no seu co n ju n c to , e é po r 
ella que este direito se differenza notavelmente do ger-

1) A doutr ina que viraos expendendo nao significa o desconhecimento, 
v e r d a d e r a m e n t e imperdoavel , de que o direito romano, como todo direito, 
contem um elemento subjectivo, em que a vontade individual representa um 
importante pape l . Sabemos qne todos os romanistas commentaui o valor do 
principio da personalidade e da l iberdade individual no velho direito dos 
quirites, e sabemos até que por occasiao do renascimento desse direito na 
Edade media (seculos 12 e seguintes) foi que os germanos t omaram a encor-
porar na sua civil isafáo aquel le principio, que tendo sido a sua característica 
primit iva se perver tera pouco a pouco até quasi annular-se de todo sob a 
pressáo do feudal i smo. O que queremos salientar com o nosso modo de 
ver é que no direito romano o elemento objectivo predominou e dominou o 
subjectivo. Como já dissemos algures, ha dois factores que se combinara 
e se completara formando o plasma de todo organismo jur id ico- lega l ; sao 
c l l e s : a actividade do individuo e o interesse da collectividade, o hornera e 
a comraunháo o cidadáo e o Estado. Estes dois elementos nao podem deixair 
de coexistir dada urna qua lquer construcfáo jurídica object iva; mas pode 
acontecer que um delles predomine notavelmente sobre o outro. E foi o que 
se deu com os direitos romano e germánico : neste prevaleceu or iginar iamen-
t e o e lemento subjectivo, naquel le o objectivo. 

manico , cu jo tom dominan te é a p reponde ranc i a do ele-

mento pessoal, subject ivo. 
E ' ve rdade que mui tos autores , e s tudando compa-

ra t ivamente os dois direitos, tém insist ido sobre ou t ras 
differengas que lhes parecern fundamen tae s . S tah l e 
Rceder, por exemplo, a ccumulam a rgumen tos para 
demons t ra r que o direito ge rmán ico contém um principio 

positivo de formagao organica e que no direito r o m a n o 
ha ausencia comple ta de tal p r inc ip io . 

Out ros jur i s tas , aliás de es ta tura e levadiss ima, pre-
t enderam tei e n c o n t r a d o a d ivergenc ia concei tual e pre-
c ipua dos dois direi tos no facto da maior ou menor in-
fluencia nes te ou naquel le de um principio superior de 

moralidade. E n t r e estes c i ta remos Schmid t , o auc tor 
da celebre obra in t i tu lada Differenga entre os principios 

do Direito Romano e do Direito Germánico, cu ja these é 
que « o direito ge rmán ico é de te rminado e l imi tado em 
seu con teúdo pelos fins moraes, super iores , ao h o m e m e 
á sociedade ; e m q u a n t o o direito romano repousa sobre 
urna l iberdade de disposigao da vontade subject iva , abso-
lu ta e i ndependen te de todo e lemento mora l .» E o facto 
é que o pon to de vista de Schmid t , mais ou m e n o s modi-
ficado, en t ra ñas cogitagoes e nos l ivros de quas i todos 
os escriptores tedescos. 

Pa ra quem adopte este modo de ver, a op in iao que 
deixámos exposta e sus ten tamos pode parecer e r rónea e 
a té inacceitavel á pr imeira vista, porque ao direi to r o m a n o 
caberia en tao o dist inct ivo da subjectividade e o da obje-

ctividade ao ge rmán ico . Mas bem def inidas a ques tao e 
as palavras chega-se fác i lmente á conc lusao de que a 
nossa dou t r ina diíf ici lmente pode ser i m p u g n a d a . Bas ta 
notar que Schmid t e os seus seguidores e s tudam os dois 
direi tos ñas suas formagoes ontogenét icas , nos seus ins-



t i tu tos par t icu lares p r o c u r a n d o as raizes das respect ivas 
idéas e sen t imentos o r ig inar ios ; ao passo que nós cons i -
de ramos aquel les direi tos sob um aspecto mais gera l , isto 
é, em globo, na sua es t ruc tu ra exter ior , como f o r m a j e s 
sociaes object ivadas em systemas. 

Nestas condiQoes nos é licito repet i r que os romanos 
e ge rmán icos realizaran! d i f ferentemente o direi to ; os 
pr imei ros , embora egoís tas e c o m p r e h e n d e n d o o notavel 
papel do indiv iduo como sujei to do direi to fizeram deste 
u m at t r ibuto da vida nac iona l ; subord ina ram-n 'o à razào 

de Estado ; os s e g u n d o s v i ram o p h e n o m e n o ju r í d i co 
pelo verso da medalha : como emana£ào e p r o n a o da 
act ividade individual e da i n d e p e n d e n c i a pessoal , nao 
absorvida pela o r g a n i s a f à o pol i t ico social. 

2 — Q u e m , do p ináculo da civilisagào hod ie rna , esten-
de o olhar para o passado p r o c u r a n d o ver os g r a n d e s m a r -
cos da es t rada do Direi to , os m o n u m e n t o s que servi ram 
á edifica9ào da m o d e r n a Cidade jur íd ica , encon t r a im-
media tamente deante de si t res g rand iosas construc9Òes 
legislat ivas. Sào ellas : o Corpus Juris Romani, o Cor-

pus Juris Germanici e o Corpus Juris Canonici.— Tres 
co lumnas de g ran i to e ou ro que ab rem o vasto peris tylo 
do palacio do Ju r i spendenc i a . 

O pr imei ro daquel les Corpos de Direito é a extra-
ord inar ia compi l a f ào jus t in ianea , sem a qual , como diz 
Ahrens , o direito r o m a n o nào teria t ido accesso en t re os 
povos modernos ;—é a c rys ta l i sa fáo super ior de mais 
de dez seculos de fa ina j u r íd i ca a que se en t r ega ram os 
melhores espir i tos do povo-rei . As Pandectce seu Di-

gesta, as Instituí iones, o Codex repetitee prcelectionis e 
as Novelice sào out ros tantos arcos de abobada de u m a 
g r a n d e nave , sob a qua l resam a missa e terna do direito 
as gentes da civil isa^ao occidental . 

Mas os evange lhos da sciencia jur íd ica tém a inda 
em suas pag inas sagradas os fecundos dizeres do Corpus 

Juris Ge rmán ico e do Canonico . Examinemol-os . 

Depois que Karl Fr iedr ick E icho rn fez conhecer a 
sua admiravel Deutsche Staats und Rechtsgeschichte 

{1808 a 1823) deixou de ser desculpavel a ignoranc ia das 
inst i tui^oes e fontes j u r íd i ca s que formam a parte estruc-
tural e o rgan ica do an t igo direito al lemao. (1) Q u e r no 
chamado per iodo f r anco , quer no per iodo feudal , as ne-
cess idades da vida em c o m m u m levaram os differentes 
povos ge rmán icos estabelecidos na Europa cent ra l e me-
r iod iona l . a r eun i r em col lefoes mais ou menos impor t an -
tes o pr imit ivo direi to consue tud inar io , bem como as leis 
posteriores apparec idas para regula r as novas r e l a f d e s 
provenientes dos feudos . A estas co l le foes p r o p i a m e n -
te legaes j un t a r am-se progress iva e con t i nuadamen te es-
cr iptos diversos, mui tos delles anonymos ,— obras a u m 
tempo de leg i s la fáo e de j u r i sp rudenc i a ; commenta r ios , 
compi la foes de toda o rdem, que en r iquece ram de modo 
notavel o direito anter ior . P o r esta forma const i tu iu-se , 
mesmo au tomát icamente , sem plano e sem un idade , o 
Corpus Juris Germanici, que Wal t e r edi tou em 1824 e 
que contení as seguintes leis especiaes : 

Lex salica (onde se encon t ra uma glosa d e n o m i n a -
da malbergica que s e g u n d o a l g u n s escr iptores tem u m a 
or igem cé l t ica ) ; Lex ripuaria ou Ripuariorum (dos 
f rancos r ipuar ios , que se suppoe ter s ido escr ipia por 
ordem do rei Theodor i co 2 . 0 ; Lex Francorum chamavo-

rum ; Lex Burgundiorum ou Lex Gundobalda ; Lex 

alamannorum (pr imi t ivamente recolhida com o nome de 
Pactus); Lex Wisigothorum (que chegou a v igorar n a 

(1) Vid cit. Fragmentos ]uridico-philosoplucos. 



H e s p a n h a , mais tarde, sob o n o m e de Fuero Juzgo) ; 

Lex Bajuvariorum, Leges longobardicoe ou Longobar-

dorum; Lex frisonum, Lex saxonum; Lex Angliorum et 

Werinorum, hoc est)Thuringorum; Capitularía regum 

francorum; Sachsenspiegel (espellio de Saxe— legisla-
gao que a inda nos nossos dias esteve em vigor no re ino 
e ducado de Saxe); Schwabenspiegel (espellio de Suabia, 

compilagao de direito terr i torial feudal , se rv indo de base 
ao direito par t icular da Fr i sa . ) ( i ) 

A i n d a por aqui , e sob um out ro aspecto , evidencia-
se que o direi to g e r m á n i c o diftere do r o m a n o pelo seu 
carac ter individual e par t icular is ta . N a o t endo chegado 
senao mui to ta rde ao concei to de Es tado uni ta r io , poli-
t i camente centra l isado, os povos g e r m a n o s n a o t iveram, 
como o romano , um direi to uno e gera l , sim f r a g m e n t a d o 
em ext remo s e g u n d o as necess idades moraes e polí t icas 
das populagoes a que t inha de servir . 

N a o assim o Dire i to Canon ico , que, por este lado 
como por mui tos outros , tem numerosos pontos de conta-
cto com o Dire i to Romano . O jus canonicum ou direi to 
da Eg re j a nao podia deixar de ter urna aspi ragao univer -
salista como a Soc iedade da qua l p rov inha e cu j a s neces-
s idades moraes e prat icas era ch amad a a satisfazer. E essa 
asp i racao fez-se sent i r no m u n d o mui to antes de su rg i r em 
e serem col leccionadas as p r inc ipaes r eg ras canón icas . 

O espiri to proselyt ico do Chr i s t i an i smo t inha-o leva-
do, atravez e apesar de todas as diff iculdades, a té ás al-
tu ra s officiaes do m u n d o r o m a n o , s a tu r ando e submet ten-
do á sua ir l u e n c i a nao só a velha c idade de Romulo 
como a nova capital bysant ina do Imper io j á cambalean te . 

(1) Vid o Corpus Juris Germanici, de W a l t e r ; a collefao Monumento. 
Germanice, iniciada em 1714 e successivamente dirigida por Stein, Pertz e 
Wai tz ; bem como a compilafáo de Canciani : Barbarorum leges antiquce. 

Cons tan t ino uma vez conver t ido nao t a rdara em fazer 
t ambem do Es tado a re l ig iào que adopta ra ( a n n o 323) 
e m u d a d a sete a n n o s depois a sède do seu gove rno para 
as m a r g e n s do Bosphoro , vamos logo após encon t ra r 
ahi , per fe i tamente au tor i sada e r egu lada por acto impe-
rial, a ju r i sd icçào dos bispos em todas as causas civis en t re 
todas as pessoas, maiores ou menores , desde que o autor 
ou o réo tivesse op tado pelo ju lgamen to episcopal . 

E ' o disposit ivo da celebre Cons t i tu içào de 331 
(que nada mais fez do que consag ra r lega lmente u m a 
an t iga prat ica dos Chr is tàos , r e c o m m e n d a d a por Sâo 
Pau lo ) na qual , en t re ou t ras palavras , lêem-se as segu in-
tes : « T o d a s as cousas pois que devem ser j u lgadas se-
g u n d o o direi to p re to r i ano ou o direi to civil, t e rminadas 
pelas sen tenças dos bispos, se jam decididas de u m a ma-
ne i ra estavel e pe rpe tua e que nao seja mais permit t ido 
vol tar a um negoc io sobre o qua l elles já t enham pro-
nunc i ado . Q u e todos os juizes recebem sem diff iculdade 
o t e s t emunho pres tado po r um só b i spo e que nao se 
ouça out ra t e s t emunha q u a n d o u m a das par tes tiver in-
vocado o t e s t emunho de um b i spo .» (1) 

Depois de Cons tan t ino os codigos Theodos i ano e 
Jus t in ianeo vieram conf i rmar e consol idar essa pra t ica . 
Recorra-se no pr imei ro á L. 4 de episcopis 17, 2, e 
no s e g u n d o á L . 7, 8, de Episcopali audientia e ver-
se-ha. Das p ropr ias rubr icas dos textos evidencia-se a 
ve rdade do nosso asser to . 

Fo i isto na pr imeira phase do Dire i to Canon ico : 
q u a n d o tendo elle apenas por fontes os dois Testa-

(1) Vid Troplong : — Da influencia do Christianismo sobre o Direito 
Civil dos Romanos-, pags. 52 e 53 da t rad . portugueza, Recife, 1852; e 
Ginoulhiac : — Histoire Generale du Droit français, pags . 96 e 97. Este 
ul t imo pr inc ipalmente para a prova da authenticidade da CoTistit. citada, 
que Denys Godef roy , commentador do Codigo Theodosiano, poz em duvida . 



mentos, a Tradiçâo e a palavra dos Apostolos n â o 
podia ter urna índ iv idua l idade definida, au tonómica . D u -
r an t e esse per iodo elle l imitou-se a modif icar o ve lho 
di re i to dos romanos , adap t ando esse direi to aos ideaes 
e usos da E g r e j a . 

Pouco a pouco , porém, o Di re i to Ganonico se foi 
a f f i rmando como en t idade ju r íd ica , do tada de vida pro-
pr ia . Vieram os pr imei res concil ios ecuménicos ou ge-
raes ( i ) e em seguida todas as out ras fontes que lhe 
const i tu i ram afinal o todo. 

Este todo ou , por ou t ras palavras , o Corpas Juris 

Canonici, veio a su rg i r mui tos seculos depois, j á no 
decl inio da edade média. Mas isto como compi laçâo o u 
c o m o codigo, p o r q u e de facto e sem organ isaçâo exte-
r ior existia elle desde mui to . 

Eis a serie de collecçoes, que na opiniâo gérai e cor-
rente compoem di to Corpus Juris : 

a) O Decretum ou Decreta de Gra t i anus , m o n g e 
e p r o f e s s o r d e Di re i to C a n o n i c o no moste i ro de S . Fé l ix 
em B o l o n h a , — o b r a que teve o sub- t i tu lo de Discordan-

tium Canonum Concordantia e cu ja data é ge ra lmen te 
col locada ent re os annos 1141 e 1155, fixando-a mui tos 
au tores em 1151. Esta compi laçao p r o c u r o u suas fontes e 
fo i buscar os seus mater iaes , que r n a Esc r ip tu ra S a g r a d a 
e nas col lecçoes an te r io res (como as do abbade R e g i n o n 
e dos bispos B u r c h a r d e Yves) quer nos decretos dos 
concil ios ge raes e par t iculares , nas decre taes au then t i cas 
o u suppostas , dos papas ; nos cánones dos apostolos , 
mesmo os apoc ryphos ; nas opinioes dos padres da 
E g r e j a , nas Capitulares e no p ropr io direi to r o m a n o . 

(1) A Novella 131, de Just iniano, dec re tou : Sancimus igitur vicem le-
gniti obtinere, sanctas ecclesiasticas regulas, quer a sanctis quatuor concilii 
expósita sunt aut jirmatee. 

b) As Decretaes, de Grego r io IX, c o l e c c i o n a d a s 
pelo domin icano catalâo D o n R a y m u n d o de Penafor te e 
m a n d a d a s publ icar por aquel le pontíf ice. Este t r aba lho , 
que alias nâo comprehendeu só decretaes , como o seu 
t i tulo podia fazer crer , foi d ividido em 5 livros a d o p t a n d o 
a classificaçâo de mater ias que o Breviario de B e r n a r d o 
de Pavia to rna ra conhec ida e resumirá neste hexámet ro : 
judex, judicium, clerus, connubia, crimen. 

c) O Liber Sextus Decretalium, ou Decretaes de 
Boni fac io VIII, isto é, mandadas publ icar por este papa ,— 
compi laçâo que foi feita por t res bispos, sendo t ambem 
dividida em 5 l ivros. 

d) As Clementinas ou Libri Clementinarum, man-
dadas o rgan i sa r po r C lemente V, mas somente pub l ica -
das sob um dos seus successores , a inda com u m a divisâo 
em 5 livros, c o m p r e h e n d e n d o estes 52 t í tulos. (1) 

C h e g a d o s a este pon to podemos fazer u m a idéa 
das cu lminanc ias ju r íd icas a que a t t ing i ram os nossos 
maiores , p r e p a r a n d o o adven to da civilisaçâo ac tual . 

Mas esta, no pon to de vista do Dire i to , é a fusâo de 
todos esses e lementos , de todas essas e laboraçôes parciaes 
que temos v indo es tudando . 

(I) Ginoulhiae diz á pag . 567 de sua obra : «Ce t t e dernière collection 
(as Extravagantes communs) avec les trois recueils officiels de Gregoire 9.% 
de Boniface 8 . e et de Cleraent 5 . e , plus le Concile de Trente , forment 
l 'ensemble du Corpus Juris Canonici.» 

Nào nos parece perfei to este quadro ; preferimos 0 que deixamos traça-
do, inda que saibamos considerarem muitos autores como componentes do 
Corpo de Direito Canonico as C o n s t i t u é e s ou Decretaes de Joáo 22 em 
1325 e mesmo as dos pontífices seguintes até Sixto 4 . ' Fundamo-nos em o 
facto de nâo terem, geralmente , autoridade as Extravagantes de Joáo 22 « 
as Communs . Quan to ao Bularium, isto é, ás Decretaes que vieram de 
Sixto 5 . - por deante , nào é preciso dizer que estào fóra de questào, isto é 
que nào tem valor canonico reconhecido. 



Cumpre -nos , pois, de te rminar mais ou menos o 
l oga r e a epocha em que se deram a conf luenc ia e im-
mixtào das correntes diversas que , em t empos idos, re-
o-aram o te r reno da vida em c o m m u m c imen tando a o 
coexistencia civil por urna con t inua erosào do arb i t r io 
individ idual e pelas fortes reprezas do interesse collectivo 
e do pr incipio da au to r idade . 

Dada a invasào do m u n d o r o m a n o e a consequen te 
q u e d a da capital do Occ iden te , os ba rba ros occupa ram 
e dominaram a maior e melhor par te da E u r o p a , impian-
t a n d o por tuda parte os seus cos tumes c leis. C o m o 
oceano a que se oppoe um caes ou d ique immenso , a 
civil isacao r o m a n a r ecuou , desfazendo-se em espuma, e 
ref luida para o or iente quedou-se es tagnada , r oendo me-
drosamente o g ran i to que a impedia de extravasar . «Nel-
l ' epoca barbar ica , diz Car lo Calisse, non preva lgono più 
le fonti di dir i t to romano , ma dominano in loco vece 
quel le g e r m a n i c h e ; l ' e lemento barbar ico vinci tore r e g g e 
la società .» 

Nào é que desconhegamos a existencia das collecoes 
de leis romano-ba rba ras que logo após a invasào fo ram 
organ i sadas em a lguns pontos da E u r o p a e que vigora-
ram muitos secu los ,mantendo a t radigao ju r íd i ca do povo-
rei atravez de toda a edade media. Sabemos , por exemplo , 
que o Edicto de Theodorico (lei romana dos os t rogodos 
p r o m u l g a d a provavelmente no comego do seculo 6.°), o 
Líber responsorum ou Responsum Papiani (lei r o m a n a 
dos Burgu inhoes , lei gondebada ou lei gombetta, quas i 
con temporanea da anter ior) e o Corpus Legum ou Bre-

viario de Alarico (lei romana dos Wis igodos , man-
dada fazer por Alar ico 2.°, t ambem chamada Breviario 

de Ardano— nome do seu referendar io , e provavelmente 
pouco posterior ás duas pr imeiras) fo ram compilagòes 

r o m a n a s no f u n d o e na forma, a t tes tadoras da v igencia 
do direito an t igo em face da ava lanche dos invasores . 
N a o ignoramos t ambem que é ho je these defendida 
pela quasi tota l idade dos ju r i s t a s a pers is tencia do direito 
r o m a n o duran te a elaboragao e p redomin io das inst i tui-
goes f u n d a d a s pelos ba rba ros ; ah i estao de resto as pes-
quizas históricas de Sav igny pa ra demons t ra rem-n 'o . 

Mas o que se nao pode n e g a r é que o direi to ge r -
m á n i c o dominou e p redominou sobre o romano d u r a n t e 
seis ou sete largos seculos da edade media. Q u e m f igurar 
menta lmente um mappa e thnograph ico - ju r id i co da 
E u r o p a depois da queda de Roma, p r inc ipa lmente no 
per iodo que vae do seculo 6.° ao seculo 12.°, verá que 
dizemos a verdade. A par te sul e centro-oeste do conti-
nen te apresenta a esse t empo urna phys ionomia compli-
cada onde os direi tos romano e g e r m a n o se acostam e se 
c ruzam. E ' ah i que vamos e n c o n t r a r os paizes de direito 

escripto e os de costume, p r e d o m i n a n d o em todo caso os 
costumes dos povos vencedores . N a par te no r t e e or ien-
tal do cont inente , porem, e ñas i lhas, fere-nos a vista o 
espectáculo da dominagao soberana do direi to barbár i -
co. Basta notar as legislacoes da Scand inav ia , de F lan-
dres , da Helvecia a l l ema ,das provinc ias russas do Bál t ico, 
dos saxoes da Transy lvan ia , e tc . E si «aque l la pr imeira 
r eg iao o direi to p rop r i amen te civil ou pr ivado dos ger -
manos poude ser, e foi rea lmente , modif icado intensiva-
mente e extensivamente ; é fóra de duvida que lá mesmo 
aconteceu o cont rar io com o direito publ ico, em cu jo 
depar tamento as velhas inst i tuigoes romanas foram avas-
sal ladas de modo absoluto e total . 

En t re t an to a esse tempo e em meio da babel poii t ico-
social em que se davam esses factos o direi to canonico 
abr ia caminho e se i m p u n h a quer ás populagoes roma-



ñas , que r ás ba rbá ra s ; q u e r aos indiv iduos e povos, q u e r 
aos reis e Es tados . Elle se const i tuía , por ass im dizer, 
o traço de un iâo ent re a an t iga e a nova era, o ra con-
formando-se , ora oppondo-se á r eg ra da personalidade 

das leis ( i ) , do estatuto pessoal, como dir iamos nós em 
l i n g u a g e m moderna , e em todo caso adap tando-se hábi l -
mente ás inst i tuiçôes ge rmán icas . 

O rei Clovis, depois do bapt ismo a que o levara o 
t r iurnpho obt ido na bata lha de Tolb iac , e o imperador 
Carlos M a g n o , após as bata lhas g a n h a s e conquis tas 
fei tas ent re seus numerosos ini inigos, for t i f icaram cada 
vez mais o a scenden te da Egre ja . Es ta man t inha e a largava 
sempre sua ju r i sd icçâo sobre todos os negocios referentes 
a cousas que se re lac ionavam com a rel igiâo, e q u a n d o 
corneçou a f u n c c i o n a r o mechan i smo judic iar io das Capi-

tulares, os bispos tomaram parte na adminis t raçâo civil, 
n a qua l idade de missi dominici—magistrados q u e t i n h a m 
auc to r idade e inspecçào sobre todas as cousas e pessoas . 
« L e s évèques faisaient par t ie de ces assemblées , de ces 
placita, mi-par t ie la iques et ecclesiast iques, d 'où éma-
naient les Capitulaires, et dès lors, on ne doit pas s ' e ton-
ne r si l 'on t rouve dans les Capi tu la i res u n si g r a n d 
nombre d 'ar t ic les se ré fé ran t au Droi t p u r e m e n t ecclesi-
as t ique, aux devoirs des évèques, aux règles á observer 
par les cleres, par les re l ig ieux, par les chanoines . P lu -
sieurs d isposi t ions des Capi tu la i res ne sont, d 'a i l leurs , 
an t re chose que la reproduc t ion des C a n o n s des Conci les 

(1) Dicendo personalità della legge od anche legge o diritto personale, 
s ' intende significare que l principio jurídico pel quale ogni persona, anziché 
essere sottoposta al diritto proprio del paese nel quale si trova a vivere, é 
ret ta da un diritto suo proprio, che la segue per ogni dove, e che è per lo 
più quello della nazione a cui appart iene, o quello che, per eccesione, 
assume per una sua particolare qual i tà . (Storia del Diritto Italiano, di Carlo 
Ca l i s se ; vol. 1 . ° ; pag. 43.) 

ou des Synodes ecclésiast iques en v igueur dans l ' empi re 
f r a n c . . . Les évèques rempl issa ient les hau t e s cha rges 
de l 'E ta t et ce f u r e n t les a rchevêques ou évèques , con-
c u r r e m m e n t avec des fonc t ionna i res la ïques , des comtes , 
qui f u r e n t investis des fonc t ions si impor tan tes de missi 

dominici.-y.> (i) 

Este es tado de cousas , que nos appa rece tào n i t ido 
no per iodo car lovingio da dominaçâo ge rman ica , m a n -
tem-se com pequeñas modif icaçôes d u r a n t e os per iodos 
subséquentes : o feudal e cos tumeiro . E m synthese é este 
o d rama exhibido en tâo pela H i s t o r i a : — P o v o s g e r m a n o s 
d o m i n a n d o as popu laçôes romanas pelo n u m e r o e pelas 
inst i tuiçôes do seu Dire i to Publ ico , mas pe rmi t t indo a 
taes populaçôes , ñ a s relaçôes pr ivadas , o uso e goso do 
seu direi to o r ig inar io ; e o Dire i to Canon ico avu l t ando 
e p l anando sobre os dois direi tos de base e thn ica , pe la 
sua velha enco rporaçâo ao pr imei ro e pela sua hábil ada -
ptaçâo ao s e g u n d o . 

J á daqu i se vé que as t res cor ren tes jur íd icas con-
t inuamente empare lhadas e mui tas vezes c ruzadas n â o 
podiam deixar de vir um dia a conf lui r e combinar -se , 
d e s a g u a n d o afinal por u m g r a n d e estuar io n o mar l a rgo 
de urna dou t r ina super io r e h o m o g e n e a . 

Mas qua l seria o sitio his tor ico da conf luenc ia a l lu-
d ida ,— o pon to de convergenc ia e immixtâo daquel les 
caudalosos veios, fo rmadores da po tamograph ia ju r íd ica 
medieval ? 

A nosso ver houve rea lmente urna epocha em q u e 
accentuou-se de modo notavel o p h e n o m e n o de que se 
trata, e essa epocha foi a comprehend ida en t re os seculos 
12 e 13—seculos fecundiss imos para a sciencia e a pra-

(1) C . Ginoulh iac : — Histoire Genérale du Droit Français pag. 283. 



t ica dos direi tos vigentes . E ' no seculo 12 que o direi to 
jus t in ianeo renasce e p r inc ip ia a ser ens inado ñas es-
colas ou univers idades a par do Direi to Canon ico ; é no 
seculo 13 que começam a avul tar os celebres costumeiros 

onde appa recem combinados os tres e lementos ju r íd icos 
que dominavam até en tâo as sociedades européas . 

O pr imei ro desses dois seculos nào lembra só a Es -
cola de Bolonha e as glosas de I rne r ius e seus discípu-
los ; l embra tambem o Decretum Gratiani, que, como o 
direito romano classico, teve glosas, c o m m e n t o s e cul-
tores especiaes na Italia e em F r a n ç a , sendo, no dizer 
de Calisse, paragonato al Digesto del quale aveva imi-

tato l'ordine esteriore. 

P o r sua vez o seculo seguin te lembra nao só os cos-

tumeiros, como 0 notabi l iss imo traball io de D u r a n d , o 
Spéculum Juris, que Ginou lh iac cons idera um traité 

tout à la fois de Droit Romain et de Droit Canonique. 

A funcçao histórica da inolvidavel Escola de Bolo-
nha é conhecidiss ima, pois que foi nella que su rg i ram os 
p r imei ros s ignaes do renasc imento ju r id ico com a exposi-
çâo e o commenta r io da codif icaçâo jus t in ianea . Nessa 
Un ive r s idade que pre tendía fazer r emon ta r sua fundaçâo 
a Theodor i co II no seculo 5.0 e que «se c o m p u n h a de es-
t udan t e s que elegiam cheles a que estavam sujei tos os 
p ropr ios professores » (1) foi com effeito que I rne r ius 
ou W a r n e r i u s , pr imi t ivamente professor de bellas-lettras, 
in ic iou o ens ino do direi to romano ,—di re i to que pr inci -
p ia ra a es tudar com o firn un ico de achar a s ignif icaçao 
da pa lavra as, necessaria ás suas prelecçoes de belletris-
t ica . E é cousa incontroversa que o curso jur id ico de Ir-

ci) Vid, a respeito da interessante organisa?ao desta e de outras Uni-
versidades, Cesar Cantu, Hist. Univ, reformada, accrescenlada e ampliada 
por Antonio Ennes; vol. 9.- pags 361 e seguintes. 

ner ius , e bem assim os dos seus disc ipulos immediatos 
corno Bulgaro , Mar t inho , J acob e H u g o , foram real isados 
no correr do seculo 12. Esses cursos que se faziam por 
meio das 5intima, dos casus, dos brocarda, das qucestiones 

e das glossa, versa.vam pr inc ipa lmente sobre o Digesto, as 
Institutas, as Novellas, urna par te do Codigo e o Epitome 

de Ju l i anus . Mas os professores bo lonhezes—e este é o 
pon to impor tan te , capital , para nossa these—nào limita-
v a m a esse q u a d r o as suas indaga?5es e explanagSes ju-
r id icas ; levavam-n 'as com egual fervor e com o mesmo. 
me thodo ao direi to feudal e l ongoba rdo (lombarda vul-

gata) às leis imper iaes , aos l ivros canon icos e aos s;.atutos 
das c idades. Este facto que se pode verificar e;n quasi 
todo's os h is tor iadores é cor roborado pelo autor i Storia 

del Diritto Italiano nos termos s egu in t e s : «Tut te ques-
te fonti enumera te , le is t i tuzione, le pande t te , il codice, 
le novelle, c o m p o n e v a n o il corpus juris, ed era in esse 
compresa tut ta la legalis sapientia di quel tempo, se vi 

si aggiungano la lombarda, i libri dei feudi e quelli 

di diritto canonico(i) 

Nota-se , por tan to , aqui , na sciencia e no ens ino dos 
glossadores , a al l ianca theor ica , dout r ina l , das tres cor-
ren tes j u r id i ca s a que nos temos r e f e n d o . 

Nào menos cur iosa que està, é a c i rcumstanc ia , a que 
j à l ige i ramente a l ludimos, de ser o Decretum Gratiani 

con temporaneo dos t raba lhos dos pr imei ros romanis tas 
de Bolonha . Si p rocu ra rmos a data daquel le ensaio de 
c o d i f i c a l o canonica , veremos que ella é gera lmente 
col locada ent re 1141 e 1155, fixando-a a l g u n s autores 
prec isamente em 1147 e ou t ros em 1151. P o r ou t ro lado 

(1) Vid. C . Calisse, ob. c i t ; l . " voi . pag 231, e C. C a n t u ; ob. e vo i . 

c i t . pag. 376. 7 



está aver iguado que o m o n g e Grac i ano viveu em Bo-
l o n h a ao t empo em que o g lossador J acob i l luminava 
com suas l içôes a ca thedra da Univers idade . 

Nem fica s implesmente nis to a approx imaçâo dos 
dois direi tos. J á de ixámos cons ignado de accordo c o m 
Cal isse que o Decretum imitara o Digesto na sua « o r d e m 
exter ior», isto é , no modo de dividir e classificar o seu 
con teúdo ; t ambem dissemos que elle fôra objecto de 
prelecçoes , commentos e glossas. Resta-nos porem ac-
c rescen ta r que elle foi expl icado e ens inado em B o l o n h a , 
na Univers idade respect iva e ao mesmo t empo q u e o 
Corpus Juris Civilis, nao só pelo p rop r io G r a c i a n o como 
por seu disc ípulo Bel lapecora . 

« D e même que le corps du Droi t de Jus t in ien ser-
vait de texte aux légistes ou professeurs de Droi t r o m a i n , 
le Decret de Gra t i en , p lus commode et p lus comple t 
que les recuei ls an té r ieurs , servit de texte aux p rofesseurs 
de Droi t Canon ique»—diz Ginou lh iac . 

Es ta a l l iança dos dois direi tos estava, aliás, ñ a s 
necess idades e t e n d e n c i a s da epocha , pois que n à o e ra 
só em Bo lonha que ella se verificava po r in te rmedio do 
ens ino univers i ta r io . As un ivers idades f rancezas de 
Pa r i s , Montpel l ie r , Or l eans , Tou louse , Grenob le , Bour -
ges , Cahor s e C a h e n ; as i ta l ianas de P a d u a , de Ñapóles , 
e tc ; todas offereciam o mesmo espectáculo do ens ino 
e p r o p a g a n d a dos direi tos romano e canonico . F o r a m 
os papas e seus de legados que c rea ram ou con f i rmaram 
taes un ivers idades , espec ia lmente as f rancezas , dando-
lhes assim urna or igem ao mesmo tempo leiga e eccle-
siastica. Só no seculo 13o, q u a n d o já era impossivel 
oppor bar re i ras ao movimen to de in tegeaçâo inic iado, 
foi que o papa H o n o r i o 30 . t endo verif icado q u e ñas 
Univers idades o es tudo da Theo log ia e do Dire i to C a n o -

nico era a b a n d o n a d o pelo do Dire i to R o m a n o , fez 
ba ixar urna Decretal (1219) p roh ib indo o en no do Di-
rei to R o m a n o na Unive r s idade de Par ís e mesmo ñ a s 
de toda a F r a n ç u (1). 

A prohib içâo , porem, como era de espei r, nao en-
t r avou a marcha do romanismo, por sua vez nvasor e 
victorioso, que ama lgamava os e lementos j idicos vi-
gen tes , p r o c u r a n d o urna synthese final, uir a fo rmula 
defini t iva do direi to h u m a n o . E a fa ina ence tada con-
t i n u o u . Nos costumeiros da epocha e nos do seculo 
segu in te vamos encon t r a r a fu sâo legal dos e lementos 
que a dou t r ina agi tava e mis turava entào . O a n t i g o 
re ino dos f rancos é o thea t ro desse acontec imento . 

« Os costumeiros nao sao, como os costumes, urna 
redacçào po r escr ipta officiai do direito em uso ; sao 
obras compostas po r pra t icos , ñas quaes recolhem-se os 
usos de cada prov inc ia relat ivos ao Dire i to Civil e Cri-
mina l e a l g u m a s r eg ras de direito publ ico, de mane i r a 
a abraçar em urna ordem mais ou menos methodica , o 
direito em vigor , no seu c o n j u n c t o . » 

E ' esta a noçâo que nos fo rnece a respei to o il lustre 
professor da Facu ldade de Tou louse , c u j a obra temos 
con t inuamen te ci tado. E ' delle a inda esta aff i rmaçâo 
impor t an t i s s ima : « N à o é somente o direito g e r m a n i c e 
ou c direi to romano , o direito feudal ou canon ico q u e 
se encon t ra nos Costumeiros ; é o direito f rancez no seu 
desabrochar . Effectua-se ahi este t raba lho de fusâo e de 

([; Eis como o Costumeiro int i tulado Le livre de jostice et de plet dà 
conta da prohibiçâo de Honor io 3,° : « Por ce que en France, et au moult 
de leus 71'use l'on pans des lois de Rome, et poi trove la cause que par droi\ 
de costume et de decre\ ne puisse estre déterminée, por ce deffendt li papt 
Honoires et li rois de France que celes lois ne soient leues à Paris, ne iqui 
environ; et qui encontre ce fera, ne soit pas oi,- en cause, et soit escomuniei. 
(Apud Ginoulhiac, Hist. Getter, dv. Droit Français, p a g . 560). 



e laboraçâo de onde deveria sahir o nosso direito na-

c iona l . » 
N e n h u m a s outras pa lavras poder iam conf i rmar de 

m o d o mais decisivo a nossa these, que se t o r n a de urna 
absolu ta evidencia q u a n d o se examinam de per to os p r in -
c ipaes daquel les t raba lhos jur íd icos , aliás executados po r 
h o m e n s de valor, como os conse lhe i ros Fo in ta ines e Be-
a u m a n o i r , os advogados Boute i l ler e Desmares , e out ros . 
N à o sendo possivel nem necessar io aqui en t ra r em tal 
•exame, conten tamo-nos com a ind icaçâo dos mais im-
po r t an t e s costumeiros do seculo 13. Sào elles : Guido, 

Le Livre de la rey ne Blanche, Etablissements de Saint 

Louis, (1) Coutumes de Beauvoisis, Anciens usages d'Ar-

tois e Li livres de jostice et de plet. E m todos estes cu-
r iosos documentos é patente aquel le « t raba l l io de fusâo 
e de elaboraçâo», de que falla G inou lh iac . Ana lysan-
do-se o ul t imo, por exemplo, compos to p ro va vel m e n t e 
e m 1260 por au to r desconhec ido , verif ica-se que o seu 
texto é f o rmado de « Di re i to r o m a n o e de Di re i to cano-
n i c o t raduzidos , (on pourrait presque dire travestis, 

observa nes te pon to o au to r ci tado), de Dire i to costu-
mei ro , de es tabelecimentos ou de o rdenaçoes do rei e 
de j u l g a m e n t o s da cor te .» 

(1) O s Estabelecimentos de S. Lui; foram de todas as obras congeneres 
a que gozou de raaior autoridade, em França . Tendo como fontes os direitos 
romano e canonico e contendo larga exposiçào do direito feudal e costu-
meiro, patrocinada, além disso, pelo nome do grande rei, ella sobrepujou as 
outras em prest igio. Demais, os Estabelecimentos nào sào exclusivamente 
um costumeiro. Já Montesquieu, no seu Esprit des lois o havia notado, 
d izendo: il est clair que celui qui fit cet ouvrage compila les Coutumes du 
pays avec les lois et les Etablissements de Saint Louis. 

H a , pois, a distinguir nesta especie de ccdigo duas par tes ou secçôos 
capi taes : a dos Estabelecimentos, que occupa o primeiro logar, e a do Cos-
iumeiro, que veni depois. 

Esta tendenc ia de assimilagao, de al l ian?a in t ima 
dos direi tos v igorantes n a e d a d e media , revela-se t ambem, 
de mane i r a notavel , n a celebre obra , a que a l lud imos 
ac ima, do jur is ta- theologo Gu i l l aume D u r a n d , a qual 
tem o t i tulo de Specitlum Juris e a da ta presumivel de 
1270. 

O Speculum, cons ide rado por S a v i g n y urna das 
fontes mais impor tan tes da h i s to r i adogmat i ca do Direi to, 
é u m g r a n d e e f ecundo t raba lho , dividido em qua t ro 
l ivros e subdivid ido em partes, títulos e rubricas, no 
qual o Dire i to romano e o canon ico sao expostos combi-
nadamen te , se rv indo de fontes para aquel la as a d m i -
t idas pelos g lossadores , e para este as Decre taes de Gre -
gor io 9 o . 

A t t ing ido este pouso na v iagem que emprehen-
demos atravez de povos e de insti tuigoes, isto é, feita a 
cons ta tacao dos factos que ahi ficam apontados , n a o 
n o s é possivel deixar de conclu i r pela affirmagao que 
l ige i ramente e n u n c i a m o s ha pouco e que se r e sume n o 
s e g u i n t e : 

H o u v e rea lmente urna epocha em que as t res cor-
rentes ju r íd icas , r omana , ge rman ica e canónica , con-
fluiram e combinaram-se , para fo rmar o candaloso rio de 
que emerg iu mais t a rde o Direi to das nacoes mode rnas . 
Essa epocha, isto é, o sitio his tór ico do g rand ioso phe-
nomeno foi o per iodo medieval marcado, pr imeiro pela 
phase br i lhante da* Univers idades echoantes á voz 
e loquente de I rne r ius , de G r a t i a n u s e de seus conti-
nuadores ; depois pela confecgao dos costumeiros e das 
demais obras jur ídicas insp i radas ñas necess idades do 
tempo. Impor ta isto dizer que os seculos 12 e 13 foram 
o pon to de convergenc ia e de in tercessao das g r a n d e s 
l i nhas do Dire i to occ identa l , t ragadas pelo gen io dos 



r o m a n o s e g e r m a n o s bem como pela admiravel ap t idao 
cons t ruc tora , pelo e n o r m e ta lento de sys temat isafao, da 
E g r e j a Cathol ica . 

E ' este, pelo menos , o nosso modo de in te rpre ta r a 
His tor ia nos seus depa r t amen tos legislativos, na sua 
luminosa e s t a c o jur ídica . A q u i como em tudo maís a 
E d a d e media apparece-nos um cad inho immenso o n d e 
se a p u r a m e d e p u r a m as g r andes bar ras do metal pre-
cioso em que se veio a f u n d i r a civil isagao hod ie rna . 

C A P I T U L O II 

Direito Portuguez: Historia genetica até a epocha 

dos foraes 

Q u a n d o se faz a his tor ia , seja poli t ica, rel igiosa, l i t-
terar ia ou jur íd ica , de um povo ou de urna nac iona l idade , 
o p rob lema e thnograph ico su rge em pr imei ro p lano e im-
poe-se i r recusavelmente . N a o se c o m p r e h e n d e o d r a m a 
sem o palco e o a c t o r ; assim t ambem n a o se compre -
h e n d e a historia sem o meio e o h o m e m , sem o habitat 

e a raga. 

P o r esta razao n a o h a h i s to r iographo que , occu-
pando-se de urna dada civilisagao e das inst i tuigoes res-
pect ivas, deixe de remontar-se aos factores e thnicos do 
p h e n o m e n o social sujei to ao seu estudo. Q u e r e m o s dizer 
com isto que pa ra a p a n h a r , no seu espir i to, o c o n j u n c t o 
do pr imit ivo direi to por tuguez , do qual o nosso é urna 
prolagao ou u m desdobramento , precisamos par t i r de 
mais longe do que a epocha da fundagao da m o n a r c h i a 
que D . Affonso H e n r i q u e s accrescentou ás da E u r o p a 
coeva com a celebrada victoria do campo de O u r i q u e . 

Nao é nosso in ten to , porem, en t ra r f r anca e la rga-
mente pela pre-his tor ia da penínsu la ibérica ressusci-
t ando lendas e revolvendo empoei radas t radigoes lon-
g i n q u a s , relat ivas aos pr imei ros hab i tadores do solo 
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hispán ico . Q u a n d o mui to fa remos a enumeraçâo r ap ida 
dos diversos povos que an te r io rmen te aos romanos occu-
pa ram pela immigraçâo e pela conquis ta a formosa 
reg iâo encer rada ent re os P y r i n e u s e o At lant ico . P roce-
demos assim del iberadamente , com pleno conhec imento 
de causa, e segu indo o exemplo de mestres eminentes . 

O i l lustre professor da Facu ldade de Direi to de 
Pa r i s , A . Esmein , autor do u l t imo livro apparec ido 
sobre a his tor ia do direito f rancez , nâo achou necessar io 
dar aos seus discípulos, como in t roducçâo ao es tudo da 
his tor ia do direito patr io as o r igens , rel igiâo e costu-
mes da Gal l ia celtica ; a p r imei ra par te do seu notavel 
t raba lho expoe e analysa a Gal l ia já romanisadá , em 
p lena phase histórica. E «c'est u n e hardiesse dont j e 
t iens a lé féliciter hau tement» diz R. Saleil les occupan-
do-se do livro de Esmein . ( i ) 

Alexandre Hercu lano , por seu tu rno , a rch i tec tando 
coni prof ic iencia e com ar te o m o n u m e n t o da Historia 

de Portugal, revoltou-se até contra « o gosto da eru-
diçâo classica » que impell iu os pr imei ros h i s tor iadores 
po r tuguezes ao « i m p r o b o e inut i l t raba lho de encher 
g rossos volumes com os successos reaes ou imaginar ios 
de urna successâo de seculos an ter iores á existencia da 
n a ç â o » e que lhes fez conceber a « idèa , cont rar ia aos 
factos , de que existia certa especie de u n i d a d e nacional 
én t re a naçâo por tugueza e urna ou mais t r ibus dos celtas 
h e s p a n h ó e s ». (2) E é de notar que q u a n d o assim prO-

f l ) Revue Historique; N.° de Novembro-Dezembro de 1894-

(2) E' sabido que Herculano tomou como base da historia politica da 
monarchia portugueza exclusivamente a historia dos reinos musulmanos da 
H e s p a n h a e a do reino de Leào e que qualificou de patranhas lidas OH in-
ventadas quasi todas as narra$òes de Fr. Bernardo de Brito, na sua Monar-
chia Lusitana. Vid. Hist. de Pori. Tomo 1. Inìroducfào; Cap l . 

cedia , o eminen te soli tario de Val de Lobos nào t raba-
l l a v a n ' u m a His tor ia do Dire i to Po r tuguez ; mas sim 
n ' u m a his tor ia ge ra l de sua pa t r ia . Parece pois que 
com maior ia de razào insist ir ía elle no seu modo de ver 
si fosse restr icta sua tarefa a aquel le depar tamento da 
ac t iv idade nacional . 

N a mesma cor ren te de idéas de A. H e r c u l a n o , 
q u a n t o á historia de Po r tuga l , e de A. Esmein q u a n t o as 
o r igens do direito f rancez , vamos encon t ra r Coe lho da 
Rocha , o juris ta que no dizer de «ra seu dis t incto com-
patr iota «com o seu notavel bom senso, o seu espiri to 
synthet ico , o seu estylo perfe i tamente didáct ico e sempre 
medido no estalào da bòa prosa, escreveu um dos me-
lhores capí tulos dos annaes da ju r i sp rudenc ia» de nossa 
an t iga metropole . Q u e m abre o Ensaio sobre a historia 

do Governo e da Legislagào de Portugal verifica, logo 
ás pr imeiras pag inas , que o erudi to professor da Univer-
s idade de Co imbra refere-se mui to escassamente aos 
t empos e povos an ter iores á d o m i n a d o dos romanos na 
Lus i tan ia , a l lud indo de modo vago ás insti tuigoes poli-
t ico-rel igiosas e aos cos tumes dos primit ivos habi tantes 
do paiz. 

E m todo caso, e como já deixámos dito, nao entra-
remos na mater ia p ropr i a do nosso estudo sem dar u m a 
e n u m e r a d o l igeira dos varios g r u p o s e thnicos que fo rma -
ram os núcleos iniciaes da civilisagào h ispanica . ( i ) 

(1) Juígamos necessaria esta concess-io porque um bom numero de 
modernos his tor iographos- jur is tas tém-se preoccupado com a exposi$ào e 
discussào do problema da ancestral idade das ra$as iberica, celtica e outras 
quanto ás na^òes hespanhola e portugueza. Ex: Theophi lo Braga na su* 
magnifica dissertagào sobre os Foraes; Jul io de Vilhena, em seu br i lhan te 
opusculo As racas históricas da península iberica e a sua influencia no Diretto 
Portugués; Sylvio Romero, em seus bellos estudos de historia do nosso di-
reito, ul t imamente publ icados na Revista Bra;ileira. , . 



Foram elles os represen tados pelos iberos, celtas, pheni-

cios, gregos, e carthaginezes, si nao qu i ze rmos tomar 
em cons ideraçâo o asser to do au to r da Hispania1 7ZZ«s-
¿rato , que dá o r igens hebra icas aos pr imei ros povoado-
res da pen ínsu la , p o n d o antes dos iberos os Cetubales, 

os Igletas e os Sic.anos. 

O s iberos (Ibères ou Ibêri) p rovavelmente o r i u n d o s 
da x\sia e estabelecidos no sudes te da E u r o p a , na par te 
comprehend ida ent re a Golchida e o Pon to , o Caucaso , 
a Albania e a G r a n d e Armen ia , e m i g r a r a m em epocha 
incerta para oeste, fazendo c a m i n h o pelo sul da E u r o p a 
o u pelo nor te da Afr ica , e vieram fixar-se, parte na I tal ia, 
n a Gal l ia , na Helvecia , na I r l anda e em i lhas do medi-
t e r r áneo ; par te na H e s p a n h a , a cu ja pen ínsu la deram o 
seu nome . ( i ) A p ó s os iberos v ieram ás ter ras h i spa-
n icas os celtas, (celtici, pois que celtce sao os cel tas g a u -
lezesy gentes quce regionem inter Tagum et Artabros 

incolunt, para fa l la rmos com o g e o p r a p h o S t r a b â o , e q u e , 
s e g u n d o todas as p roba l idades , t i n h a m como ascenden tes 
os Medas , emigrados para o Kurd i s t an em v i r tude de 
urna invasào assyria . 

Estes povos, cu j a s p r inc ipaes t r ibus eram as dos cán-
tabros , asturios, vasconios , callaicos e lus i tanos , c ruza-
ram-se senào fus ionaram-se , em que pese a H u m b o l d t , 
com os iberos; e os cel t iberos f o r a m o p roduc to ou resul-
tado dessa fusào . 

C o m os iberos e celtas isto é com os cel t iberos, vêm 
amalgamar-se depois , n a an t iga H e s p a n h a , os phen ic ios 
e os g r e g o s . O s pr imeiros , povo commerc ian te e mari -

(1) Divergem as opiniôes sobre a origem da palavra Iberia. derivando-a 
uns do nome dos iberos (e esta è a opiniâo mais seguida) e outros cons ide-
rando-a derivaçâo dos vocabulos Eter, Iber ou Ebra com que os phenicios 
nnmearam o rio Ebro. 

t imo, estabeleceram-se ali pelos annos 1500 a 1200 an -
tes da era actual , quas i ao mesmo t empo que os s e g u n -
dos.* Estes f u n d a r a m colonias , p r inc ipa lmente ñas mar-
g e n s do M i n h o e do D o u r o e sua p r e s e n t a e n tér ras do 
Por tuga l hod i e rno prova-se até pela conhec la l enda d a 
fundagao de Lisboa por Ulysses. Chegam i n a l á pe-
n ínsu la os car thaginezes ou Ubi-phenicios (phenic ios 
c rusados com os lybios ou mouros) os qua sob as or-
dens de Hami lca r conqu i s t am o paiz e subj . j^im as po-
p u l a r e s nelle an t e r io rmen te fixadas. (Secu . y an tes 
de J . C.) E ' aos filhos e c idadaos de Car tha^ iue Roma 
vai a r r anca r a dominagao do paiz onde cor • T e j o no 
leito mytico das suas areias de ouro . Vamos exac tamente 
aborda r esse per iodo da historia da velha H e s p a n h a , — 
per iodo com o qual e den t ro do qual que remos ence ta r 
as ncssas pesquizas sobre o Dire i to P o r t u g u e z . 

Mas antes disto, e u m a vez que nos refer imos aos 
diversos p recursores e thnicos dos romanos , convem di-
zer si dos iberos aos car thaginezes a l g u m res iduo jurí-
dico ficou, des tacado e n i t ido, no f u n d o do crisol immen-
so onde se de ram as acgoes e reacgoes dos e lementos so-
c iogenicos q u e e n u m e r á m o s . 

N a d a conhecemos que nos conduza a uma a f i r m a -
tiva de tal facto . O di to de S t rabao relat ivo aos coloni-
sadores g r e g o s : — matriomonium more grceco contra-

hunt— n a o s ignif ica senao que aquel la gen te m a n t i n h a 
na Celt iberia sua lei pessoal ou antes suas crengas e 
usos . Q u a n t o aos celtas e phenic ios eis o que escreve 
Julio de Vi lhena : « E m q u a n t o a j u r i sp rudenc i a , é fácil 
c o m p r e h e n d e r qne os celtas, povos essencia lmente g u e r -
reiros , s u r g i n d o n a E u r o p a na infanc ia das sociedades , 
n a o podiam deixar notaveis m o n u m e n t o s escr iptos . E ' 
possível, comtudo , que q u a n d o a b a n d o n a r a m o es tado 



nómada e comegaram a gosar da p ropr iedade p red ia l 
adoptassem a lgumas leis civis. E ' possivel egua lmen te 
que a discipl ina mili tar íosse reg ida por ins t rucgoes le-
gaes . O que é cer to é que n e n h u m d o c u m e n t o jur íd ico 
o at testa . . . Col locados n ' u m a excel lente pos igao geogra -

phica , os phen ic ios a lcangaram no m u n d o an t igo o im-
per io dos mares . Q u e vest igios deixaram de sua passa-
gem no solo da Iberia ? N e n h u n s n o direi to e n a reli-
g i a o ; a sua legislagao civil nao é c o n h e c i d a . » ( i ) 

A mesma cousa podemos dizer dos iberos, ass im 
como dos car thaginezes que alias estao comprehend i -
dos na apreciagao geral re fe ren te aos phenic ios . 

D ' a q u i se conc lue fác i lmente que sobravam-nos 
razoes para nao es tender ou a p r o f u n d a r apreciagoes sobre 
o s p r imei ros t empos e habi tadores da pen ínsu la ibérica. 

S e g u i n d o o exemplo do já ci tado professor Esmein , 
q u e pa ra es tudar a his tor ia do direi to f r ancez par t iu da 
romanisagao da Gal l ia , é da romanisagao da H e s p a n h a , 
que vamos par t i r pa ra fazer a his tor ia do direi to po r tu -
guez . Es ta his tor ia é divisivel em tres g r a n d e s perio-
dos : o romano, o godo e o nacional. O u l t imo destes 
pode ser subdiv id ido em foraleiro e das leis geraes. A 
phase , que chamaremos genetica, da h is tor ia j u r í d i c a 
de P o r t u g a l vae desde os pr imei ros ac tos adminis t ra -
t ivos de Roma na pen ínsu la conquis tada e reduzida a 
provincia por Scip iao o Af r i cano , até a epocha do di-
rei to foralei ro . (2) 

(1) As Rafas Hist. da Penins. Ibérica ; pags. 55 a 5" . 

(2) Nao pode ser objecto de reparo o tacto de nao alludirmos, na c las-
sificasao feita, ao e lemento sarraceno que no seculo 8 o venceu e rechas-
sou os godos, tendo vindo da Africa sob o commando de Moussa, o qua l 
conseguiu derrotar em Jerez o rei Rodrigo. A domina?ao sarracena nao 
in ter rompeu para os portuguezes o fio da tradigáo goda, porquanto e sa 

Periodo romano.— Foi pelo t ra tado que encer rou 
a s e g u n d a g u e r r a contra C a r t h a g o que a H e s p a n h a foi 
submet t ida ao domin io de Roma, sendo pouco depois 
dividida ñas provincias Ci ter ior e Ul te r ior . Des ta u l t ima 
fazia parte a Luzi tania que apezar de posta in provin-

cias formant após as victorias de Decio Jun io Bru to , 
resist iu duzentos a n n o s aos novos conquis tadores , sub-
met tendo-se- lhes apenas em v i r tude da energ ia e habi -
l idade de Ju l io Cesar . Deram-se estes acon tec imen tos 
pelos seculos 7o e 8e da f u n d a ç â o de Roma, o q u e 
equivale a dizer: no inicio da era chr is tâ . A u g u s t o , em 
cu jo r e inado teve nasc imen to a nova era, manteve a 
Lus i tan ia como provinc ia , d iv id indo o res to da Hespa-
p a n h a em duas ou t ras c i r cumscr ipçôes adminis t ra t ivas : 

a T a r r a c o n e n s e e a Bet ica . 
As provincias r omanas eram de te rminados t r ac tos 

de terra conquis tada , que o S e n a d o subord inava a ma-
gis t rados e leis especiaes impondo- lhes antes de t udo 
t r ibutos , —stipendia ou vectigales, con fo rme certas ou 
incer tas ficavam sendo as quotas dos mesmos t r ibutos . 

bido que a Lusitania fez par te , logo após a invasáo moura. do reino de 
Oviedo ou de Leáo fundado pelo godo Pelagio com o primitivo nome de 
Reino das Asturias. E, conforme observa Coelho da Rocha, os reis de I.cáo 
jun tamente com o sangue dos godos, conservaran! os mesmos principios 
de governo, as mesmas leis e os mesmos costumes, com pequeñas varia-
r e s . E' certo que autores diversos, e entre os portuguezes T h . Braga, 
tém-se esforzado em salic-utar a influencia mosarabe na Hespanha a t t i i -
buindo aos mouros a ac?áo synthetisadora do civilismo romano com a inde-
pendencia germanica. Mas a verdade é que Alexandre Herculano , aliás sus-
tentador do mosarabismo, excepciona da pretendida assimila ?ao dos insti-
tu tos sarracenos e hispano-godos a religiáo e a jurisprudencia civil. ;His t . 
de P o r t . , tomo 3». pag. 195.) Julio de Vilhena, por sua vez, affirma que «o 
predominio arabe foi nul lo no direito civil da pen ínsu la» embora deixasse 
fundos vestigios e m o u t r o s ramos da actividade hispano-gothica. Pa rece -nos 
ser esta a inilludivel ve rdade . 



T a e s regioes e ram go v e rn ad as po r au tor idades que dis-
p u n h a m de imperium, curationem e jurisdictionem e 
que recebiam os nomes de : presides, cónsules, pro-

cónsules, pretores, proprcztores, e tc . 
Depois de Cons t an t i no e da divisao do Imper io 

r o m a n o em qua t ro g r a n d e s prefeituras, a Lus i tan ia 
passou a fazer parte da p re fe i tu ra das Gall ias , sendo 
admin i s t r ada por Legados, vicarios ou proprefeitos. 

C o m o em todas as ou t ras p rov inc ias , a legislagáo que 
v igorou nesse t empo em P o r t u g a l , ou antes , na H e s p a n h a 
foi a formula provincice (lei o r g a n i c a r eceb ida logo depois 
da reducgao ao domin io romano) , os actos expressamente 
expedidos para o governo dessa pa r te do Imper io , o 
Edicto Provincial ou collecgao dos edictos dos gover-
nadores ou magis t rados respect ivos , e a lguns Rescr ip tos 
e Const i tu igoes de cer tos I m p e r a d o r e s . Mello F re i r e cita 
varios destes edictos e, re fe r indo-se a epocha an ter ior , 
falla da de te rminagao de Cesa r q u e , para t e rmina r as 
con tendas en t re os c redores e devedores na Lus i tan ia , 
m a n d o u app l i ca r a n n u a l m e n t e d u a s par tes do r end imen to 
dos bens do devedor até o comple to pagamen to da di-
vida . E ' o q u e nos ens inam todos os autores que se tem 
mani fes tado sobre o assumpto , espec ia lmente Cae tano do 
Amara l (Memoria para a Historia e costumes de Por-

tugal) e Coe lho da Rocha . U m escr ip tor hespanho l ex-
pr ime-se a respei to deste modo: « L a Lus i tan ia f ué regida 
al pr inc ip io po r las leyes que las provinc ias romanas 
rec ib ian del pueblo- rey c u a n d o e ran declaradas tales 
p r o v i n c i a s ; po r las que se exped ían despues expressa-
m e n t e para su g u b i e r n o ; y finalmente por los edictos 
de sus magis t rados propr ios , cuya coleccion se apel l idó 
Edicto Provincial, (i) 

(L) Raphael de Labra :—Por tuga l y sus Codigos. 

Quer dizer tudo isto que a velha Lus i tan ia , apezar 
de romanisada , nào teve nos pr imeiros tempos , especial-
mente q u a n t o ao direito publico, a mesma legis lagáo 
corrente em Roma. A Lei 17 do Digesto, de statu 

hominum, nos indica que só no t empo de Caracal la urna 
Cons t i tu igào imperial egua lou os direi tos de todos os 
subdi tos romanos , quer se tratasse dos de Roma e do 
Lacio que r dos das provincias . Antes disso o jus lati-

num e o jus italicum fo ram parcamente concedidos a 
a lgumas c i rcumscr ipgoes da provincia , t end^ a p e n a s 
Lisboa obt ido o jus civitatis e o jus quiritarium po r 
occasiào de receber o t i tulo de Municipio (Municipium 

civium romanorum), o que se deu no t empo de Cesar 
e t rouxe para os l i sbonenses a l iberdade de se r ege rem 
por suas p ropr ias leis ou pelas de Roma, con ío rme qui-
zessem. 

Conclue-se do exposto que as leis romanas , civis e 
polít icas, f o r m a r a m a mais an t iga estrat if icacào jur id ica 
da pat r ia por tugueza . De onde se vé que n à o concor-
damos com Theoph i lo B r a g a q u a n d o affirma ñas suas 
Epopéas da raga mosarabe q u e «o domin io romano n à o 
exerceu n e n h u m a inf luencia o rgan ica no terr i tor io por-
tuguez .» Acred i tamos ao cont rar io que t udo nos revela , 
desde os p l ienomenos economicos até os e loquentes mo-
n u m e n t o s his tor íeos da an t igu idade , a p r o f u n d a pégada 
do Povo-Rei na arg i l la inda f resca do paiz sub t r ah ido 
aos ca r thag ineses . Fossem as seis co lonias da Lus i t an ia 
(1) meras c i rcumscr ipgoes de ter r i tor io conqu i s t ado a 
que se fazia concessào de cer tos direi tos mais res t r ic tos 
que os dos m u n i c i p i o s ; ou fossem out ras tantas « p l a n -
tagoes de t r ibus sahidas de Roma» — oppida in quee po-

(t) Ulisipo, Scalabis, Norba Cesarea, Pax Julia, Metallinum, Augusta 
Emérita; eis, segundo Ferrar ius , aos colonias romanas da Lusitania. 



pulus romanus cives suos ad incolendum deduxerat, no 
dizer de Heinecc io ; n à o se pode contes tar ser iamente 
que ellas t ivessem a fe i foado o espir i to dos na tu raes e dos 
colonos ás inst i tuigoes ju r íd icas do g r a n d e Imper io mo-
r i b u n d o . 

Alexandre H e r c u l a n o reconheceu-o e a este pro-
posi to lè-se em sua Historia de Portugal: 

« No quar to seculo a cu l tura e ao mesmo tempo a cor-
r u p t o de Roma ab rang iam p l enamen te todas as provin-
cias do Imper io . O direi to civil r omano que da Capi ta l 
se es tenderà pela Italia invad iu as p rov inc ias . . . A Hes-
p a n h a que fora a que mais ene rg i camen te resist i rá á assi-
mila?áo foi t a m b e m a que mais comple tamente a a c c e i t o u . 
N à o deve por isso causar espanto que já na epoca de 
T iber io , em que S t rabào escrevia, os hab i tan tes do cent ro 
e or iente da H e s p a n h a pacif icados e civil isados, como 
elle diz, t ivessem recebido a f o r m a de viver i tal iana 
j u n t a m e n t e com a toga ou ves t idura romana .» 

E ' esta t ambem a opiniào de Ju l io de Vi lhena , no 
v igoroso opusculo em que combateu as idéas de T h . 
B r a g a sobre os foraes e especia lmente a theor ia gera l 
deste escriptor sobre a acQào negat iva do poder ío romano 
ñas tér ras h i spán icas . 

De accordo neste pon to com H e r c u l a n o e Vi lhena , 
observaremos que, q u a n d o out ros a r g u m e n t o s nào 
podessem ser ar t iculados para dar a prova da p r o f u n d a 
r-omanisafào da Lusi tania , dala-hia de sobejo o que nos 
é fo rnec ido alli pelo subsequen te domin io godo , tào 
l a rgamen te i m p r e g n a d o do espir i to romano , como vamos 
verif icar immedia tamente . 

Periodo godo — Estamos em p iena i r r u p f à o bar-
bar ica . Demos a palavra a A lexandre He rcu l ano : 

« N o s p r imei ros a n n o s do seculo V, dividido já o 
Imper io ent re dois imperadores , o do or ien te e o do 
occ idente , e em u m sem n u m e r o de bandos civis a l e -
van tados pelos ambiciosos , Geronc ip , genera l r o m a n o 
que governava na H e s p a n h a , tendo feito acc lamar i m p e -
rador u m certo Máximo, abr iu passagem pelas m o n t a n h a s 
aos vandalos , a lanos e suevos. Este successo m u d o u 
súbi tamente a sorte da pen ínsu la . Os vandalos e suevos 
apossaram-se do ter r i tor io da Gallecia e do que ho j e 
chamamos Castel la a velha; os a lanos occupa ram a 
Lus i tan ia e a C a r t h a g i n e n s e ; os s i l ingos, t r ibu vanda la , 
fez assento na par te da Betica ac tua lmente d e n o m i n a d a 
Anda luz ia . . . M a s o povo que devia subst i tui r esta p r i -
mei ra al luviáo e estabeleceu na H e s p a n h a o seu domin io 
de tres seculos nao ta rdou a t r anspor os Py reneus . O s 
wis igodos , cap i taneados por At taul fo , invadi ram a pe-
n ínsu la» . 

E ' com esta s e g u n d a invasao rea lmente que se 
accen túa a d o m i n a f a o dos ba rba ros na H e s p a n h a . O s 
vanda los parece que apenas busca ram nesse paiz a 
es t rada ou o c a m i n h o da Af r i ca , para onde passaram 
em 429; os a lanos con fund i r am-se em breve com os 
suevos, e estes, acossados quer pelas t ropas romanas , 
que r pelas legioes dos godos , fo ram afinal supplan tados , 
sem deixarem, de sua . estada na penínsu la , vest igio 
ou t ro que nao um extensissimo rasto de sangue . (1) 

O s godos , povos componen te s da sub-raga gothica, 

cons t i tu iam, com os da sub-raza t eu tón ica , os dois g r a n d e s 
g r u p o s ou ramos da poderosa r a?a ge rman ica . D a Scan-
dinavia e das i lhas do Bált ico espa lharam-se elles, em 
tempos remot iss imos e em datas incer tas pelas planicies 

(i) Vid. Coelho da Rocha : Ensato sobre a Hist. do gov. e da leg. ie 
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da Europa or iental , sc ind indo-se em Ostrogodos, ou 
godos de leste e em Wisigodos, ou godos de oeste. N o 
firn do 4° seculo , que r dizer , nas vesperas do formi-
davel movimento invasor , os godos , sob o gove rno de 
Hermana r i c , rei dos os t rogodos , q u e t inha consegu ido 
subord ina r os reis dos wis igodos , formavam um i m p e -
r io ou m o n a r c h i a tao pouco cohesa q u a n t o ex tensa , 
o c c u p a n d o a an t iga Dac ia , a s es teppes do sul e as 
m a r g e n s do Balt ico, ( i ) . 

Foi dah i que elles i r rad ia ram p a r a e pela E u r o p a 
occidenta l , com Alar ico , o assal tante de Roma, e pos te -
r io rmente com o wis igodo At taú l fo , e n c a r r e g a d o po r 
H o n o r i o de combater os ou t ros ba rba ros já estabelecidos 
n a Gall ia e na H e s p a n h a . A Gall ia N a r b o n e n s e foi o 
pon to de par t ida dos wis igodos pa ra a pen ínsu la . Se-
g u i r a i ^ se as lu tas de At taú l fo e de Wal l i a con t ra os 
a lanos , s i l ingos e suevos , t e rminadas pela submissào 
destes a Leuwig i ldo , o f u n d a d o r do novo imper io b a r b a r o 
c u j a córte foi To ledo e o n d e , n o dizer de Coelho da Rocha , 
« se deve ir p r o c u r a r a o r i g e m do governo , estabeleci-
mentos e legis lagao a n t i g a da mona rch i a por tugueza .> 

Haviam os wis igodos levado para a H e s p a n h a a 
Lex romana wisigothorum ou corpus legum, o rgan i sada 
po r ordem do rei A la r i co 2* em pr inc ip ios do seculo 6». 
T a l c o d i f i c a l o , que , como observa Calisse, non ebbe 

alcuna ufficiale denominazione ; é t ambem conhec ida 
pelos nomes de lìher legum romanorum, lex Theodosii, 

codex de Theodosiani legibus atque sententiis juris vel 

diversis libris electus, e p r i n c i p a l m e n t e pelos de Codigo 

Alariciano e Breviario de Alarico ou de Aniano. Es te 
u l t imo n o m e era do r e f e r enda r io do traballio, o qual foi 

(1) Vid La visse & Raoibaud : Histoire Generale du IV' sitíele a nos 

jours, tom. r , cap . 2". 

executado por urna commissào de h o m e n s notaveis , pre-
sidida pelo conde Go ja r i cus . ( i ) 

Eis como C. Calisse desenha o o r g a n i s m o do C o d i g o 
Ala r i c i ano : 

« P e r fonti si usa rono tanto quel le che dai r o m a n i 
si d icevano jura, quan to le leges : come leges vi f u r o n o 
infat t i r iassunt i i l ibri del codice di Teodos io , che pe r 
tal mezzo fu nella sua magg io r parte conservato , e le no -
velle di Teodos io stesso, Va len t in iano III, Marc iano , 
Magg io r i ano e Severo : come jura vi si posero le isti-
tuzioni di Gaio , n o n però nel coro or ig ina le , m a in u n 
r i fac imento , ch iamato liber Gai, adat ta to alla pra t ica e in 
uso nelle scuole r o m a n e f ra il 40 e il 5° seculo ; le sen-
tenze inol t re di Pao lo , a lcune costi tuzioni tolte dai codici 
g r ego r i ano ed e rmogen iano , e finalmente u n passo dei 

respons i di P a p i n i a n o . » 
C . G u i n o u l h i a c in forma-nos a inda mais copiosa-

men te , nos te rmos que seguem, da s t ruc tu ra e espir i to 

daque l le C o d i g o : 
« L a loi r oma ine des wis igoths se compose : I e d u 

Code Theodos i en , des Novelles de T h e o d o s e le j e u n e , 
de Valen t in ien , de Marc ien , de Major ien , de Sevè re ; 
2» des f r a g m e n t s des Codes G r e g o r i e n et H e r m o g e n i e n , 
des ouv rages de que lques u n s des ju r i sconsu l tes don t 
l ' autor i té était consacrée par la loi des c i ta t ions , des S e n -
tences de Pau l , des Ins t i tu tes de Ga ius et d 'un f ra -
g m e n t de P a p i n i e n . . . E n ce qui concerne le Code T h e o -
dosien et ses suppléments , les leges, le Breviaire repro-

[1] O Breviarium foi precedido do urna especie de preambulo, sob o 

nome de Commonitor rum, que terminava assim « Anianùs vir spectabihs 

ex prceceptione D. N. gloriosissimi regis hunc Codicem de Theodosiani l e -

g l b u s a tque sententi is jur is ve l diversis libris electum, Aduris, anno 22, eo 

regnante , edidi a tque subscripsi.» 



dui t b ien les textes, mais ne les reprodui t pas tous . 
P o u r les ouvrages des ju r i sconsu l tes , jus, il n 'es t pas 
dou teux n o n plus q u ' o n n 'a pas tout conse rvé ; des 
textes cités par le Papien et se r a p p o r t a n t aux Sentences 

de Pau l , ne se t rouvent pas p lus dans le Breviaire que 
cer ta ines const i tu t ions , et le qua t r i ème l ivre tout ent ier 
et u n e b o n n e part ie du troisième on t été r e t ranchés des 
Institutes de Gaius . Les textes conservés , sauf p o u r le 
G a i u s , sont suivis d ' u n e espece de commenta i r e légis-
latif qui se t rouve au dessous de c h a c u n d ' e u x et qui porte 
le nom tinterpretatio. Or , cet te interpretatio c h a n g e , 
e n bien des endroi ts , le sens primitif du texte et c 'est la 
qu ' i l faut chercher les modif icat ions appor tées â l 'an-
c ien Dro i t romain par le Breviaire, et, par suite, le vé-
r i table droit romain en v igueur dans le r oyaume des 
W i s i g o t h s . » 

Isto dâ u m a idéa l igeira do que foi a legislaçào 
offerecida aos r o m a n o s da pen insu la pelos wis igodos 
victoriosos. Note-se que dissemos— legislaçào offerecida 

aos romanos. Este modo de nos expr imir s ignif ica que 
o codigo de Alar ico 2* ou do seu chancel ier A n i a n o n à o 
const i tu ia para os barbaros a lei accei ta e pra t icada . 
É que na phrase de Lavisse e R a m b a u d , il y a pour 

les Romains et pour les Goths des droits séparés. Ao 
lado do direito romanisado que fazia como q u e a lei pes-
soal dos vcncidos, esteve sempre o direi to p r o p r i o d o s 
vencedores , o direito ge rman i san te dos b a r b a r o s . 

Eur i co ou Theodor i co foi q u e m deu aos seus sub-
ditos, i nda nas Gall ias , as p r imei ras leis wis igothicas , 
que foram depois revistas e a u g m e n t a d a s po r Leovigi ldo 
e Reccaredo, cons t i tu indo , sob este u l t imo rei, u m a 
compi laçâo dividida em 350 capi tulos, dos quaes 55 
fo ram descobertos por K u n s t em 1839 e sào os un icos 

conhec idos ho je . A ' col lec?ào o rgan i sada no t empo de 
Reccaredo foram accrescendo leis pos ter iores e em 642 o 
rei Ch indaswindo m a n d o u compor um codigo cu jas 
mater ias foram des t r ibu idas em 12 l ivros e 570 a r t igos . 
O successor de Ch indaswindo , seu lìlho Receswindo, 
conf i rmou aquel le C o d i g o , que, a u g m e n t a d o com o cor-
rer dos tempos foi finalmente revisto e publ icado sob o 
r e inado de ¿Egica, por occasiào do l ó : conci l io de T o -
ledo. Esta der rade i ra c o m p i l a l o de leis wis igothicas 
onde se verifica u m a notavel fusào dos direi tos romano e 
barbaro , cons t i tu iu , mais ta rde , t raduzida em hccpanhol , 
o celebre Fuero Juzgo que por tantos seculos r egeu a 
H e s p a n h a chris tà . (1). 

Ci taremos, para comprovar o nosso assesto sobre a 
dua l idade de legisla<?ào v igente sob os wis igodos, os 
seguintes subs tanc iosos per iodos de um eminen te juris-
consul to nac iona l : 

« No domin io wis igothico na penisu la iberica hav iam 
duas naeoes, dous povos : Os conquis tadores qne e ram 
um composto de Alános , Vanda los , Suevos e Wis igodos , 
e os conqu i t ados em que en t ravam os i nd ígenas Celti-

f i ) Convem aqui reclamar a a t tençào dos que estudam sobre o seguinte : 
Costumam os escriptores chamar Codigo Wisigothico. codex legum ou /ex 
wisigothorum a collecçào das leis barbaras desde Eurico até . í g i c a . Como 
consequencia lé-se f requen temente que o Fuero Jiqgo foi o codigo wisigothico 
traduzido em hespanho l . (Vid. Coelho da Rocha, ob. cit. pag. 22 da 6 a . ed; 
e Midosi, es tudo publicado no Bulletin de la Société de Législation Com-
parée, tora, i" pag. 162). Nào ha duvida que é essa a ve rdade ; mas cumpre 
nào confundir o Codex Legum ou wisigothico com o Corpus Legum ou Lex 
romana zcisigothomm. que, como ficou visto, designam o Codigo Alariciano 
ou Breviario de Aniano—compilaçâo que nada tem de commum com o 
Fuero Jiqgo. Nào é, pois, á Lex Romana Wisigothorum, mas sim á Lex 
Wisigothorum ou Codex I.cgum, de Leovigildo, Reccaredo, Chindeswindo, 
Receswindo e ^Egica. que se podem applicar as pa lavras e coaceitos de 
Coelho da Rocha, quando aprecia a legislaçào goda na Hespanha . 



berios , Can tabr ios , Lus i t anos , e u m mixto de Phen ic ios , 
C a r t a g i n e s e s e R o m a n o s ; popu lagao que se reputava 
Romana, po rquan to de ha rnuito vivia e regia-se pela 
Legislagao desse g r a n d e povo. A conqu is ta wis igothica 
impoz a estes um C o d i g o q u e fez o rgan isa r , o Brevia-

rium Alaricianum ou Aniani; m a s os conquis tadores 
regiam-se por Leis pecu l ia res , o u antes por seus usos 
e cos tumes , a té o r e inado de C h i n d a s w i n d o em 652, que 
r e v o g a n d o aquel le C o d i g o fez o rgan i sa r ou t ro deno-
minado Fuero Juzgo, em la t im Forum Judicum, a que 
suje i tou toda a populagao dos seus Es tados .» (1) 

O Fuero Juzgo, o u an tes a lei germanica dos wisi-

godos, e ra dividida em 12 l ivros os quaes se subdiv id iam 
em mui tos t í tulos. A ' testa das leis compi ladas , com 
excepgao das que e ram c h a m a d a s Antiqua, l iam-se os 
n e m e s dos reis que as hav iam p r o m u l g a d o . U m g r a n d e 
n u m e r o das suas disposigoes foi tomado ao Direi to 
romano , sof f rendo en t r e t an to ellas as modif icagoes recla-
madas pelos cos tumes dos invaso res : assim por exemplo 
a inst i tuigao dotal e o r e g i m e n de bens , no c a s a m e n t o . 
E m mater ia de direi to p u b l i c o e processo e ram verda-
de i ramente barbaras as d ispos igoes adop tadas : odiosos 
pr ivi legios separavam as c lasses e os ind iv iduos , sub-
mett idos todos a u m í e r r e n h o espir i to de in to le ranc ia 
rel igiosa ; penas e provas a t rozes e in famantes , como o 
taliao, as ordal ías , e tc . , faziam dos t r ibunaes urna especie 
de matadouros . A jus t iga era admin i s t r ada , na maior 

(1) Candido Mendes .— Codigo Philippino, In t rod. pag. 13 

A opiniáo de Candido Mendes combina com a de Rafael de Labra 
que sobre o assumpto diz i s to : « La invasión de los barbaros trae la legis-
lación de razas. Los vencidos, los romanos, viven a la sombra de aquel Codigo 
l lamado Breviario de Aniano, los vencedores , los godos, o mejor, los 
visigodos se rigen por sus tradicciones, sus pract icas y las leyes colecciona-
das por Eurico a mediados del siglo 5.°» 

parte dos casos, pelos de ten tores do gove rno mil i tar , ha-
vendo recursos de a l g u n s delles pa ra os condes , duques , 
bispos e rei . A synthese que acabamos de fazer basta 
para nos fo rnece r o aspecto ju r íd ico da dominagao goda . 

O que resalta de tu do que fica exposto é que esta 
dominagao deixou na H e s p a n h a f u n d o s e opu len tos 
veíos de Dire i to por in termedio do Breviarium Alari-

cianum e do Fuero Juzgo. O pr imei ro desses Cod igos 
representa o e lemento r o m a n o a reagi r con t ra o ger -
mán ico , mas adaptando-se , pelas condigoes da luta , ao 
meio ba rba ro e v indo a ser appa ren temen te s u p p i a n t a d o ; 
o s e g u n d o nos most ra o e lemento ge rmán ico a p r e t e n d e r 
o pr imado do Direi to , mas tendo , para isso, de soffrer 
e accei tar a inf luencia do romano . 

Como quer que seja, o facto é que a legis lagao 
goda , que r romanisada , quer ge rman i san te , supe r in t en -
dem, no depa r t amen to jur íd ico, toda a ac t iv idade dos 
povos h ispánicos , mesmo atravez e após a invasao sarra-
cena e p r e p o n d e r a n c i a dos arabes . Com relagao a Lusi -
tania , p r inc ipa lmen te , nao houve , como j á de ixamos 
dito solugáo de con t inu idade na marcha das cousas . 
E m q u a n t o os mouros se esforgavam por aff i rmar o seu 
p redomin io n a pen ínsu la , a ant iga prov inc ia r o m a n a , 
success ivamente enco rpo rada aos re inos de Oviedo e de 
Leáo, encaminhava - se com seguranga p a r a sua próxima 
i n d e p e n d e n c i a e man t inha o fio da t radigao romano-go-
thica , des t inado a l igar os pe r iodos an ter iores com o da 
au tonomía nac iona l , q u e se seguiu , e em cu jo es tudo 
vamos en t ra r ago ra . 

Periodo nacional.— A invasao da H e s p a n h a pelos 
ba rba ros do nor te t ivera logar no seculo 5o; no seculo 8 o 

realisara-se a dos arabes , vindos da Af r ica . V a m o s 
assistir no seculo 12* á creagáo da mona rch i a por tu -



gueza , d e s m e m b r a d a da de L e à o - a q u e l l a que fizera de 
Pe lag io , ñas As tur ias , o pa l inu ro da náo em que em-
barca ram os n a u f r a g o s do sossobro romano-go th ico . 

N à o vemos u t i l idade em fazer aqui a historia da 
mona rch i a leoneza, r e m e m o r a n d o os detalhes de sua 
existencia e os feitos de seus re is , desde Fafi la , filho de 
Pe lag io , e F rue la , o f u n d a d o r de Oviedo, até F e r n a n d o 
de Castel la e Affonso 6°. D i g a m o s apenas , par t indo 
destes dois ú l t imos, o que seja necessar io para estabelecer 
a filiagào dos factos. 

F e r n a n d o Io de Castel la , o vencedor de B e r m u d o 
e creador da mona rch i a leonez-cas te lhana , aquelle mesmo 
a q u e m os h i s tor iadores c o g n o m i n a r a m de Magno; 

prevalendo-se da «especie de direi to consue tud ina r io 
de successào, que na pra t ica ia subs t i tu indo pouco a 
pouco o direi to electivo dos wis igodos» repar t iu , em 
tes tamento , os seus Es tados pelos seus filhos S a n c h o , 
Garc ia , Affonso, U r r a c a e Elv i ra , d a n d o a estas d u a s 
as soberanías de Zamora e T o u r o e a aquel les as coròas 
de Castella, de Gal l isa e Lus i t an ia e de Leào e Astur ias . 

P o u c o t a rdou que A l fonso e S a n c h o viessem á s 
màos em luta c ruen ta nos annos de 1067 e 1071, e que 
logo nos dois a n n o s segu in tes fossem as coròas de Cas-
tella e Gal l isa enco rpo radas por aquel le á de Leào, con-
secut ivamente á mor te de S a n c h o dean te de Zamora e 
á traÌ9oeira pr isào de Garc ia . Affonso 6° entào dominou 
sos inho Leào, Astur ias , Castel la , Gal l isa , Por tuga l , 
Rioja e Biscaia, podendo en t regar -se in te i ramente ás 
g r andes lutas com os sa r racenos , que notabi l isaram o 
seu re inado e que lhe deram ense jo de es tender os seus 
dominios até Lamego , Viseu, Ceia e Coimbra . 

A mor te colheu Affonso 6° em 1109 ; mas j á a esse 
t empo a pa r te da pen ínsu la que nos interessa, a ant iga 

Lusitania, pouco a pouco ch r í smada Portu-Cale o u 
Portugal ( i ) estava sendo r eg ida d i rec tamente por 
D . H e n r i q u e , cava lhe i ro f rancez , descenden te de H u g o 
Capeto , ao qua l o rei de Leao dera sua filha bas ta rda 
Taras ia ou T a r e j a (Theresa) em casamento, dando- lhe ao 
m e s m o tempo o t i tu lo de conde e o governo daquel las 
té r ras . D . H e n r i q u e , porém, fal leceu tres a n n o s depois 
de seu sogro , succedendo- lhe seu filho Affonso Henr i -
ques , sob a r egenc ia da condessa-mae D . Thereza . Só em 
I i 2 8 a s s u m i u o infante o gove rno , comecando a uzar 
den t ro em p o u c o o t i tulo de principe, com que se con-
ten tou até a celebre ba ta lha do campo de Our ique , dada 
em 25 de J u l h o de 1139, na qua l venceu os mouros e 
viu-se acc lamar rei do c o n d a d o que di r ig ía . « Es ta 
acc lama?ao , diz Coe lho da Rocha , pode reputar -se o acto 

nacional que veiu rat if icar a separa?ao e i n d e p e n d e n c i a 
do novo estado e legi t imar a soberan ía que D. Affonso 
já exerci tava.» O que náo padece duvida é que « a bata-
lha de O u r i q u e foi a ped ra a n g u l a r da mona rch i a por-

(i) Diz-nos A. Herculano que desde o meiado do seculo 9o apparece o 
districto ou condado portucalense entre as muitas divisóes das provincias da 
monarchia leonesa, as quaes eram regidas por condes cujos terr i torios va-
riavam em extensao. Accrescenta o emeri to historiador que por occasiao da 
morte de Femando Magno o terri torio denominado nos documentos e 
chronistas dos seculos 1 I o e 1¿° Por Incale, Terra portucalensis, come?a a 
figurar como provincia distrncta posto que outras vezes pa re j a continuar a 
ser considerado como por$áo da Ga l l i s a . ( H i s t . de Port. l iv . I o pag. 188 
e 189.) 

Coelho da Rocha escreve a respeito : (not . I a a pag . 42 do seu Ensato) 
« J á desde a epocha antecedente o antigo norae de Lusitania era pouco 
usado e c ó n c a v a a general isar-se o de Portugal, em latim Portucale. Cale , 
que parece ser Gaia, (villa nova de Gaía) acha-se ja no itinerario de An-
tonino e os seus habi tantes sao designados ñas antigas inscrip?óes pelo 
nome de ca/enses. O nome de Portu-cale, applicado á cidade do Por to , 
acha-se pe la pr imeira vez no Chronicon de Idacio, que escreveu pelo 
meiado do quinto seculo : ad locum, qui Portucale appe l l a tu r .» 



tugueza ; alli os so ldados no delir io de tâo espantosa 
victoria, de que haviam sido ins t rumento e victimas c inco 
reis mouros e os exerci tos sa r racenos d 'Af r i ca e de Hes-
panha , ac lamaram monarcha o moço pr inc ipe que os 
conduzira ao t r i ump h o .» Sào palavras estas, de Alexan-
dre Hercu lano . 

E reg ido em reino o a n t i g o condado, Affonso H e n r i -
ques , para a ssegura r a si e aos seus descenden tes a 
cc rôa que lhe haviam g a n h o as espadas e lanças do seu 
exercito, apressou-se a pedi r á Santa Sé que lhe accei-
tasse a vassalagem, con t i rmando- lhe o t i tulo, med ian te o 
censo a n n u a l de qua t ro onças de ouro , que se obr igava 
a paga r . O papa Innocenc io 2o nào se fez abso lu tamente 
roga r e o novo re ino e m o n a r c h a respect ivo ficarain 
cons t i tu idos em feudo e feudatar io do papado . 

Começa nesta data a existencia propr ia do orga-
n i smo nac iona l por tuguez , desde en tâo pol i t icamente 
d i f ferenciado. O s portucalenses vâo ter d 'ah i por dean te 
as suas ins t i tu içôes pecu l ia res , vào desenvolver-se po r 
si como urna pe r sona l idade consc ien te , c o m p e n e t r a d a 
dos seus e lementos de vida e da jus t i ça de suas aspira-
çôes. Vejamos como se real isou isso, na esphera de 
act ividade social que n o s p réoccupa , isto é, no Dire i to . 

A pr imei ra cousa a fazer é repet i r a observaçâo, já 
enunc iada , de que a lei g e r m a n i c a dos wis ígodos, isto é, 
o Fuero Juzgo, dada a invasâo sa r racena , c o n t i n u o u a 
reger os povos do re ino de Leao como regera anter i -
o rmente toda a pen ínsu l a . 

D . B e r m u d o c o n f i r m o u expressamente aquel la le-
gis laçâo e pos te r io rmente fizeram o mesmo as cor tes 
de Oviedo e o Conci l io de Co iança , n a p r imei ra metade 
do seculo i l 0 . Nestas cond içoes era na tura l que P o r t u g a l 
encetasse sua exis tencia como naçào a n t o n o m a sob o 

inf luxo do mesmo direi to . E assim f o i ; Ju l io de V i lhena 
o assevera nestes t e rmos : « Nasc ida nos pr inc ip ios do 
seculo 12', q u a n d o lá fóra nos outros povos da raga 
la t ina se t i nham j á feito sent i r os p r imei ros syn tomas 
d a o rgan i sa?ao feudal , a na<?ao por tugueza crescia e 
medrava á sombra do direito theodos iano , d i s seminado 
ñas pag inas do C o d i g o W i s i g o t h i c o . Existe um g r a n d e 
n u m e r o de documen tos que provam e x u b e r a n t e m e n t e a 
au tor idade do Fuero Juzgo nos pr imei ros t empos da 
m o n a r c h i a . » Devemos só accrescentar que , quer an tes 
que r logo depois da sua erepao em re ino , P o r t u g a l n a o 
te ve só como leis as disposigoes do Cod igo W i s i g o t h i c o . 
Jun tavam-se a este os Cánones dos concilios, isto é as 
p r e s c r i p í ó e s do Dire i to C a n o n i c o em fo rma?ao . 

Mas é claro que após os acon tec imentos de 1139 
as cousas deviam tender a modif icar-se. U m novo di re i to 
escr ip to ia na tu ra lmen te nascer para o novo re ino , 
c o n f i r m a n d o , ra t i f icando os usos e cos tumes locaes , ou 
revogando-os por meio de leis de a lcance nac iona l . 

Q u a n d o ac ima es tabelecemos a divisao da r e sumida 
h is tor ia gene t ica , que estamos fazendo, do Dire i to P o r -
tuguez ; subdiv id imos o per iodo que d e n o m i n a m o s na-

cional e m — f o r a l e i r o e das leisgeraes. Ver-se-ha que 
t ivemos razáo. (1) 

Occupando- se dos pr imei ros m o n u m e n t o s jur íd icos 
da mona rch i a por tugueza , ens ina o notavel au to r do 

(l) Releva notar que nesta divisao nào foi, nein podia ser, nosso pen-
samento fazer crer no exclusivismo successivo das duas modal idades legis-
lat ivas. Entenda-se por tanto que achámos o eriterio da nossa divisào na 
predominancia , e nào na vigencia exclusiva, de urna e outra daquellas 
modalidades. Nào podiamos esquecer que as leis geraes eoexistiram desde 
o seculo 13 com os foraes, e que estes a t ravessaram, mais ou menos modi-
ficados, toda a legislarás por tugueza até quasi raeiados do seculo ac tua l . 



Ensato sobre a historia do governo e da legislando de 

Portugal: 

« A s e p a r a d o do re ino, as a l terasoes polí t icas e mo-
raes do paiz ,os novos interesses e as novas idéas, t raziam 
na tu ra lmen te a m u d a n z a da an t iga l e g i s l a d o . N a o obs-
tan te encontrarem-se a índa ci tados em a l g u n s documen tos 
depois da fundacao da monarch ia , o Codigo Wisigothico, 

os Cánones dos Concilios, e as ou t ras leis da epocha an-
ter ior , comtudo esta l e g i s l a d o cahia vis ivelmeute no de-
suso e no esquecimento. E m s e u l o g a r a s ingeleza e i gno -
ranc ia do tempo subst i tuía cos tumes t r a d i c i o n e s mais 
facéis em amoldar-se ás c i rcumstanc ias do gove rno e dos 
logares ; dos quaes com o nome de usos, costumes e fo-

ros nao escriptos se faz men^ao nos documen tos coévos ; 
encon t ram-se ratificados nos foraes e sancc ionados de-
pois pelas leis geraes . A legisla9áo escr ipta que pr inci -
pa lmente dominou entao foi a dos foraes, isto é leis par-
t icu lares e variadas, que reg iam cada u m dos pequeños 
dis tr ictos ou concelhos do r e i n o ; dadas n a o só pelos 
re is mas tambem pelos outros senhor ios ñas t é r ras de 
q u e eram donatar ios . As leis da g o v e r n a n f a munic ipa l , 
as mil i tares, as cr iminaes , as civis e todas as ou t ras se 
e n c o n t r a m confund idas nestes numerosos e pequeños 
codigos , escriptos pela mór par te em latim barba ro . 
Mui tos n a o contém mais do que o t ras lado ou refe-
r enc i a aos de outras tér ras ; nel les se acham taxados os 
foros, servidos, prestacoes, j ugadas e mais direi tos q u e 
os povos do districto deviam paga r . A cada passo em-
p r e g a m , para at t rahir povoadores , as isen9oes , os pri-
v i legios e o direito de a s y l o . » 

Está aqui a aifirma9ao de q u e os p r imei ros t empos 
d a monarch ia por tugueza foram quas i exc lus ivamente 
d o m i n a d o s pela legisla9ao forale i ra . Rea lmente só em 

1211, no t empo de Alfonso 2o appa rece ram allí as pri-
meiras leis ge raes . Destas , que aliás n a o b a n i r a m os 
foraes, apenas sobrepondo-se a elles, nos occuparemos , 
em rapido resumo, no capi tu lo segu in te . P o r agora 
es tudaremos sómente as car tas de forai . 

O que eram os foraes ? O que se deve en t ende r po r 
um forai? Sào estas as in te r roga9oes que nos sal te iam 
ao abo rda rmos este a s sumpto . P r o c u r a r e m o s dar- lhes a 
necessar ia resposta, acos tando-nos á auc tor idade de um 
dos mais c i rcusmpec tos e erudi tos pensadores do P o r t u g a l 
moderno . Refer imo-nos a Alexandre Hercu l ano , c u j a s 
opinioes adop tamos in te i ramente neste assumpto . ( i ) 

As palavras forum, foros, bonos foros, Kart a 

firmitudinis et stabilitatis, forai, n a o des ignavam urna 
certa inst i tuÌ9ào de te rminada , u n i c a ; apezar de syno-
n imas ellas appl icavam-se a differentes objectos ; offe-
rec iam, q u a n d o appl icadas , modal idades var ias ; — e 
dahi vem a impossíbi l idade de fo rmula r urna definÌ9ào 
só, completa e exacta, do forai ou foraes. 

O ci tado h i s to r iographo—jur i s t a , que t an to h o n r o u 
as lettras por tuguezas , pensando assim e f u g i n d o ao 
escolho de urna definÌ9ào, subst i tu iu-a por urna crite-
riosa classifica9ào. S e g u n d o elle, ha qua t ro especies de 

foraes, que s§o : 
a) A s car tas de povoa9§o em que se es tabeleceram 

a existencia e as r e ^ ò e s dessas sociedades e lementares 
chamadas concelhos com a sociedade complexa e gera l 
chamada na9§o ou com os seus agen tes , i nc lu indo de-
baixo desta denomina9áo o mesmo rei ; 

b) As verdadei ras leis civis ou c r iminaes dadas a 
um concelho que já existia ou se formava de novo , e a 

(1) Vid. o t rabalho int i tulado Apon/amentos para a historia dos hens 
da coróa e do* foraes, no tomo dos Opúsculos, pags. 212 e segu in tes . 



q u e faltavam costnmes ou leis consue tud ina r i a s q u e 
regulassem os direi tos e obr igagoes rec iprocas dos indi-
viduos, ou esses cos tumes fossem taes que se to rnasse 
necessar io reformal-os p a r a se estabelecer a ordem e a 
paz den t ro do ^municipio ; 

c) O s s imples aforamentos fei tos col lect ivamente , 
ou por t i tulo gener ico , a um n u m e r o de ind iv iduos , 
de te rminado ou nao, em que se est ipulava o foro ou 
pensao que cada morador devia p a g a r ao senhor do 
te r reno , quer este fosse do Es tado (térras da Coróa) , 
quer do rei ( r e g u e n g o s ) , que r par t icu lar ( h e r d a -
m e n t o s ) ; 

d) O s des t inados , nao a const i tu i r ou res taura r u m 
munic ip io , n e m a s u p p r i r a falta de cos tumes t radi -
cionaes, n e m a fixar a p rop r i edade individual por via de 
urna carta de emphy teuse ; mas a remover a deso rdem 
nasc ida da m á organ isagao an te r io r disso t udo , ou da 
t y rann ia e violencia do senhor da té r ra (donatar io) o u 
da barbar ia e desenf reamen to dos habi tan tes . 

R e s u m i n d o e ca rac t e r i s ando elle propr io , em lin-
g u a g e m mode rna , os typos de sua classificapao, expri-
me-se H e r c u l a n o deste m o d o : « O s pr imei ros podem ser 
cons iderados como o pacto social, a constihiigao política 

dos m u n i c i p i o s ; os s e g u n d o s como leis civis locaes; 

os terceiros como um genero d' emphyteuse ou empra-

zamento; os quar tos , emf im, como um composto de 

tudo isso.-y? 

Mas, po r mais n u m e r o s o s e diversif icados q u e fos-
sem os foraes, é cer to que sobre todos faziam-se no ta r 
os col locados em i.° logar na c i tada classifica^ao de 
H e r c u l a n o ; isto é as leis de cons t i t u i f ao dos conce lhos 
ou munic ip ios , que e ram out ros tantos estatutos locaes, 
na mór pa r te baseados nos cos tumes nao escr ip tos das 

respect ivas povoagoes ( i ) e con tendo os seus enca rgos 
e direi tos o u isen^oes. 

O propr io au to r dos Opusculos o r e conhece ; t an to 
que é delles exclus ivamente que se occupa no seu ma-
gnif ico traball io sobre os bens da Coròa e foraes. P o r 
ou t ro lado, Theoph i lo Braga , que aliás, neste a s sumpto 
d iverge rad ica lmente de H e r c u l a n o q u a n t o á o r i g e m e 
caracter ís t icos da legislagào de que se t ra ta , affirma o 
s egu in t e : « O s f o r a e s po r tuguezes podem cons iderar - se 
como verdadei ras cartas de communas; os conjuratores 

sao agen tes que rec lamam as i rnmunidades locaes, ser-
v indo de prova completa do facto. Pa ra nós as car tas de 
forai nào sào mais do que a r e d u c t o a lei escr ipta da 
i s e m p í á o da obr iga^ào prescr ipta , um i n s t r u m e n t o de 
firtnidam dessas i rnmunidades a lcangadas n ' u m a h o r a 
de revolta». (2) 

O eminen te h o m e m de lettras, que é urna das ma i s 
e levadas cu lnunanc ias n a cordi lheira de b o n s espi r i tos 
do Por tuga l con temporaneo , a t t r ibue , como se vé, aos 
foraes um caracter de legislagào c o m m u n a l imposta e 
obt ida pela burgues ía t r i umphan t e aos dominadores da 
epocha ; faz dessa l e g i s l a d o um resul tado ou um effeito 
do movimen to insurrecc ional das c o m m u n a s , que foi , 
n ' u m cer to momento da edade media eu ropèa a nota 
social p redominan te . 

E' forzoso dizer , porem, q u e nào c essa opiniào a 
mais su t f ragada pela maior ia dos escr ip tores po r tuguezes 
e pelos documen tos an t igos . Escr ip tores e d o c u m e n t o s 

(1) As cartas de foral . diz Ol ivei ra Mar t ins {Historia da Civilisafdo 
Ibérica, l iv . 3« cap. 2.) registravam os usos preestablecidos e exprimiam os 
termos de urna concordata ou protecol lo entre dois verdadeiros poderes : o 
senhorio (do rei, do conde ou da Egreja) e o concelho . 

{•i) Historia do Direito-Portugués : Os Foraes, p,arte 1» cap. ¿ . 



domons t r am, ao cont rar io , que a quas i tota l idade das 
car tas de foral proveio de impulso expontaneo dos reis, 
de te rminado , aliás, pelo desejo e pela necess idade de 
encon t r a r apoio no terceiro estado con t r a as pre tenpoes 
cada vez mais capr ichosas e imper t inen tes do clero un ido 
á nobresa . 

Alexandre H e r c u l a n o deixou isso exubera temente 
p rovado . Sem negar que a l g u n s foraes fo ram obtidos 
pela exigencia muitas vezes violenta do povo cap i taneado 
pelos burguezes , como aconteceu , p o r e x e m p l o , com o de 
Co imbra , no tempo do conde D. H e n r i q u e ; demons t rou 
caba lmente a or igem voluntar ia da maior ia delles, fa-
zendo resaltar a impor tan te considerapao de que o re inado 
de D . Alfonso 30 foi o mais f ecundo em concessao de 
foraes , sem que duran te elle um só movimento insur -
reccional tivesse su rg ido nos munic ip ios ou conce lhos 
foral isados. 

U m a outra prova á posteriori desse facfo encon-
t r a r e na c i rcumstanc ia de os ten ta rem quasi todas as 
car tas foraleiras , encabepando seus dizeres, as phrases 
sacrameniaes bona volúntate e bona pace. 

E' claro que estas expressoes indicam a doa?áo vo-
luntar ia e pacifica das ftrmidoes,—cousa que a inda é con-
firmada pelo autor do prefacio da edipao que, em 1786, 
foi feita em Coimbra das Ordenagoes Alfonsinas. Eis o 
que se lé nesse prefacio : 

« Nossos pr imeiros pr inc ipes , cheios do pro jec to 
de desapossar do paiz os sa r racenos , e occupados dos 
con t inuos cuidados da guer ra , t inham pouco vagar de 
ser l eg is ladores ; mas como á proporpao que iam ga-
n h a n d o as térras achavam os campos devastados e as po-
voapoes despejadas de seus an t igos habi tantes , que , como 
era na tu ra l , as abandonavam por escapar á fu r i a dos 

vencedores , v inham estes a ser dois objectos , que pela 
sua impor tanc ia ped iam efficaz e p rompta p rov idenc ia , a 
saber povoagao e agricultura. Elles a de ram pois de sde 
logo , quan to á povoagao, conv idando novos moradores e? 
a t t r ah indo por meio de certos fóros e privilegios,, 
i semppoes que lhes concediam ; e q u a n t o á ag r i cu l tu r a 
rese rvando para si das tér ras conqu i s t adas as melhores 
empolas para seu pa t r imonio , que a inda ho je c h a m a m o s 
Reguengos , e des t r ibu indo as mais pelos seus soldados 
e pelos novos povoadores , p resc revendo dos povoadores 
de urnas e de out ras os direi tos, que em rasao de seu alto 
senhor io lhes deviam pagar á proporpao do t e r reno que 
cul t ivassem, ou dos f ruc tos que colhessem. T u d o isso se 
con t inha em u m a Carta que davam a cada povo, a q u e 
chamaram foral, o n d e alem disso se de te rminavam certo$ 
ou t ros direitos, que se deviam pagar po r occasiao do 
seu tracto e commerc io , se estabeleciam penas , quas i 
sempre pecunia r ias , pelos del ictos que commettessem», 
e se prescreviam a l g u n s r egu l amen tos a respeito da sua 
par t icular pol icía e gove rno m u n i c i p a l . » 

Oliveira Mar t ins—aquel le bell issimo ta lento ha 
p o u c o e infel izmente apagado—pres t i g i a com sua g r a n d e 
au tor idade esse modo de ver com relapao á or igem dos 
foraes . Diz elle q u e « o s desejos dos co lonos iam de 
accórdo com o interesse dos reis em repovoar os terri-' 
tor ios assolados e man t e r a populapao ñas regioes pou-
padas , e dahi p rovém a l ibera l idade com que as cartas-

pueblas ou foraes foram ou to rgados .» (1) 
— ? 

(l) Hisi. da Civilis. Ibérica, log. c i t . 
Ou t ra s c i t a r e s podiam ser feitas no mesmo sentido. Mas realmente in -

teressante neste assumpto é o faeto de ser o p r o p r i o T h . Braga quera fo r -
nece melhores armas para o ataque á sua doutr ina. Basta olhar para a 
sua classificacáo dos foraes, que é a segu in te : « 1 - C a r t a s de povoa*io ou 



N a o ha necess idade de mais, para da rmos por li-
qu idada a questào. P o d e r i a m o s até encer ra r aquí este ca-
pi tulo si nao nos ju lgassemos na obr iga?ào de a s s igna la r 
urna out ra d ivergencia que em Por tuga l t ambem s u r g i u , 
q u a n t o á filia?ào h i s tor ico jur ídica desses cur iosos pe-
queños codigos, que t an to abunda ram na idade media . 

Tra ta - se de saber si os foraes por tuguezes sao de 
procedencia g e r m a n i c a o u si su rg i ram no re ino de 
accordo com as t radigoes do direi to romano, q u e como 
já vimos in f luenc ia ra f u n d a m e n t e toda a H e s p a n h a po r 
in te rmedio do Edictum Provinciale, do Breviarium 

Aniani e do p ropr io Fuero Juzgo, apezar do seu cará-
cter de lei nacional dos ba rbaros . 

Foi T h . Braga q u e m levantou com mais v igor a 
questào, dec la rando-se pelo g e r m a n i s m o dos foraes . 
Alem delle, po rem, o S r . T h o m a z de Vil la-Nova, aca-
démico de cer ta n o m e a d a em Por tuga l , contes tou ás 
cartas de forai urna a scendenc ia romana , firmando-se 
pa ra isso ñas L . i.» e 103* do Diges to , de constitutio-

toraes per bona pace et per bona voluntate, corno o forai de Guimaràes , dado 
por D . Affonso H e n r i q u e s ; 2—Confirma$ào de costumes locaes em lei pro-
pria e independente , cartas de bono foro et de bona consuetudine, corno o de 
Viseu : <Placuit mihi ut facerem illis firmitati script/tram de bono foro et de 
bona consuetudine, etc». Taes eram as cartas de firmidam; 3—Foraes obtidos 
por urna revol ta communal , o u p o r compra corno o forai de Cevadi; 4—Foraes 
dados pela munificencia real corno o forai de Santarem : Hoc facio vobis 
propter servitium bonum quod mihi fecistis et adhuc facietis ; 5—Foraes dados 
por urna r ival idade e competencia da jurisdic^ào senhorial , corno o forai de 
C e m a n c e l h e dado por Egas Gundesend i r o de Numào dado por Fernando 
Menendiz; 6—Foraes e m que se concedem privilegios a urna certa classe, 
corno o forai dos mourss for ros de Lisboa, Almada e Pa lmel la , dado por 
D . Affonso Henr iques e D . Sancho; 7— Foraes adqueridos por urna fic^ào 
da extensào das honras , corno os foraes denominados de Amadigo ; 8— Fo-
raes estabelecidos por contracto emphyteut ico susceptives de remissào, corno 
todos os posteriores a reforina mandada fazer por D . Manoe l .» ( H i s t . do Di-
reito Portuguef, i a pa r te , e a p . 3», pags . 44 e 45.) 

nibus e de verborum obligationibus ; na L. 14a do Co-
digo. de contrahenda emptione e no § 20 das Ins t i tu ías , 
de inutilibus stipulationibus (1). O processo adop tado 
por Vil la-Nova consis te em mostrar que esses textos do 
Corpus Juris c o n d e m n a m diversos ins t i tu tos da legisla-
d o foraleira, como a servidào pesssoal, a l i nhagem e 
o re t racto, e sobre tudo que o pr incipio romano de só 
ao poder s u p r e m o compet i r a facu ldade de fazer leis 
n à o suppor ta a prat ica feudal da legisla$ào feita por 
suzeramos subal ternos . 

O u t r o foi o caminho que t o m o u T h . B r a g a , cu ja 
a rgumen tagào repousa sobre a analyse di recta dos cos-
tumes ou pra t icas ge rmán ica s encon t radas nos foraes . 
Sus ten ta esse escr iptor que a legislagào foraleira apre-
senta os c inco caracteres do direito g e r m a n i c o consta-
tados desde Rousseew Sant -Hi la i re e que sào : o mallum, 

os conjuratores, os juizos de Deus, o wehrgeld e os 
symbolos. Q u e r isso dizer que do facto de se encon t r a r em 
nos foraes a i n s t i t u i d o da assemblèa dos homens livres 

em q u e se legislàva e julgava, a dos boni-homines, 

equ ipa rados aos juratores, a do combate judiciario e das 
ordalías, e da compensando ou composito por dinheiro 

e a de cer tas fo rmal idades symbolicas , deduz T h e o p h i l o 
B r a g a a p rocedenc ia ge rman ica dos foraes . 

U m out ro escr ip tor por tuguez , que temos c i tado 
mais de urna vez e que revela g r a n d e e rudi?ao e ta lento, 
o S r . J u l i o de Vi lhena , enca r regou-se de r e fu ta r os 
dizeres nào só de Theoph i lo B r a g a , como de Vi l la-Nova. 
Folheie-se o opuscu lo in t i tu lado As ragas históricas 

da península iberica e a sua influencia no direito 

portuguez, e ver-se-ha que nào pode rasoavelmente 

(1) Memorias de litteratura da Academia, apud J . de Vilhena, na ob. c i t . 



subsis t i r a dou t r ina de que a inf lu içào do e lemento 
g e r m a n i c o em Por tuga l fosse a base e fornecesse a cara-
cterís t ica da legislaçSo fora le i ra . 

Ex imimo-nos de reproduz i r a a r g u m e n t a ç â o de 
j u l i o de Vi lhena , po rque n â o cabem, no q u a d r o deste 
nosso t rabalho, senâo as l inhas ge raes e os l a rgos t raços 
dos diversos p lanos ju r íd icos . 

P o r esta mesma razâo n à o a c o m p a n h a m o s , passo 
a passo, o desenvolv imento h is tor ico dos foraes , estu-
dando-os em suas modif icaçôes u l ter iores , desde a 
-reforma d e D . Manoel , real isada por F e r n â o de P i n a até 
á sua aboliçâo defini t iva, es ta tuida pelo Decre to de 13 
de Agos to de 1832, tao br i lha temente just i f icado po r 
M o u s i n h o da Si lveira . 

C A P I T U L O III 

Phase das leis geraes no Direito Portuguez. — As Orde-
naçùes Affonsina.Manoelina e Philippina; causas dé-
terminantes de coda uma das collecçôes dessa tri-
plice codificaçâo. 

1 — 0 g r a n d e d rama polí t ico da epocha medieval , 
n a E u r o p a , foi a luta en t re o poder mona rch ico , a no-
breza feudal ecclesiastica e leiga, e o povo— isto é, a b u r -
guezia que represen tava en tao este. Ser ia talvez mais acer -
t ado dizer que foi a luta do povo contra seus oppressores 
dynas tas e ar is tócratas , d u r a n t e a qual teve o terceiro es-

tado de l igar-se ora a um, ora a ou t ro dos seus in imigos 
na tu raes , para fazer valer os seus direitos. 

O s resul tados da p u g n a sao conhec idos , e sabe-se que 
sobre tudo nos paizes de rapa la t ina , com a F r a n p a na van-
g u a r d a , esses resul tados consis t i ram na affirmapao e su-
p remac ía do poder monarch ico sobre as ru inas dos tres 

estados. Só na Ing la te r ra , excéntr ica até na His tor ia , as 
consequenc ias foram out ras . 

O P o r t u g a l medievico, por tan to , teve de subord ina r -
se ao p h e n o m e n o , desde que se d i í ferenciou como E s t a d o , 
separando-se do re ino de Leao . 

O s immediatos successores de D . Affonso H e n r i q u e s , 
sit iados e cerceados po r u m a inf in idade de nobres , t o n s u -
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rados ou nao , encaste l lados nos seus feudos, e pela mare 
mon tan te da burguez ia que asp i rava á conf i rmapao de 
seus fóros, com as regal ías e isenpoes co r responden tes ; 
p repara ram-se desde logo pa ra dar bata lha aos seus do i s 
adversar ios , con tempor i sando , embora , com um ou com 
outro, q u a n d o a isso forpavam as c i rcumstanc ias de occa-
siào. A tact ica do combate consis t iu , q u a n t o ao povo, em 
l imitar e reduzi r g rada t ivamente as regal ías e i m m u n i -
dades das povoapoes que gosavam de foraes, e, q u a n t o á 
nobreza, (na qua l os g r a n d e s d igni ta r ios da E g r e j a pre-
dominavam) em aprovei tar o r enasc imen to do Dire i to 
R o m a n o pa ra c imentar , com a a rgamassa das regras ju-
r ídicas , as co lumnas do edificio monarch ico ou , mais pro-
pr iamente , do P o d e r real . Os dois Affonsos , 2* e 30, dào á 
empreza o impulso inicial com a p romulgapào das pri-
meiras leis geraes, modif icadoras de cer tas l iberdades fo-
rale i ras ; D. Din iz , D . Manoel e D. J o à o 4® con t inuam e 
completam a obra , com a creapào da Un ive r s idade de Lis-
boa e as disposipoes protectoras do roman i smo ; com a re-
fo rma dos foraes e com a lei de 29 de Jane i ro de 1643 — 
conf i rmadora da compi lapào ph i l ipp ina , o n d e o Dire i to 
r o m a n o se en th ron i sa ra . 

Mas n à o an tec ipemos ju izos synthet icos . Fagamos 
ch rono log icamen te o es tudo analyt ico dos fac tos . 

Já de ixamosd i to que foi em 1211 q u e appa rece ram as 
pr imeiras leis geraes. Fo i Alfonso 2 - q u e m as pub l i cou , 
co l laborando nel las as Cortes, q u e f o r a m para isso convo-
cadas por aque l l e rei e se r e u n i r a m em Co imbra . (1) 

(1) As Cortes convocadas para Coimbra por Affonso 2 - sào as mais ant i -
gas de que se tem noticia certa em Por tuga l . As assembléas que t inham esse 
nome eram uma especie de par lamento , chamado por vezes Consilium Gene-
rale, que se compunha de prelados, de nobres e de dois homens bons (boni-
domines] procuradores de certas cidades e vi l las e representantes por tanto 

Essas pr imeiras leis de carac te r gera l , des t inadas a 
v igorar em todo o re ino impondo-se e sobrepondo-se ao 
dédalo da legislaçâo par t icu lar i s ta , f r a g m e n t a d a e con-
t radic tor ia , que avassallava já o paiz ; providenciavam : 
sobre a adminis t raçâo da jus t iça , ins t i tu indo ñas loca-
l idades juizes independen tes « de eleiçâo popular e nâo 

de escollia dos poderosos»; sobre as f acu ldades adquis i-
tivas do clero, l imi tando-as ; sobre a vindicta p r ivada , 
cohibindo- lhe os excessos, etc. A mais impor t an te délias 
e r a—nào ha d u v i d a — a que d i s p u n h a sobre os ju izes 
eleitos pelo povo. A med ida t inha , ev iden temente , po r 
fim a r m a r o terceiro estado con t r a os pre lados e os no-
bres, em provei to do rei. A va idade dynas t ica sent ia-se 
tanto mais es t imulada nesse sen t ido q u a n t o mais n í t idas 
lhe v inham á memoria as desavenças e lu tas de San -
cho i° com o bispo do Por to . 

E a ve rdade é que a raiva do c lero , abroque lada 
ñas e x c o m m u n h ô e s da San ta Sé, já vibradas contra 
D. S a n c h o , nào teve a força de en t ravar o movimento 
que se iniciava e q u e obedecía a u m a leí sociologica. 

E ' assim que Affonso 30, que subst i tuiu no th rono 
a seu i rmâo S a n c h o 2° c o n t i n u o u v igorosamente a cam-
panha con t ra os g r andes d igna ta r ios ecclesiasticos cu jo 
poder mater ia l a um tempo esmagava o povo e fazia 
empal l idecer o ouro da corôa real. P a r a nos conven-
cermos disto basta recordar o facto, no tado por var ios 
escr iptores , de ter sido o r e inado do C o n d e de Bolonha 
o mais f ecundo em concessoes de foraes . Alexandre 

da burguezia. A maioria dos escriptores reinicolas, entre estes Mello Freire e 
A. C.do Amarai , o autor da impor tan te Memoria para a historia dalegislafào 
e costumes de Portugal, sustenta que as cortes eram assembléas meramente 
consul t ivas . Coelho da Rocha, porém, acredita que ellas t inham voto de l i -
berativo e em apoio de sua opiniâo cita a lguns documentos e factos. 



H e r c u l a n o , en t re outros , f r i sa bein esse facto, e a res* 
pe i to do re i de que nos o c c u p a m o s escreve : 

« D . Al fonso obt ivera a coròa das màos do alto-
clero e nesta classe devia b u s c a r seu a r r imo. T o d a v í a 
o C o n d e de Bo lonha nào igno rava po rque pre<?o se l he 
p re tend ía v e n d e r a posse do th rono , e desde a concor -
da ta de P a r i s mostrava q u e a i n t e n d o de o p a g a r n a o 
e ra mui to vehemente . D e fei to logo que se viu pacif ico 
senhor do paiz con t inuou a g u e r r a ecclesiastica sem 
d iminu i r pon to da energ ia de seus an tecessores .» 

Mas n a o foi só pelas concessoes de foraes que Af-
fonso 3* p r o c u r o u cercear o poder da nobreza e espe-
c ia lmente dos prelados. A i n d a nesse intui to e t ambem 
p a r a fazer pesar o poder real sobre as p ropr ias povoasoes 
fora l isadas , p r o m u l g o u elle um g r a n d e numero de leis 

geraes, de na tureza penal , e modi f i cando as de Affonso 2* 

sobre ju izes eleitos pelo povo , c reou , á s e m e l h a n f a dos 
missi-dominici das Capitulares, magis t rados especiaes , 
e n c a r r e g a d o s de fazer inqusigoes a n n u a e s sobre o p ro -
ced imento daquel les juizes (1). Esta idèa concebera -a 
o reí an tes mesmo de tomar posse do th rono , por q u a n t o 
ella foi de an temào ex te rnada , por occasiao do seu ju" 
r amen to . 

E i s o t r e c h o desse j u r a m e n t o referente ao a s sumpto : 
« T a m b e m farei q u a n t o fór em m i n h a m á o , que por 

todo o re ino se p o n h a m ju izes justos e tementes a Deus , 
c o n f o r m e o eu a lcanzar , e se e legerao ou por votos do 
povo ou po r ou t ro modo l ici to, e conforme a lei de 
Deus , e n a o po r d inhe i ro , o u por oppressào dos povos, 
ou por valia de a lgum poderoso senhor da mesma ter ra ; 
e o que sah i r eleito t rac ta rá de fazer justi£a inteira-

(1) Provavelmente foi este o ponto de partida da i n s t i t u i d o dos cor-
re¡redorcs, que logo depois se general isou em Por tugal . 

m e n t e a todos os do seu distr icto s e g u n d o Deus , e sua 
consc ienc ia , sem haver e x c e p d 0 de pessoas e pa ra esse 
fim se m a n d a r á t i rar i n q u s i f o e s todos os a n n o s do p r o -
ced imento dos ju izes , e se a lgum se acha r cu lpado s e r á 
cas t igado s e g u n d o suas cu lpas o merecerem. (1) 

Q u a n d o , inda ha pouco , dissemos que o C o n d e de 
Bo lonha modif icara as leis de Affonso 2° sobre juizes 
eleitos t ivemos em vista aquel la phrase do j u r a m e n t o : 
« s e e legerao ou por votos do povo ou por outro modo 

licito.» Estas palavras sao signif icat ivas e os ac tos pos-
ter iores do m o n a r c h a vieram provar que ellas nao fo ram 
impensadas . 

A D . Affonso 3° succederam no th rono , até o fim 
da pr imei ra dynast ia , os reis D. Diniz, Affonso 4a, 
P e d r o i° e F e r n a n d o Io. E m todos esses re inados cont i -
n u o u a faina da p r o m u l g a d o de leis geraes , a b r a n g e n d o 
quas i todas as mater ias de direi to pr ivado. C o m r e l a d o 
ao pr imei ro , eis como se expr ime Coelho da Rocha : 

« N o famoso r e inado de D . Diniz a legis la?ao pro-
veu j á a todas as necess idades do Estado, pela maior 
par te ponde radas e resol vidas ñas Cor tes . N a o só se 
cor ta ram os estorvos, que a ambi$5o das d u a s o r d e n s 
o p p u n h a ao progresso da a d m i n i s t r a d o ; m a s t ambem 
além de objectos c r iminaes , se legislou sobre c a s a m e n -
tes, sobre cont rac tos e sobre out ras mater ias estr icta-
mente c ivis .» 

Devemos accrescen ta r que D . Diniz, s empre no in -
tuito de favorecer toda p r o p a g a n d a que tendesse ao 
for ta lec imento do poder d a coróa, além de m a n d a r tra-
duzir em por tuguez a Lei das Sete Partidas ( p r o m u l -
gada n a H e s p a n h a por Affonso o Sabio) e de o r d e n a r 

(l) Apud Th . Braga : Hist. do Dir. Porl. 



ou permit t i r que ella fosse adoptada em P o r t u g a l c o m o 
legislagào subsidiar ia , p romoveu e real isou a f u n d a g à o 
da Univers idade de Lisboa , (1291) de t e rminando q u e 
nella fosse ens inado o Dire i to R o m a n o . E ' que a Lei das 

Sete Partidas era essencial e p r o f u n d a m e n t e romani s t a , 
e que da Univers idade hav iam de sahir , ao inf luxo do 
direi to jus t in ianeo , os ju r i sconsu l tos regal is tas , os acér-
r imos defensores da omnipo tenc ia monarch ica . E isto 
po rque , como observa Cand ido Mendes , « o novo di-
re i to a largava o poder e preroga t ivas , da au tor idade real ; 
là se achava inscr ipta a celebre max ima de U l p i a n o : 
—quod principi placuit, legis habet vigóreme (1) 

Com D. Alfonso 40 e D . P e d r o i* o n u m e r o das 
leis geraes augmen tou , como era na tu ra i , e d ' en t r e e l las 
podem ser apon tados as que eram fei tas e pub l i cadas 
r a s Concordatas— assembléas de prelados , que decid iam 
sobre as duvidas referentes á ju r i sd icgào e immun idades 
do clero. D . P e d r o i° teve de publ icar 33 a r t igos de 
lei resolvendo a lgumas dessas duvidas , segu indo assim 
os passos de D. Diniz, que t ambem legis lara sobre a 
mesma mater ia . 

D . F e r n a n d o 1* nào revogou o p r o g r a m m a dos 
seus antecessores, como se ve das seguin tes pa lavras de 
Coe lho da Rocha : « N o re inado de D . F e r n a n d o , o 
q u a d r o da legislagào estava por assim dizer comple to . 
N a o podemos a inda ho je deixar de admi ra r as vastas e 
b e m pensadas providencias deste re inado , re lat ivas á 
o rgan isagào militar, sobre policía e mend igos , sobre 
agr icu l tu ra , sobre commerc io e navegagào ». 

(1) Convein nào esquecer que já no reinado de Affonso 3", o Direito 
Romano gozava de grande favor em Por tugal , floresceudo por esse tempo 
romanistas notaveis como o celebre Dr. Jocobe das Leis e D . Gomes , co-
nego de Zámora. 

O re inado de D . F e r n a n d o é a vespera do nas-
c imento da 2a dynas t ia . Vago o t h rono em 1385 por 
mor te desse m o n a r c h a , pisou firme na scena polit ica de 
P o r t u g a l o Mestre de Aviz, D . Joào, filho bas tardo de 
D . Pedro , a q u e m a dialéctica do Dou to r Joào das Re-
g r a s e a espada do condestavel N u n o Alvares ,—o Dire i to 
r o m a n o e A l juba r ro t a—assegu ra ram a corôa. 

E ' en tào que o velho c o n d a d o de Affonso H e n r i q u e s 
e n t r a n a sua edade au rea , na sua phase epica . Os mares 
vào ficar pe jados de qu inas e galeôes por tuguezes e a 
a lma da nac iona l idade vae dar á luz a incomparave l 
epopèa camoneana . A India , do lado do levante , e o 
Brazil , das bandas do occidente , estào a esperar os 
navegadores ousados q u e têm de sahir da l endar i a 
c idade de Ulysses para lhes f ecunda rem os l a rgos flancos 
ubér r imos . 

E' t ambem, entào, que o Di re i to vai en t ra r na sua 
phase organica , compene t rando-se da sua missào n a -
cional , aff i rmando-se, especial isando-se, consubs tan-
ciando-se em corpos h a r m o n i c o s de leis geraes . V à o 
su rg i r success ivamente as Ordenaçoes Alfonsina, Mano-

e lina e Philippina. 

2 . — A s s i g n a l e m o s p r ime i ramente os factos ; depois 
i ndaga remos a razào delles. A pesquiza das leis q u e 
r egem os acontec imentos só pode ser fei ta, com provei to , 
depois da his tor ia de taes acon tec imen tos . 

N à o se concebe nes tes assumptos 0 me thodo aprio-

ristico. 

D . J o à o i* a l icerceara o seu poder no prest igio 
de um jur isconsul to romanis ta e no sen t imento nac iona l 
que de ra forças aos valentes de Al juba r ro ta pa ra impe-
di rem que um pr inc ipe hespanho l viesse a ter i nge ren -



m 

eia nos negoc ios públ icos de P o r t u g a l , ( i ) Foi obede-
cendo a essa dupla inf luencia que elle g a l g o u os deg ráos 
do th rono . O r a , a naçâo , logo no começo d o r e i n a d o 
do Mestre de Aviz rec lamou so lemnemente , em Cor tes , 
a p r o m u l g a ç à o de um C o d i g o por tuguez . A D . Joâo 
n â o cabia senào acquiescer a esse dese jo . 

E ' assim que o Mestre J o â o Mendes , C o r r e g e d o r da 
Cór te , foi den t ro em p o u c o i n c u m b i d o pelo rei de o rga -
nisar a codificaçào rec lamada , compi lando , r e fo rmando e 
se lecc ionado a legis laçâo em vigor , que era a esse t empo 
u m inextr incavel canevas de car tas de forai e de leis 
geraes , bo rdado t u m u l t u a r i a m e n t e com os p r inc ip ios da 
j u r i sp rudenc i a r o m a n a e canon ica . 

N à o se sabe bem a data em que foi commet t ido esse 
e n c a r g o ao D r . Joào Mendes ; mas a t tendendo-se a q u e o 
D r . Joào F e r n a n d e s de A r é g a s (Mestre J o â o das Regras ) 
o a famado ju r i s consu l to , chance l l e r -mór do Reino , go -
sava da maior inf luencia j un to de D . J o â o i* e n à o seria 
po r t an to pre te r ido , nessa commissào , por ou t ro qual -
que r ; chega-se á p r e s u m p ç à o de que foi pos te r io rmente 
a 1404, da ta da mor t e de Joâo das Regras , q u e J o â o 
Mendes foi enca r r egado do t r aba lho de que se t ra ta . 

E tal p r e s u m p ç à o é co r roborada pela op in iâo de al-
g u n s autores , que a t t r ibuem ao chance l i e r de D . J o â o a 
l embrança ou idèa pr imi t iva da codif icaçào, para a qua i 
se p repa ra ra aquel le j u r i s consu l to , com urna t r aducçâo 
por tugueza do Corpus Juris, a c o m p a n h a d a das glossas 
de Accu r s io e de Ba r tho lo . 

(1) A Coroa do reino por tuguez cabia, de direito, por morte de D. 

Fernando, a sua filha D. Beatriz, casada com D. Joáo, reí de Cas te l l a . 

Pesando, porem, duvidas sobre a legitimidade dessa rainha, os portuguezes 

repudiram a soberana, o que deu logar a lutas entre elles e castelhanos, 

sendo estas vencidos afinal . 

9 3 

O t raba lho de J o à o Mendes teve urna ges ta?ào mui-
t issimo demorada e nào estava a inda per to do seu t e rmo 
q u a n d o fal leceu-lhe o au tor , j á no re inado de D . Duar t e , 
successor de D . Joào. Foi nomeado , entào, pa ra prose-
gu i r na empreza o D r . R u y F e r n a n d e s , conselhei ro do 
rei e legista de g r a n d e nota , o qual auxi l iado pelo corre-
gedor de Lisboa D r . Lopo Vasques e pelos desembarga-
dores do Pago Luiz Mar t ins e F e r n à o Rodr igues , reviu e 
u l t imou o t raba lho , dando-o como p rompto em 1446. 

A este t empo occupava o t h r o n o por tuguez D . Af-
fonso 50 , sob a regenc ia de seu tio, o p r inc ipe D . P e d r o . 
Foi este pr inc ipe , por tan to , quem tomou conhec imen to 
da obra dos ju r i sconsu l tos Joào Mendes e R u y F e r n a n d e s 
e m a n d o u immedia tamente publ ical-a (1) com o t i tulo de 
Ordenares Affonsinas. (1446 ou 1447) 

« P a r a a confecgào destas o rdena?òes (diz Coe lho da 
Rocha) aprove i ta ram os compi ladores : as leis p r o m u l -
gadas desde D . Affonso 2°, as de terminagòes e resolugòes 
das Cor tes ce lebradas desde D. Affonso 40 , assim como as 
concorda tas de D . Diniz , D . P e d r o e D . Joào, cu jo theor 
pela maior par te t r ansc revem. A pr inc ipa l fonte , po rém, 
foi o Dire i to Romano e o Canon ico , dos quaes os com-
pi ladores ex t rahi ram t í tu los inte i ros , a lém das mui tas re-
ferencias a um e ou t ro , que a cada passo se e n c o n t r a m 
por todo o corpo desta obra . F ina lmen te a lgumas dis-
posigòes se acham ali t i radas das leis das Par t idas de 

(1) Apezar de ser cousa corrente a d i s t i n t o entre publicar e imprimir, 
ju lgamos dever observar que quando dizemos ter sido o Codigo Affonsiuo 
publ i tado fin 1446, queremos fal lar apenas da publicafào— acto mages ta -
tico e officiai. As Ordenares Affonsinas só foram impressas no seculo 18 , 
quando as Manoelinas e Phi/ippinas já as haviam, urna após outra, re formado. 
A este facto, aliás, at tr ibue Candido Mendes o ter Bentham mostrado igno-
rar a existencia del las , quando assegurou que o Codigo mais ant igo da Eu-
ropa moderna é o Dinamarquez, de 1683. 



Castella, dos an t igos costumes nac ionaes , e dos estylos 
par t icu lares das c idades ou villas, os quaes por esta 
forma foram conver t idos em leis geraes . Talvez á imi-
tagao das Decretaes de G rego r io 9° foram as Ordenagoes 

divididas em cinco livros e estes sub-divididos em tí tulos, 

corn rubr icas indicat ivas do objec to que em cada um se 

t rac ta .» 
Fazendo urna apreciagao m a i s synthet ica , e n ' u m 

ponto de vista mais elevado, das Ordenagoes de que nos 
occupamos , escreve Cand ido Mendes : 

« Cons iderada a épocha em que foi p romulgado o 
Codigo Affonsino, este t raba lho é um verdadei ro monu-
men to . Como codigo completo, d i spondo sobre quas i 
todas as materias da adminis t ragao de um Estado, foi 
ev identemente o pr imei ro que se publ icou n a E u r o p a , e 
ass ignala urna épocha impor tan te . Neste codigo res t r in-
g iu-se a l e g i s l a d o feudal , a c o n s u e t u d i n a r i a ; revogou-se 
a Lei chamada da Avoenga, e deu-se g a n h o de causa á 
l e g i s l a d o do Corpus-Juris, que foi equ ipa rada á canó-
n ica , que aliás só podia prevalecer ñas mater ias em que 
houvesse peccado. Es ta codificagao é o pon to em que 
a legislagao feudal teve de pa ra r pela onda das novas 
idéas e re formas que emprehend i a a realeza para firmar 
o seu completo p redomin io .» ( i ) 

P o r maior que fosse o seu merec imcnto , o que é 
cer to , ent re tanto , é que as Ordenagoes Affonsinas só esti-
veram em vigor d u r a n t e pouco mais de meio seculo, 
sendo, no fim desse per iodo, implacave lmente assober-
badas e vencidas pelo « fu ro r de legislar ou codif icar» que, 
no dizer de um dist incto escr ip tor , pa rece ter invadido 
P o r t u g a l naquel la épocha. 

(i) Código Philip pino, I n t roduc . p a g s . 20 e "21. 

Sub i r á ao t h rono , em 1495, succedendo a D . Joao 2* 
que recebera a coróa por morte de D . Alfonso 5o , o po-
deroso rei que a historia ape l l idou de Venturoso:—D. 
Manoel . Seu antecessor nao havia a u g m e n t a d o g r a n d e 
cousa ao espolio jur íd ico de Alfonso 5 o . A nao ser a lei 
su rg ida das Cor tes de Evora em 1481— lei de a taque aos 
pr ivi legios da nobreza e sellada com o s angue dos du-
ques de Braganga e de Vizeu— em que se d i s p u n h a sobre 
m e n a g e m e doagoes, pequen i s s ima t inha sido a b a g a g e m 
legislativa do s e g u n d o Joáo . 

Mas isso nao impeu iu D. Manoel de p lane ja r e levar 
a effeito urna s e g u n d a compi lagao das leis por tuguezas . 
A convenienc ia de consol idar o poder magesta t ico pela 
affirmagao cada vez mais cons tan te da p ro e p reeminenc ia 
do direi to romano ent re as fontes da legis lagao nacional ; 
p o r o u t r o lado a vaidade pessoal do m o n a r c h a , de l i rante 
no meio das g randezas com q u e lhe douravam o scep t ro 
os successos dos seus navegadores ; e ram sugges t ivas de 
mais pa ra que o venturoso rei podesse f u g i r á tentagao 
de s u b m e t t e r a s Ordenagoes Affonsinas e os decretos ex-
t ravagan tes a urna revisao, segu ida de codificagáo nova . 
Demais alea jacta erat com a pro jec tada reforma dos 
foraes, que esta va em a n d a m e n t o desde 1497 e entre-
gue aos cu idados de R u y Boto , Joao Faganha e F e r n a o 
de P i n a . (1) 

Como urna resul tante na tu ra l das condigoes do mo-
mento , veio, pois, a c a r t a r é g i a de 9 de Fevere i ro de 1506 
ind icar os leterados e entendudos (estas expressoes e ram 
correntes desde o seculo an te r io r para des ignar os le-

f l ) « O plano da confecfáo da O r d e n a d o Manoelina dependía da reforma 
dos fo raes ; imprimia-se urna unidade systematica ao direito civil e poutioc, 
despojándoos estatutos locaes, reduzindo-os a s i m p l e s escr ipturas de con-

tracto emphyteut ico * (Th : Braga : Hist. do Dir. Port., pag 11«.) 



gis tas em geral ) q u e se deviarci o c c u p a r da pro jec tada 
re fó rma . O s i ncumbidos della fo ram : o D r . R u y Boto , 
chance l le r -mór do re ino , o l i cenc iado Ruy da G r à a , 
desembargador do Pago, e o bachare l Joào Cot r im, 
co r r egedor do civel da Cór te . 

Sete a n n o s depois era o traball io desses juris tas 
impresso em Lisboa, com um add i t amen to de sentengas 
e foraes . Es ta edigào, porem, nào foi a definitiva, po rque 
em 1514 appa receu out ra , a u g m e n t a d a , que a inda assim 
nào foi a pub l icada e m a n d a d a observar como lei. 
Reconhecendo-se que a obra resent ia-se de certas fallías, 
nasc idas da pressa com que hav ia sido executada, foi 
ella submet t ida a urna revisào, de que se enca r r ega ram 
os desembargadores Joào Cot r im, P e d r o J o r g e , Joào de 
F a r i a e Chr is tovào Esteves. Ass im só em 1521 (11 de 
Margo) fo ram as Ordenagoes Manoelinas publ icadas 
como novo Cod igo des t inado a subs t i tu i r o Alfonsino. 

« A divisào de obra , o sys tema, o espir i to e pr inci -
p ios ge raes da legislagào é o m e s m o : un icamen te lhes 
inser i ram as novas p rov idenc ias e al teragóes que no 
interval lo en t re urna e ou t ra compi lagào haviam sido 
publ icadas . O estylo é mais conc i so e em toda a par te 
decretor io : n à o se encon t r a o theor , apenas em a lguns 
logares o extracto das leis an t igas . Apezar de a lgumas 
mudangas na collocagào das mater ias , a falta de deducgào 
e de methodo ficou em o mesmo es tado.» (1) 

No mesmo a n n o em que en t ravam em vigor as 
suas Ordenagoes, fal lecía o rei D . M a n o e l e passava a 
D . Joào 3.0 a coróa . Es te m o n a r c h a modif icou, em al-
g u n s pontos , por leis par t icu lares , a codificagào de seu 

(i) Coelho da Rocha - Ensato sobre a hist. do governo e da leáis!, de 

Portugal. 

a n t e c e s s o r : legis lou sobre a o rdem do processo, re for -
mando-a , m a n d o u rever o reg imentó dos desembarga-
dores do Pago e o d a Casa da suppl icagao, c reou a Mesa 
da consc iencia e o rdem, etc. 

Estas e outraa pequeñas alteragóes ñas Ordenagoes 

Manoelinas serviram de pretexto para u m a out ra com-
pilagao gera l que o cardeal D . H e n r i q u e , regente do 
re ino na m e n o r i d a d e de D . Sebas t iáo , m a n d o u fazer 
por D u a r t e N u n e s de Leao e que foi conf imada por 
Alvará de 1569, já no r e inado da fu tu ra vict ima dos 
mouros em Alcace rqu ib i r . A esta compi tagao, da qua l 
diz um autor que « n a o teve outro merec imento senao 
o da t ransmissao do theor ou extractos das leis daque l le 
t empo , feita em muitos logares com precipi tagao e nota-
vel incur ia» , chama Cand ido xMendes — Codigo Sebas-

tianico, confessando , embora , que elle nao teve o a lcance 
dos dois pr imeiros . Devia o nosso il lustre jur i s ta accres-
c e n t a r que n a o teve tambem autor idade de codif icagao 
nova , revogator ia da manoelina. A obra de R u y Boto , 
Ruy da G r a a e J o a o Cot r in só deixou de v igorar c o m o 
corpo de leis q u a n d o su rg i r am as Ordenagoes Phi l ip-
p inas . 

Sao conhec idas a desventura do rei D. Sebas t iao 
em tér ras da Afr ica e sua precar ia subst i tuigao no t h r o n o 
pelo cardeal D . H e n r i q u e , que dois annos depois de as-
sumir o poder baixava ao tumulo . E' sabido t ambem q u e 
dos tres p re t enden tes que en tao su rg i r am á coróa de P o r -
tuga l , Ph i l i ppe 2o de H e s p a n h a foi o a q u i n h o a d o pela 
f r aqueza dos seus compet idores e pela falta de energ ía 
do povo por tuguez , cah ido em colapso dean te dos acon-
tec imentos . 

Fo i em 1580 que o mona rcha hespanhol comegou a 
re inar em P o r t u g a l sob o n o m e de Ph i l ippe Io . Passados 



qua torze a n n o s e mezes era pub l i cado um Alvará (5 de 
J u n h o de 1595) m a n d a n d o rever , r e fo rmar e codif icar 
n o v a m e n t e toda a legislagao po r tugueza . No ci tado Al-

vará nao fo ram declarados os n o m e s dos legistas q u e 
dev iam executar a o rdem do rei. Sabe-se , po rém, po r 
Mello Frei re , que se es t r ibou em out ros documen tos 
an t igos , terein sido os au to res do t r a b a l h o : P e d r o Bar -
bosa , Pau lo Affonso, (desembargadores ) Damiao de 
A g u i a r e Jorge de C a b e d o . 

O nosso il lustre e v e n e r a n d o C a n d i d o Mendes j u l g a 
que aos qua t ro nomes ind icados por Mello F re i r e devem 
ser accrescen tados os de Melch ior do Amara l , D i o g o 
da Fonseca e H e n r i q u e de Souza, q u e t endo sido reviso-

res officiaes da obra , p rovave lmente con t r ibu i ram pa ra a 
sua confecgáo, senáo em v i r tude de o r d e m de Ph i l i ppe i* 
ao m e n o s p o r de te rminagao pos ter ior de seu filho,quando 
veiu a o c c u p a r o th rono . E ' t ambem opin iao , e mui to 
b e m f u n d a d a , do refer ido ju r i sconsu l to brasileiro que o 
p r inc ipa l compi lador das novas Ordenagoes foi o chan-
cel ler -mór do re ino Jorge de Cabedo , o autor das erratas 

pub l i cadas logo depois do appa rec imen to do t raba lho . 
Sete a n n o s e pouco mais bas ta ram aos legistas cita-

dos para ap rompta r a c o d i f i c a d o emprehend ida : mas 
a inda assim n a o teve Ph i l i ppe 1* o gos to de vel-a te rmi-
n a d a . Foi Ph i l ippe 2° quem, em Jane i ro de 1603, decre tou 
a observanc ia , por todo o re ino , das Ordenagoes Philip-

pinas,—o codigo des t inado a reger por mais de dois se-
culos a nagao por tugueza , e a ser, a inda hoje , em ves-
peras do seculo 20, a ped ra a n g u l a r do direito civil bra-
si leiro ! 

Como as duas pr imei ras , t iveram as u l t imas Ordena-

goes fontes nacionaes e peregrinas ou estrangeiras ; m a s 
na tu ra lmen te mui to mais copiosas. F o r a m ellas, en t re as 

p r imei ras , as Affonsinas e Manoelinas, a collecgao sebas-
t ian ica , as leis geraes , os foraes, os costumes, as decisoes 
das Cor tes e os assentos das Casas da Suppl icagao e do 
Por to ; en t re as s egundas o Dire i to Romano , o Canon ico 
e o W i s i g o t h i c o , r esumido no Fuero Juzgo, com os ad-
d i tamentos ou desenvolvimentos poster iores das leis das 
Sete Partidas, dos Estyllos, etc. 

Ass im, póde-se convic tamente dizer, com C a n d i d o 
Mendes , que « o c o d i g o Ph i l ipp ino segu iu no me thodo 
e systematisagao das mater ias o Manoel ino e a quas i to-
ta l idade das disposi?oes deste estao ali e n c o r p o r a d a s ; 
mas con tem mui tas ou t ras extrahidas das re fo rmas feitas 
d u r a n t e todo o seculo 16, nos re inados poster iores a 
D . Manoe l , alem do que colheram os compi ladores 
aliunde em out ras fontes .» 

Sobre o merec imen to das Ordenagoes Philip pinas, 

c o m p a r a d a s com as Manoelinas, re inicolas an t igos e mo-
d e r n o s tém-se ex te rnado desfavoravelmente : Mello F re i r e 
e Coe lho da Rocha , po r exemplo. Este u l t imo diz que 
os compi ladores respect ivos l imitaram-se a copiar a s 
Ordenagoes ¿fímoe/í 'was inser indo- lhes aqui e ali leis pos-
ter iores ; mas isto « com tanta incur ia , que em mui tas 
pa r tes de ixaram obscur idade ou palpaveis cont radigoes .» 

E ' preciso a t t r ibui r este pessimismo ao espir i to de 
chauvinismo, desper tado ante um cod igo q u e trazia s i-
ne te de rei es t range i ro , c u j a dominagao era apenas tole-
rada . N i n g u e m pode n e g a r , de cer to , a existencia de nu -
merosos defeítos no corpo de direi to m a n d a d o organ isa r 
por Ph i l ippe I*. Mas t a m b e m nao se lhe pode contestar 
super io r idade evidente sobre os an ter iores . N o concei to 
de Coe lho S a m p a i o o f u n d o de suas disposigSes « é todo 
de equ idade e nel le se acha o que o Dire i to R o m a n o , 
e n t e n d i d o s e g u n d o a Glosa, tem de me lhor .» 



Fei to assim, a la rgas p inceladas , o q u a d r o da legis-
laçào por tugueza codif icada, p rocu remos fixar pa ra cada 
urna das collecçôes parciaes , as causas de te rminan tes dessa 
t r íp l ice ccmpi laçào successiva. El las resal tam, aliás, do 
p rop r io contexto do resumo his tor ico que fizemos. 

A s Ordenaçôes Affonsinas obedeceram pr inc ipa l -
m e n t e a urna dupla motivaçào : a p reoccupaçào e en thu-
s iasmo nacionalis tas , concomi tan tes e subséquen tes aos 
successos que t iveram desenlace defini t ivo em Al juba r -
rota , e a força expans iva do roman i smo , dou t r inado e de-
f e n d i d o por h o m e n s do valor dejoâo das Regras — U m 
e lemento prat ico e um elemento theor ico , como se vê . 
Es te , o theor ico , era o sopro an imador , a alma creadora 
e f e c u n d a , p r o m p t a a dar movimento e vida ao o r g a n i s m o 
d a nova nacional idade , inda receiosa da absorpçâo hes-
p a n h o l a . Consubs tanc iados um e ou t ro , P o r t u g a l p o u d e 
separar -se do vis inho Es tado pela legis laçâo, como antes 
se hav ia separado delle pela g u e r r a . 

T a m b e m foi dup la a causa l idade das Ordenaçôes Ma-

noelinas. Coelho da Rocha q u e r e n d o determinal -a , falla 
dub i t a t ivamente , d izendo q u e D . Manoel m a n d o u orga-
n i sa r o s e u c o d i g o « o u por ambiçâo de a j u n t a r a o s seus 
t i tu los o de legis lador ou por que re r d ivulgar pela im-
p r e n s a , q u e entâo começava a gene ra l i sa r - seem P o r t u g a l , 
u m codigo mais perfe i to ». N a o accei tamos das supposi -
çoes do dis t incto jur is ta senâo aquel la que elle exacta-
m e n t e considera menos admissivel : a p r imei ra . 

A nosso ver o dup lo impulso que deu logar á o rga-
n i saçâo das Ordenaçôes Manoelinas par t iu do monar -
c h a , con t ra r iamente ao que se deu com as Affonsinas. 

Mas o impulso foi subject ivo e object ivo. O pr imei ro 
s ah iu da vaidade de D . Manue l ; o s e g u n d o nasceu da 
necees idade po r elle sent ida de pres t ig iar o Di re i to 

R o m a n o e os romanis tas , que t an to favoneavam, com 
suas dout r inas , o p o d e r absoluto dos reis. 

Q u a n t o ás Ordenares Philippinas c u m p r e - n o s 
a inda p rocura r ou t ro nisus formativus além do desejo 
que podia ter o p r inc ipe hespanho l de obter a es t ima 
dos por tuguezes pela d e c r e t a d o de um npvo codigo 
nac iona l . A c o m p a n h a n d o C a n d i d o Mendes , acredi tamos 
que foi a necessidade de reagi r con t ra o Dire i to Cano-
nico , ex t remamente favorecido no p receden te re inado de 
D . Sebast iáo, que deu or igem á ul t ima c o m p i l a d o das 

leis por tuguezas . ( i ) 
Eis como se expr ime a r e s p e t o o ju r i s t a brasi leiro 

cu ja op in iào adoptamos : 
« P a r e c e que nào foi o interesse de ha rmon i sa r a 

l e g i s l a d o ex t ravagante depois do re inado de D . Ma-
nue l com a nova s i t u a d o poli t ica da monarch ia , n e m a 
puer i l vaidade ou calculo pol i t ico de fazer esquecer a 
l e g i s l a d o d o s p recedentes m o n a r c h a s e obter a est ima 
dos por tuguezes o que mais ac tuou no seu an imo (de 
Ph i l i ppe i*) para levar a effeito a c o d i f i c a d o . Havia u m 
motivo mais poderoso que a isso obr igava o impulso da 
realesa no seu exclusivo p redomin io do Es tado , e os 
devotos do Dire i to R o m a n o ou Imper ia l . Esse motivo 
era o conci l io de T r e n t o , accei to e proc lamado em Por -
tuga l sem restr ic?5es pelas leis do re inado de D . Sebas-
tiáo. Essa accei tacào dava novo realce ao Dire i to Ca-
nonico , col locando-o quasi no pon to em que se achava 
na época de Affonso 2°, em que se ju lgava de n e n h u m 

~ ~ ^ Ü ^ O S que Pon,ba l na Dednccào Ckronologica e Mello Freire na 
sua Hist J»r. a t t n b u e m as Ordenares Philippinas a m a c h i n a r e s j e su í -
ticas. Mas sem quererme* dizer. con, um autor notavel, que ha msso « m a 
te ou deficiente cr i t ica» observaremos que aquel la i n s i n u a l o e desmentida 
nao só pelos antecedentes de Jorge de Cabedo, o principal organisador do 
t raba lho , como pelo p ropno texto e contendo das Ordenares. 



loa 

v igo r a legislapao civil q u e lhe era adversa , sem de-
c laracao au then t ica . O s archi tec tos do absolut ismo real, 
os ju r i s t a s romanis tas , v i ram com ext remo desprazer 
este resu l tado , e ind ispensavel era contrar ia l -o . . Eis a 
ve rdade i ra causa da c o d i f i c a d o das Ordenares Philip-

pinas.» 

Sao e loquentes estas considerapoes e n a d a ju lgamos 
necessar io accrescentar- lhes . 

Conc lu i r emos af f i rmando que as Ordenagoes Alfon-

sina, Manoelina e Philippina, t omadas em globo, r epre -
s e n t a d em u l t ima analyse o esforpo pacif ico, ao mesmo 
tempo theor ico e pra t ico, da napao por tugueza pa ra a 
c o n s o l i d a d o da sua i ndependenc i a polí t ica pelo pres-
t i g i amen to decisivo da m o n a r c h i a e do poder m a g e s -
tat ico. 

C A P I T U L O IV 

Confirmado do Codigo Philippino.- Vista synthetica 
da legislacäo portugueza posterior a essa codifica-
gao. -Leis de 18 de Agosto de 1769 e de 28 de 
Agosto de 1772; tendencias a que obedecer am. 

l . — A dominapao dos Ph i l ippes de H e s p a n h a n a o 
pod ia pe rpe tua r . s e em P o r t u g a l . P o r mais que fizessem 
pa ra subord ina r def in i t ivamente os seus novos subdi tos , 
r e c o r d a n d o e fazendo man te r appa ren temen te a promessa 
profer ida ñas Cor tes de T h o m a r , de que guardariam os 

foros, costumes e isengoes da nagào portugueza, fariam, 

andar em separado do resto da Hespanha o seu governo 

administrando e economia, e só a portuguezes dariam 

os empregos do reino: n a o consegu i ram os p r inc ipes 
es t range i ros captar a amizade s incera dos deposi tar ios 
das g lor ias de Al juba r ro t a . O movimento revoluc ionar io 
de 1640 cxplodiu finalmente, como resul tante na tu ra l 
das condipoes poli t ico-sociaes da já entào met ropo le 
brasi leira . O dia da acclamapào foi a vespera da victor ia 
do rei acc lamado : — o d u q u e de Braganpa , D . Joào, 
qua r to dos reis por tuguezes desse nome . 

A res taurapáo encheu Por tuga l de o rgu lho e de 
energ ia , como nos t empos do mestre de Aviz. O s tres 

estados da na<?ào b o m b r e a r a m com o rei ñas Córtes 



loa 

v igo r a l e g i s l a d o civil q u e lhe era adversa , sem d e -
c l a r a d o au then t ica . O s archi tec tos do absolut ismo real, 
os ju r i s t a s romanis tas , v i ram com ext remo desprazer 
este resu l tado , e ind ispensavel era contrar ia l -o . . Eis a 
ve rdade i ra causa da c o d i f i c a d o das Ordenares Philip-

pinas.» 

Sao e loquentes estas considerapoes e n a d a ju lgamos 
necessar io accrescentar- lhes . 

Conc lu i r emos af f i rmando que as Ordenagoes Alfon-

sina, Manoelina e Philippina, t omadas em globo, r epre -
s e n t a d em u l t ima analyse o esforpo pacif ico, ao mesmo 
tempo theor ico e pra t ico, da napao por tugueza pa ra a 
c o n s o l i d a d o da sua i ndependenc i a polí t ica pelo pres-
t i g i amen to decisivo da m o n a r c h i a e do poder m a g e s -
tat ico. 

C A P I T U L O IV 

Confirmado do Codigo Philippino.- Vista synthetica 
da legislacäo portugueza posterior a essa codifica-
gao. -Leis de 18 de Agosto de 1769 e de 28 de 
Agosto de 1772; tendencias a que obedecer am. 

l . — A dominado dos Ph i l ippes de H e s p a n h a n a o 
pod ia pe rpe tua r . s e em P o r t u g a l . P o r mais que fizessem 
p a r a subord ina r def in i t ivamente os seus novos subdi tos , 
r e c o r d a n d o e fazendo man te r appa ren temen te a promessa 
profer ida ñas Cor tes de T h o m a r , de que guardariam os 

foros, costumes e isengoes da nagào portugueza, fariam, 

andar em separado do resto da Hespanha o seu governo 

administrando e economia, e só a portuguezes dariam 

os empregos do reino: n a o consegu i ram os p r inc ipes 
es t range i ros captar a amizade s incera dos deposi tar ios 
das g lor ias de Al juba r ro t a . O movimento revoluc ionar io 
de 1640 cxplodiu finalmente, como resul tante na tu ra l 
das condipoes poli t ico-sociaes da já entào met ropo le 
brasi leira . O dia da a c c l a m a d o foi a vespera da victor ia 
do rei a c c l a m a d o : — o d u q u e de Bragan?a , D . Joào, 
qua r to dos reis por tuguezes desse nome . 

A restaurado encheu Por tuga l de o rgu lho e de 
energ ia , como nos t empos do mestre de Aviz. O s tres 

estados da n a d o h o m b r e a r a m com o rei ñas Córtes 



deliberantes, revigoradas pelo espirito de independenc ia 
nacional , e dispuzeram-se a pesar ñas conchas da balança 
governat iva. E D. Joâo 40 , de bôa ou má vontade, 
te ve, como no verso de Carnoes, de suspender por um 
pouco a magestade, nâo só « commettendo aos Estados 
o prover sobre as necessidades da guer ra e meios de 
salvar a patria » mas até sancc ionando pelo silencio os 
pr incipios audaciosamente liberaes invocados entâo por 
toda a extensâo do reino sobre a origem do poder real 
e os at tr ibutos soberanos da naçao. (1) 

Ora , as Cortes de 1641, prenhes de ressent imentos 
contra a Hespanha e contra a dynastia repellida, après-
saram-se a reclamar urna revisâo das Ordenaçoes Phi-
lippinas e a confecçào de um novo codigo nacional . A 
situaçâo era difficima e D. Joâo tratou de ladear a ques-
tâo, que nâo lhe convinha se resolvesse sob a pressâo 
das condiçoes do momento e sobretudo das idéas rei-
nantes . 

Comprehende-se fácilmente que o poder monarchico 
absoluto sahiria d iminuido, largamente deformado, da 
empreza, si em face das aspiraçôes libéralisantes do paiz 
entrasse a fazer a der ruba do edificio legislativo em que 
elle se dava tâo bem, pisando o marmore r i jámente au-
toritario do direito romano . O partido regalista, chefado 

(1) Referindo-se a este periodo da historia de Portugal , escreve Coelho 
da Rocha : « Nesta assemblea as Cortes de 1641) adoptaram-se como pr in -
cipios incontestaveis de direito publico : que o poder dos reis provém origi-
nariamente da nafào, á qual por isso compete decidir as questdes sobre a 
successào : velar pela execufào das leis; e até recusar-se á obediencia, quando 
o rei pelo seu modo de governar se torne indigno e tyranno.» «Ñas Cortes 
seguintes (diz o mesmo autor) os procuradores dos povos fizeram uso mais 
energico de suas attribui?òes : propuzeram accusasào contra os ministros do 
ei, p r inc ipa lmente contra o secretario Francisco de Lucena, argüid© de 
t raidor , o qual foi por este crime mett ido em processo e decapitado.» 

pelos doutores romanistas nao podia convir nessa jor-
nada perigosa; n a o p o d i a consent i r que « o Poder Real 
praticasse o erro palmar » de abandonar as Ordenagoes 
Philippinas, « e x p o n d o o paiz e o predominio da realesa 
aos azares da revolugao e ás elocubragSes fluctuantes do 
patriotismo, que deveria ser somente aproveitado no 
que havia de f ructuoso aos interesses da dynastia.» ( i ) 

Assim, ouvindo provalvemente as advertencias e 
conselhos do legista Thomé Pinhei ro da Veiga, Procu-
dor da Coroa, e notavel discipulo de Jo rge de Cabedo, 
o duque de B r a g a d a resolveu adiar a realisagao do desejo 
das Cortes quanto á reforma do Direi to vigente. T inha 
para isso o magnifico pretexto da guerra , successiva a 

sua acclamagao. (2) . 
Como consequencia dessa resolugao su rgm a Leí 

de 29 de Janei ro de 1643, confirmatoria e revalidadora 
das Ordenagoes Phi l ippinas, a qual , depois de um longo 
considerando, terminava assim : 

« H e i por bem, de minha certa sciencia, Poder 
Real e absoluto, de revalidar, confirmar, promulgar , e 
de novo ordenar e mandar que os ditos cinco livros das 
Ordenagoes e Leis, que nelles andam, se cumprem e 
guardem, como se até o presente praticarao e observa-

(l) Candido Mendes : Introd. ao Codigo Philippino. 

«Y Rcsava deste modo um dos periodos prel iminares do dispositivo 
da 1 i que ordenou a m a n u t e n g o do Codigo Phi l ippino: « E porque a o c c -
sido da guerra, p r e v e n g o e disposi f l áo da seguran ,a e defensSo do reme 
para m i da paz e socego publico delle, e c o n f e d e r a d o e c e r n e o d 
principes Christaos, nao dao logar para logo satisfacer ao que pelos tres 
Estados em C6rteS se me tem pedido, de entender na ^ ' " 
recopilacao das O r d e n a r e s com supplemento das leis, que depois se fizeram, 

e com a a l t e r a d o , que com a occasiao presente fór necessario haver, prover 
e reformar, e o que accrescem por capi tules de Cortes des tres Estados 

-part iculares dos p o v o s . . . » ( 4 
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rao, como se por mim novamente foráo íeitas e orde-
nadas, promulgadas e estabelecidas, em tudo o que nao 
estiver por mim feito em minhas Leis e Provisoes, e 
outras , validamente depois dellas feitas, praticadas e 
observadas em quanto nao mandar fazer a dita recopi-
l a d o e nao mandar o contrar io. E quero e mando que 
em todos os meus reinos e senhorios se guardem e pra-
t iquem como até aqui ; e por ellas se ju lguem e deter-
minem os casos, que occor re rem; para o que revogo 
e annul lo todas e quaesquer Leis e Ordenanzas , posto 
que ordenadas em Cortes que até o t empo da p u b l i c a d o 
das ditas Ordenagoes em u de J ane i ro do di to anno de 
1603 estavam feitas, e fóra dellas fossem a c h a d a s ; salvo 
as que se acharem escriptas em h u m l ivro da Casa da 
Supplicagao, que por serem sobre a s cousas que se 
podem mudar e alterar com os tempos, se mandou que 
se nao encorporassem nos ditos c inco livros da Orde-
n a d 0 ̂  

Conhecido este t recho capital da famosa lei da con-
f i r m a d o , parece-nos que podemos appl icar- lhe com jus-
tiga as p ro fundas palavras de Cand ido M e n d e s : « E r a 
o t r iumpho do part ido absolutista apoiado em um fun-
damento especioso, mas áp r ime i r a vista mui acceitavel.» 

Realmente, com a p r o m u l g a d o da Lei de 29 de 
Janeiro de 1643, D. Joáo 4® fazia mais do que adiar o 
desejo impert inente das Cortes quan to a confecgáo de 
um novo codigo, que o podia p re jud ica r de f u t u r o : 

preparava o espirito publico para o reg imen de abso-
lutismo sem freio que D. Pedro 2°, D . Joao 50 e D . José 
haviam de proclamar e realisar systematicamente, e de 
que elle proprio se sentía um por tador consciente, em-
bora cauteloso. Aquellas notaveis palavras da l e i : de 
minha certa setene ta, Poder Real e absoluto, s a o e x t r e -

10-7 

mámente significativas das idéas e intengdes do D u q u e 
d e Braganga, extravasantes do dique que a guer ra de 
Hespanha e a att i tude fogosa das Cortes, oppunham 
aos seus instinctos autocraticos. 

Como quer que fosse, a verdade é que a excepgao 
dilatoria offerecida por D. Joao 4* á a s p i r a d 0 nacional 
manifestada ñas Cortes de 1641 vingou como sentenga 
definitiva, e as Ordenagoes Philippinas ficaram galva-
nisadas, para reger por mais dois seculos o reino de 
Pc r tuga l . 

2 — Candido Mendes, o operoso e notavel jur is ta 
brasileiro a que tantas vezes nos temos referido, conta, 
para a legislagao portugueza, a part ir de 1640, tres epo-
c h a s : — d a q u e l l e anno a 1750, deste a 1778 e de 1778 
a 1823. 

Por mais arbitraria que parega, esta divisao nos con-
vem para o rápido golpe de vista que pre tendemos lan-
gar daqui sobre o direito portuguez escripto, posterior ao 
advento da dynastia bragant ina . Melhor do que as de 
Coelho da Rocha e Villa Nova Por tugal (1) ella nos 
aproveita para o fim que temos em vista. Adoptamol-a, 
por tanto , langando mao em grande parte dos proprios 
subsidios que para o respectivo desenvolvimento nos 
fornece, em seu luminoso resumo historico, o douto 
c o m m e n t a d o r d o Codigo Philippino. 

(!) No seu Ens. sobre a hist. dogov. e leg. de Port. o ¡Ilustre profes-
a r coimbráo (que apenas leva suas e x p l a n a r e s até 1842) divide a historia 
externa do Direi to Portuguez em 8 epochas : I a tempos primitivos até a re-
duccao da Hespanha a provincia romana ; 2a desde a occupa(ao romana até a 
invasao dos barbaros; 3a — desde a invasáo dos barbaros do norte até a dos 
sarracenos ou mouros; 4a— desde a dominafdo moura até a fitndafdo da mo-
narchia portuguesa ; 5 3 - desde a fundado do reino até a extinefáo fia f dy-
nastia portuguesa; 6a—desde a eleiqdo de D. Joao r° até amorte de D. líen-



De 1640 a 1750 a legislagáo e j u r i sp rudenc i a p o r t u -
guezas passaram por duas phases . N a pr imeira soffre-
ram os effeitos da p ro funda reacgao polít ica con t ra os 
restos do passado dominio hespanho l . Isto que r dizer 
que foi v igoroso o embate do e lemento nac ional , r epre -
sentado ñas val entes cortes de 1641, 1643, 1668, 1674, 
1679 e 1697, de encon t ro ao absolut ismo real, acas te l lado 
n o D i r e i t o Romano e ñas t radi?oes dos seculos an te r io res . 
Já vimos até que conclusoes de alto e l iberal issimo Di-
reito Pub l i co chegaram os p rocuradores da nagao n o s 
pr imei ros t empos do re inado de D . Joao 40. Na s e g u n d a 
phase , « passada a effervescencia do patr io t ismo, mor tos 
os cor iphéos da revolu<?ao», a co r ren te ju r íd ica vol tou 
ao seu pr imit ivo leito r o m a n o , rea tando-se « com dup lo 
vigor a c a d e i a d o predomin io do P o d e r R e a l . » Foi ass im 
a par t i r do come?o do secuio 18, isto é, desde os ú l t imos 
t empos do re inado de D. P e d r o 2% até D . José, pas-
sando po r D . Joao 5*. 

N a pr imeira metade daquel le per iodo de 90 annos— 
per iodo convuls ivo, social e geo lóg icamente epi lépt ico, 
po rque foi ence tado por urna revolugáo polit ica e ter-
m i n o u po r u m ter remoto :—D. Joao 40 teve de con ten-
t a r s e com o absolut ismo um tan to p la tónico de que fal-
lou a lei da conf i rmagáo das Ordenagoes , c h e g a n d o a 

ri que ; 7 a — desde a occupafdo de Portugal por Felippe 20 de Hespanha até a 
morte de D. Joào 6* em 1826 ; 8 a—desde a morte de D. Joao 6* até 2y de 
Janeiro de 184a. 

O outro reinicola citado, Villanova Portugal, parando nos últ imos annos 
do seculo passado, faz em i e pochas, urna divisào differente, que é a se-
guiate : 1*—desde o inicio da monarchia até D. Joao r ° (epocha feudal) ; 2a— 
desde D. Joao Io até D. Manoel (epocha romana); 3 a —desde D. Manoel até 
D• José (epocha, bartholina ou dos arestos e da renovafáo dos estudos e uie-
thodos); 4 a—desde D. José até o flm do seculo (epocha do Direito Publico, 
da Economia etc, modificadores do Direito Romano.) 

assistir ao suppl ic io do seu secre tar io L u c e n a , ex-vi de 
processo m a n d a d o in t en ta r pelo voto dos t res estados. 

P o r sua vez D . Affonso 6* « a r g ü i d o de accessos de 
f u r o r e de incapaz de g o v e r n a r » sent iu voar-lhe a coroa 

a o sopro quen te das cortes de 1668, e D . P e d r o 2 , apesar 
das suas velleidades de imitar Luiz 14 de F ranga , teve 
mui tas v e z e s d e « e m p r e g a r descu lpas e s u b t e r f u g i o s » 
para obter das Camara s o p a g a m e n t o de t r ibu tos que 
n a o haviam sido votados pelos p rocuradores das c idades , 
A e s t a phase his tór ica é que pe r t encem os jur is tas P in to 

Ribe i ro , A n t u n e s Po r tuga l , Ve lasco de Gouve ia e Souza 
de Macedo , dos quaes diz C a n d i d o Mendes que « basta 
conf ron ta r - lhes os escr iptos com os dos ju r i sconsu l tos 
an ter iores e seguin tes , para ver que a l iberdade de u n s 

cont ras ta com o servil ismo dos ou t ros .» 
Mas na s e g u n d a metade do per iodo a que nos re-

montamos , é ou t ro o scenar io e mui to differente o espe-
c táculo . P i sam o tab lado dos acon tec imen tos D . Joao 5 
e D . J o s é - por out ra o Márquez de P o m b a l - e o sonho 
de Joao das Regras e J o r g e de Cabédo faz-se real idade 
viva no esp lendor avassal lante da omnipo tenc ia real . 
Eis como o commentador brasi le i ro do Codigo Phihpino 

synthet isa esta epocha : ^ 
« D . Joao 5' i l ludio e poz termo á c o n v o c a d o das 

Cor tes , l a v a n d o impostes sem ouvil-as . E D . José i% 
o u antes o seu potente Minis t ro , desconheceu-as , des-
c o n s i d e r ó l a s e p rosc reveu -as ; r e c o n h e c e n d o em si a 
alta e independente Soberanía, que recebia inmediata-
mente de Deus, afim de t ransmit t i l -a ao seu Ministro para 
bem usufrui l -a , pois nes te r eg imen o Rey rema e os 
Minis t ros ou validos governam e administro. No rei-
n a d o de D . Joao o p e r f u m e de l iberdade dos Jur i s tas , 
que ac ima notamos , desapparece ; o servil ismo ma.s 



Vulgar occupa as posiçoes; e se t ransparece a lguma 
liberdade em escrever he nas lutas contra a San ta Sé, 
que a Realeza affaga e auxilia coin mais ou menos em-
penho, segundo permitte o estado de suas relaçôes coni 
Roma.» ( i ) 

E' ao findar esta epocha (em 1747) que apparecem 
a ediçâo Vicentina das Ordenaçôes , com o accrescimo 
das leis, decretos, provisoes etc, publ icados nos reinados 
de D, Joào 4.0 e seus successores, e o Repertorio das 
Ordenaçôes, contendo um extracto de toda a legislaçâo, 
acompanhado de notas e remissoes. (2) 

De 1750 a 1778 a pro e preeminencia sâo a inda do 
discricionarismo pombalino, cruel, porém salutar e fe-
cundo. Mas dá-se entào o phenomeno interessante do 
decahimento do Direito Romano tal como era ensinado, 
surg indo d 'en t re as ru inas da escola bartholina o me-
thodo çujaciano. Apreciaremos daqui a pouco este caso, 
es tudando as leis de 18 de Agosto de 1769 e de 28 de 
Agosto de 1772. 

Neste periodo, diz Candido Mendes, « a legislaçâo 
e ju r i sprudenc ia tomarào nova direcçâo ; as Leis res-
pirào um ar de jactancia, urna l inguagem de vani loquen-
cia e de rodomontadas bem dispensaveis .» 

(1) D. Joao 5o , em carta dirigida á Camara do Porto em 1709 mandou 
continuar o t r ibuto das decimas e sizas dobradas sem embargo de se n&o 
eelebrarem Cortes. No reinado de D . José o despotismo náo se desfar$ou. 
Nos documentos do governo nao se fal lou inais em prerogativas dos povos 
nem em Cortes. Náo é o concurso das ordens, nem a opiniáo dos povos, 
que occupa os pomposos preámbulos das leis deste t empo ; mas sim a alta 
e independente soberanía, que o rei recebe immediatamente de Deus, pela qual 
manda, quer e decreta aos seus vassallos, de sciencia certa e poder absoluto 
{Vid. Coelho da R o c h a . ) 

(2) Vid. Coelho da Rocha, ob. cit . e Mello Freire , Hist. ]ur. que aliás 
considera o Repertorio obra de pouco merec imento . 

Pedantes e oppressoras ou nào, a verdade é que as leis 
d e Sebastiào José de Carvalho e Mello, successivamente 
conde de Oeiras e marquez de Pombal , fizeram, á monar-
chia, e, podemos dizer, á civilisagào, o enorme servido-
de affastar dellas os tentáculos perigosos da theocracia e 
da olygarchia aristocratica. Pelos Alvarás de l o d e Margo 
de 1764 e de 18 de Jane i ro de 1765 determinou-se que 
a j u r i s d i c g à o ordinar ia dos prelados era restricta aos 
negocios puramente espir i tuaes; puzeram-se em vigor 
as leis de amortisagáo, prohibiu-se a instituigào da alma 
por herdeira, restr ingiu-se a ant iga l iberdade de testar 
em legados pios, capellas e suffragios, etc. Por outro 
lado as leis de 7 de Margo de 1761, de 3 de Agosto de 
1770 e de 9 de Ju lho de 1773 cahiram sobre os privile-
gios da nobreza reduzindo-os quanto possivel, e per-
mittiram á burguezia aspirar as honras do segundo es-
tado. (i) . J . , 

No ultimo a n n o desta época e prímeiro do re inado 
de D . Maria, (1778) teve logar a tentativa da confecgào 
de um novo codigo, apparecendo entào o Decreto de 31 
de Margo, que creou para o fim que se visava, urna 
Tunta composta de seis magistrados e presidida pelo mi-
nistro do reino, o Visconde de Villanova da C e r v e z a . 
Na conformidade daquelle Decreto os compiladores de-
viam discutir os respectivos trabalhos em conferencias , 
de modo a evitar ant inomias e redundancias . E real-
mente a Junta por sua actividade mostrou desejo tal 
de realisar a sua missào, que nào se fez esperar o De-
creto de 17 de Julho, pelo qual foram declaradas sus-
pensas, provisoriamente, a lgumas leis anteriores, ate a 
conclusào do Codigo projectado. A n o v a c o m p i l a g a o , 

(1) Bns. sobre a hist. do go*. e da leg. de Port. 6* ed. pags . 180 e 185 . 



porém, nào chegou a seu termo, apesar das esperangas-
que ainda em 1791 eram nella depositadas por juriscon-
sultos da ordem de Villanova Por tugal . Fosse pelo eclipse 
das faculdades intellectuaes de D . Mar ia ; fosse pelos 
acontecimentos immediatamente subsequentes que leva-
ram a Por tugal as tropas de Juno t , o facto é que a reco-
pilagào planejada e em via de execugào deixou de ser 

um facto consummado. 
De 1778 a 1823 nada de superiormente notavel 

abrolhou no revolto mar da vida nacional portugueza. 
A nào serem os trabalhos de Paschoal José de Mello 
Fre i re (projectos de codigo criminal e de direito publico 
—1780 a 1790) «toda a azafama que houve foi em pura 
perda ; parece que o que mais abundava nesses tempos 
era a vacillagáo e a incerteza, o desfallecimento e o des-
gosto por obras serias de legislagào.» (1) As tentativas 
d e Codigo Penal Militar e Codigo Militar da Marinha, 

manifestadas no principio da regencia de D . Joào 6* 
nao modificarli o statu-quo porque se f rustraram imme-
dia tamente . Depois disso ha só a notar os actos legis-
lativos emanados da córte do Rio de Janeiro e na mór 
par te referentes ao Brazil. Com relagào a Por tugal avul-
tam apenas , nessa época, a Carta regia de 1810, o Alvará 
de 11 de Abril de 1815, (relativos aos foraes) e os actos 
de 1822, consecutivos á revolugào de 1820 e á volta de 
D . Joào 6* para a velha sède do reino. 

3 — A historia externa do Direito Por tuguez, é— 
como facilmente se deduz de tudo quanto deixamos 
d i to—nit idamente caracterisada pela progressiva expan-
sáo doutr inal e legal da legislagào jus t inianea, a bater 
em brecha e a levar de vencida o velho Direito nacional 

(1) Candido Mendes, Introd. ao Cod. Philippino 

representado nos institutos consuetudinar ios e fora-
leiros, bem como em g rande parte das leis geraes. A 
p u g n a entre essas duas forças jur idicas , na qual o Di-
reito Canonico achou-se sempre envolvido terçando 
armas, ora contra um, ora contra outro dos combaten-
tes ;—constitue a t rama inteira da evoluçào do Direito 
em Portugal , até principios do nosso seculo. 

Nao é estranhavel, portanto, que do acervo da le -
gislaçâo a que passámos rapida revista, destaquemos, 
para um estudo mais detido, duas i inportantissimas leis 
em que accentuadamente manifestaram-se os effeitos da 
luta mencionada . Sao ellas as de 18 de Agosto de 1769 
e de 28 de Agosto de 1772, ambas referendadas pelo 
g rande estadista, que assessorou D . José no governo . 

A primeira dessas leis é a chamada da Bòa Razâor 

pela interpretaçào que veio dar ao dispositivo da O r d . 
do liv. 30 tit. 64, especialmente á par te final do respe-
ctivo preambulo. 

Dissera assim, no livro e t i tulo citados, a codifi-
caçâo ph i l ipp ina : 

« Quando a lgum caso fór trazido em prat ica, que 
se ja determinado por a lguma Lei de nossos Reinos, ou 
estylo de nossa Córte, ou costume em os ditos Reinos, 
ou em cada urna parte delles longamente usado, e tal, 
que por Direito se deva guardar , seja por elles julgado, 
sem embargo do que as Leis Imperiacs acerca do dito 
caso em outra maneira dispoem ; porque onde a Lei, 
stylo ou costume de nossos Reinos dispoem, cessem 
todas as outras Leis, e Direito. E quando o caso, de que 
se trata nao for determinado por Lei, stylo, ou costume 
de nossos Reinos, mandamos que seja ju lgado, sendo ma-
teria que t raga peccado, por os sagrados Cánones . E 
sendo materia, que nào traga peccado, seja ju lgado 

is 



pelas Leis Imper iaes , posto q u e os sagrados C á n o n e s 
de te rminem o contrar io . As quaes Leis Imper iaes man-
damos somente gua rda r pela bòa razào era que sao 
f u n d a d a s . § i . ° — E se o c a s o , de que se trata em pra-
t ica, nao for de te rminado por Lei de nossos Reinos , 
s ty lo , ou cos tume acima dito, ou Leis Imper iaes , ou 
pelos sagrados Cánones , en tào m a n d a m o s que se g u a r -
dem as Glosas de Accurs io , i nco rpo radas ñas ditas Leis, 
q u a n d o por c o m m u m opiniào dos Doutores nao forem 
reprovadas ; e q u a n d o pelas di tas Glosas o caso nao for 
de terminado, se g u a r d e a op in iào de Bartolo, porque 
sua opiniáo commumen te he mais confo rme á razào, 
sem embargo que a lguns Dou to re s t ivessem o cont rar io ; 
salvo se a commum opiniào dos Doutores , que depois 
delle screveram, fòr cont ra r ia .» 

Duvidas e prat icas absu rdas taes se t inham ido 
amon toando sobre este texto ; de tal modo as determi-
n a r e s nelle cont idas es tavam-se pres tando á ch icana 
forense em beneficio das velhas fo rmulas duras do Di-
reito R o m a n o e em desprovei to d a legislapào propria-
men te nacional ; que o potente minis t ro de D . J o s é j u l -
g o u necessario abater o alviào de u m Decreto real sobre 
a t r inchei ra romana a que se ab r igavam os soldados da 
Glosa, os discípulos de Accurs io e de Bar tholo. O inst ru-
mento demolidor foi a Lei da Bòa Razào. ( i ) 

(1) Nào se d e p r e h e u d a das nossas p a l a v r a s que desconhecemos ou 

esquecemos a pa r t e da lei ci tada, em q u e por ou t ros motivos outras p rov i -

denc ias fo ram t o m a d a s . A Lei de 18 de Agosto de 1769 nào i n t e r p r e t o u 

as O r d e n a ç ô e s Ph i l i pp ina s a p e n a s no t i t . 64 do l i v . 3 . ° Sua in te rp re taçâo 

é sabido que recah iu t a m b e m sobre o d i spos to n o s t i t s . 4 . ° § 1.° e 5°. § 5." do 

l i v . l . ° O s oito p r ime i ros i tems da ce lebre lei e s t a tu i r am sobre mater ias con-

t idas nes te u l t imo l ivro e t i tu los r e spec t ivos . Força é confessar , e n t r e -

t an to , que o n e r v o da innovaçâo p o m b a l i n a e s t eve sobre tudo na fixaçào 

do sent ido da O r d . do L. 3° T . 64. 

Eis as expressivas palavras desta lei, no seu 9 ' tom: 
« S e n d o - m e presente , que a O r d e n a d o do l ivro 3° 

t i tulo 64, no preámbulo , que mandou ju lga r os casos 
omissos ñas Leis Pat r ias , stylos da Corte , e costumes do 
Reino, pelas Leis que chamou Imperiaes, nao obs tante 
a r e s t r i c t o , e a l imitapao, finaes do mesmo preámbulo , 
c o n t e ú d a s n a s p a l a v r a s - a s quaes Leis Imperiaes man-

damos somente guardar pela boa razao, em qtu, sao 

fundadas,-se tem tomado por pretexto ; tanto para que 
ñas a l l e g a r e s , e decisSes se vao p o n d o em esqueci-
mento as Leis Patr ias , fazendo-se uso somente das dos 
Romanos ; como para se a rgumenta r , e julgar pelas di tas 
Leis d e D i r e i t o Civil geral , e indis t inctamente , sem se 
íazer d i f fe ren ? a entre as que sao fundadas naquella boa 
razao que a sobredi ta Ordenapao do Reino de t e rmino» 
por ún ico f u n d a m e n t o para as m a n d a r segui r , etc. , e tc . 

M a n d ó por h u m a parte , que debaixo das penas ao 
adiante declaradas se nao possa fazer uzo ñas ditas 
allegapoes, e Decisoes de Textos , ou de a u t h o n d a d e s de 
a lguns Escr iptores , em quanto houver O r d e n a r e s do 
Reino, Leis Pa t r ias e usos dos meus Reinos legí t ima-
mente approvados tambem na forma a b a i x o dec la rada : 
F mando pela outra parte , que aquella ro*«o, que 
o sobredi to preámbulo de te rminou, que fosse na praxe 
de ju lgar subsidiar ia , nao possa n u n c a ser a da autho-
r idade extr ínseca destes, ou daquelles t e x t o s do Direi to 
Civil, ou abstratos, ou a índa com a concordanc ia de 
ou t ro s ; mas sim, e tao s é m e n t e : ou aquella 60a r a . a o , 
que consiste nos pr imit ivos pr incipios , que contem ver-
dade essenciaes, in t r ínsecas , e inalteraveis, que a Ethica 
dos mesmos R o m a n o s havia estabelecido, e que os Di-
rei tos Div ino e Na tura l , formalizara« para servirem de 



Regra s Moraes, e Civis, en t re o Chr i s t i an i smo ; o u 
aque l la boa razáo que se f u n d a ñas out ras Regras , que 
de universal consent imento estabeleceu o Dire i to das 
Gen te s pa ra a direcgao, e governo de todas as Nagoes 
c iv i l i sadas : o u aquella boa razáo que se estabelece ñas 
Leis Polí t icas, Económicas , Mercant is e Marí t imas , q u e 
as mesmas Nagoes Chr is tas tem p r o m u l g a d o com ma-
n i fes tas ut i l idades, do socego publ ico, do estabeleci-
niento da reputagao, e do augmen to dos cabedaes dos 
povos, que cotn as discipl inas destas sabias , e p rove i -
tosas Leis vivem felices á sombra dos th ronos , e de-
baixo dos auspicios dos seus respect ivos Monarcas e 
P r inc ipes S o b e r a n o s : sendo mui to mais rac ional , e 
mu i to mais coherente , que nestas in teressantes mater ias 
se recorra an tes em caso de necess idade ao subsidio 
p rox imo das sobredi tas Leis das Nagoes Chr is tas , i l lu-
minadas , e pol idas , que com ellas estao r e sp landecendo 
n a b5a, d e p u r a d a e sa j u r i s p r u d e n c i a ; em mui tas ou -
t r a s erudigoes uteis, e necessa r i a s ; e na fel icidade ; do 
q u e ir buscar sem boas razoes, ou sem razao d igna de 
a t tender-se , depois de mais de 17 seculos o soccor ro 
ás Leis de h u n s G e n t i o s ; que nos seus pr inc ip ios Mo-
raes e Civis fo ráo mui tas vezes per tu rbados , e corrom-
pidos na f o r m a ; que do Direi to Natura l t iveram as 
poucas e ge r ae s nogoes, que manifes tam os te rmos, com 
q u e o def in i ram ; que do Direi to Div ino , he cer to , q u e 
nao souberao cousa a lguma, e que do Commerc io , da 
Navegagao , d a Ar i thmet ica Polít ica, e da Eco n o mía do 
Es tado , que ho j e fazem tao impor tan tes objectos dos 
G o v e r n o s S u p r e m o s , nao chegarao a ter o menor co-
nhec imen to ; e t c . , e t c » 

Ext rahe-se fáci lmente daqui o espiri to do acto legis-
lativo a que n o s estamos refer indo. Sebast iao de Ca r -

\ a l h o , cabega luc ida e super io r , c o m p r e h e n d e u q u e n a o 
bastava fer ir os padres e os nobres , pa ra a p r u m a r a so-
c iedade por tugueza na l inha r i ja da omnipo tenc ia mo-
na rch i ca : viu que era prec iso e era t empo de esteial-a no 
espiri to de nac iona l idade , r e a g i n d o cont ra a l i tu rg ia ro-
manis ta e con t ra a ar is tocracia t ogada , de q u e j á o P o d e r 
Real havia t i rado os desejados provei tos . E n g e n d r o u 
en tào a leí de q u e nos occupamos , e cu jos caracter ís t icos 
p r inc ipaes sao inques t ionave lmente , os seguin tes : 

а) o cerceamento das l iberdades dou t r ina r ias e do 
arb i t r io jur íd ico, de que gosavam advogados e j u lgado re s , 
em mani fes to prejuizo da ju r i sp rudenc ia pat r ia e da su-
p rema j u d i c a t u r a da Realeza ; (p reamb. e n . 1, 2, 3- 4, 

5, 6, 7 e 8 da lei.) 
б) a reducgào da inf luencia e pres t igio do Dire i to 

R o m a n o , como elemento subsidiar io da legislagáo : re-
legado tal Dire i to para um p lano infer ior n à o só pela de-
fìnigào da boa rasào como pela condemnagào das glosas 
de Accurs io e Bar tholo ; (ns. 9, 10, 11 e 13 da Lei . ) (1) 

Refer indo-se á Lei da Boa Razáo, diz Coe lho da 

Rocha : 

« P e l a lei de 18 de Ages to de 1769 fez o marquez 
de P o m b a l rest i tuir ás leis patr ias a d ign idade e con-
sideragáo, que até ahi lhes t i nham negado , u n s pela 

(1) Eis os termos do ítem 13 : « Sendo certo e hoje de nenhum douto 
ignorado, que Accursio e Bartholo, cujas autoridades mandón seguir a mes-
ma Ord . no § I o do sobredito tit . foram desti tuidos n3o só da i n s t r u y o da 
Historia Romana, sem a qual nao podiam bem entender os textos que hze-
ram os assumptos dos seus vastos escriptos ; e nao só do conhecimento da 
Philolo"ia , e da boa lat inidade,em que foram concebidos os referidos textos ; 
mas tambem das fundamentaes regras do Direito Natura l , e Divino, que 
deviam reger o espiri to das Leis sobre que escreveram : E sendo egualmente 
certo, que ou para suppr i rem aquellas luzes, que lhes fal taváo : ou porque 
n a fal ta dellas ficarao os 'seus juizos vagos, er rantes , e sem b o a s rasoes a 



supers t ic iosa v e n e r a d o que professavam ao Direi to Ro-
mano e Canon ico , ou t ros pela commol idade de recor re r 
ás opinioes e arestos . S e g u n d o as disposipoes desta lei, 
aquel le con t inuou a ser subsidiar io ; mas ún icamen te no 
que fosse conforme com o Dire i to Na tura l , com o espi-
rito das leis patr ias, e com o gove rno e c i rcumstanc ias 
da napao. Este , o Canonico , foi remet t ido para os t r i -
bunaes ecclesiasticos e mater ias espir i tuaes. A s glosas , 
opinioes dos doutores e arestos, foram dest i tuidos de toda 
a auc tor idade ex t r ínseca ; e nos negocios polít icos econo-
micos, mercant is e mar í t imos mandaram-se segui r , como 
subsidiar ias as leis das napoes civilisadas da E u r o p a . » 

N o concei to do professor co imbrao , por tan to , a 
Lei de 18 de Agos to par t icular isa-se , caracterisa-se 
for temente , por um c u n h o largo de nacionalismo, de 
in t r ans igen te chauvinismo jur íd ico . E esse aspecto da 
lei é o que é sa l ientado por todos os ou t ros escr iptores 
que della tem feito analyses. Fere- lhes a vista, sobre-
tudo , a reacpao systematica o rdenada con t ra o Direi to 
R o m a n o . Cand ido Mendes , por exemplo , accentuá a 
« n o t a v e l i n g r a t i d á o » com que tal Dire i to foi t ra tado 
pela Lei da Boa Razao, e def ine esta ñas seguintes pa-
lavras — <-< e x h a l a d o de t r i u m p h o da Escola Cujaciana 
cont ra sua compet idora , a Bartholina.» 

que se contrahissem ; vieráo a introducir na jur isprudencia (cujo caracter 
formáo a verdade e a siinplicidade) as quasi innuineraveis questoes me ta -
physicas, com que depois daquel la Escola Bartholina se tem il laqueado, e 
confundido os direitos, • dominios dos l i t igantes in toleravelmente : mando 
que as glosas, e opinioes dos sobreditos Accursio, e Bartholo nao possam 
mais ser allegadas em juizo, nem seguidas na pratica dos julgadores : e que 
antes muito pelo contrario em hum, e outro caso sejam sempre as boas ra -
soes acima declaradas, e nao as autoridades daquelles , ou de outros seme-
ll iantes Doutores da mesma Escola, as que ha jam de decidir no foro os 
casos occurrentes.» 

N a o h a negar q u e sào rasoaveis e justas as apre-

ciapoes desses auctores . Q u a n t o a nós , porém, ellas 

ence r r am apenas urna parte da verdade . 

A Lei de 18 de Agos to de 1769, P° r m a i s e i v a d a 

que houvesse sido da t endenc ia nacionalista, apresenta 
urna feiQào super ior , em s ingu la r ant i these com essa 
t e n d e n c i a . Olhada de um pon to de vista mais elevado, 
parece-nos que ella pode ser aprec iada sob urna out ra 
luz, de g r a n d e bri lho, aliás. 

T o r n e m o s claro, q u a n t o antes , o nosso pensamento : 
A lei da bòa razao a f igura-se-nos ter sido, no D i r eno 
po r tuguez , um equivalente da obra dos pretores e dos 
ju r i sconsu l tos no Direi to R o m a n o . D o mesmo modo 
q u e o s magisiratuum edicta e as responsa prudentium, 

isto é as ficpòes e e x c e p t e s p re to r ianas acompanhadas 
das opiniSes dos conditores juris, modif icaram profun-
damen te o jus quiritarium pela ac?ào renovadora do 
jus gentium e d o jus naturale ; a s d i s p o n e s d a L e í 

de 18 de Agos to revo luc ionaram o velho Direi to por-
t uguez pela i n t e r v e n g o do e lemento cr i t ico-phi losophico 
na i n t e r p r e t a d o e a p p l i c a l o das leis. O Márquez de 
P o m b a l fo r jou , de um jacto, o jus honorarium por tu-
guez , r e sumindo n o seu acto legislat ivo toda a gloriosa 
tarefa dos magis t rados e ju r i sconsu l tos romanos . O jus 
civile lus i tano era Accurs io e a G l o s a ; a lei da boa 
razao veio a ser , contra elle, o jus gentium e natu-
rale r eun idos sob o influxo de Cu jac io . 

P o r q u e pensamos assira, foi que, a inda ha pouco , 
apon í amos no decre to pombal ino , urna feigào s ingular -
m e n t e a n t i t e t i c a , c o m o espiri to de nacionalismo Se-
g u n d o este modo de ver, é claro que a Leí de 18 de 
Agosto , mais do que nacionalista, é universalista, p o r 



isso que se exhala de toda ella um forte odor de racio-
nal ismo philosophico e de cosmopoli t ismo juridico. 

A Lei de 28 de Agosto de 1772, que reformou os 
velhos (1) Estatutos da Univers idade de Coimbra, vi-
gorantes desde 1612, teria se mantido n a mesma l inha, 
seguido a mesma directriz ? 

Antes de respondermos digamos algo sobre as ori-

gens dessa lei. 
A Universidade por tugueza , pr imit ivamente com 

sède em Lisboa, estiverà sempre n 'uma quasi absoluta 
dependencia do clero. E r a um vicio de or igem, com-
muni, aliás, a todas as Univers idades européas , surgi-
das desde o seculo 12. U m a tal dependencia , porém, 
tornara-se insupportavel com o predominio dos padres 
da Companhia de Jesus. « Em nenhum estabelecimento 
publico foi tao sensivel a fatal inf luencia dos Jesuí tas 
e da inquisigào, como na Univers idade de Coimbra» 
—diz Coelho da Rocha. 

Ora , o Márquez de Pombal fizera da annullagao da 
preponderancia clerical o supremo escopo de sua activi-
dade politica. No largo plano de governo do genial esta-
dista entrava pois, necessariamente, secular-isar quan to 
possivel o pessoal, r eg imen e methodos universitarios. 

« Na situagào a que haviam chegado as relagoes reli-
giosas do paiz, na contenda tenacissima entre a egreja e o 
estado, a ousada instituigào do ensino secular era para 
Sebastiào de Carvalho u m forgoso consectario das suas 
antecedentes providencias. Antes de tudo era-lhe neces-

(1, A Universidade de Coimbra teve, até 1772, nada menos de seis ou 
sete regulamentagoes estatutar ias . 1559, 1565, 1591, 1597 e 1612 sao as datas 
mais notaveis do movimento reformador . Convém notar , entretanto, que 
as duas ultimas assignalam apenas ligeiras e secundarias m o d i f i c a r e s nos 
Es ta tu tos de 1591, que sao os chamados velhos. 

sario que nada se professasse ñas Escholas, que nao 
tivesse o sello obrigatorio da magestade e independencia 
temporal . A idèa, assim como succedia na moeda, nao 
poderia correr no commercio intellectual, sem o cunho e 
a effigie do soberano. T o d a a velha doutr ina subversiva 
e contraria aos direitos primordiaes e inamissiveis do es-
tado, representado pelo rei seria proscripta e condemnada 
com o mesmo r igor com que se pune o crime de moeda 
falsa Ora , as doutr inas mais infestas ás incontestaveis 
prerogativas do poder civil, e mais propicias ás invasoes 
do sacerdocio na jurisdicgao e soberanía secular, e ram 
professadas ñas escholas e recebidas pelo vulgo incons-
ciente como pontos dogmáticos de f é . » - Sào estes os 
termos em que se exprime o eminente Lat ino Coelho, es-
t imando a a c g à o d e Pombal sobre a instrucgào publ ica 
por tugueza. 

Como consequencia do estado das cousas e da sua 
propria disposigào de espirito, langou o Márquez, em 23 
de Dezembro de 1770, os alicerces de sua reforma, fa-
sendo decretar a instituigào de « uma grande congregagao 
de homens desabusados e eruditos» a que deu o nome de 
—Junta de Providencia Litteraria. 

Desta Junta, por elle proprio presidida e inspi rada , 
sahiu em Agosto de 17710 celebre traballio inti tulado 
Compendio historico do estado da Universidade de Coim-

bra «extenso relatorio em que eram descriptos os defeitos 
orgánicos das quat ro faculdades da mesma univers idade, 
concluindo pela rejeigào total de tudo quanto havia nos 

antigos estatutos, sem delles ficar vestigio, e a formagao 

de outros novos.» ( i ) 

(1) Simio Soriano Historia do reinado de el-rei D. José e da admi-

nistrado do Marque^ de Pombal ; voi . 2 - , pags. 68 e 69. ^ 



Com este pa rece r conformou-se o rei D . José por 
acto de 2 de Se t embro do mesmo a n n o de 1771, e o M a r . 
quez de P o m b a l immedia t amen te t ra tou de real isar a ne-
cessaria e projec tada re forma. C o m tan to af inco t raba lha-
r a m ne l la os m e m b r o s da Junta de Providencia Litteraria 
que por car ta regia de 28 de Agos to de 1772 foram pu-
bl icados e m a n d a d o s observar os novos estatutos , « nos 
quaes (diz um autor q u e mui tas vezes temos ci tado) a par 
das providencias necessar ias para o ap rove i t amento e 
appl icagao dos a lumnos , se acham os cursos das d i f e -
rentes sciencias per fe i tamenie desenvolvidos era todas 
as suas p a r t e s . » 

Mas Sebast iao de Carva lho n a o se con ten tou com a 
g lor ia de ser o p romoto r e pr inc ipa l au to r da r e f o r m a ; 
qu iz ser o seu executor directo, immedia to . P a r a isto 
obteve do rei u m a o u t r a car ta , da tada t ambem de 28, em 
que lhe foram conced idos poderes especiaes e extraordi-
nar ios , como loga r - t enen te do m o n a r c h a afim de pes-
soa lmente por em acgao, em Coimbra , o novo mecha-
n i smo estatutar io . 

S imao So r í ano , o au to r da Historia do reinado de 
El-Rei D. José e da administrado do Márquez de 
Pombal conta l o n g a m e n t e a viagem, a recepgáo, e es-
tada do g r a n d e minis t ro n a séde da Univers idade , e 
relata por miudo as providencias po r elle tomadas pa ra 
a completa e boa execupao dos novos Es ta tu tos . Estes 
a u g m e n t a r a m ás an t igas as faculdades de Mathema-
tica e Phi losophia ; langaram as bases de estabeleci-
men tos impor tan tes como o Jardim Botánico , o Obser -
vatorio, o Museu de Histor ia Natura l e o Gab ine t e de 
Phys i ca ; c rearam as cadeiras de Dire i to Na tu ra l e His-
tor ia do Direi to, m a n d a n d o segui r na facu ldade res -

pect iva o me thodo synthet ico no ens ino das leis e dos 

cánones , e tc . . . 

Sab ido t udo isto, c u m p r e voltar á ques tao pr imi t iva 
e p rec ipua : - A Lei de 28 de Agos to de 177a. q » 
m a n d o u adopta r novos Es ta tu tos para a Unive r s idade 

de Co imbra , foi um complemento da Lei da Boa Razao 
ou foi u m a reacgáo cont ra ella ? 

Vil lanova P o r t u g a l , um escr iptor po r tuguez que j á 
t ivemos occasiao de c i t a r ; C a n d i d o Mendes o dou to 
a n n o t a d o r do Codigo Philippino; o cr i ter ioso Coe lho da 
Rocha , mest re n a his tor ia do Di re i to Po r tuguez , n a o 
acham diff iculdade em aff i rmar que a Car ta Regia de 
1772, pela qua l foi re formada a Un ive r s idade de Coim-
bra , desviou-se do c a m i n h o t rabado pela Le í de 18 de 
Agos to de 1769 : O s d o u s pr imei ros considerara a re-
f o r m a es ta tutar ia do Márquez de P o m b a l como a revan-
che do Dire i to R o m a n o con t r a a lei nacional is ta da boa 
razao; o u l t imo pensa q u e esta lei foi sacr i f icada pela 
de 1772 na subal te rn idade imposta ao Dire i to pat r io , 
vis-a-vis das leis civis e canón icas . 

Discordamos de todos esses au tores . A nosso ver 
o Márquez de P o m b a l foi logico e coheren te referen-
d a n d o a Lei da B5a Razao e os Es ta tu tos de 1772. Estes 
sao até u m complemento necessar io daquel la . 

A op in iao de Vil lanova P o r t u g a l e C a n d i d o Men-
des provem do modo po rque elles exageram a r e a c i o 
ant i - romanis ta da Le i da Boa Rasao. O jur is ta por tu -
guez chega a affirmar que aquel la lei proscreveu o Di-
reito Romano! S ó a s s i m , rea lmente se pode just i f icar o 
seu d i to d e q u e « o Direito Romano tornou a ser ado-
ptado nos Estatutos da Universidade de Coimbra e se 

pode comprehende r a phrase equiva lente de Cand ido 



Mendes asseverando que aquelle Direi to subiti de novo 
cío Capitolio nos Estatutos da Universidade... 

Entretanto nós já tivemos occasiào de verificar que 
a Lei de 18 de Agosto de 1769 manteve o Direito Ro-
mano como subsidiario do Patr io , explicando apenas a 
bòa razào a que elle se devia submetter . Proscrever as 
glosas de Accursio e Bartholo certo que nao importa 
em proscrever o Direi to Romano. Subst i tuir taes glosas 
pela i n t e r p r e t a d o cujaciana foi até urna homenagem da 
Lei ao velho Direito, re juvenescido por novos methodos. 

Nestas condi?5es, os novos Estatutos, que consagra-
ram até a mesma disposipao da Lei da Boa Rasào refe-
rente á escola barthol ina (1) nào podem ser vistos como 
um documento de r e a e d o romanista contra a Lei de 
1769. 

T a o pouco fundada quanto a de Villanova e Candido 
Mendes , reputamos a opiniào de Coelho da Rocha, ex-
pressa por estas palavras : —« porem em lugar de faze-
r e m ( o s Estatutos) da l e g i s l a d o patria o objecto princi-
pal do estudo dos juristas, para irem coherentes com a 
Le i de 18 de Agosto de 1769 5 pelo contrar io deixaram no 
ensino a primasia ás leis ci vis e ás canónicas , conten-
tando-se com recommendar aos lentes q u e na e x p l i c a d o 
indicassem o uso, ou variapoes, que deviam ter na 
p raxe .» 

Ao parecer do erudito professor oppomos o de outro 
escriptor portuguez, pensador p ro fundo e estylista dos 
mais bri lhantes, em nosa l ingua : oppomos este trecho 
de Lat ino Coelho : 

« O s Estatutos proclamavam a preexcellencia das 
leis patrias sobre as romanas, concedendo ás imperiaes a 

(1) Vid. Borges Carneiro : Direito Civil, introd. 

f u n c p a o d e subsidiarias, quando nao contradigam a boa 
razào. O ensino do direito por tuguez recebia novos desen-
volvimentos, com o que naturalmente se an tepunha a 
l e g i s l a d o e aos costumes de urna n a 9 à o antiga e muí di-
v e r s a das sociedades modernas e christans. Como essen-
d a l e l u m i n o s a propedeutica ás doutr inas do direito ci-
vil de Por tugal , ordenavam os Estatutos, que na facul-
dade jur ídica se ensinasse o direito natural e o das 
gentes, a historia do direito romano, e a historia particu-
lar do povo portuguez e da sua peculiar l e g i s l a d o . » 0 ) 

Depois disto parece-nos podermos afoutamente dei-
xar aqui a aff irma9ào de que a carta regia de 28 de 
Agosto de 1772 que deu novos Estatutos á Universidade 
de Coimbra, foi, na realidade, corollario br i lhante e 
d igno complemento da Lei de 18 de Agosto de 1769-

(1) O Marque; de Po.nbal; ob. commemorativa do cent, mandaba pu -

blican pelo Club de Reg. Guanabarense-, P a g . 38b. 
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C A P I T U L O I 

O Brazil: protoplasmia ethnico-jurídica. — Peregri-
nísimo do Direito Nacional 

Pisamos agora o solo patrio. Daqui em deante a 
nossa jornada deixa de ser feita por en t re os povos do 
velho mundo , atravez do forum romano derrocado, do 
mallum germánico installado sob as florestas sombrías 
e nevadas, das Universidades poderosas e eloquentes, 
batidas da brisa suave do Mediterráneo. Vamos cami-
nhar debaixo do azul b ruñido e quente do céo ameri-
cano, no meio da natureza virgem, de seio pujante e 
nub i l ; por entre as mattas hispidas, fecundas e verdes, 
desafiadoras do ferro da civilisa?ao européa e ensopadas 
do sol calcinante dos tropicos. 

Desde a alvorada do seculo 15o come?ara-se a con-
tar a edade épica da nacional idade por tugueza, reve-
lada ñas suas arrojadas explora?oes do océano e na 
conquista das térras longinquas e ignotas do Oriente 
mysterioso. O g rande filho do Mestre de Aviz, o infante 
D. Henrique, impulsionara o movimento, e o s Días, <»s 
Gamas e tantos outros, haviam fornecido á sua patria 



os fios de ouro com que o maior poeta da nossa l ingua 
veio a tecer a immarcessivel coróa dos Luziadas. 

A fortuna da Hespanha com o descobrimento da 
America nao só reavivara em Portugal o calor das via-
gens um pouco adormecido desde a morte do infante ( i ) 
como estimulara o terceiro successor de D. Joao i" a re-
clamar contra a bulla de Alexandre 6o , que encorporava 
a o s d o m i n i o s h e s p a n h o e s omnes Ínsulas et térras in-

ventas et inveniendas, dedectas et detegendas versus 

occidentem et meridiem. O accordo de Tordesilhas 
effectuara-se como urna consequencia das r e c l a m a r e s 
da Coróa portugueza e a partir do momento em que era 
assignada a convenpao (7 de Junho de 1494) o Brazil, 
ainda nao descoberto, entrava para o numero das pos-
sessoes portuguezas, pois que realmente Por tugal « re-
cebeu em Tordesilhas um legado, que, se pode dizer, se 
cont inha em um testamento, cujos sellos 3 0 em devido 
tempo se deveriam romper .» (2) 

Seis annos depois, com o quebramento casual de 
taes sellos, effectuado pela proa da náo em que Pedro 
Alvares Cabral vogava ao sabor das correntes atlar ticas, 
surgirá para o mundo, surgirá para a civilisapao, o 
enorme tracto de térra ubertosa e r idente em que hoje 
soffremos e gozamos como individuos, evoluimos e avul-
tamos como collectividade. 

Estamos, pois, no Brazil, em plena aurora do se-
culo 16o— o fu lgurante seculo da prodigiosa expansao 
material e moral que desentorpeceu os membros da 
Europa , por tanto tempo tolhidos sob a acpao regelante 
da atmosphera medieval. No velho e no novo mundo 

(1) Oliveira Mart ins : Hist. da Civilisacào Iberica, 3 a ed. pag. 239 

(2) Varnaghen : Historia Geral do Brasil, 2 a ed. tom. 1* seec. 5 a . 

testejavam.se natalicios. Ali a cultura classica renasela 
d 'entre os luminosos escombros da R o m a anterior aos 
barbaros e da Grecia anterior * conquista r o m a n a ^ o 
passado r essuscita va, ou antes surgía para a Europa » 
derna n 'uma nuvem 
marmore de Prasi teles adejavam em torno,das e s c a -
ras cantantes de Homero e das columnas a r c l n e c t o n c a s 
da jurisprudencia romana ; em que a v o z ^ 
Demosthenes casava-se á c o r r e c t o attica, da o r a t o a 
de Cicero. Aqu , saltava do utero f e c u n d í s i m o da Ame 
rica a promessa de urna grande p a m a , destinada a re 

. produzir em breve espa5o todo o ^ ^ J ^ 
lhante procesa da e v o l u t o humana , a a b n g a r n o 
seio de suas térras e sob o docel de suas mattas w -
g e L todas as maravilhas industriaes das velhas c ^ -
L o e s abr igando ao mesmo tempo no cerebro de seus 
S o s todas as grandezas da sciencia e todos os esplen-

" r l o s , po r .m , no curso destas c o n s i d e r a o s 

que nos arredariam do itinerario 
B r a z U descoberto por Pedro Alvares, o Brasil de ^ 
da ante-manhà do seculo l6% como o oceano p — 
onde boiou a monéra do fu turo organismo do D.reito 

Nacional . 

O s subditos do venturoso rei D. Manoel nào vieran, 
encontrar , na terra que suppozeram a principio urna 
ilha e que denominaram r~a.Cn*. " » a regiao vasia 

U abandonada, urna grande tela do genero 

m0rta o n d e o s olhos ^ s viajantes p rocurassemd a d 
pegadas humanas . Si lhes foi g rande espanto avi tarem 
a monte a que deram o nome de Pasckoal e encontra em 
a enseada a que chamaram Porto Se?,mo. nao lhes fo. 



menor a admirapáo verif icando que era habitada aquella 
térra, desconhecida e como que separada do resto do 
mundo . De facto, a pretensa ilha apresentava-lhes urna 
nova amostra de seres humanos , fortes e livres como a 
natureza circumvolvente—homens e mulheres bizarros, 
q u e lhes excitavam a curiosidade e o pasmo. 

Que estranha gente era essa, que povoava a regiao 
casualmente descoberta? Que procedencia , filia?ao e cos-
tumes t inham esses individuos, entre os quaes o chro-
nista Pero Vaz de Caminha (que fazia parte do séquito 
de Cabral) viu logo mulheres «bem mo9as e bem gentis , 
com cabellos mui pretos, compridos pelas espaduas», 
notando ao mesmo tempo que «a fe i fáo delles era serem 
pardos, maneira de avermelhados, de bons rostos, e bons 
narizes, bem feitos»?... 

Estudos pacientes e p rofundos de modernos ethno-
logistas respondem hoje a essas e outras perguntas ; 
mas o que se podia dizer, e somente o que se podia dizer, 
na epocha do descobrimento, é que naquella gente esta-
vam os representantes de um povo que havia de ent rar 
com o seu cont ingente de tradi^oes, de l inguagem e de 
actividade para a cons t ruc fao do edificio social que de 
fu turo havia de assentar-se e estender-se por aquellas 
paragens . 

S im: aquelles homens e mulheres «quarte jados de 
cores e de escaques» que andavam ñus «sem nenhuma 
cobertura», cujos cabellos eram «corredios» e que «tra-
ziam o beiijo debaixo furado e mettido por elle senhos 
ossos de osso brancos de compridao de uma máo travessa 
e de grossura de um fuzo de algodao, e agudo na ponta, 
como fu rador» ( i ) eram filhos de uma ra?a cujo sangue 

(i) C a m i n h a : Carta ao rei de Por tugal , afitd Varnaghen, ob . c i t . 

estava dest inado a t ransfundir-se no de duas outras para 
a forma9ao do porvindouro typo ethnico que os havia 
de substi tuir na dominasáo da g rande térra v i rgem, 
aberta á cob i fa e á a d m i r a d o da Europa . 

Realmente nao ha quem possa tentar hoje a cons-
trucgao de um quadro ampio e nitido da evoluQao brasi-
leira, sem olhar de perto e com amor para os selvicolas, 
cujos derradeiros abencerragens vagam a esta hora pelos 
valles do Tocan t ins e do Amazonas e pelo g rande pla-
nalto central . 

E ' certo que os historiadores nacionaes nao teem 
até o presente se preoccupado devidamente com o nosso 
problema ethnico, isto é, com o phcnomeno do crusa-
mentó das tres ra9as que formaram o povo brasileiro, ou 
antes, com a de te rminafao do caracter de mes t i fagem 
que é a nota physiologica deste povo. A critica litteraria, 
porém, no seu depar tamento historico, tem felizmente 
corregido a falta daquelles autores . 

Assim, é hoje idéa adquir ida e definida pelos nossos 
homens de lettras a de que o brazileiro actual é e será 
cada vez mais, pelos seculos a fora, um typo crusado, 
mestizo, puduzido por tres g randes ra?as que conflui-
ram entre nós e que, como se sabe, foram a branca, a 
negra e a cor de cobre. 

Em dois dos capítulos de sua esplendida Historia 
da Litteratura Brazileira, o nosso g rande critico Sylvio 
Romero deixou o assumpto perfeita e definitivamente 
t ratado. Consignemos aqui a lguns dos seus periodos 
mais concludentes : 

« O povo brasileiro é um g rupo ethnico extreme e 
característico, ou é uma determinada formaQáo histórica ? 
Nem uma nem outra coisa, respondo resolutamente. 



N à o é uni g r u p o ethnico definit ivo, po rque é um re-
sul tado pouco de te rminado de tres raças diversas, que 
a inda acampam separadas ao lado urna da ou t ra . N à o é 
urna formaçâo his tór ica , urna raça sociologica, repe t indo 
a palavra de Laffite, po rque a inda n à o temos urna feiçào 
caracter is t ica e o r ig ina l . . . A raça a ryana reun indo-se 
aqui a duas out ras to ta lmente diversas, con t r ibu iu pa ra 
a formaçâo de urna sub-raça mestiça e creoula , dis t incta 
d a e u r o p é a . . . A estatist ica m ostra que o povo brasi le i ro 
compoe-se ac tua lmente de b rancos aryanos , indios guara -
nys, negros do g r u p o b a n t ú , e mest iços destas tres raças, 
o r ç a n d o os úl t imos ce r tamente por metade da populaçâo . 
O seu n u m e r o t ende a a u g m e n t a r ao passo que os indios 
e negros puros t endem a d iminu i r . Desapparece râo n ' u m 
fu tu ro nào mui to remoto , consumidos na luta que Ihes 
movem os outros , ou des f igurados pelo c rusameuto . O 
mest iço, que é a g e n u i n a fo rmaçâo his tór ica brasi le ira , 
ficará só dean te do b r a n c o p u r o , com o qual se ha de 
mais cedo ou mais t a rde c o n f u n d i r . » ( i ) 

Estas idèas—repe t imos—têm estado até agora ausen-
tes das obras dos nossos h i s to r i ado re s ,—nào só dos ma-
nuaes e compend ios que servem en t re nós ao ens ino da 
historia patr ia , como t a m b e m dos t raba lhos de g r a n d e fo-
lego, como por exemplo a Historia Geral, de V a r n a g h e n . 

En t re t an to , força é confessar , desde 1845 o sabio Dr . 
Car los Freder ico de Mar t ius — a cu ja robus ta intel le-
c tual idade tanto deve o Brazil — havia posto a ques tào 

(1) Sylvio Romero : Historia da Litteratura Brasileira, toni. 1" ; pags . 
€5 e 66. 

Na mesma ordem de idéas emitt iu conceitos analogos o nosso eminente 
collega de ensino académico, o Dr. Clovís Bevilaqua. Foi isso em um trabalho 
sobre o Romantisme no Brasil, publicado no Recife, em 1882, ñas Vigilias 
Litter arias (2* fascículo). 

quas i nos mesmos t e rmos em que vemos collocal-a Sylvio 
Romero . 

Si nào com o mesmo vigor e precisào do eminen te 
cr i t ico nacional ao menos com a mesma segu rança de 
vistas, dizia Mart ius , naquel la epocha , e em disser-
t a ç â o o f f e r ec ida ao Instituto Historico e Geographico 
Brazileiro : 

« O u a l q u e r que se enca r r ega r de escrever a Histor ia 
do Brasi l , j amais deverá pe rde r de vista quaes os e lemen-
tos que ahi concor re ram pa ra o desenvolvimento do ho-
mem. Sào porem estes e lementos de natureza mui to di-
versa, t endo para a fo rmaçâo do h o m e m converg ido de 
um modo par t icular tres raças, a saber : a de cor de cobre 
ou amer icana , a b ranca ou caucas iana , e emfim a prêta 
ou e t h i o p i c a . Do encontro, da mésela, das relaçôes mutuas 
e mudanças dessas tres raças, formou-se a actual popu-
laçâo, cu ja historia oor isso mesmo tem um c u n h o mui to 
par t icu la r . Pode-se dizer que a cada urna das raças h u m a -
nas compete , s e g u n d o a sua Índole inna ta , s e g u n d o as 
c i rcumstanc ias debaixo das quaes ella vive e se desen-
volve, um movimento his tor ico caracter ís t ico e pa r t i cu la r . 
P o r t a n t o vendo nós um povo novo nascer e desenvolver-
se da r eun iâo e contacto de tâo différentes raças h u m a n a s , 
podemos avançar que a sua historia se deverá desen^ 
volver s egundo urna iei par t icular das forças d iagonaes . 
Cada urna das par t icu la r idades physicas e moraes , que 
dis t inguera as diverssas raças , offerece a este respeito 
um motor especial ; e t an to maior será a sua inf luencia 
pa ra o desenvolvimento c o m m u m , q u a n t o maior fór a 
energ ia , n u m e r o e d i g n i d a d e da sociedade de cada urna 
dessas raças. Disso necessa r iamente se segue que o por-
t uguez que , como descobr idor , conqu i s t ador e s enhor , 
poderosamente inf lu iu naquel le desenvolv imento , o por-



tuguez , que deu as condiçôes e ga ran t ías moraes e p h y -
sicas para um re ino i ndependen t e ; que o po r tuguez se 
apresenta como o mais poderoso e essencial motor . Mas 
tambem de cer to seria um g r a n d e erro para todos os 
pr inc ip ios da h i s to r iograph ia -p ragmat i ca , se se despre-
sassem as forças dos indígenas e dos negros impor-

tados, forças estas que egualmente concorreram para 

o desenvolvimento physico, moral e civil da totalidade 

da populaçâo. T a n t o os ind ígenas como os n e g r o s rea-
g i ram sobre a raça p r edominan t e .» ( i ) 

Vê-se que commet te r i amos um grande erro, no 
pensa r e dizer do sabio bavaro , si fazendo, como es tamos, 
a his tor ia j u r íd i ca do Brazil n à o nos det ivessemos nes te 
assumpto . 

D a idyosincras ia e thn ica e social do e lemento por-
tuguez nao prec isamos nos p r eoccupa r mais : ella j á é 
conhec ida e resul ta v ivamente das pag inas que deixámos 
esc i ip tas . Dos ou t ros dois e lementos , porem, temos ne-
cessidade de fal lar , i nda que l ige i ramente . 

« O abbade Hervas classificara em qua t ro g r a n d e s 
t roncos as raças da Amer ica do Su l :—araucanios , gua-
ranys, kchúas e karibes. A . d ' O r b i g n y em t r e s : ando-
peruvianos, pampeanos e brasilio-guaranys. B a p t i s t a 
Caetano, aven t ando a idèa de urna reducçâo , parece 

(1) Vid. a Revista Trimensal do Instit. Hist. e Geogr. Braiileiro; 
tom. 6.° pags. 389 e segs. 

Convem deixar consignado tambem que Perdigao Malheiro, em seu 
notavel t rabalho, in t i tu lado A escravidao no Brasil frizou, por sua vez, o 
aspecto mestizo do brasi leiro. Eis as suas pa lavras : « O certo é que a 
popula$ao do Brazil teve por pr iacipaes e lementos ñas primeiras epochas 
a rasa branca nos Europeus (portuguzes e i lhéos principalmente) a raga 
india nos indígenas, e a ra$a africana nos negros. Desde logo essas ra?as 
se mesclaram, dando log.ír a um cruzamento variadissimo na descendencia 
das mesmas.> 

todavía conformar-se provisor iamente com a divisáo de 
d ' O r b i g n y . » Sao palavras de Sylvio Romero ca lcadas 
sobre idéas do i l lustre inves t igador e l ingüis ta que elle 
cita em ul t imo loga r . 

O br i lhan te au to r da Historia da Litteratura Bra-
zileira d a n d o como cer ta a hypothese do au toch thon i smo 
das ragas amer icanas , acceita como provavel a c l a s i f i c a d o 
de d ' O r b i g n y , q u a n t o ás nagoes da Amer i ca mer id ional , 
e no que toca aos indios do Brazil a c o m p a n h a Bapt is ta 
Cae tano ñas reducgoes que faz ás classificagoes de 
Mart ius . ( i ) Isto que r dizer que para elle os i nd ígenas 
brazi leiros sao exclus ivamente os t u p y s - g u a r a n y s ou po r 
ou t ra os tupys , como a lguns s implesmente os deno-
m i n a m . 

En t r e t an to este ponto de vista é demas iadamen te 
es t re i to . Bapt is ta Cae tano , apezar de sua alta compe ten-
cia, nao pode ser a c o m p a n h a d o nesta mater ia , exacta-
mente p o r q u e estriba-se em d ' O r b i g n y , cu j a s op in ides 
es tao ho je quas i de todo inval idadas . Depois das v iagens 
de Crevaux e dos t raba lhos l ingüís t icos de L u c i e n A d a m ; 
p r inc ipa lmen te depois das expedigoes do D r . V o n den 
S te inen ao X i n g ú , em 1884 e 1887-1888, t o rna ram-se 
insus tentaveis , na especie , as idéas de d ' O r b i g n y , como 
as de Mar t ius . 

E ' o que se evidencia do luminoso es tudo do D r . 
Pau lo E h r e n r e i c h sobre a divisao e destribuigáo das 
tribus do Brazil, segundo o estado actual dos nossos 

conhecimentos,— es tudo que t raduzido pelo tao modesto 
q u a n t o ta lentoso e e rud i to escr iptor Cap i s t r ano de 
A b r e u , foi publ icado em 1892, na Revista da Sociedade 
de Geographia do Rio de Janeiro. 

(t) Vid. ob. cit. tom. 1 .° pag 79. 



Ehrenre ich faz sensatamente a analyse e a critica 
das classifi<?a5Òes de d 'Orb igny e de Mart ius ; e espe-
cialmente a respeito do primeiro escreve o seguinte : 

« A c o n s i d e r a l o unilateral de um f ragmento rela-
tivamente pequeño da primitiva p o p u l a d o brasilica le-
vou a extremas generalisagòes. Os tupys cada vez mais 
passavam como os indios brasileiros caracteristicos e 
sua l inguagem como l ingua geral brasilica, da qual se 
procurava derivar as outras. Como outr 'ora na Europa 
a celtomania, formou-se aqui urna tupimania . Nào é 
de admirar que tambem viajantes e sabios europeus que 
beberam em taes fontes, ficassem sob os máos effeitos 
de tao estreita comprehensào. Evidencia-se pr incipal-
mente isto em d 'Orb igny . Excepto os botocudos, in-
clue todas as t r ibus brasileiras em urna ra<?a brasilo-
guaranienne !» (i) 

Parece , com effeito, que as novas conquistas da 
sciencia em geral e, em part icular , da l inguist ica suf-
f ragam esta crit ica. As classifica95es de ra?as baseadas 
em dados anthropologicos cederam modernamente o 
passo ás que se fundam em dados l ingüíst icos. « D e s -
l indar o parentesco de typos anthropologicos entre si, 
a et imologia por si nào o pode fazer, porque difficil-
mente poderá provar-se que typos semelhantes sejam 
de origem egual, e typos diversos sejam de origem 

differente, seni tomar-se em considerado as linguas. 

Já Im Thurm demonstrou quanta importancia funda-
mental possue o pr incipio da classificafào linguistica, 
especialmente para os povos sul-americanos.» 

Nestas condÌ9Òes, nào temos duvida em acceitar a 
divisào que dos indígenas brazileiros nos faz o illustre 

(1) Vid. Revista da Sociedade de Geographia do Rio de Janeiro; toni & 

1° bolet im. 

Ehrenre ich , no magnifico t rabalho citado. Destr ibue elle 
os nossos selvicolas em oito g rupos ethnographicos, que 
s a o : Tupis, Gés, Goitacá ( W a i t a k a ) , Carahybas, Nu-
Aruak o u Maipure, Paño, Miranha,Gaycurú ( W a i c u r ú ) . 

Conservando, porém, o quadro de sua classifica9ao e 
synthet isando suas explana9oes, ensina elle por fim : 

« Abst rahindo das poucas tr ibus ainda nao deterini-
naveis e das que das térras visinhas chegaram até o Bra-
zil, resulta que a maioria das tribus brazileiras pertencem 
ás quatro grandes familias principaes dos Tupis, Gés, 
Carahybas e Maipure o u Nu-Aruak... D a g e m m a d o 

cont inente espalharam-se os tupis em todas as direc95es, 
os carahybas para nordeste ; ao passo que do norte vie-
ram os nu-aruaks, de leste vieram os gés a penetrar no 
inter ior .» 

Mas demos urna idéa mais p rec i sada destribuÍ9áo 
geographica desses indígenas, tomando sempre as nossas 
informa9oes ao Dr . Ehrenre ich . Os carahybas e nu-
aruaks, os menos conhecidos e menos estudados dos 
nossos indios, porque sao tambem os que menor contacto 
tém tido com viajantes e exploradores, espalham-se em 
geral pelo noroeste e centro do t r iangulo brazileiro. Os 
primeiros, cujos núcleos primitivos, segundo Lucien 
Adam e Von den Ste inen, estendiam-se pelo terri torio 
comprehendido entre o Tapajoz e as cabeceiras do 
X ingú vao desde este ponto central de irradia9ao até o 
baixo Amazonas e dahi por seus affiuentes da margem es-
querda acima até a Guyanna , com os nomes tr ibaes de 
bacairys, nahuquás, apiacás, wayavai, apalai, e t c . O s 

segundos alongam-se em larga estria da costa do mar das 
Anti lhas para sudoeste até os Andes peruanos e bolivia-
nos, para dahi despedir um galho para o sul no alto Para-
guay e outro para leste até o centro do Brazil. A massa 
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principal desses povos encontra-se entre os rios Pu rús , 
Coarye Juruá enchendo o vasto territorio entre o Madeira 
e o Ucayale até as abas dos Andes . As mais conhecidas 
de suas tr ibus do Brazil sao as dos mandos e dos aruakis, 
ñas margens do rio Negro . 

Por esta destribuigao se comprehende que nao foi 
com representantes dos carahybas e nu-aruaks que os 
portuguezes t ravaram relagSes, em 1500. Os povos co-
nhecidos pelos descobridores e colonisadores do Brazil 
pertenciara aos tupys e aos gés. 

Os tupys, que provavelmente tiveram o seu núcleo 
inicial ñas partes orientaes da Bolivia e ñas visinhangas 
do Pa raguay , podem ser vistos em tres grandes l inhas de 
destribuigao : urna que atravessa o sul do Brazil até a 
costa e segue esta até o Pará , de onde um ramal sobe o 
baixo Amazonas e outro ramal atravessa o rio estenden-
do-se até a parte oriental da Guyanna ; outra que sahe 
do centro em direi tura para nordeste , l igando-se com os 
tupys da costa pelos guajajaras; outra, finalmente, que 
vindo por oéste, segue para o norte pelo Madeira ou pelo 
Ucayale. 

Como quer que seja, no tempo da descoberta « a s 
tr ibus tupys bellicosas, gera lmente dadas ao canibalismo, 
habi tavam nao sómente todo o littoral brazileiro do Pa rá 
até o tropico do sul , mas ainda estendiam-se até o baixo 
Amazonas, na regiáo da foz do Rio Negro, para onde , 
conforme adec la ragao de Acuna , deviam t e r ido do inte-
rior de Pe rnambuco e Ceará. As suas t r ibus mais impor-
tantes eram os tamoyos, tupiniquins, tupinambos, tupi-
naés e o u t r a s . » 

« O grande g r u p o das nagoes gés (cont inuemos a 
citar Ehrenre ich) é o que domina hoje em toda me-
tade oriental do Brazi l . . . Logo depois do descobrimento, 

os portuguezes entraram no littoral em relagSes hostis 
com tr ibus que se dist inguiam por modo palpavel dos 
tupys, relativamente mais civilisados, e eram por estes 
chamados tapuyas, isto é, barbaros e estrangeiros. O s 
mais temidos destes tapuyas eram os aymorés, que a inda 
hoje conhecidos pelo nome de botocudos, vagam pelas 
mattas serranas de Minas Oriental , Espirito Santo e 
Bahia, e em parte ainda tem conservado completa sua 
independencia . Estes tapuyas da costa podem .quasi 
todos enfileirar-se entre as nagoes gés sob o ponto de 
vista l inguist ico.» 

Temos, pois, que as populagoes vistas no littoral 
brazileiro pelos portuguezes que no seculo 15* aporta-
ran! ás nossas plagas, podiam ser representantes de 
a lgum dos g rupos tupy e gé . Mas provavelmente os in -
dividuos dos quaes a penna singela do chronista Ca-
minha fez ao rei D. Manuel o retrato de que acima 
reproduzimos a lguns tragos, eram os tupiniquins —do 
primeiro d'aquelles g rupos — errantes pela regiao cos-
teira da presumida ilha de Vera Cruz. (1) 

E' com esses elementos ethnicos, é com esses povos 
ainda no periodo da pedra polida, que vao se encontrar 

(l) « A u seizième siècle, les premières chroniques du Brésil, si bien 
exposées dans l 'ouvrage de M . Ferdinand Denis , avaient divisé eu deux 
races les nombreuses t r ibus qui peuplaint le l i t toral et le cours des fleuves : 
les Tapuias , les plus anciens habitants , peut-ê t re autochtones ; et l e sTup i s , 
originaires des Guaranis , qui a une epoque bien antér ieure , s 'etaient portes 
de la Plata vers l 'Amazone, les Guyanes , et peu t -ê t re même jusqu 'aux A n -
tilles. A l 'arr ivée des navigateurs portugais cette migration de la nation 
Tupi était terminée : ses nombreuses t r ibus occupaient défini t ivement le 
l i t toral ; telles etaiant les Po t igoarése t les Cahetès, au nord; les Tupiaès , 
les Tupiniquins aux environs de Bahia ; les Tupinambâs et les Tamoyos, 
ceux-ci près de la baie de Rio de Janeiro, et plus au sud les Çar i jos et les 
Patos .» (Dr . Phi l ippe Marius Rey : Elude anthropologique sur les Boto-
cudos ; Par is , 1880). 
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além dos brancos , os a f r i canos do g r u p o bantú, larga-
mente importados, como escravos, para a nova posses-
sâo por tugueza . 

An te s de tudo observemos que a expressào grupo 
bantú, adoptada por Sylvio Romero para des igna r os 
negros vindos para o Brazil , nào tem signif icaçâo an-
thropologica ou e t h n o g r a p h i c a ; é u m a locuçào l ingüis-
t ica, empregada para des igna r um cer to g r u p o de 
idiomas afr icanos . A palavra bantu ou bantou, que si-
gn i f i ca homens, populaçào, povo, subst i tu iu a de cafre, 
que significa infiel, na des ignaçâo das l ingoas do sul 
da Afr ica, abstracçào feita dospa izes d o s b o c h i m a n s e dos 
hot tentotes . E ' o que nos diz Abel Hove lacque , que de 
taes l inguas in forma a i n d a : « A u sud elles a t te ignent les 
env i rons du Cap ; au nord elles conf inen t au g r o u p e 
e th iopien des l angues kamit iques , aux l angues des nègres 
de G u i n é e et depassent u n peu la l igne equator ia le .» ( i ) 

P o r isso que os a f r i canos pa ra cá impor tados faziam 
todos par te de familias ou t r ibus dessa g r a n d e regiao 
demarcada pelo l ingüis ta f rancez, p o u d e Sylvio Romero 
e podemos nós, des ignar os neg ros de que se trata pela 
e x p r e s s à o — g r u p o bantu. 

A data pr imi t iva e cer ta da in t roducçâo ent re nós 
desses af r icanos nào é tào conhec ida q u a n t o sào as suas 
patr ias or ig inar ias . 

« P o d e -se dizer (escreve V a r n a g h e n ) que a impor-
taçâo dos colonos pretos pa ra o Brazil feita pelos tra-
ficantes, teve logar de todas as naçôes, n à o só do lit-
toral d 'Afr ica , que decorre desde o Cabo Verde pa ra o 
sul , e a inda além do cabo da Bôa Espe rança , nos terr i to-
rios de Moçambique ; como tambem nào menos de ou-

(1) A . Hovelacque : La Linguistique, 2a ed. pag. 78. 
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t r a s dos ser tóes que com ellas estavam em gue r r a , e ás 
quaes faziam mui tos pr is ionei ros sem os matarem. O s 
mais conhec idos no Brazil e ram os provindos de G u i ñ é 
(em cu jo n u m e r o se comprehend iam Berberes , Jalofos, 
Fe lupos , Mandingas ) , do C o n g o , de Mozambique , e da 
Costa da Mina, d o n d e eram o maior numero dos que 
ent ravam na Bahia , que ficava f ron te i ra e com mui fácil 
n a v e g a d o ; motivo porque nesta c idade tantos escravos 
aprendiam menos o por tuguez , en tendendo-se uns com 
outros em nago.» 

C o m muito menos s egu ranza fal la o autor da His-
toria Geral do t empo em que en t r a ram no Brazil os 
pr imei ros escravos. « E m nosso en t ende r (diz elle) os 
escravos a f r icanos foram trazidos ao Brazil desde a sua 
pr imit iva colonisa^ao ; e na tu ra lmente muitos v ieram 
com seus senhores , a bordo dos pr imeiros navios que 
aqui apor ta ram, c o m p r e h e n d e n d o os da a rmada de 
Cabra l .» 

P e r g u n t a n d o em que época fo ram in t roduz idos ne-
gros escravos no Brazil , r espcnde a si mesmo Pe rd igao 
M a l h e i r o : 

« Eis um pon to historico a inda incer to . Das rela^oes 
e not ic ias das pr imei ras e x p e d i t e s nada cons ta . Mas é 
de p resumir que , embora os colonos achassem no paiz 
os seus na turaes , de quem se ap ropr ia ram desde o comego 
para os misteres do servigo, reduzindo-os mesmo á escra-
vidáo, houvessem tambem trazido de Po r tuga l escravos 
neg ros a seu servigo e de bordo ; e que a lguns ficassem 
no Brazil , quer em c o m p a n h i a d o s senhores que aqu i vi-
nham estabelecer-se, que r por out ra fo rma . . . Ñas doapoes 
das capi tanias , em que foi dividido o Brazil por D . Joáo 3° 
se confe r iam aos donatar ios poderes ex t raord inar ios , 
mesmo de morte , t ambem sobre os escravos ; o que faz 



presumir a existencia destes na colonia portugueza da 
America já em semelhante epocha.» ( i ) 

Do exposto conclue-se que quasi ao mesmo tempo 
em que os expedicionarios da frota cabraiina travavam 
conhecimento com os indígenas brazileiros, enfrentavam 
estes com os homens pretos, dos quaes em breve iam ser 
perfeitos irmaos menos pelo influxo do sangue do que 
por força da escravidâo que os havia de unir no mesmo 
martyrio. 

Fazer o estudo e chegar á constataçào das acçôes e 
reacçoes produzidas no seio da nascente sociedade bra-
zileira por esses elementos formadores ; estabelecer a 
equaçao sociologico-nacional entre as influencias do por-
tuguez monotheista e do indio e negro fetichistas; deter-
minar sobretudo a parte de cada um desses factores ethi-
nico-politicos no trabalho da nossa consti tuiçâo como 
povo physico e como naçâo polit icamente organisada;— 
seria tarefa tao pesada quanto bri lhante e util para um 
historiador consciencioso. 

Nâo nos incumbe, felizmente, faina de tal extensâo 
e rudez. Entre tanto cumpre-nos escavar n 'uma certa 
medida um recanto desse terreno, porque precisamos 
saber como contr ibuiu , para a elaboraçâo do Direito na-
cional, cada uma das raças, que consti tuiram o povo bra-
zileiro. 

De uma délias—a branca, representada pelos nossos 
avós portuguezes— nao temos que fazer indagaçôes par-
t iculares : o nossso livro inteiro é a exposiçâo e o com-
mentar io do papel juridico que essa gente representou 
na metropole e na colonia durante larguissimos seculos. 
Das outras, porem,—a ethiopica e a americana—sentimos 

(1) Perdigâo Malheiro : A escravidâo no Bravi : parte 3a t i t . Io cap. Io. 

necessidade de nos aproximar e de pedir-lhes que nos 
déem, na sua l inguagem agglut inat iva, a resposta de que 
necessitamos. 

Abordemos immediatamente os negros . Estes, «gen-
tes brutaes, submissas e robustas » nada tem que offe-
recer-nos para a elucidaçâo do problema. Seres inferiores 
na escala da creaçâo natural, barbaros reduzidos a es-
cravos na inconsciencia da sua dignidade e dos seus di-
reitos de homens, elles nào foram entre nós factores j u -
rídicos senâo passivamente, como cousas sujeitas a uma 
legislaçâo especial,— de uma bem triste especialidade, 
por s ignal . A lembrança de suas insti tuiçoes patrias, de 
seus costumes collectivos e mesmo de suas crenças pri-
vadas morria nos poroes dos navios negreiros ou dis-
solvia-se no meio novo em que entravam, formado de 
crenças e usos différentes, impostos, como a tarefa do 
engenho, pelo vergalho do senhor . Inutil , portanto, é 
p rocurar entre elles a lguma cousa de importante ou sim-
plesmente de curioso relativamente á embryologia do 
nosso Direi to. 

Deste mesmo parecer é Clovis Bevilaqua, como se 
verifica das seguintes palavras suas : 

« O elemento negro que entrou para a formaçâo do 
typo e thnico do brazileiro, que contr ibuiu para o aug-
mento do nosso léxico, para a adopçào de certos costu-
mes e saliencia de certas tendencias de caracter ,nao pensó 
q u e deva consti tuir objecto de um capitulo da historia do 
direito nacional . E as rasoes em que me apoio para as-
sim opinar sâo as seguintes : como elemento ethnico é 
natural que a raça negra tenha predisposto o brazileiro 
para um certo modo de conceber e executar o direito. So-
bretudo a riqueza affectiva que a lguns e thnologos e phi-
losophos assignalam como fundamenta l na psychologia 



de muitas t r ibus a f r icanas , p o r cer to nao se perdeu de 
um modo absoluto . E nossa b e n i g n i d a d e ju r íd ica n a o 
creio que seja exclus ivamente la t ina , nem urna s imples 
superfetagáo l i t teraria. Mas por ou t ro lado, e alem dessa 
tendenc ia diffusa, nao encon t ro um inst i tu to ju r íd ico 
em que a acgáo dessa raga escravisada se manifes te de 
um modo apreciavel . J u s t a m e n t e po rque en t rou pa ra a 
formagao do povo brazi leiro na qua l idade de escravo, isto 
é, sem personal idade , sem at t r ibutos ju r íd icos alem da-
quel les que podem i r radiar de um fardo de mercador ias , 
a raga negra a p e n a s appa rece em nossa legislagao para 
de te rminar o r eg imen de excepgao do esclavagismo que 
a índa a t isnou em nossos d ias .» ( i ) 

Com relagáo aos indios , as condigoes fo ram defe-
rentes e por tanto o ju lgamento nao pode ser o mesmo. 
P o r mais rud imenta r que fosse a si tuagao dos nossos 
abor ígenes ao iniciar-se a colonisagao do Brazil , aquel les 
povos nómades , de cagadores animis tas , of ferecem-nos 
um quid, inda que tenuiss imo, de relagóes jur ídicas que 
pode ser ass ignalado. Nao é — d i g a m o s desde j á — q u e 
esses magros res iduos de direito infant i l e bronco fossem 
de natureza a ser assimilados pela legislagao completa e 
super ior que os b rancos traziam comsigo da metropole . 
N e n h u m emprest imo jur íd ico podiam os po i tuguezes 
cont rah i r u t i lmente com os adoradores te Tupan, com 
os subdi tos dos morubixabas e m p e n a c h a d o s de cocáres 
multicolores, com os supers t ic iosos espir i tos tu te lados 
pelos pagés imbuidos de feitigarias. Mas o innegavel 
é que aquel las rudes gentes , mui to mais do que os 
negros impor tados , podem ser objec to de indagagóes n o 
t e r reno do Direi to . 

(1} Vid. o n . 1 da Revista Contemporánea. Recife. Agosto de 1894. 

Consu l t ados os h i s tor iadores nac ionaes , encon t r a r -
se-hao, nos capí tu los q u e elles cos tumam dedicar aos 
pr imit ivos hab i t an tes do Brazil , pag inas intei ras relat ivas 
a cer tas inst i tuigóes ou usos se lvagens , de algada per-
fe i tamente ju r íd ica . A s g u e r r a s in ter t r ibaes , a hospi ta-
liclade, o c o m m u n i s m o ou antes a p romiscu idade ñas 
tabas, as relagóes de famil ia , etc, sao desse n u m e r o . 

O D r . C . F . de Mar t ius comprehendeu a conve-
niencia de, mesmo n ' u m a historia gera l , es tudar-se o 
aspecto ju r íd ico das usangas e prat icas dos selvicolas 
brazileiros. E ' assim que na sua celebre Memoria sobre 
o modo de escrever a Historia do Brazil, o c c u p a n d o - s e 

da l i n g u a g e m dos indios r ecommendava que «se colli-
g i ssem em pr imei ro logar todos os vocabulos que se 
re ferem a objec tos na tu raes , determinagoes legaes (de 
direito) ou vest igios de relagóes sociaes». E mais ade-
an te escrevia : « L a n z a r e m o s urna vista de olhos gera l 
s o b r e as relagóes sociaes e jurídicas destes homens, como 

membros de urna só tribu, e as que existem entre as tri-

bus diversas.» (i) 

Infe l izmente os votos de Mar t ius nao foram realisa-
dos (2) e até o p resen te n e n h u m livro de his tor ia nos for-
nece dados ou aprec iagóes subo rd inadas a esse pon to de 
vista. Aos jur is tas flcou até agora reservada essa ta re fa . 
E dos jur is tas b iazi le i ros só um — pelo menos dos que 
conhecemos — atreveu-se a pene t r a r na reg iao desconhe-

(l) Vid. cit . Rev. do Inst; Histórica e Geog; pags. 394 e 395. 

(21 Varnaghen (Hist. Geral, 2.a ed . t o m . i .° sec . 4. a) fal la em 

jurisprudencia indiana quando se refere ás r e l a c e s de familia e ás f u n c -

h e s dos morubi-chabs (chefes guerreiros) e dos Nkemongaba (conselhos 

ou assembléas) entre os tupis . Declarando, porem, que «a jur isprudencia 

indiana—si assim lhe pode chamar—reduzia-se a mui poucos principios» 

nao estende nem aprofunda a mater ia . 



cida e escura da ethnologia jurídica para nos fallar dos 
l ineamentos do Direito entre os nossos selvagens. 

Queremos referir-nos ao douto professor de legis-
lagao comparada na Faculdade do Recife, o illustre 
Clovis Bevilaqua que é j á urna gloria do alto magister io 
nacional . 

Em substancioso estudo intitulado Instituigoes e 
costumes jurídicos dos indígenas brazileiros no tempo 
da conquista es tudo dado á estampa em urna revista 
litteraria da capital de Pernambuco—explorou Bevila-
qua o assumpto em moldes concisos mas de maneira 
br i lhante . 

Resumiremos ou antes, exporemos aqui, em pallida 
miniatura , o precioso trabalho do nosso eminente collega, 
adoptando a sua destribuigáo dos costumes jur íd icos 
dos indígenas em tres classes, correspondentes ás tres 
g randes divisoes do Di re i to : — direito publico interna-
cional, direito publico interno e direito privado. 

Os indios brazileiros nao podiam possuir « u m 
complexo de normas reguladoras das relagoes interna-
cionaes, quando a inda estavam mal affirmadas as orga-
nisagoes associativas em que viviam.» Assim o que"se 
poderá entender por direito publico internacional dos 
povos em questao « sao as relagoes externas, de tr ibus a 
t r ibu selvagem, ou de agremiagoes de aborígenes em 
frente aos povos europeus.» 

Dada a normalidade do estado de guerra entre as 
hordas brazilicas, faz-se preciso saber se essas hordas 
obedeciam a regras" ou formalidades quaesquer quando 
t inham de effectuar os seus encontros bellicos ou de 
celebrar a paz entre as cabildas rivaes. A resposta nao 
póde ser a mesma para todas as tribus. Parece que as 
tapuyas , isto é, as do g rupo gé, e entre estas a dos 

aymorés « faziam suas investidas de improviso, sem re-
gra e sempre á t r a h i ç â o » ; ao passo que as do g r u p o 
tupy « t i n h a m adoptado um certo formalismo, nao des-
pido de nobreza, para as suas declaraçoes de guer ra e 
tratados de paz.» 

Para comprovar este duplo asserto cita G. Bevi-
laqua o arremesso ao campo ou taba inimiga de um 
arco retesado e urna flecha « n a qual muitas vezes se 
achavam marcados, por entalhas, os dias que preten-
diam combater, e, por outro lado, o quebramento da 
flecha da paz a que se refere poét icamente, em Iracema, 
o nosso g rande romancista José de Alencar . 

J á o illustre Glasson membro do Instituto de França 
e autor de um intéressante estudo que tem por titulo 
Les institutions primitives au Brésil, h a v i a l e m b r a d o 

que Martius aflirmara a existencia de formas solemnes 
de declaraçâo de guerra entre certas t r ibus brazilicas. E 
a esse respeito accrescenta o escriptor francez : « O n 
retrouverait même chez ces peuplades un usage sem-
blable à l ' ancienne coutume des romains, qui consis-
tait à se rendre à la frontière du pays ennemi pour y 
lancer un javelot.» ( i ) 

A hospitalidade é o outro instituto a que se refere o 
nosso distincto collega, fallando das rudimentares rela-
çôes de Direi to publico externo entre os indios bra-
zileiros. 

Nào ha chronista ou historiador nacional que deixe 
de assignalar o genio e hábitos hosp i t a l e ros dos nossos 

(1) Glasson vae mais adeante , porque assevera que « lo r sque les t r ibus 
en guerre concluaient une trêve ou un traité de paix, elles donnaient et re -
cevaient des otages»—o que leva a crer que além do formalismo das decla-
çôes de guerra e paz, outros actos que cabem na alçada do Direi to das G e n -
tes eram praticados pelos selvagens. 



abor igénes ; do mesmo modo que—depo i s dos es tudos 
do g r a n d e Ihe r ing sobre a hospi ta l idade ent re romanos , 
g regos e phen ic ios—nao ha espiri to r egu la rmen te appa-
re lhado de conhec imentos que nao cons idere a hospi ta-
l idade urna inst i tuigao de natureza ju r id íca . 

Fosse um resul tado da supers t igao religiosa ; fosse 
urna precisáo da ociosidade indolen te e ao mesmo tempo 
curiosa dos s e l v a g e n s ; fosse «um tal ou qual enfa tua-
men to de hospedeiro , urna ostentagao de far tura e lar-
gueza»; - o c e r t o é que a hosp i ta l idade figura, com g r a n d e 
relevo, no quad ro dos cos tumes ou prat icas dos indios de 
todas as t r ibus e g rupos . 

En t re as manifes tagoes do que com g r a n d e dóse de 
boa vontade se pode chamar diretío publico interno dos 
ind ígenas , e n u m e r a C. B e v i l a q u a a s ins t i tu igoes : dos 
chefes mili tares (che rubichaba); dos concelhos de an-
d a o s , a que o c a p u c h i n h o Claud io de Abevil le deu urna 
impor tanc ia e s ignif icagao e x a g e r a d í s i m a s ; do taliao e 
da vindicta por f ami l i a ; das penas ás mulheres adu l -
teras ; da quasi nul la repressao do fur to e da prohibigao 
de «matar an imaes de caga duran te o per iodo em que 
amamen tam os filhos». 

Passando ao que é p ropr iamente de Dire i to pr ivado, 
falla o nosso dis t incto collega, com erudigao e criterio,' 
das relagoes de familia e p ropr iedade ent re os se lv icola¡ 
brasi leiros. E fazendo-o, ass ignala p r inc ipa lmente o 
heta i r ismo de a lgumas tr ibus, os hábitos po lygamos e 
m o n ó g a m o s de out ras , a falta de so lemnidade para con-
t rahi r e para dissolver os casamentos, os casos de exo-
g a m i a excepcionalmente verificados aqui e ali, a pre-
ponderanc ia e «supremac ía do homem» de t e rminando o 
« p a r e n t e s c o pela l inha m a s c u l i n a » embora parega que 
«houve um tempo em que as relagoes famil iares eram 

todas pelo lado mate rno» ; emfim, o c o m m u n i s m o tr ibal 
com ausenc ia absoluta do dominio terr i tor ia l . 

Sem al imentar a p re tençào de retocal-o e menos 
de completal-o, a l a rga remos o quad ro que acabamos de 
min ia turar , acc rescen tando- lhe a lgumas indicaçôes de 
E . Glasson e nossas . 

O al ludido escr ip tor f rancez es tende mais do q u e 
C. Bevi laqua sua ana lyse dos p r imord ios jur ídicos dos 
pelle-vermelhas brazileiros. E ' assim que occupa-se de-
t idamente das inst i tuigoes : dos morubichabas (poder 
executivo em tempo de guer ra ) ; das nhemongaba ou 
nhengab (assembléas da t r ibu , especie de poder legis-
lativo) ; das fo rmal idades já menc ionadas para as de-
claraçoes de g u e r r a e de paz ; do serviço mili tar devido 
por todo o homem livre nao inva l ido ; da escravidâo e 
especia lmente das un ioes en t re l ivres e escravos ; das 
diversas modal idades de casamentos pela compra , pelo 
rapto ou pela simples acquiescenc ia das par tes in teres-
sadas ; dos imped imen tos mat r imoniaes por motivo de 
consangu in idade ; do dote (mendarep i ) a t t r ibu ido á mu-
lher legit ima ( tembirecó) e consis tente em objectos mo-
véis des t inados ás necess idades d'ella ; dos actos s ign i -
ficadores dos poderes marital e patr io para com as 
mulheres e filhos; do c o m m u n i s m o da terra e immo-
veis e da p ropr iedade individual das a rmas de g u e r r a 
e orna tos pessoaes ; finalmente, dos rud imen tos de 
contractos e do formal ismo respect ivo, ( i ) 

T r a t a n d o do morubichaba ou chefe gue r re i ro da 
t r ibu, diz Glasson : « il était cha rgé de r end re la jus -

f l ) VU. Le Brésil (extrait de le Grande Encyclopédie) publié par le 
Syndicat Franco-bresilien pour l'Exposition universelle de 1889; app . pags . 
93 e segs. 



t ice ; il vidait les procès ent re les p la ideurs d ' après son 
op in ion qu' i l formai t en consu l tan t le sorcier et les au-
g u r e s , pages dans la l angue des tupys ; il prés idai t 
les assemblées de la c o m m u n a u t é ; il condu i sa i t les ex-
pédi t ions de chasse, de gue r r e ou aut res : il réglai t les 
re la t ions commercia les qui pouvaient exister avec d 'au-
tres peuples ; il accompagna i t lui même l ' e t ranger reçu 
en qual i té d 'hô te dans la t r ibu, ou le faisait a ccompa-
g n e r par un de ses guer r i e r s .» 

Fa l l ando das assembléas das t r ibus e f u n d a n d o - s e 
na au to r idade de Mart ius , escreve : « de nos jours encore 
c h a q u e tr ibu t ient ses assemblées a l ' ap roche de la nui t ; 
mais les h o m m e s d 'un certain âge y v iennent seuls â l 'ex-
c lus ion des j e u n e s ; assi ces assemblées ne sont-el les ja-
mais t umu l tueuse s ; on a soin de ne pas i n t e r rompre l'o-
ra t eu r , et lorsqu ' i l a t e rminé son discours , c h a c u n fait 
conna î t r e son avis en deux mots .» 

Sobre a escravidâo, diz : - Q u a n t â l 'esclavage, il a 
pou r source u n i q u e la g u e r r e ; a u j o u r d ' h u i comme autre-
fois, chaque tr ibu refuse le p a r d o n aux ennemis don t elle 
s ' empare ; les sauvages qui ne sont p lus a n t r o p o p h a g e s 
tuen t sur place ceux qu ' i l s p r e n n e n t pendan t le combat ; 
ils n ' e m m e n e n t avec eux comme pr i sonniers et esclaves 
que les femmes avec les enfan ts . . . Les esclaves se dis-
t i n g u e n t des h o m m e s l ibres même par des s ignes exté-
r ieurs ; ils n 'on t pas le droi t de se ta touer ni de porter 
des o r n e m e n t s ; enfin ils ne vont pas â la g u e r r e . » 

N o tocante â materia dos contractos , eis o que nos 
ré fé ré o au to r f r ancez : 

« D a n s toute société primit ive, les cont ra ts (mus) 
sont p e u n o m b r e u x ; le p lus f requen t consis te dans l 'é-
c h a n g é ; la vente n 'exis te pas, la monna ie é tant incon-
n u e . . . Il n 'est pas quest ion du louage et il est cer tain que 

le cau t ionnement et le g a g e était i n c o n n u s . La dona t ion 
(mbaé meengei ha) était fort rare, les Ind iens é tant , par 
na tu re peu portés aux libérali tés. On a , au contraire, des 
exemples de dépôt et d'une sorte de prêt a intérêt.» 

As solemnidades ou formal idades con t rac tuaes sâo 
assim descr ip tas : 

« La format ion des contra ts était assez géné ra l emen t 
en tourée d 'un certain formal isme dont nous ne connais-
son d 'ai l leurs pas bien exactement le détail ni le sens . 
Les cont rac tan ts venaient avec leurs a rmes ; puis ils les 
déposa ient en s igne d 'amit ié et de conf iance ; l ' accord 
s 'établissait au moyen d ' u n e sor te de s t ipula t ion, l ' une 
des part ies reproduisan t mot pour mot les paroles q u e 
l ' au t re venait de p rononce r ; puis c h a c u n reprena i t ses 
a rmes , soit pou r prouver que l 'opérat ion était t e rminée , 
soit pour mon t r e r q u ' â la r i gueu r elles servi ra ient de 
sanc t ion aux e n g a g e m e n t s pr i s .» 

P o u c o temos a dizer além do que ahi fica. Relembra-
remos apenas u m a in téressante passagem do p a d r e Ivo 
d 'Evreux a respeito do captiveiro e u m a cur iosa pra t ica 
dos mundw ucûs, que nos parece ter um certo a lcance 
jur id ico . 

J â sabemos que os escravos indios faziam-se na 
g u e r r a . O citado padre f rancez , que em pr inc ip ios do 
seculo 17 missionou no Maranhâo , diz-nos como se effe-
ctuava a escravidâo duran te ou apôs a luta. Conta elle 
que r e p r e h e n d e n d o u m a vez um indio miary que estava 
ao seu serviço po r offerecimento de um tupinambâ, re-
cebeu daquel le a seguin te resposta : « na g u e r r a nào me 
pozeste a mâo sobre a espadua como fez aquel le que me 
deu a ti, para agora me r ep rehende res .» O indio q u e r i a 
dizer que nâo era escravo do miss ionar io e s im do tupi-
nambâ, p o r q u e fôra este quem, na guer ra , o aprision-âra, 



pondo- lhe a mào sobre a espadua e profer indo as pala-
vras :— fago-te meu captivo—o que era absolu tamente 
necessar io para atar o vencido ao vencedor pelo lago da 
dependenc ia servil, ( i ) 

Ao espiri to do p ropr io Ivo d 'Evreux acodiu a rela-
gào de semelhanga entre essa prat ica dos nossos aborí-
genes e certos velhos symbolos e usos de ou t ras ragas, 
em g r á u s super iores de cu l tu ra . Assim nota mui to bem 
o padre que desde o tempo de Isaias a imposigào do sce* 
p t ro ou da espada sobre a espadua é o symbolo da domi-
nagào. « O sceptro apoiado sobre a espadua signif ica o 
poder regio ; a a labarda sobre a espadua declara o poder 
dos chefes de g u e r r a . » N à o seria fora de proposi to recor-
dar t ambem que no Direi to R o m a n o a idèa de manas 
(marni capere, manus injicere, mancipare, e t c . ) e r a a 

que expr imía a propr iedade , o domin io . 

T a o curiosa q u a n t o a ce remonia de g u e r r a a que se 
repor tava o indio miary, era a festa da pariuate-ran 
(pariuate: in imigo ; ran: cinta), conhec ida e f requen-
temente realisada ent re os mundurucús, t r ibu do valle 
do Amazonas , e de que nos fo rnece urna interessante 
descr ipgào o operoso e ¡I lustrado ind iano logo Barbosa 
Rodr igues . 

Dissemos que tal festa nos parece ter um certo al-
cance jur íd ico, e nào temos duvida em repeti l-o. Vae-se 
ver immedia tamente porque . 

A pariuate-ran era uma cinta de a lgodào, tecida O ' 

e a rmada com os dentes dos maxil lares de u m a cabega 
in imiga , e que o chefe da t r ibu concedía nào só aos 
valentes que ficavam fer idos em combate , como a certas 

(1) Historia da missdo dos padres capuchinhos na ilha do Marankào, 
pelo padre Ivo d ' E v r e u x ; t rad, e annot, pe lo Dr. Cesar A. Marques, pag .42 . 

famil ias da t r ibu , personi f icadas ñas viuvas dos b ravos 
gue r r e i ro s mor tos na bata lha . 

Esta condecoragao ou agrac iamento por servigos 
de gue r r a , a que se procedia com u m largo ce remonia l 
pe ran te a t r ibu reun ida , nao t inha um effeito meramen te 
o rnamen ta l ou decora t ivo ; decorr iam della benef ic ios 
reaes, u t i l idades prat icas que estabeleciam obrigagoes e 
direi tos correlat ivos ent re a t r ibu e os respect ivos mem-
bros agrac iados . 

P a r a t o rna r evidente esta assergao, bas ta-nos ci tar 
as p ropr ias pa lavras da Barbosa Rodr igues . Eil-as : 

« S i as nagoes civi l isadas tém as pensoes que dáo 
ás viuvas de seus soldados, os m u n d u r u c ú s , posto que 
selvagens, tém as cintas inimigas, que representam nao 
só uma insignia e pensáo, como, a inda mais , u m a lem-
branga g ra t a daquel les que succumbi ram por amor á 
t r i b u . E ' u ina pensáo vitalicia o que a cinta representa, 

porque aquelle ou aquella que a possue deixa de traba-

Ihar para ser sustentado pela tribu, como um imposto 

langado sobre os que gozam da paz alcangada pelos que 

ficaram no campo de guerra.» 

Nao ha nada mais expressivo e mais conc luden te . 
A inst i tuigao ju r íd i ca das pensoes vitalicias t inha , pois, 
u m a existencia real ent re uma par te dos nossos indios . 
E note-se que a festa da pariuate-ran a inda ho je é cele-
brada pelos m u n d u r u c ú s . O ind iano logo ci tado descreveu 
aqui l lo que verif icou de visu, e h a poucos annos , n o 
valle do Amazonas , ( i ) 

C h e g a d o s a este resul tado, eremos poder da r po r 
ence r radas as pesquizas até a g o r a feitas sobre aqui l lo que 

(1) Vid. artigo int i tulado Tribu dos mundurucús, na Revista da Expo-
sifiio Anthropologica Brasileira ; pag. 45. 



cons ideramos e d e n o m i n á m o s — protoplasmia e thn ico-
jur id ica nac iona l . Resta-nos, para comple tar este capi-
tulo, ass igna lar o pe reg r in i smo , ou a l i en igen i smo or ig i -
nar io do nosso Di re i to—o que , aliás, resalta de t udo 
q u a n t o temos dito e do mais que se te rá de 1er no segu i -
men to do nosso t raba lho . 

Vimos que o povo, a nac iona l idade brasi leira, é urna 
combinaçào e thn ica t e rna r ia , q u e a inda ho je nao se ac-
cen tuou em typo pa r t i cu la r e un ico , c o n s e g u i n d o amal-
g a m a r debaixo da pelle os p igmen tos e den t ro do ce-
rebro as t endenc ias psychicas das tres raças ge radoras . 

Vimos q u e a raça n e g r a nào nos t rouxe , nem nos 
podia trazer, e lementos pa ra a formaçâo do direi to na-
cional , po rque in te l lec tua lmente infer ior e de mais a 
mais imbeci l isada pelo capt iveiro systematico e legal , 
nâo foi , en t re nós, um fac tor de vida esp i r i tua l ; foi um 
ins t rumen to de p r o d u c ç â o mater ia l , u m a mach ina de 
t rabalho . 

A c a b á m o s t ambem de ver que os abor ígenes , os 
pel le-vermelhas desta pa r te da Amer ica , encon t r ados 
n ' u m a das estaçôes iniciaes de sua t ra jec tor ia h is tór ica , 
e, no dizer de Glasson , « n a o t e n d o da familia e da pro-
pr iedade senào u m a idèa vaga e confusa , de sconhecendo 
a noçâo de Es tado e r e spe i t ando apenas a força , que è a 
u l t ima palavra do es tado de n a t u r e z a » estavam i m p o s i -
bi l i tados de c o n c o r r e r com as raças prêta e branca pa ra 

a ges taçào de um o r g a n i s m o ju r id ico au toch ton ico , via-
vel e capaz de evoluir . 

Por t an to , ficou sómente em face de nós , a ser es-
t u d a d o como factor do Dire i to brazileiro, o e lemento 
e u r o p e u , o descobr idor e co lonisador po r tuguez per-
tencen te a u m a civilisaçào avançada e a u m a naçâo já 

fei ta , possu idora de u m a legislagào comple ta e cod i -
ficada. 

O po r tuguez en t rou para o Brazil, pela por ta do 
t ra tado de Tordes i lhas , na qua l idade de senhor , de dono , 
de propr ie tar io . Instal lando-se em sua nova possessào e 
t endo de real isar vis-a-vis do selvagem o processo de 
lu ta social a que Novicow chama de eliminagào biolo-
gicaelle t rouxe á terra descober ta , e para seu uso , 
toda sua bagagem legislativa, como t rouxe os seus cos-
tumes , os seus escravos, as suas roupas e joias. T rans -
portava-se para cá um pedago da nac iona l idade po r tu -
gueza ; era na tura l que viessem com elle as leis res-
pect ivas , como parte que eram do pa t r iomonio mora l 
da metropole . 

Assim o Dire i to que ia v igorar na colonia nào t i -
n h a que nascer do choque de interesses das popula -
gòes postas em contac to ; era u m direi to que estava 
feito e que precisava s implesmente ser appl icado , de-
pois de impor tado . 

P h e n o m e n o necessar io e ini l ludivel era esse, urna 
vez que o Brazil ent rava para a vida civil isada como 
u m commensa l do Occ iden te eu ropeu , sob a adopgào 
da famil ia la t ina. P r o l o n g a m e n t o s da g r a n d e e nob re 
civilisagào occidental , que representa o fas t igio da evo-
lugào h u m a n a , sào todos os ac tuaes povos da Amer i ca 
e de g r a n d e par te da Ocean ia , os quaes , por isso mesmo 
nào t iveram que a rgamassar e cons t ru i r , desde os ali-
cerces , os edificios da sua sciencia, da sua re l igiào, da 
sua arte, da sua indus t r ia , da sua poli t ica, da sua legis-
lagào. 

Consequen t emen te nós , os brazileiros, temos — 
p o r q u e deviamos ter ex-vi de condigoes h i s tó r i cas—um 
Direi to de or igem pe reg r ina , de p rocedenc ia es t ran-



geira, a l ienígena. A obra da nacionalisagào desse appa-
relho jur íd ico tem se feito morosamente e levará a lgum 
tempo ainda a consumar-se. Trabalhemos para que as 
adaptagoes e os emprest imos até hoje feitos, formem 
quanto antes um todo homogoneo e compacto, corres-
pondendo d ignamente ao meio physico e social em que 
elle tem de agir e evoluir. 

C A P I T U L O II 

Primeira phase do colonato : O systema das capitanías 
hereditarias ou o neo-feudalismo brazileiro. 

Um dos mais alevantados e nobres espiritos que, 
entre nós, brandem as finas armas das lettras, escreveu 
bella e justamente, urna vez: 

« Si a epocha dos aborígenes, o tempo ante-ca-
bralino, é no Brazil o que se pode chamar a nossa 
obscura antiguidade, o pr imeiro seculo, o seculo feudal 
da colonisagáo é a nossa indecisa edade media.» ( i ) 

Perfei tamente, menos quanto á limitagao do me-
dievismo brazileiro aos cem primeiros annos do colo-
nato. A nosso ver elle estende-se pelos tres accidentados 
seculos que vao desde as feitorias primitivas até os 
actos do Visconde de Cayrú e do Congresso de Vienna , 
quer dizer : até a aber tura dos portos nacionaes ao 
commercio estrangeiro e a subsequente erecgao do 
Brazil em reino. 

E ' durante esse vasto periodo que chocam-se, amal-
gamam-se, fundem-se, os elementos básicos da nacio-
nalidade brazileira ; é por toda extensao delle que se 

(1) Sylvio Roméro ; A Historia do Brasil ensiuada pela biographia 
dos seus heróes ; pag. 19. 
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(1) Sylvio Roméro ; A Historia io Brasil ensiuada pela biographia 
dos seus heróes ; pag. 19. 



produzem, aqui, como na edade media européa , as 
t ransfusóes reciprocas de sangue, entre as raças vence-
doras e vencidas, as acçôes e reacçôes políticas en t re os 
representantes da Autoridade e os aspirantes á Liberdade , 
as lutas entre nacionaes e estrangeiros e entre coloni-
sadores e colonos ;—emfim todos os phenomenos de 
elaboraçào tormentosa e de fermentaçâo fecunda que 
enchem de convulsóes salutares as g randes epochas de 
gestaçâo da Historia. 

Alem disso a propria característica feudal, invocada 
pelo autor, a quem nos referimos, força a considerar de 
um tamanho quasi trisecular a nossa indecisa edade 
media. Basta, para evidencial-o recordar a c ircumstancia 
de que só nos fins do seculo 18, sob os re inados de 
D. José e D. Maria, foi te rminado o resgate das capi-
tanías doadas desde 1534. (1) 

Rectificada assim a comparaçâo citada, achamol-a 
realmente feliz e sobretudo suggest iva. De facto, ella 
faz-nos enfrentar desde logo com o problema prec ipuo 
deste nosso capitulo, que é a determinagao da caracte-
rística jur íd ica do systema de colonisaçâo do Brasil , 
posto em pratica por D. Joào 30 . 

Antes, porém, digamos alguma cousa sobre factos 
anteriores a esse regimen adoptado pelo rei que Oliveira 
Martins tanto eleva, e que, apesar de cognominado o 
pied-oso, «nao só armava emboscadas á vida dos pre lados 

(I) As capitanías restantes uesse tempo, cujos donatarios cederam-n 'as 
ao governo mediante títulos e pensóes ou padrôes de jnros , eram as seguin-
tes: Camela. Ilha de ]cannes. Caite, Cnmá. Itamaracá. Reconeavo da Bahia, 
ltaparica, Ilkéos, Porto Seguro. Campos de Goylaca.es e Sao Vicente 
(Varnaghen ; Hist. Ger. 2." e d . tom. 2." pag. 965). 

As duas ultimas resgatadas ou encorporadas ao Estado, foram a de 
Joannes ou Marajó em 1764 e a de Sào Vicente um 1791 (Oliveira Mart ins » 
O Brasil e as coloniasportuguesas ; 3.a ed. pag. 10). 

de quem se nao dava por bem servido, senao que pro-
punha agentes que pelo assassinato o descartassem em 
segredo de qualquer piloto apenas suspeito de poder 
indicar aos estrangeiros o caminho das conquistas, e 
cobrava depois o recibo do prego e galardao do sangue 
tao aleivosamente derramado, ( i ) 

Por tugal , no deslumbramento da descoberta de 
Cabral , perderá por muito tempo a faculdade de agir 
consciente e convenientemente no sentido de garant i r e 
aproveitar a sua nova possessao. Demais , as Indias Ori-
entaes t inham sido o primogénito de suas expedigóes 
transoceánicas, e os primogénitos sao em geral , mais 
amados e protegidos. 

Nestas condigóes o Brazil t inha que esperar deze-
nas de annos pelas medidas económicas, politicas e 
militares, dest inadas a fazel-o productivo, es t ructurado 
e forte em face das nagoes que ambicionavam sugar- lhe 
a seiva, por advinharem a sua pujanga de recursos na-
turaes. E esperou. 

E ' verdade que em 1501 e 1503 Americo Ves-
pucci , entáo ao servigo de Por tugal , havia sido man-
dado ao Brazil : da primeira vez, sob o commando no-
minal de D. Nuno Manoel e com o intuito de fazer o 
reconhecimento completo das novas térras ; da segunda 
sob a direegao effectiva de Gongalo Coelho, com o fim de 
alcangar as Indias Onentaes , passando pela extrema me-
ridional das mesmas térras. E ' ainda verdade que dessas 
expedigóes resultou a fundagao de duas ou tres pequeñas 
feitorias portuguezas em pontos diversos da costa brazi-
leira. E ' certo tambem que por alvarás de 1516, ordenara 
D. Manoel ao feitor e officiaes da casa da India que 

(1) J . F . L isboa : Obras, vol . 8.° pag. 73. 



dessem «machados e enchadas e toda a mais ferra-
menta ás pessoas que fossem a povoar o Brazil», e que 
« procurassem e elegessem um homem pratico e capaz 
de ir ao Brazil dar principio a um engenho de assucar, 
e que se lhe desse sua a juda de custo, e tambem todo 
o cobre o ferro e mais cousas necessar ias» para isso. 
Varnaghen afianza até, fundado n 'um Alvará de 1526, 
que nesta data já estavam creadas no Brazil « a l g u m a s 
pequeñas capitanías» de urna das quaes era capitào 
um certo Pero Capico, « q u e chegou a juntar a lgum 
cabedal. » 

Mas o que ha de verificado e de inconcusso neste 
assumpto é que só as expedigoes de 1526 e 1531, or-
denadas por D. Joao 3o e dirigidas por Christovam Ja -
cques e Martim Alfonso de Souza, deram um certo im-
pulso á colonisagào que fora até ahi tao descurada. O 
primeiro dos referidos expedicionarios fundou feitorias 
ou arraiaes na parte do continente fronteira á ilha de 
Itamaracá e no porto de Pernambuco, e o segundo por 
sua vez, além de visitar e reforgar as povoagóes nascen-
tes de Pe rnambuco e Porto Seguro, langou as bases de 
um pequeño estabelecimento na bahia do Rio de Ja-
neiro, pouco mais ou menos na enseada em que desem-
boca o Rio Comprido, seguindo depois para o sul onde 
estabeleceu e organiseli hábilmente as colonias de Sào 
Vicente e Pira t in inga. 

Ao tempo d 'estas tentativas cheias de perigos e dif-
ficuldades comegava-se entretanto, em Por tugal , a pen-
sar n 'um outro meio de povoar e colonisar o Brazil, 
cujas riquezas naturaes cada vez mais provocavam a 
cobiga das nagóes e dos especuladores de toda ordem. 
Christovam Jacques , de volta ao reino, havia formulado 
perante a coròa o seu desejo de ser contemplado com o 

titulo e direitos de donatario de urna certa porgào da 
terra descoberta, compromettendo-se a levar para ella 
mil colonos, pelo menos. E tal proposta encontrara pres-
tigioso e habil advogado no Dr . Diogo de Gouveia, por-
tuguez illustre que gozava de larga influencia na córte. 

A partir d 'ahi e apezar das indecisóes prolongadas 
do rei, a idèa de repartir o Brazil em um determinado 
numero de capitanías e doal-as a magnatas do reino, 
que tomassem a si os encargos da eolonisaçâo, foi pro-
gressivamente g a n h a n d o terreno, até que veio definiti-
vamente a prevalecer em 1532, embora só em 1534 
fossem expedidos os primeiros titulos de doagóes. Dá-nos 
tes temunho disso urna carta de D. Joào 30 a Martim 
Alfonso de Souza, escripta em Setembro de 1532, e na 
quai se leem estas palavras, entre outras : «Depo i s de 
vossa partida se prat icou se seria meu servigo povoar-se 
toda essa costa do Brazil, e algumcis pessoas me reque-
reram capitanías em terra della. E u q u i z e r a , a n t e s de 

nisso fazer couza a lguma, esperar por vossa vinda, para 
com a vossa informaçâo fazer o que bem parecer, e que 
na repart içâo que disso se houver de fazer, escolhaes a 
melhor parte. E porem porque depois fui informado que 
de a lgumas partes faziam fundamento de povoar a terra 
do dito Brazil, considerando eu com quanto traballio se 
lançaria fora a gente que a povoasse, depois de estar 
assentada na terra, e ter nella feitas algumas forças 
(como já em Pernambuco começava a fazer, segundo o 
conde de Castanheira vos escreverá), determinei de 
mandar demarcar de Pernambuco até o Rio da Prata 
cincoenta leguas de costa a cada capitanía. . . etc.» 

Resolvendo desse modo a questâo colonial brazileira, 
o successor de D. Manoel nada mais fazia do que applicar 
á sua possessào da America o systema adoptado anterior-
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mente para as ilhas do atlantico africano. Os archipelagos 
da Madeira, dos Agores, de Cabo Verde, t inham sido 
sujeitos desde o seculo 15o ao regimen da doagao de ca-
pitanías hereditarias, e foi talvez o exemplo dessas ilhas 
que sugger iu a Cristovam Jacques o pensamento de fa-
zer-se donatario em térras do Brazil,— pensamento que 
foi realisado quanto á i n s t i t u i d o mas nao quanto á sua 
pessoa. pois que o illustre navegador nao foi contemplado 
na destribuigao dos quinhóes territoriaes. 

Estes quinhoes foram, a principio, em numero de 
quinze, sendo entretanto doze os donatarios, que, como 
é sabido, foram os seguintes : 

Joao de Barros, Ayres da Cunha , Fernando Alva-
res de Andrade ,Cardoso de Barros,Pero Lopes de Souza, 
Duar te Coelho Perei ra ,Francisco Pereira C o u t i n h o j o i g e 
de Figueiredo Correia, Pedro Tour inho, Vasco Fernan-
des Coutinho, Pero de Góes da Silveira e Martim Af-
fonso de Souza. A differenga entre o numero dos qui-
nhoes e o dos donatarios resulta, segundo explica Var-
naghen , da circumstancia de terem tido «os dois irmaos 
Souzas cento e oitenta leguas, destribuidas em cinco por-
goes separadas, e nao em duas inteirigas.» 

As capitanías demarcadas e doadas de 1534 a 1535 
v i e r a m a d e n o m i n a r - s e : Maranháo, Ceará, ñamar acá, 

Pernambuco, Bahia, Ilhéos, Porto Seguro, Espirito-

Santo., Santo Amaro e Sao Vicente, e t c . A s o u t r a s , q u e 

se lhes juntaram de 1557 em deante, e que nao chegaram 
a constituir núcleos de povoagao e de vida política apre-
ciaveis, foram as denominadas Marajó, Cabo do Norte, 
Cametá, Cuntan, e Paraguassú. (1). 

(1) Para os nomes dos donatarios das ul t imas, vid Ol ívei ra Martins ; 
O Brasil e as colonias portuguesas, obra em que se encontra um quadro das 
primit ivas capitanías, com as denominafóes respect ivas . Nao nos parece 

Conhecidos os nomes, o numero e a extensao cos-
teira das capitanías creadas no Braz i l ; sabidos tambem 
quaes os seus primitivos donatarios ; vejamos em que 
moldes calcou a coróa portugueza o seu instituto das 
doagóes, o seu apparelho de administragao colonisante. 

A s cartas de doagáo e os foraes e r a m os eix> >s d o 

machinismo inventado pela metropole para o povoa-
mento e enriquecimento da possessáo brazileira. As 
cartas de foral constituiam urna consequencia e um com-
plemento das de doagao ; mas estas estabeleciam « apenas 
a legit imidade da posse e os direitos e privilegios dos do-
natar ios» ao passo que aquellas eram « um contracto em-
phyteutico, em virtude do qual se constituiam perpetuos 
tr ibutarios da coróa, e dos donatarios capitaes mores, os 
solarengos que recebessem térras de sesmarias.» 

Daqui se vé que o regimen das capitanías doadas 
hereditar iamente instituia uma hierarchia de senhores 
teiri toriaes, que t inha o reí no cimo, tendo nos degráos 
inferiores o donatar io e o sesmeiro ou colono. Direitos 
e deveres recíprocos deviam, pois, derivar para todos do 
acto que dava existencia legal aos novos departamentos 
coloniaes. 

Quanto ao monarcha , o que lhe reservavam as cartas 
de doagao e os foraes era uma especie de protectorado 
sobre as capitanías creadas, as quaes emanavam da sua 
dupla autoridade de rei e de Grao-Mestre da Ordem de 
Christo. Cedendo aos donatarios a mór parte das suas 
regalías magestáticas, elle apenas reservava para si os di-
reitos das alfandegas, o monopolio das drogas e especia-

perfeito, esse quad ro . Neste assumpto é difficil ser completo e exacto. O 

padre José de Moraes, por exemplo, substi tue os nomes de Joáo de Barros 

e seus socios pele de Luiz de Mello da Silva, que dá como donatario do 

Amazonas. 



rias, o quinto dos metaes e pedras preciosas e o dizimo 
de todos os productos, destinado aos encargos do culto 
divino. Os deveres respectivos emanavam das isengoes e 
privilegios garantidos aos colonos e donatarios. 

Estes receberam com as capitanías (que eram vincu-
ladas ern suas familias e, salvo o caso de traigao á coróa, 
deviam passar indivisivelmente ao herdeiro mesmo fe-
minino) os titulos de capitao e governador e os direitos 
d e : fundar villas, concedendo-lhes foros especiaes e no-
meando-lhes governadores, ouvidores, meirinhos, etc ; 
delegar a individuos de s ía escolha a alcaidaria das 
ditas villas, tomando-lhes o ju ramento de fidelidade ; 
prover, mediante pensao de quinhentos reis por anno, os 
officios de tabelliaes; ju lgar , sem appellagao nem aggravo, 
os feitos civeis de valor nao excedente a cem mil reis, e 
as causas crimes até ás penas de morte natural p a r a o s 
peoes, escravos e gentios e de degredo e multa de cem 
crusados para as pessoas de condigao super ior ; conhe-
cer das appellagoes e aggravos de qualquer juizo da ca-
pitanía ; apurar as listas ios homens bons incumbidos 
de eleger os juizes e mais officiaes dos concelhos das vil-
las ; dar sesmarias aos christaos que as pedissem com o 
encargo único do tributo do dizimo; captivar indios para 
servigo seu e preenchimento do seu pessoal de marinhei-
ros, podendo mandar vendel-os em Lisboa, até um certo 
numero por anno ; finalmente, cobrar o dizimo do quinto 
dos metaes e pedras preciosas, a meia dizima ou vintena 
de todo o pescado e do producto do páu-brazil expor-
tado para o reino, a redizima dos productos da térra ou o 
dizimo de todos os dizimos, etc. 

Os colonos, por seu turno, obtiveram, em virtude 
dos competentes foraes, as seguintes rega l ías : pagar 
únicamente pelas suas sesmarias o tr ibuto do dizimo 

sendo considerados isentos de quaesquer sizas ou im-
postos nao constantes da doagáo e foral ; exportar para 
Por tugal , livres de direitos— menos a siza ordinar ia 
quando vendidas—todas as suas mercadorias ou produ-
ctos; importar sem imposigSes de taxas, quaesquer ar-
tigos portuguezes urna vez que fossem trazidos por navios 
tambem por tuguezes ; commerciar l ivremente de urna 
capitanía a outra e privi legiadamente com a populagao 
indígena, quando nao fossem asssociados com estran-
geiros, etc. 

Accrescente-se a isto declaragao de couto e homisio 
para cada capitanía e a classificagao dos povoadores 
em fidalgos, pedes e gentios, e ter-se-ha o quadro 
mais ou menos completo do systema de colonisagao 
primitivamente implantado no Brazil. ( i ) Em synthese 
eis a que se reduzia tal systema : divisao do territorio 
em porgoes nem sempre eguaes, submettidas ellas ao 
senhorio perpetuo e ao governo de outros tantos fidal-
gos, que, salvo o direito de cunhar moeda, gozavam dos 
demais attributos da soberanía com a condigao única 
do pagamento do dizimo ao supremo soberano da me-
tropole. Por «mater ia prima de colonisagao» t inham as 
capitanías os colonos levados pelos donatarios, os degre-
dados e- cr iminosos homisiados, os indígenas escravi-
sados e os afr icanos captivos, importados em escala cada 

(1) No Appenso que acompanha este volume damos um apanhado da 
legis la jào organica do regimen das capitanías hereditarias. Tomamol-o em-
prestado a J . F, Lisboa (Obras, voi . 3o , pag. 297) e recommendamos aos 
lei tores esse magnifica extracto, feito conforme diz o autor, a vista das 
cartas de doa$ào de Duar te Coelho, F . Pereira Cout inho e Pero Lopes de 
Soi»za, e das de foral , couto e homisio, passadas a favor de Joáo de Barros, 
Fernando Alvares e Ayres da C u n h a . Em face do trabalho a que al ludimos 
•beni-se urna idèa exacta do primeiro mechanismo colonisante que D. Joáo 3o 

montou na sua possessào brazileira. 



vez maior. A exploragao industr ia l , impulsionada e effe-
ctuada por esses factores foi com especialidade a agrí-
cola, ( i) caracterisando-se quasi exclusivamente pela cul-
tura da canna e fabrico do assucar , naquellas capitanías 
que chegaram a fundar-se e a prosperar , — capitanías 
que, aliás, foram poucas, reduzindo-se quasi ás de Duar t e 
Coelho e Martim Alfonso de Souza . (2) 

Fornecidas estas noticias de caracter meramente 
historico. passemos a encarar o assumpto pelo lado 
que nos interessa capitalmente, isto é, o lado juridico. 

Ao tempo em que D. J o a o 30 destribuiu as tér ras 
do Brazil por doze donatarios com poderes soberanos, 
regiam as relagoes de direito em Portugal as Ordenagoes 
Manoelinas, acompanhadas de a lguns regimentos espe-
ciaes como o da Fazenda e da Meza da Consciencia e 
Ordens. As referidas Ordenagoes d ispunham, no seu li-
vro 2o titulo 17, sobre o modo de successao das térras e 
bens da Corda do Reino e o con junc to das suas determi-
nagoes a respeito era conhecido pela denoininagao de 
Lei Mental, em virtude da circumstancia de haver 
D. Joao Io pensado e executado taes d e t e r m i n a r e s sem 
previa promulgagao e publicagao — cousas que só no 
reinado de D. Duar te tiveram lugar . 

O espirito e o dispositivo da Lei Mental eram positi-
vamente infensos a certos privilegios de natureza feudal 

( t ) Vid. Oliveira Mart ins , ob. cit., pag. 15. 

(2) Alera das de Pernambuco e Sao Vicente, sómente t res ou quat ro 
capitanías chegaram a um ce r tog ráu de povoamento e colonisa f3o por es-
forros dos respectivos donatarios, vindo, porém, a decahir rápidamente 
l a e s foram, por exemplo, as de Vasco Fernandes , Pedro de Campos Ton 
n n h o e Francisco Pereira Coutinho. H o u v e algumas em que, como a de 
Cardoso de Barros, nem se chegou a ten tar a colonisa^áo. As que ficavam de 
Pernambuco para o norte tambera nao chegaram a organisar-se. 

anter iormente e commumente concedidos aos nobres, e 
destinavam-se sobretudo á « fazer voltar á corda os bens 
pela mesma doados, com pouca prudencia e em epochas 
de crise.» Eis aqui como um escriptor por tuguez faz a mo-
tivaçào dessa lei, na tura lmente devida ao talento jur idico 
e idéas políticas do Dr . Joao das Regras: « Vendo o S r . 
D. Joào Io que mui tas doaçoes eram inofficiosas pela ab-
soluta e inreversivel al ienaçâo, e pela independencia em 
que os donatarios a este respeito ficaram da corôa, e que-
rendo por urna parte remediar estes males ; mas por 
outra conhecendo que as circumstancias do tempo o nao 
permitt iam fazel-o abertamente, como podemos conje-
c t u r a r ; formou na sua mente (inpetto) uma certa 
norma, segundo a quai regulava intellectual e inten-
cionalmente os direitos dos donatarios sobre os bens 
doados, sobre a forma e modo das successoes, etc.» 

E ' que j á por occasiâo do advento da dynastia de 
Aviz se fazia sentir em Por tugal o antagonismo entre 
o poder real ou monarchico e as pretençôes da nobreza, 
imbuida de pensamentos e preconceitos feudaes. T inha 
se travado a luta entre os interesses da realeza e os da 
aristocracia e esta soffria os embates da potencia rival 
no ponto mesmo que era a fonte de sua força e de seu 
prest igio: a propriedade territorial. 

Nestas condiçoes parece que D. Joào 3* nào podia 
nem dévia fazer quaesquer doaçoes de terras do reino, 
fer indo o direito patrio e realentando ao mesmo tempo 
as aspiraçôes e pretensôes da nobreza. Mas a Corôa 
pensou e procedeu de modo contrario. Pondo de par te 
a Ordenaçâo do liv. 2" titulo 17, embora sem a revogar 
expressamente, o rei piedoso creou para o Brazil um re-
g imen f rancamente feudal em que a lei, ideada por 
D . Joào Io e publicada por D. Duar te foi sacrificada do 



modo o mais completo. Transplantava-se assim para a 
virgem e livre America portugueza a moribunda insti-
tuiçào européa que emergira das ondas empoladas da 
invasâo barbara para fluctuar na edade media como a 
federis arca dos e l e m e n t o s e s p a r s o s , d o s disjecta mem~ 

bra das grandes raças chocadas. 
Note-se que acabamos de fallar em transplantaçao 

de urna instituiçâo européa e nâo de urna instituiçâo 
portugueza. Fizemol-o propositalmente, porque sabemos 
que ha muitos escriptores de nota que contestan) a exis-
tencia do feudalismo na península ibérica e por conse-
guinte em Portugal . Conhecemos, por exemplo, os 
profundos trabalhos de Alexandre Herculano a esse 
respeito e nao está em nossas forças nem em nosso 
plano refutal-os. Bem ao contrario as tendencias do 
nosso espirito sao todas para apoiar o eminente histo-
r iador contra as opinióes do académico hespanhol 
D. Francisco de Cárdenas que «sustenta como verdade 
histórica ter sido a Hespanha occidental, semelhante 
nisto aos estados do centro da Europa , um paiz feudal.» 
Inclinamo-nos, portanto, com A. Herculano, ás idéasde 
Martínez Marina, um outro erudito hespanhol, que 
mereceu honrosas referencias do douto professor allemâo 
Schœfer , autor da Geschichte von Spanien. ( i ) 

Mas fundados mesmo no grande historiador portu-
guez,—sem precisar recorrer á opiniào de Secretan, 
que at tr ibue ao feudalismo da Hespanha um caracter 
inteiramente especial—nós temos razóes para affirmar 
que houve em Portugal costumes ou praticas feudaes 
capazes de ser applicadas ao Brazil depois de reprimidas 

(1) Vid. artigos intitulados : Da existencia e nào existencia do feuda-
lismo em Portugal, por A. Herculano. (Opúsculos • ton,. 5 . ° ; pag. 19} 
a 293. 

na metropole. Basta, para evidenciar isso a recordagào 
d a p a s s a g e m d o s Apontamentos para a historia dos bens 
da Corda e dos foraes, e m q u e A . H e r c u l a n o d iz : 

« A feudalidade, sem poder penetrar no cerne da 
arvore social, derramou-se todavía pelo alburno. A idèa 
dos feudos general isou-se na Galiza e em Portugal , como 
hoje vemos general isarem-se entre nós idéas peregr inas , 
em politica, em li t teratura, de um modo nebuloso e 
confuso. Nào M t a m provas de se dar o titulo de feudo 
até a simples concessóes vitalicias do usufructo de certas 
propriedades : e si nos deixarmos levar pelo soido de 
muitas formulas, phrases e palavras dos antigos monu-
mentos, e ainda por a lguns costumes locaes e instituigóes 
secundarias , nesses obscuros tempos a nagào tomará 
muitas vezes a nossos olhos o aspecto de urna sociedade 
feudal.» 

Nào carecemos de mais para justificar o nosso 
asserto, relativo ao caracter feudal das doagóes que, em 
contrario ao disposto no liv. 2.° tit. 17 das Ordenagoes 
Manoelinas, foram feitas por D. Joào 3.0 com o fim de 
promover a colonisagào do Brazil. 

E temos por nós, felizmente, a general idade dos 
historiadores. Vimos desde o pr incipio deste capitulo 
que Sylvio Roméro chama ao primeiro seculo de nossa 
existencia como possessáo portugueza «o seculo feudal 
da colonisagào.» 

Eis como Varnaghen , por sua vez, se refere ao nosso 
primeiro systema de administragào colonial : 

« As concessóes outorgadas pelas cartas de doagáo, 
passadas quasi por egual theor, sào mais latas do que 
se devia esperar em urna epocha em que na Europa os 
reis tratavam de concentrar cada dia mais a autor idade, • 
fazendo prevalecer o direito real dos imperadores, com 
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de t r imento dos an t igos senhores , ou de cer tas corpo-
ragoes pr iv i legiadas ; m a s a beneficio em gera l do povo. 
O s meios feudaes t i n h a m sido porem os mais prof icuos 
para colonisar os paizes quas i ermos de gen te : por isso 
mesmo que o desejo do poder existe na na tureza h u m a n a 
e é um es t imulo v igoroso para convocar os ambic iosos 
a exporem n o meio de t raba lhos quan to j á teem, para 
adqu i r i r em mais .» 

J o à o F ranc i s co Lisb6a , o valente espir i to que fez o 
Jornal de Timón, p r e s t ando inestimaveis servidos á his-
toria patr ia , aprec ia desta mane i ra o r eg imen adop tado 
por D . Joao 3o : 

« U m ter r i tor io vast issimo foi dividido sem cr i ter io 
em urna duzia de capi tan ías , maiores a lgumas dellas que 
os maiores re inos da E u r o p a , e enfeudado pe rpe tuamen te 
a a lguns validos e capi tàes , homens de corte e de g u e r r a , 
a cu ja ampl iss ima ju r i sd icgào ficou pe r t encendo a destr i-
buigào e exploragào do sólo, a povoagào e defesa dos 
campos e c idades , o exercic io da justiga e a maior parte 
dos ou t ros a t t r ibutos da soberan ía .» 

« A b a n d o n a d o s ao p r inc ip io pela metropole , divi-
d i ram-se com o t empo em feudos, que se doa ram a fi-
da lgos e validos de affecto »—diz Pere i ra da Silva, fal-
l ando dos domin ios por tuguezes da Amer ica . 

Mais claro, po rém, do que todos estes h i s tor iadores 
nac ionaes , é Oliveira Mar t ins , o autor do bello t r aba lho 
in t i tu lado O Brazil e as colonias portuguezas. Occu-
pando-se da mater ia que es tudamos, escreve elle : 

« P a r a a c o n s t i t u i d o politica das colonias nao ha-
via ñ a s idéas do t empo nogoes diversas das que no se-
cuto anter ior se t i n h a m appl icado ás ilhas a t l an t i cas : isto 
é, o en f eudamen to dos te r r i tor ios . . . A i n d a em tempos 
mui to poster iores , os g o v e r n o s metropol i tanos da E u -

r o p a só pode ram f o m e n t a r a colonisaçâo e exploraçâo d o s 
ter r i tor ios u l t r amar inos por inst i tuiçoes senao ju r íd ica -
mente feudaes , ev iden temente nascidas dos exemplos da 
his tor ia , e c readas á i m a g e m das capi tan ías com q u e 
D. Joào 3° realisou a sua empreza u l t r amar ina .» E em 
longa nota , que se encon t ra á pag ina I I do seu l ivro, de-
mons t r a o escr ip tor po r tuguez que até quasi o firn do 
seculo 17, e apesar da cons t i tu içâo do g o v e r n o central 
da Bahia , se con t inuou a e m p r e g a r no Brazil o systema 
feudal . Sào d i g n a s de mençâo , porque e n c e r r a m urna 
synthese perfei ta do assumpto , estas pa lavras finaes da re-
fer ida nota : « Assim vemos reproduzi rem-se na Amer i ca 
os factos da historia da E u r o p a . A corda tem a suzerania ; 
mas o rei , suzerano, é t ambem vassallo como dona ta r io 
(capi tanias ou feudos da coróa) ; e por ou t ro lado dá-se 
o concu r so da fo rma feudal e da fo rma monarch ica do 
gove rno , até que por firn a pr imeira cede in te i ramente o 
logar á s e g u n d a . » 

Pode r i amos a m o n t o a r ou mul t ip l icar as c i taçoes 
nesse s e n t i d o ; mas nào vemos necess idade de fazel-o. 
O consenso gera l dos competen tes evidencia-se pelas 
que ahi ficam. (1) E x a m i n e m o s comtudo a p rocedenc ia 
dos respect ivos dizeres, buscando firmar as caracter ís-
t icas do r eg imen feudal . 

Guizot , o g r a n d e his tor iador , de q u e m o br i lhante 
e erudi to T h i e r r y disse que « excelle à decr i re le désor-
d o n n é , le fugi t i f , l ' incomple t dans l 'état social, à fa i re 
sent i r et c o m p r e n d r e ce qu i ne peut ê t re fo rmulé , ce qui 
m a n q u e de couleur p r o p r e et de carac tère bien préc is» ; 

(i) Ñas Lifóes de Historia do Brasil do Dr . Mattoso Maia encontra-se 
tambem o seguinte : « O s donatar ios eram verdadeiros senhores feudaes , 
que v inham continuar no Brazil o mesmo modus vivendi da Edade Mèdia, 
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e mais a inda que « marche , comme en se jouant , à t ra-
vers les époques obscures , où les disparates abonden t , 
où les éléments de la société se combattent l 'un l ' au t r e 
ou se dis t inguent à pe ine» ( i )—ens ina que os elementos 
consti tut ivos de urna o rgan i saçâo feudal s â o : I o , um 
modo de ser especial da p ropr i edade terri torial , havida 
de um superior , eífectiva, in te i ra , heredi tar ia , envol-
vendo na posse, sob pena de commisso, um certo n u -
mero de obrigaçoes pessoaes ; 2°, a encorporaçâo da 
soberanía na propr iedade , ou melhor, o confer imento 
de at tr ibutos soberanos ao propr ie tar io do só lo ; 30, a 
existencia de urna h ie ra rch ia regular l igando uns aos 
ou t ros os proprietar ios de feudos . 

Ora , outra cousa nao cont inha , nem era, o sys-
tema das capitanías doadas heredi tar iamente , nos ter-
mos das cartas regias de 1534 e 1535. Nelle vamos 
encon t ra r a propr iedade terr i tor ial const i tuindo-se por 
mercé de el-rei inal ienavelmente , t ransmit t indo-se por 
he rança , e cahindo em commisso no caso de t rahiçào á 
Coróa ; vamos tambem ver donatar ios-soberanos, com 
os direitos de adminis t rar e j u lga r , — os de escravisar 
e de condemnar á morte inclusive—tendo mais a regal ía 
de nao poderem entrar em suas terras « n e m corregedor , 
nem alçada, nem a lguma out ra especie de jus t iça , p a r j 
exerci tar jur isdicçâo de qua lque r modo em nome do re í» ; 
vamos achar finalmente o sesmeiro e o simples morador, 
ou colono de segunda classe, subord inados ao donata-
rio, n ' u m a perfeita mas visivel hierarchia economico-
jur id ica . (2) 

A conc lusâo inilludivel é que o modo ou reg imen 
de colonisaçâo posto em prat ica no Brazil por D . Joào 3» 

(1) A . T h i e r r y : Récits des temps mérovingiens; ton , . 1° cap i" 
(2) V,d. no Appenso, Cartas de doaçôes e foraes de capitanías. 
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foi real e verdade i ramente de caracter feudal , embora , n o 
momento de ser elle adoptado, meio seculo j á se t ivesse 
escoado sobre o tumulo da edade media ; embora o feu-
dalismo p u r o nao tivesse existido em Por tuga l , como 
pre tende A . Hercu lano ; embora as leis do re ino bafe-
jadas pelo háli to imperial ista do Direito romano t rou-
xessem expressa ñas suas lettras a condemnagao dos 
privilegios feudaes . 

A característ ica ju r íd ica do primitivo systema colo-
nial brasileiro decorre , por tanto , da sua propr ia natureza 
de insti tuigáo anachron ica , imperfei ta e ar t i f ic ia lmente 
implantada em térras do novo m u n d o . 

O s direitos dos colonos livres e os dolorosos deveres 
dos t rabalhadores escravos codificavam-se na vontade e 
nos actos do donatar io—chefe militar e chefe indust r ia l , 
senhor das térras e d a j u s t i g a , des t r ibuidor de sesmarias 
e de penas , fabr icador de villas e emprezario de g u e r r a s 
ind ianóphobas . 

Acima dos capi taes-governadores estava, de cer to, 
o rei, naquel les poderes de que nao havia feito cessao e 
ou thorga , e estavam as Ordenagóes e leis geraes do 
re ino naqui l lo q u e nao t inha sido objecto de de te rmina-
góes especiaes ñas cartas de doagao e foral. Mas ficou 
visto e consta tado que estas cartas deixavam quasi com-
pleta soberanía política aos donatar ios , ñas respect ivas 
c i rcumscr ipgoes enfeudadas . 

Assim, embora em geral nos dominios do direi to 
privado, a legislagao da metropole fosse a r egu ladora 
das relagoes entre os diversos elementos const i tut ivos 
das colonias ; n a esphera do direito publ ico a s i tuagao 
era o u t r a : ahi o poder omnímodo , excepcional , dos 
governadores-propr ie tar ios abría brechas no edificio 
legislativo da mae-patr ia . 



Mesmo no que se refere ao chamado direito subs-
tantivo a lguns pontos da legislagào commum e geral 
foram modificados : par t icularmente o regimen da pro-
priedade territorial e o successorio definido no liv. 2a 

tit. 17 da compilaçào manoel ina. 

Quan to ao direito adjectivo, isto é, processual, as 
alteraçôes foram notaveis, quer para o depar tamento do 
civel, quer para o do crime. Ahi estao para attestal-o 
as prerogativas de jurisdicçâo e alçada especiaes, con-
feridas aos donatarios, que délias tâo cruelmente abusaram 
innúmeras vezes. 

Nào é preciso dizer muito mais para debuxar-se, a 
largas pinceladas de factos, o painel da vida colonial 
brazileira na primeira metade do seculo 16. 

Socialmènte o que avultava no paiz era um estranho 
pèle-tnêle de raças a repellirem-se aqui e a crusarem-se 
acolá, e de colonos, aventureiros, degredados e escravos 
a chocaram-se e a explorarem-se por toda parte. 

Económicamente o que se via era um rudimenta-
nss imo commercio interno, apoiado sobre urna nào 
menos rudimentar exploraçào do solo, imposta a verga-
lho ao negro e ao indio para a cul tura de a lguns cereaes 
e especialmente da canna—mater ia prima dos engenhos 
de assucar . 

Jur idico-pol i t icamente o inventario dos institutos 
coloniacs dava em resumo um certo numero de pequeños 
senhores absolutos e despóticos, independentes entre si, 
vassallos de uma corôa longinqua , e detentores de um 
formidavel poder de adminis t rar e julgar só limitado pelo 
arbitr io individual e proprio. 

E ' claro que uma tal organisaçâo trazia no bojo os 
seus elementos de morte. As leis históricas e especial-
mente a g rande dominadora de todas e l l a s - a da evo-

lugao, nao suppor tam reprezas e muito menos retro-
cessos. N 'uma epocha em que a edade moderna , ao 
estrondo da queda de Constant inopla , convidava o 
m u n d o a l igar o presente ao passado pela Renascenga, 
e ao fu turo pela constituigao política das g r andes naci-
onalidades e s imultáneamente pela encorporagao ao pa-
tr imonio europeu de novos cont inentes entrevis tos; a 
superfetagáo feudal, levada a uma regiao virgem onde as 
tradigoes eram as da simpleza primitiva e nao as das pre-
tenciosas distincgoes aristocráticas, certo que nao podia 
v ingar . O proprio instituidor do regimen havia de 
reconhecer isso, deliberando-se dent ro de pouco tempo 
a reformal-o, para pól-o de accordo com a situagao 
política da Europa, caracterisada no momento pela 
reacgáo centralisadora, unitaria e absolutista da realeza 
contra a dispersao federativa do feudalismo. 

Demais a anarchia que logo comegou a lavrar inten-
samente ñas capitanías era um symtoma de grave moles-
tia a debellar por meio de uma medicagao energica. Com 
excepgao dos de Pernambuco e Sao Vicente, os varios 
núcleos coloniaes fundados no littcral brazileiro a fun-
davam n 'uma insondavel degenerescencia material e mo-
ral. O trabalho escravo, extorquido a chicote, caminhava 
lento e pouco productivo ao passo que os mares «estavam 
peior do que nesse tempo os de Tun i s e A r g e l » porque 
em muitas das povoagoes «se armavam navios de contra-
bandistas, ou para melhor dizer de piratas, que iam a 
corso pela costa.» 

Os ciumes e intr igas entre os donatar ios ou seus re-
presentantes davam logar a pessimas praticas administra-
tivas taes como os asylos ou acoutamentos concedidos a 
criminosos que se evadiam de urnas para outras capita-
nías. 0 6 excessos, os abusos de poder dos capi taes-go-



vernadores, que aproveitavam-se da sua ampia j u r i s d i o 
gao criminal sobre os colonos para tomarem vingangas 
brutaes e praticarem crueldades e x c u s a d a s , - a l a r m a v a m 
e revoltavam os habitantes. 

Por outro lado o rebaixamento do nivel moral das 
capitanías afrouxava todos os lagos sociaes, dissolvia os 
costumes, apagando os sentimentos de sociabilidade e 
de justa s u b o r d i n a d o á ordem legal. Os vicios dos es-
cravos e dos degredados contaminavam tudo, e até entre 
as «pessoas de maior qual idade» nao eram raros os des-
víos e crimes de toda ordem. Varnaghen, a quem nos 
reportamos para fazer esta synthese da situagao dos nos-
sos primeiros focos de populagáo e cultura, informa a 
respeito : « G u m p r e saber que a desmoralisagao e irreli-
giosidade, em varias das capitanías nascentes, chegou a 
tal ponto que se commettiam assassinatos, entrando no 
numero dos criminosos a lguns ecclesiasticos.» (i) 

A vista disto, nao é admiravel que o regimen das ca-
pitanías hereditarias , 6 tenha chegado a manter-se du-
rante quatorze a n n o s , - que tantos foram os que medea-
ram en t . e as primeiras doagoes e a instituigao de um go-
verno geral na Bahia. b 
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nha o aspecto geral do Brazil no momento de sahir do 
pnmei ro para o segundo estadio do colonato 

«Esbo 9 avam.se ja os l ineamentos da futura nagao. 
E guiam-se ao longo da costa, desde Pernambuco até 
Sao Vicente, os focos de colonisagao ulterior. J á se viam 

( 0 Vid. Hist. Ger. tom I o
 p a g . 223 a 22«. 

rudimentos de cidades e— coisa de certo fecunda para o 
progresso futuro— esses rudimentos apresentavam a 

» 

physionomia europèa, e nào a desordenada e confusa 
mistura de ragas diversas, nào a anarchia dissoluta dos 
estabelecimentos castelhanos, mineiros e nào agrícolas 
quaes eram os do Brazil. A occupagào da costa nào ex-
cedía por um lado 70 N . e pelo outro 24o S—próxima-
mente um tergo do desenvolvimento total entre as duas 
colonias florescentes de Pe rnambuco e de Santos. Do 
cabo Branco ao Oyapock pelo norte, e de Santos á La-
g ó a d o s Patos pelo sul, nào havia aínda estabelecimentos. 
Mas ñas duas colonias entào extremas, e que depois vie-
ram a ser o coragào dos dois Brazis do 17o seculo, em 
Santos (Sào Paulo) ao sul, e em Pernambuco ao norte, 
divisavam-se já os symptomas da primeira epocha da 
vida histórica da America por tugueza.» 

Abordemos o estudo do periodo surgente e vejamos 
de que modo agiu durante elle o factor socio-dynamico 
que ñas sociedades humanas «realisa o accordo das von-
tades, produzindo a equagào dos interesses.» 

Havemos de verificar que elle se accentuou e de-
finiu progressivamente e que em sua trajectoria atravez de 
quasi tres seculos obedeceu, como era necessario e fatal, 
ás leis superiores da phi logénia jur ídica. Acabamos de 
vel-o, com o systema feudal das capitanías doadas e vin-
culadas, no seu periodo inicial de syncretismo e de ho-
mogeneidade ; vamos daqui em deante encontral-o he-
terogeneo e polymorphico, a especialisar-se e a indivi-
duar-se cada vez mais. 



C A P I T U L O III 

Segunda phase do colonato: os governadores geraes. — 
Legislando organica dos respectivos governos.— 
Capitaes-mores nao donatarios.— O Estado do Ma-
ranháo: regimentos peculiares. 

« S e com tempo e brevidade V. A. nao soccorre 
estas capitanías e costas do Brazil, a índa que nós per-
c a m o s a s vidas e fazendas V. A. perderá a te r ra . . . Soc-
corra V. A. e com brago forte, que tudo se ha mister, e 
se nào o mover a terra e inconvenientes acima ditos, 
ha ja V. A. piedade de muitas almas christàs.» 

Estas doloridas e anciosas palavras escrevia, da ca-
pitanía de S . Vicente a D. Joào 30, Luiz de Góes, i rmào 
do donatar io Pero de Goes. 

E quando as p u n h a na sua missiva, o que elle via 
nào era a anarchia intestina, o fermento intimo de dis-
s o l u t o que combalia os feudos estabelecidos em 1534 a 
1535- O que o irmào de Pero e Damiào de Goes avista va 
e temia eram a investida, a invasào e conquista france-
zas, que estavam imminentes, pois que os navios de 
Franga nào abandonavam as aguas brazileiras, especial-
mente ñas bandas do sul, rondando e por vezes depre-
dando a costa n 'uma pertinacia inquietante . 

Estas apprehensoes em que nada havia de ment i -
roso ou exagerado, unidas aos desmandos internos das 



capitanias colonisadas e mais ao malogro e queda de 
outras ( i ) actuaram afinal no espirito de D. Joao 3*, e 
em fins de 1548 decidiu o governo portuguez sobrepor 
aos direitos e poderes dos donatarios a soberanía emi-
nente da Goróa. 

Deliberava-se, pois, iniciar a necessaria reacpao do 
systema centralisador sobre o feudal, — reacgao que só 
dois seculos depois viria a ser completa e definitiva pela 
encorpora^ao á coróa de todas as térras doadas, mas que 
convinha ser apressada por innúmeras razoes de ordem 
política e economica. 

Para a realisaQao d'esse pensamento era preciso en-
viar ao Brazil delegados immediatos do governo da me-
tropole, incumbidos de ampias func^oes executivas e ju-
diciarias, limitativas e subordinadoras de algumas das 
attribuigoes primit ivamente conferidas aos donatarios. O 
supremo poder que havia ferido a Lei Mental para insti-
tu i r o regimen das capitanias hereditarias nao t inha que 
recuar deante das cartas de doagao e foraes desse re-
g imen. 

Nesta conformidade se resolveu e s e prat icou. A 17 
de Dezembro de 1548 assignava o monarcha portuguez 
varios regimentos geraes e parciaes, fixando as at tr ibui-

(1) Vid. Varnaghen : IIht. Ger. 2 a ed . tom. I o , sec. 14a. 
Referindo-se á situaçao das capitanías e donatarios em principios de 

1519 diz este historiador : 

* Dos primitivos donatarios, tres já os levara Deus, todos por nauf ra -
gio ; outros haviam insensivelmente desistido de suas doaçôes; dois (Mar-
tini Affonso e Figueiredo) se l ímitavam a assignar uma ou outra providen-
cia, que lhes pediam seus loco- tenentes-ouvidores . Restavam, pois, além 
de Duar te Coelho, qua t ro : destes, um (Pero de Campos) morreu logo, dois 
(Pero de Góes e Cardoso de Barros) nada t inham de seu, e o quarto (Va.co 
Fernandes) já nenhuma influencia t inha nos s«us subditos, e se considerava, 
po r varios t í tulos, de todo perdido.» 

çoes e encargos do r.ovo funccionalismo colonial, creado 
para as suas possessôes da America. 

Tal funccional ismo, cujas figuras principaes deviam 
servir durante tres annos , compunha-se de : um gover-
nador geral, um ouvidor geral, um provedor-mór, fiscal 
e chefe dos provedores de capitanias, um capitao-mór da 
costa, um thesoureiro das rendas, um almoxarife dos 
mant imentos , um mestre de fortif icaçoes,alguns escrivàes 
da provedoria, dos contos ( i ) e do almoxarifado, e 
g rande numero de entidades administrativas subalternas, 
além de meros artistas mechanicos e homens de oíficio. 

A chave de abobada do edificio assim planejado era , 
como se vé, o governador geral, para cujo cargo foi no-
meado Thomé de Souza, fidalgo de muito apreço na 
côrte e que se valorisara grandemente em commissóes 
desempenhadas na Asia e Africa. (2) Nelle residía a au-
toridade suprema, reformadora e vivificadora das cousas 
coloniaes, especialmente na parte executiva e pratica. 

Os altos interesses da justiça, isto é, as appl icaçôes 
das regras de direito aos casos occurrentes , ficavam a 
cargo do ouvidor gera l ,—magis t rado incumbido de jul-
gar e punir , na mór parte dos casos sem appellaçâo 
nem aggravo, mas em a lguns com audiencia do gover-
nador , em toda a extensâo do territorio colonisado. (3) 

Aos provedores, quer o chamado mór, quer os seus 
auxiliares parciaes, cabia a gestâo administrativa e judi -

(1) Escrivàes addidos ao thasoureiro das rendas , porque as thesourar ias 
eram chamadas casas dos contos. 

(2) O s outros pr incipaes funccionarios nomeados foram : Pero Borges 
(ouvidor), Cardoso de Barros (provedor-mór) e Pero de Góes (capitáo-mór 
da cos ta . ) 

(3) Para a adminis t raçào da just iça foi nomeado um ouvidor geral com 
alçada no civel até 60 jOOO e no crime até morte na tu ra l inclusive, para peôes 
e g e n t í o s . . . » (Licçôesda Historiado Brasil,por Mattoso Maia 4a ed. pag. 69.) 



cial dos interesses da fazenda pela fiscalisaçào das alfon-
degas na pe rcepçâo dos respect ivos direitos, e pelo ju l -
g a m e n t o das acçôes ou pleitos sobre sesmarias e taxas 
aduane i ras . Q u a n t o ao capi tào-môr da costa, suas f u n -
cçôes eratn as de protec tor e defensor mili tar do l i t toral . 

G o v e r n a d o r gérai , ouv idor gérai , p rovedor -môr e 
provedores p a r c i a e s - j a o d i s s e m o s - t i v e r a m na mesma 
data (17 de Dezembro de 1548) os seus reg imentos fir-
mados pelo rei e red ig idos , s e g u n d o consta , pelo c o n d e 
da Cas tanhe i ra . (1) Sômen te os poderes e deveres do 
capi tào-môr da costa ficaram d e p e n d e n d o de u l te r iores 
ms t rucçôes do g o v e r n a d o r géra i . 

Foi nestas condiçôes e com esta e n g r e n a g e m que se 
assentou e poz-se a funcc iona r no Brazil 0 s e g u n d o appa-

(1) No Appenso que fecha este l ivro « c o n t r a r i o os leitores a sumuia J e 
taes regia,entos, feita por J . F . Lisboa, e por nos extrahida do 3° voluaxe 
de suas Obras. Podíamos ter recorrido ás fontes para dal-os in tegralmente • 
mas a necess.dade de manter o nosso t raba lho dentro de certos limites m a -
tenaes levou-nos a reproduzir o resumo do inolvidavel pensador mara-
nhense , como tamben , fizemos para as cartas de doafoes e foraes de capita-
nías. Temos a observar, porém, que deixámos de lado, muito proposi tal-
mente, a ligeira i n d i c a d o que o i l lus t ie redactor do Jornal de Timón nos 
torneceu sobre o desconhecido regimentó dado ao ouvidor Pero Borges Urna 
vez que tal regimentó desappareceu dos archivos e bibliothecas devemos r e -
nunciar a ideal-o ou a recompol-o sobre quaesquer outros documentos p a r -
t iculares, f o g o s a m e n t e incompletos. O extracto feito sobre a carta do pro 
p n o ouvidor ao rei em 1550; nao nos satisfaz de modo algum, sobretudo 
porque nesta carta vemos apenas o aspecto jur id ico-penal das f u n c h e s 
d aquelle magistrado. 

Entretanto a lacuna em questáo fica perfei tamente preenchida pela pu-
bl.ca ?áo que fazemos, tamben, no Appenso, do Regimentó dado ao Ouvidor 
Geral do Brazil em 14 de Abril de 1638, no qual estáo cer tamente repro-
d u z c a s as-providencias ou regras consignadas no de 1548. 

Julgamos útil accrescentar que os Regimentos datados de 17 de De-
zembro deste ult imo anno eran, divididos en, capítulos contendo o do go-
vernador geral 38. sete dos quaes complementa res ; o do provedor-mór 30 ; 
© dos provedores parciaes 54. 

relho poli t ico adminis t ra t ivo des t inado a co lonisar sob 
o immedia to inf luxo regio, a soberba reg iào descober t a 
casua lmen te por Cabra i . 

Pa ra sède do mach in i smo governa t ivo corpor i sador 
do p lano da metropole foi escolhida a capi tanía da Bahia , 
out ' rora doada a F ranc i sco Pe re i r a C o u t i n h o , o desven tu-
r ado f u n d a d o r de Villa Velha, o infeliz n a u f r a g o victi-
mado pelos indios de I tapar ica . Manoel Cou t inho , o her-
deiro do dona ta r io , nao puzera duvida em cedel-a á coròa , 
mediante « um padrào de qua t rocen tos mil réis de j u r o 
po r a n n o , pagos pela redizima da mesma capi tan ía e v in-
culados para si e seus herde i ros .» 

Regular i sada a si tuagào quan to a este ponto, p o u d e 
T h o m é de Souza par t i r de Lisboa a I o de Fevere i ro de 
1549) C(>m urna í rota de seis navios, c o n d u z i n d o cerca de 
1500 pessoas, o g rosso das quaes era cons t i tu ido pelos 
funcc ionar ios super iores e empregados subal ternos , e p o r 
padres , soldados e degredados . A 26 ou 29 de M a r g o 
chegava a expedigáo á Bahia e pouco depois do desem-
barque e a r r a n c h a m e n t o do pessoal langavam-se os fun -
damentos da cidade do Salvador—a « povoagào g r a n d e e 
for te» desejada por D. Joào III para « dahi se dar favor 
e a j u d a ás ou t ras povoagòes, e se minis t ra r justiga, e 
p ro ver ñas cousas que cumpr issem ao real servigo, e 
aos negoc ios da fazenda, e ao bem das p a r t e s . » (1) 

«Real i sada essa fundagào , que era a p r imei ra das 
de terminagoes cons ignadas no seu Regimentó, dispoz-
se o energ ico e operoso de legado do rei a a t t ender á s 
ou t ras expressas recommendagòes do mesmo r e g i m e n t ó . 
Dissera este : <so pr inc ipa l firn p o r q u e se m a n d a povoar 

(1) Vid. Carta Regia de 7 de Janeiro de 1549, e preambulo do Regimentó 
•do governador ge ra l . 



o Brazil é a r e d u c t o do gentío á fé catholíca : esfe as-
sumpto deve o governador pratical-o muito cotn os de-
mais capitaes.» Thomé de Souza nao se demorou por-
tanto em voltar sua a t tenfao para os indios, uti l isando 
nesse assumpto o ardor proselytico dos padres jesuítas 
vindos em sua companhia, entre os quaes salientavam-
se os de nomes Manoel da Nobrega e Azpilcueta Na-
varro. 

Depois de tomar contra os aborígenes a lgumas me-
didas, aliás crueis, de i n t i m i d a d o , acoro?oou o gover-
nador o zelo dos missionarios pela catechése, nao só 
auxiliando-os ñas suas incursoes e praticas pelo terri-
torio da capitanía como tambem facilitando-lhes o trans-
porte para logares distantes e carecedores de providencias 
ao mesmo tempo materiaes e moraes. Foi assim que logo 
se realisaram com grande proveito as viagens dos padres 
Nobrega, Navarro, Alfonso Braz, Simao GonCalves e Ma-
noel de Paiva ás capitanías de Sao Vicente,Porto Seguro , 
Espiri to Santo e Ilhéos. 

De urna destas viagens aproveitou-se Thomé de Souza 
para por em actividade ocapitao-mór da costa e para obri-
ga r o ouvidor geral e provedor mór a exercitarem suas 
func 9 oes fóra da sede do governo, nos termos dos res-
pectivos regimentos. Duas caravellas e um bergant ín 
sahiram da Bahia, levando a seu bordo os padres e os 
funccionarios, e visitaram successivamente Ihéos, Por to 
Seguro , Espir i to San to e Sao Vicente. 

Em todas estas capitanías foram tomadas provi-
dencias relativas á catechése, á a d m i n i s t r a d o da jus t i 9 a 
e ao servigo da fazenda. 

« Occupou-se mui zelosamente o ouvidor geral (d iz 
Varnaghen) de por em ordem as cousas da justi?a, m a n -
dando que nenhum degradado servisse nos officios, e 

provendo que os cargos do conselho ficassem reduzidos 
a u m j u i z ordinario e dois vereadores, servindo um d e 
provedor e outro de thesoureiro. Metteu tambem na ordem 
a lguns tabelliáes que nem estavam encartados, nem ju-
ramentados, nem tinham livros de querellas, e as toma-
vam em pedapos de papel, levando ás partes o que bem 
queriam. Degradou de urnas para as outras capitanías al-
guns colonos que viviam abarregados, etc. . . O provedor-
mór, tambem por sua parte, tratou de dar ordem a todas 
as provedorias, nomeando para ellas pessóas de confianza 
e entendendo-se com os donatarios,ou seus loco-tenentes, 
sobre as melhoras necessitadas ñas alfandegas, almoxarí-
fados e collectorias.» 

Acodiu tambem o governador geral ao aproveita-
mento e cul tura do solo por meio da concessao de ses-
marias, das quaes houve um tombo methodico. E n t r e 
outras foram concedidas a sesmeiros as térras do esteiro 
de P i ra já e da Ilha de I taparica. 

Out ras muitas providencias tomou a final Thomé de 
Souza para a prosperidade da colonia e regular idade dos 
negocios administrativos. Taes foram as emanadas de 
sua viagem ás capitanías do sul em 1552 e as relativas ao 
descobrimento e e x p l o r a d o de minas de ouro, que, aliás, 
nao foram encontradas. 

Do conjuncto dessas medidas se evidencia que o ho-
mem incumbido por D . J o a o 30 de metter em novos mol-
des a a d m i n i s t r a d o colonial do Brazil era um espirito 
sagaz, forte e pratico. A ultima prova que elle deu dessas 
qualidades resalta dos pedidos que fez ao rei por interme-
dio de Pero de Góes, a quem despachou para Por tugal 
após sua visita ás térras do sul. Reclama va Thomé de 
Souza da corte portugueza : i* que lhe fossem mandados 
dez individuos habéis e honestos, em quem podesse con-
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fiar, para os fazer capitaes das terras e offíciaes da fa-
zenda; 2o que fossem int imados todos os donatarios a vir 
morar ñas suas capitanías, desde que nao tivessem mo-
tivo justo para o contrario; 3° que se enviasse para a cidade 
do Salvador um capitao especial ou alcaide-mór, que 
podesse pela mesma cidade responder durante a ausencia 
do governador geral em suas visitas ás ou t ras capi tanías ; 
4o que se lhe fornecessem recursos para povoar o Rio de 
Janeiro, onde em seu entender conviria ter um out ro 
ouvidor ; 5° que se ordenasse que ñas villas de San tos 
e Sao Vicente se construissem castellos, por isso que, 
por muito derramadas as povoaçoes, nâo era possivel 
mural-as ; 6o que se supprimissem os cargos de prove-
dor-mór e capitao-mór da costa, ficando as attribuigoes 
do primeiro encorporados ás do ouvidor geral . ( i ) 

Eram feitos estes pedidos quasi na vespera da ter-
minaçâo do seu governo, cujo praso, aliás, findara 
desde Jane i ro de 1552. Eis a razào porque T h o m é de 
Souza nao foi o executor de qualquer dessas medidas, 
que quasi todas foram acceitas e mandadas pôr em pra-
tica pouco a pouco. Aos seus successores, o primeiro 
dos quaes foi Duar te da Costa, que tomou posse do 
cargo a 13 de Julho de 1553, devia caber a realisaçâo 
délias. 

Nào temos que acompanhar passo a passo a evolu-
çâo político-social da colonia sob os governos que se 
seguiram ao de T h o m é de Souza. Tragando apenas a 
lauda jur íd ica da historia nacional nâo nos incumbe 
observar a marcha dos acontecimentos senao na sua 
trajectoria legislativa. Fazemos a chronica do Direi to 
patrio e nâo a historia geral da evoluçao brazileira. 

(1) Vid . Varnaghen ; ob. cit. sec. 16. 

Conseguintemente julgamo-nos dispensados de es tudar 
uma a urna e em todos os seus aspectos as administragoes 
dos governadores geraes que succederam a Thomé de 
Souza, e que, até o momento de constituir-se o Es tado 
do Maranhao na terceira década do seculo 17o, chega-
ram ao numero de onze,— exclusao feita dos que admi-
nistraran! as capitanías ao sul da Bahia com séde no Rio 
de Janeiro . (1) 

Executem outros a sua tarefa, e cumpram o seu de-
ver, de por sob as vistas dos contemporáneos as virtu-
des e defeitos administrativos dos delegados da metro-
p o l e ; as successivas medidas de desmembramento e 
concentragao de governo tomadas pela corte portu-
g u e z a ; os t rabalhos de catechése dos selvagens empre-
hendidos e realisados pelos jesuítas, á frente dos quaes 
luzem, pela fé e pelo talento, os vultos superiores de No-
brega e de Anchie ta ; as guer ras contra invasores e pi-
ratas estrangeiros e contra indios insubmissos a quem 
era preferivel a morte ao captiveiro; as fundagoes de al-
deamentos e vil las; as expedigoes de bandeirantes em 
busca do metal amarello e de escravos da mesma cor ; 
a exploragao e occupagao de terri torios desconhecidos 
e o surgimento official de capitanías novas ; as lutas 
entre colonos e jesuítas e a luta dos negros contra a 
térra para fornecer cannaviaes aos engenhos e grossos 
cabedaes ao senhor ; o crescimento da colonia e a cor-
relativa expansao política nos primeiros anceios de 
autonomía nacional — emfim toda a t rama int ima da 
nossa vida physiologica e psychica, toda a phenome-

(1) Eis os nomes dos 11 governadores al ludidos, pela ordeui da succes-
sao : Duarte da Costa, Mem de Sá, Brito e Almeida, Lourenfo da Veiga, 
Tel les Barreto, Francisco de Souza, Diogo Botelho, Diogo de Menezes, G a s -
par de Souza, Luiz de Souza e Diogo de M e n d o n p a . 



nologia da infancia e da adolescencia brazileiras, emer-
gen tes da fecunda vasa do colonato. 

Nada d'isso nos compete estudar e analysar, mesmo 
em globo. Apanhemos nesse labyrintho o fio que nos in-
teressa e fagamos a nossa aspera viagem atravez dos lar-
gos desertos jur ídicos do Brazil-colonia. 

Vimos no capitulo anterior que mesmo sob o regi-
men das capitanías hereditarias e apesar dos poderes so-
beranos conferidos aos donatarios, vigoravam entre nós, 
naquel les primeiros tempos, as Ordenagoes e leis geraes 
do reino, cujo direito substantivo, sobretudo, impunha-
se macissamente na sua quasi integralidade. 

E ' claro que no systema dos governos geraes, repre-
sentantes immediatos da soberania da coróa, outra coisa 
nao podia succeder. Assim, e com a única differenga de 
que a partir de ióo3t iveram vigencia as Ordenagoes Phi-
lippinas e nao mais as Manoelinas— as leis codificadas e 
extravagantes de Por tugal fóram, em geral, o nosso di-
reito positivo privado durante o periodo historico a que 
nos reportamos. Mas as determinagoes reaes decretadas 
especialmente para o Brazil (Regimentos, Alvarás, Cartas 
regias, Ordens , Provisoes, Instrucgoes, etc.) avultavam 
de modo notavel, sobretudo em materia de direito pu-
blico e administrativo. Neste terreno os regimentos dados 
aos governadores por occasiao de serem despachados 
para a colonia, sao as leis de órbita mais ampia, e com 
os expedidos para ouvidores e provedores consti tuem a 
l e g i s l a d o organica superior da segunda phase do colo-
nato. 

Acabamos de dizer que os Regimentos dos governa-
dores Ihes eram dados por occasiao do seu despacho para 
a colonia. Nao se deve deprehender desta affirmacao que 
cadagovernador do Brazil t inha ou teve f o g o s a m e n t e o 

seu regimentó. Podia tel-o, de certo, si assim aprouvesse 
ao rei, como algumas vezes succedeu. Mas para nao re-
petir de tres em tres annos as mesmas regras e disposi-
gòes, o soberano, em geral, ordenava por cartas ou ins-
trucgoes aos nomeados taes ou quaes providencias e man-
t inha a legislagào organica anter ior . 

Por exemplo : o regimentó de 17 de Dezembro de 
1548—base do segundo systema de administragào colo-
nial—vigorou por mais de um seculo, servindo a todos 
os successores de T h o m é de Souza até 1677. Foi sómente 
no comego desse anno que se deu novo regimentó ao go-
vernador n o m e a d o — R o q u e da Costa Barreto. Teve tal 
regimentó a data de 23 de Jane i ro e compunha-se de 61 
art igos explícitos e minuciosos. (1) 

Anter iormente , em 14 de Abril de 1655, t inha sido 
expedido um outro Regimentó ; mas este destinado ex-
clusivamente aos governadores geraes do Estado do Ma-
ranhào. Occupar-nos-hemos delle dentro em pouco. 

Por agora o que nos cumpre fazer é dar urna idèa 
geral, synthetica porém clara, das determinagoes exa-
radas naquella legislagào reguladora dos poderes e obri-
gagóes dos delegados da coróa. E para isso nada de me-
lhor nos occorre do que reproduzir urna substanciosa 
pagina de J . F . Lisboa. Eil-a : 

« N o complexo das disposigóes conteúdas nesses 
diversos documentos (os regimentos geraes) notam-se 
ao mesmo tempo duas tendencias constantes, mas oppos-
tas entre si, já para alargar o poder dos governadores , 
já para o res t r ingir , e precaver os abusos a que a ex-
tensao delle, unida ás difficuldades da repressao, inces-
santemente os estimulava. Elles proviam a serventía da 

(1) Vid. no Appenso o resumo. 



maior parte dos empregos e todos os postos da milicia 
até coronel, o que equivalía a provimentos interinos 
propostos á confirmaçâo d'el-rei, a quem únicamente 
competiam os definitivos ; remuneravam os serviços pe-
cuniaria ou honoríf icamente ; concediam perdao em cer-
tos crimes e determinadas epochas ; repart iam livre-
mente em sesmarias as terras dos seus governos ; dispu-
nham de toda a força mili tar; declaravam e faziam a 
guer ra aos indios ; prendiam e deportavam os tu rbu-
lentos de urnas para outras capitanías ; presidiam ás 
relaçôes e ás juntas de just iça ; creavam villas e povoa-
çoes segundo as leis e com todos os funccionar ios cos-
tumados no re ino; decidiam os conflictos de jurisdicçâo 
que surgiam entre os magistrados ; admoestavam-n 'os , 
suspendiam os seus vencimentos, ordenavam o seu pro-
cesso, podiam até prendel-os e remettel-os para o re ino, 
havendo per igo na mora ; e foram autorisados a fazel-o 
sem clausulas restrictivas no tempo do marquez de Pom-
bal, ampliada para esse fim a jur isdicçâo que lhes con-
cediam os ant igos regimentos; suspendiam e rebaixavam 
os officiaes militares dos seus postos ; e sobre muitas 
outras attr ibuiçôes directas e pessoaes que accumulavam, 
militares, ci vis, judiciarias e financeras, exerciam final-
mente a suprema inspecçâo sobre todos os ramos da 
administraçâo publica e vigiavam em geral na execuçâo 
das leis. 

« Em sentido opposto, no intuito de restr ingir estas 
immensas attribuiçôes, e nâo poucas vezes em formal 
contradicçâo com as disposiçoes anteriores, o que de 
resto se explica pela fluctuaçâo das idéas alternativa-
mente em voga, eram os governadores obr igados a dar 
conta a el-rei, por intermedio do conselho ul t ramarino, 
em todas as occasiôes possiveis, de todos os negocios e 

acontecimentos que occorressem ; era-lhes prohib ido 
crear de novo empregos ou postos de milicia ; nomear 
para os existentes criados seus ou degradados, salvo 
pres tando estes relevantes servidos ; demorar-se ñas con-
quistas depois de acabado o seu tempo ; levar a ellas seus 
filhos ou consentir que lá fossem t e r ; mandar presentes 
aos membros do conselho ul t ramarino ; commerciar por 
qualquer forma ; consentir que se tirassem os seus re-
tratos, ou que as camaras representassem a seu favor, 
duran te o exercicio do seu governo ; delegar poderes ; 
fazer prisoes arbitrarias por mais de oito dias, sem sujei-
tar logo os presos ao poder judic iar io ; e entender por 
qualquer modo ñas cousas da justipa, e suspender e 
p render os magistrados, que ñas materias de seus officios 
eram independentes e nao t inham que dar-lhes contas.» 

Eis ahi, em incisivo e forte croquis, o d e s e n h o d a 
suprema a d m i n i s t r a d o colonial durante os seculos ió°, 
17o e 18o— especialmente durante os dois últ imos. Os 
outros planos do quadro sao consti tuidos pela legis-
lagao judic iar ia e de fazenda, isto é pelos regimentos dos 
ouvidores e provedores. Já dissemos que tiveram tambem 
a data de 17 de Dezembrode 1548 os primitivos códices 
regulamentares das funcgoes do ouvidor geral e prove-
dor-mór, bem como os dos provedores subal ternos das 
capitanías. Esta legislapao foi, como era natural , e pelo 
correr dos tempos, progressivamente modif icada. 

Nao chegou até nós o texto integral do regimentó da 
ouvidoria geral , de 1548. Sao conhecidos, porém, muitos 
outros posteriores, datados de 1628, 1630, 1643. O pri-
meiro, de 14 de Abril de 1628 constante de 23 ar t igos (1) 
dá-nos a conhecer perfeitamente a extensao dos encargos 

(i) Damos no Appenso este Regimentó. 



e direitos conferidos ao funccionar io , encarregado de ad -
ministrar justiga ñas térras do Brazil em nome de el-rei. 
Os regimentos que se seguiram, inclusive os que foram 
dados aos ouvidores do Maranhao, do Rio de Jane i ro , 
de Pernambuco, consignavam as mesmas disposigoes-
fundamentaes do de 1628, al terados l igeiramente a lguns 
pontos secundarios. O de 2 de Abril de 1630 deu ao 
ouvidor geral do Brazil funcgoes novas de auditor de 
guerra e de juiz dos feitos da Corda. 

Os Regimentos das provedorias-móres e parciaes 
conservaram, como os das ouvidorias, o mesmo fundo 
commum e constante de disposigoes regulamentares . A 
mais profunda alteragao por que passaram foi a prove-
niente das determinagoes tomadas « sobre a fazenda dos 
defuntos e ausentes das partes ultramarinas» nos termos 
do Regimentó de 10 de Dezembro de 1613. 

Do que aqui temos exposto forma-se bem urna idéa 
geral do mechanismo administrativo da colonia no pon to 
central e culminante de sua engrenagem governamental . 
Mas é preciso nao esquecer que o referido mechanismo 
compunha-se de outras pegas que se faziam necessarias ao 
regular funccionamento do todo. Queremos referir-nos 
aos governadores subalternos, aos capitaes-móres nao do-
natarios que o governo portuguez nomeava para as capi-
tanías da Coróa. 

« A principio ( re fere Varnaghen) ao colonisar-se o 
Brazil, capitao-mór nao quería dizer mais que chefe su-
perior, quer fosse de urna frota ou esquadrilha, quer d e 
um ou mais estabelecimentos de térra, quer finalmente 
daquella e destes, como succedeu com Martim Alfonso 
Os poderes de taes capitaes-móres eram consignados em 
seus regimentos. Seguiu-se a divisáo da térra pelos do-
natarios, e a cada um delles, e aos outros a quem a Co-

roa depois conferiu novas doaçôes de terras, permitt iu 
que se intitulassem capitàes-móres das suas terras, q u e 
dahi se ficaram chamando capitanías. Quando a Coróa 
colonisou successivamente por sua conta o Rio de Janei ro , 
Sergipe, a Parahyba, o Rio Grande do Norte, o Ceará, 
o Maranhao, o Pa iá , e mais adeante Santa Cathar ina e 
o Rio Grande do Sul, para a lgumas destas suas novas 
capitanias nomeou desde principio ou pouco depois ca-
pitàes-móres tr iennaes, e geralmente ficaram sujeitos aos 
governadores , e destes recebiam regimentos parciaes, 
quando os nao traziam do reino.» 

Devemos accrescentar que pelos tempos adeante,com 
a constante expansào material e moral da colonia, essa 
hierarchia administrativa se foi accentuando e provendo 
de no vos orgàos ou g ráus . 

Tan to é isto verdade, que um outro historiador na-
cional descrevendo a administraçào colonial do Brazil, 
vigente no começo do seculo 19o, exprime-se d 'este 
modo : 

« Em dezesete capitanias achava-se dividido o terri-
torio : dez, por mais importantes, denominadas geraes, e 
sete consideradas subalternas. T inha cada urna délias 
um governador com funcçoes proprias e regimentó par-
ticular. Os das primeiras possuiam o titulo de capitâes-
generaes. O do Rio de Janeiro elevava-se ao posto de 
vice-rei, que era o mais alto cargo da colonia e que para 
ali se transferirá em 1763 da capitanía da Bahia . . . Afora 
privilegios honoríficos e raras attribuiçdes inherentes á 
grandeza do emprego, idénticos eram os poderes que se 
davam ao vice-rei e aos capitâes-generaes. . . As sete capi-
tanias subal ternas prestavam subordinaçâo, em a lguns 
casos aos capitàes-generaes das da primeira classe. A do 
P iauhy estava sob a dependencia da do Maranhao; a de 
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Sergipe dava egual homenagem ao capitào-general da 
Bahia ; as do Ceará, Rio Grande e Parahyha ao de 
Pe rnambuco ; a do Espiri to Santo e Santa Cathar ina ao 
vice-rei .» (i) 

Dos Regimentos dados aos governadores geraes ou 
capitàes-generaes acabámos de nos occupar inda ha 
pouco. Digamos agora sobre os conferidos aos governa-
dores locaes ou capitàes-móres. 

Poucos destes regimentos chegaram in extenso até 
nós ; sào conhecidos quasi exclusivamente o de 9 de Maio 
de 1609, dado ao capitao-mór da Parahyba, e o de 5 de 
J u n h o de 1669 expedido ao do Pará . Em algumas leis ex-
travagantes encontram-se disposigóes relativas aos capi-
tàes-móres e respectivos governos, nào sendo raras aquel-
las em que se commette aos governadores geraes a orga-
nisapào de regimentos para as capitanías sob sua depen-
dencia. Varnaghen diz, por exemplo, que o vice-rei conde 
de Obidos deu aos capitàes-móres um regimentó em 13 
artigos, datado de I o de Outubro de 1663. 

Dos regimentos part iculares de 1609 e 1669 se veri-
fica que os direitos e poderes dos capitàes-mores eram 
muito menos importantes que os dos governadores . De 
resto era isso urna consequencia natural da sua inferio-
ridade hierarchica. A este respeito basta observar que 
nào podiam os capitàes-móres conceder sesmarias, intro-
metter-se na adminis t rasao da fazenda, etc. e, por outro 
lado, só inter inamente podiam prover os empregos de 
justi?a, fazenda ou guerra , resumindo-se quasi suas 
funcgóes á inspecpào das t ropas e fortalezas e á p ro tecfào 
ás auctoridades civis, financeiras e judiciarias. Quanto 

(1) Pereira da Silva : Historia da fundando do Imperio bra^ileiro ; e d . 
de 1864, I o voi . pag . 134. 

a alçada no civel e crime, t inham-n 'a a lguns , como o 
da Parahyba , até dezeseis mil réis nos immoveis e v in te 
nos movéis, e até as penas de açoites e de dois a n n o s 
de degredo, para os peóes da terra, escravos e l ivres, 
podendo tambem impor multas até dez cruzados ein 
pessoas de qualquer qualidade. 

Nào passaremos a outro assumpto sem deixar notado 
que de uns a outros capitàes-móres certas nuances, bas-
tante perceptiveis, indicavam cathegorias diíferentes n a 
propria classe dos governadores locaes subalternos. 

Sào prova disso os regimentos part iculares de 19 de 
Agosto de 1670 e de 9 de Jane i ro de 1679 (1) dados aos 
governadores de Pernambuco e do Rio de Janeiro , regi-
mentos que pela sua quasi absoluta semelhança com os 
dos governadores geraes, J. F. Lisboa destacou escrupu-
losamente d 'entre os dos capitàes-móres. Realmente os 
dois al ludidos estatutos governamentaes tém uma phy-
sionomia especial que os difterença notavelmente dos 
regimentos dos capitàes-móres, sem todavía egualal-os 
em absoluto aos dos governadores geraes. 

Entre tanto o Rio de Janei ro e Pe rnambuco eram, no 
seculo 17®, capitanías subalternas, cujos governadores 
(citemos as proprias palavras de Lisboa) «occupavam na 
je rarchia administrativa uma posiçào quasi egual á dos 
simples capi tàes-móres.» 

Mais significativa, porém, do que a indicada, é a 
circumstancia de terem tido existencia real e legal os 
capitàes-móres de villas, meros officiaes milicianos coni 
attribuiçôes militares e policiaes, os quaes nào t inham 

(1) Ha duvidas sobre a data certa deste Regimentó. Parece que elle 
deve ser anterior ao Regimentó geral de 23 de Janeiro de 1677 pois a elle 
se fazeiu referencias nes te . Entretanto, uma copia, vista por Lisboa, dá-lhe 
aquel la data de 1679. 



privilegios como os capitàes de capitanías e podiam até 
ser presos e orocessados pelos ouvidores. ( i ) 

Poder-se-hia ainda observar, para l iquidagáo deste 
ponto, que durante muito tempo, ao lado dos capitàes-
móres nao donatarios de capitanías e de villas, existiam 
os capitàes-móres donatarios, representantes e herdeiros 
do regimen instituido em 1534, o q u a l só no seculo 18* 
veio a cessar inteiramente, como já tivemos occasiào 
de dizer. 

Resta-nos fallar da legislagào organica peculiar ao 
Estado do Maranhào, creado no norte do Brazil pela Carta 
Regia de 13 de Junho de 1621 e subsistente como uni-
dade politico-administrativa, sem lago a lgum de depen-
dencia para com o governo da Bahia, até o anno de 
1774-

Compoz-sé primitivamente o referido Estado das 
capi tanías do Ceará, Maranhào e Pará , e foi seu pri-
meiro governador e capitào-general Francisco de Albu-
querque Coelho de Carvalho, que só em 1626 tomou 
posse do cargo. 

A organisagào dada ao novo centro de vida colonial 
modelou-se exactamente pela do Estado do Brazil. Va-
mos encontrar ñas capitanías do Maranhào os mesmos 
fùnccionar ios e as mesmas regras administrativas e ju-
diciarias que vimos e examinámos ñas térras sujeitas ao 
governo da Bahia ou do Rio de Janeiro. 

Nào é conhecido o Regimentó dado ao governador 
Coelho de Carvalho, sendo certo, entretanto, que foi 

(1) Urna Provisào Règia de 1721 estabelece claramente a dis t incfào a 
que al ludimos, e o Regimentó de 10 de Margo de 1710, organisado pelo 
governador de Pernambuco, Sebastiào de Castro Caldas, em vir tude de 
ordem do monarcha, consigna disposiyòes clarissimas a respeito da extrema 
mbal te rn idade dos capitàes-móres de villas. 

expedido, porque a elle faz clarissima allusao o chronista 
Berredo. Chegou, porém, até nós o Regimentó de 14 
de Abril de 1655, constante de 58 art igos e dado ao 
governador André Vidal de Negrei ios . 

Deste documento se verifica que ao chefe do go-
verno do Maranhao foram ampliadas a lgumas attri-
buigoes, dando-se-lhe certos poderes que aos governa-
dores geraes do Brazil haviam sido j á cerceados, em pro-
veito da autoridade do ouvidor ou da independencia da 
justiga. Ouvidores e provedores ficavam pelo Regimentó 
de Vidal de Negreiros n 'uma visivel dependencia do go-.. 
vernador, ao pr.sso que ñas capitanías do sul essa depen-
dencia era formalmente impedida pelos regimentos par-
ciaes daquelles funccionarios . (1) 

Dá-se, entretanto, urna circumstancia curiosa : O 
Regimentó de 18 de J u l h o de 1644 dado ao ouvidor do 
Maranhao reproduz quasi as mesmas disposigoes dos de 
14 de Abril de 1628 e 2 de Abril de 1630, dados ao ouvi-
dor geral do Brazil. E nestes documentos estavam decla-
radas as isengoes e os privilegios daquelles magistrados 
vis-á-vis dos governadores . Parece, portanto, que ha 
antinomia entre taes regimentos e o do governador do 
Estado. Existe com eífeito essa antinomia, como se de-

( 1 ) « Em geral , e no mais do t empo que durou o regimen colonial, as 
leis tenderam sempre á independencia do poder judiciario ; e se bem que n« 
Regimentó de André Vidal de Negreiros se encontrem clausulas que a 
sacrificara ao arbitr io dos governadores, deixando ao seu juizo a a p r e c i a d o 
de circumstancias em que podiam prender os magistrados ; semelhantes 
excessos e demasías eram rigorosamente prohibidos em quasi todos os 
outros regimentos. autorisando-se a prisao sómente no caso de flagrante 
delicio de pena capital , e podendo os mesmos magistrados prender quaes -
quer autoridades que se Ihes atrevessem e euiprazar até os governadores e 
capitaes-móres para comparecerem na Corte a simples tentativa de seme-
lhante a t t e n t a d o ( J . F . Lisboa; Obra , vol 3o pag. 93). 



prehende bem das nossas palavras anteriores, apoiadas 
aliás na autoridade de Lisboa, e foi exactamente isso o 
que quizemos fr izar . 

Nào se supponha , porém, que por esse motivo ia 
tornar-se impossivel o governo de André Vidal de Ne-
greiros, pelas collisòes necessarias entre a lguns dos seus 
poderes e as prerogativas do ouvidor. E' sabido que para 
casos dessa natureza ha era Direito o remedio pela 
a p p l i c a l o d a r e g r a posteriora prioribus derogavi. O r a 

o regimentó do governador foi posterior ao dos ouvido-
res, pois é datado de 1655. Veio, pois, estabelecer direito 
novo para os funccionar ios em questào, revogando im-
plicitamente as d e t e r m i n a r e s dos regimentos parciaes 
anteriores, incompativeis com as do novo regimeuto 
geral . 

Acabamos de affirmar que o Regimentó do ouvidor 
geral do Estado do Maranhào tem a data de 18 de Ju lho 
de 1644. Assim é; mas cumpre notar que nào foi esse re-
gimentó, composto de 25 art igcs, o pr imeiro expedido 
para a ouvidoria de que se trata. A precedencia cabe ao 
Regimentó de 7 de Novembro de 1619, constante de 19 
artigos, e dado ao ouvidor Sebastiào Barbosa. 

Significa isto que antes mesmo de decretada a crea-
9 ào do Estado do Maranhào, a autonomia judiciaria 
dessa regiào do Brazil fora estatuida pelo governo 
portuguez. 

E ' o que claramente nos refere Varnaghen ñas se-
guintes l inhas: 

«Foi em tempo de Domingos da Costa que a metro-
pole deliberou crear no Maranhào um governo especial, 
independente do do Brazil; segundo já terminantemente 
se declara no Alvará de 7 de Novembro de 1619, pelo 
qual foi dado ao ouvidor Sebastiào Barbosa, en t áonomea-

do. um regimentó em dezenove ar t igos com jurisdicgào 
por acgáo nova até cinco leguas em derredor do districto 
onde estivesse, ñas causas tanto civeis como crimes, nào 
só dos moradores e naturaes como dos capitàes, soldados 
e gente de guerra , sentenciando-os afinal ou dando 
appellagào ou aggravo nos casos excedentes á sua al?ada 
para a Casa de Supplicagào de Lisboa. 

No seu art igo 12 estabelecia esse Regimentó de 1619 
que o ouvidor faria o officio de provedor, emquanto tal 
cargo nào fosse creado, e exercel-o-hia na fórma e com 
os poderes dos provedores de comarca. 

Nào precisamos dizer mais sobre a l e g i s l a d o orga-
nica do Estado do Maranhào. A Coróa portugueza nào 
t inha nem devia ter aliás, dois planos, dois systemas di-
versos de governo para a sua larguissima possessào da 
America. O que ella quiz, com a crea?ào do novo Es-
tado, foi prover o norte do Brazil de meios de adminis-
t r a d o e colonisagào n 'uma epocha em que os francezes 
pretendiam fixar-se nelle e em que a invasào hollandeza 
ameagava a parte media de littoral brazileiro, devendo 
fatalmente interceptar as c o m u n i c a r e s do governo 
central da Bahia com as capitanías septentr ionaes. E 
para at t ingir esse desiderátum nào havia necess idade 
de inventar um machinismo administrat ivo differente do 
que j á estava experimentado ñas capitanías do sul, e 
que ia dando f ructos relativamente apreciaveis. 



C A P I T U L O IV 

Organisagàojudiciaria e jurisdicgào ecclesiastica da co-
Ionia.—Leis relativas ao estado das pessoas : o livro 
negro da raga amaretta.—Departamento economico: 
legislagào respectiva. 

Na primeira phase do colonato o orgao supremo da 
suprema funcgao judiciaría fóra o poderoso senhor do 
feudo, de quem tudo emanava, e que, possuindo a térra, 
possuia a soberania quasi plena. Adminis t rador , chefe 
militar e ju iz ao mesmo tempo, o donatario nao repart ía 
com outros o direito de appl icar a lei aos casos occurren-
tes, dir imindo os conflictos de interesses e direitos entre 
os habitantes da capitanía. 

Com o evento da gestao administrat iva da coróa, por 
intermedio dos governadores geraes, a situagao modifi-
cou-se notavelmente. Ouvidores e provedores—funccío-
narios baptisados na pía do livro i° das Ordenagoes— 
tiveram o encargo de declarar o direito entre individuos 
e de resguardar contra estes os interesses do Estado. 

Mas é claro que nao podía ficar limitado a urna roda-
gem tao insignificante o machinismo judiciar io da co-
lonia. Outras pegas t inham de vír f o g o s a m e n t e augmen-
tar-lhe a capacidade funcc ional . 

Foi o que succedeu logo em principios do seculo 17o 

e accentuou-se por todo o correr dos tempos subsequen-
tes. Vejamos de que modo. 



Em meiados do a n n o de 1604 era c reado na capi ta l 
do reino um t r i buna l in t i tu lado Conselho da India, com 
a incumbenc ia de conhece r « de todas as mater ias e ne -
goc ios de q u a l q u e r na tureza , tocantes aos Estados da In -
dia e Brazil e mais domin ios u l t ramar inos , á excepgào das 
ilhas dos A?ores e da Madeira e dos logares da costa 
orientai da Afr ica n o Medi te r raneo .» (1) 

O novo t r ibuua l ia ter l a rga inf luencia na vida j ud i -
ciaria e adminis t ra t iva das colonias por tuguezas , por-
quan to o respect ivo r eg imen tó encarregava-o , entre ou-
tras cousas , de o p i n a r sobre os « provimentos de todos os 
bispados, e ofíicios de j u s t i f a , f a z e n d a e guer ra , expe-
d i n d o as respect ivas provisoes.» E taes eram a impor tan-
cia e o a lcance das at t r ibuigóes do Conselho, que dois 
annos depois de sua creagáo foi preciso fixar com clareza 
os l imites de sua compe tenc ia ju r i sd i cc iona l . Hav iam sur-
g ido numerosos confl ic tos ent re elle e a Mesa da Con-
sciencia e Ordens (2) e pa ra fazer cessar esses confl ictos 
appareceu o Alvará de 2 de J ane i ro de 1606. 

Dete rminou-se por este Alvará que « o p rov imen to 
dos officios da fazenda dos de fun tos e ausentes , e r edem-
P9ào dos capt ivos, e a r recadagào della» bem como to-
dos os negoc ios e causas tocantes « á ju r i sd icgáo judic ia l 
e contenciosa en t re quaesquer p a r t e s » — c o r r e s s e m pela 
Mesa da Consciencia e Ordens, ficando a ca rgo do Con-
selho da India t udo q u a n t o se referisse «á nomeagao dos 
bispados, p rov imentos de officios e beneficios, e ou t ras 
mater ias de g o v e r n o e estado das par tes u l t r amar inas .» 

(1) Regimentó do Conselho da India, de 26 de Julho do referido anno 

(2) No cometo do seculo 17° os negocios administrat ivos do Portugal u l -
t ramarino pendiam de actos directos da coróa e de varios t r ibunaes, como a 
Mesa da Consciencia, o Conselho da Fazenda, o Desembargo do Pafo, etc. 

Estas disposi?oes na pa r te relativa á Mesa da Con-
sciencia e Ordens foram conf i rmadas pelo novo regi-
mentó respectivo, de 23 de Agos to de 1608, do qual 
destacamos os seguin tes capítulos : 

« O t r ibuna l conhecerá dos negocios epapé i s da pro-
vedor ia -mór dos de fun tos q u e morrerem (sic) fóra do 
re ino, dos seus respect ivos minis t ros , thesoure i ros geraes , 
e par t icu lares das l ibas , Brazil e G u i ñ é , que a r r ecadam 
sua fazenda. Bem assim dos negocios das tres o rdens , 
pessoas do habi to dellas, seus minis t ros , benefic iados, e 
tudo o que convier ao seu bom gove rno no espir i tual e 
tempora l , assim no re ino como fóra delle, ñas Ind ia s 
Or ien taes , Estado do Brazil e mais par tes u l t ramar inas . 
Per tence- lhe egua lmen te t udo o que toca á p rovedor ia 
dos captivos, e seus resgates , bem como á ar recadapao 
da fazenda dos vassallos que fal lecerem fóra do re ino , 
salvo d i spondo em tes tamento que na execugáo delle 
nao en tenderá o p rovedor dos de func tos . Conhece rá em-
fim das cousas espir i tuaes que os pre lados do u l t r amar 
escreverem a el-rei, e a que fór necessar io dar respos ta , 
assim no que toca á conversáo dos fiéis, como ao accres-
cen tamento do cul to divino e bem de suas pre lazias .» 

Vé-se que de 1604 a 1608 p r o c u r o u o governo da 
met ropole prover a adminis t ragao colonial de cer tos or-
gaos r epu tados necessar ios pa ra especialisar e herarch i -
sar servigos que até ahi se ama lgamavam n ' u m synchre-
t ismo ex t remamente pre judic ia l . 

Desse impulso inicial nasce ram successivamente o u -
t ras medidas de g r a n d e a lcance e di tadas pelos mesmos • 
in tui tos . 

A 10 de dezembro de 1613 era publ icado um reg i -
mentó d i spondo sobre a fazenda dos de fun tos e ausen-
tes das par tes u l t r amar inas e como que r e g u l a n d o o dis-



posto no regimentó de 1608, dado á Mesa da Conscien-
cia e Ordens. 

Posteriormente, tendo sido abolido, de direito ou 
de facto, o Conselho da India (1) foi organisado, em 
s u b s t i t u i d o delle o Conselho Ultramarino, que em 14 
de Ju lho de 1642 teve um regimentó especial, cons-
tante de 16 ar t igos. 

Eis as proprias palavras de a lguns destes a r t igos : 
« Os negocios da fazenda do ul tramar sao da com-

petencia do conselho ul t ramarino, com declaragáo po-
rém que a fazenda que vier remettida para o reino será 
adminis t rada pelo conselho respectivo, o qual correrá 
tambem com o emprego e retorno das carregagoes. 
Compete tambem ao conselho ul t ramarino a consulta 
das náus e navios que devem ir ás conquistas, do tempo 
da sua part ida, e como apercebidos de armas e gente . 
Do resolvido sobre as consultas mandar-se-ha partici-
p a d o ao conselho da fazenda, por tocar a este fazer as 
despezas respectivas. Do provimento dos empregos fi-
cam exceptuados nao só a apresentagao dos bispados, 
senáo tambem os mais logares e negocios ecclesiasti-
cos, a cujo respeito cont inuará a pratica que se tem ob-
servado. Aos outros t r ibunaes fica expressamente pro-
hibido entender nos negocios por este regimentó com-
mettidos ao conselho ul tramarino, ainda que por cos-

(1) Nao se sabe bem porque , de que modo, e em que data, deixou de 
ter existencia legal o Conselho da India. Varnaghen diz apenas que elle 

foi abolido e que , segundo consta de urna carta do governador Gaspar de 
Souza, já o estava em meiados de 1614. J . F . Lisboa faz notar s implesmente 
que com o andar dos tempos parece terem vindo a a l te rar -se as disposi-
$óes do Regimentó de 1604 e do Alvará de 1606 «porquan to en t re as di-
versas razóes apontadas no preámbulo do decreto que creou o Conselho Ul-
tramarino era uma a necessidade da central isaíáo e unidade dos negocios 
do u l t r amar , que corriam já por differentes ministros, etc.» 

turnes, regimentos e provisoes até agora corressem por 
elles.» 

Conf i rmando as attribuigoes do Conselho Ultrama-
rino e r e d u z i n d o a s d a Mesa da Consciencia e d o De-
zembargo do Pago appareceram mais tarde as Provisoes 
de 17 de Maio de 1716,de 24 de Dezembro de 1717, de 
14 de Novembro de 1724, de 19 de Novembro de 1744 e 
de 18 de Setembro de 1778. 

Ainda nesta ultima data, eram os tres citados tr ibu-
naès que primavam nos negocios pol i t ico- jur ídicos do 
Brazil, cabendo a cada um delles, aquí os da fazenda, ali 
os da Egre ja e de defuntos e ausentes, acolá os da magis-
t ra tura ordinaria . (1) 

Mas uma vez creado o Conselho pr imeiramente 
denominado da India e depois Ultramarino, descrimina-
das as attribuigoes delle e as da Mesa da Consciencia e 
Ordens, devia Por tugal providenciar convenientemente 
sobre a organisagao judiciaria do Brazil, approximando-a 
do typo existente no reino. Si na metropole superpu-
nham-se aos juizes ordinarios, aos juizes de fóra, aos cor-
regedores e aos outros magistrados especiaes de primeira 
instancia, t r ibunaes como o Dezembargo de Pago, a Casa 
do Civel de Lisboa, (depois Relagào do Porto) e a Casa 
da SupplicagSo, — estabelecida assim uma hierarchia 
judiciaria de tres gràos para o processo e ju lgamento das 

(1) « Mais tarde se foi sucessivamente determinando que só se gua rdas -
sem ñas conquistas as ordens e provisôes expedidas pelo Conselho u l t r a m a -
rino, ou pelas secretarias de estado, e expediente . Desta regra foram con-
tudo exceptuadas as ordens do contador-mór dos contos de reis e casa , 
relativas a contas, e as da mesa da consciencia. relativas a negocios ecc le-
siasticos ou de defuntos e ausentes. As de todos os mais t r ibunaes, e 
especialmente do dezembargo do paço, salvo, quanto a este, as ordens 
dirigidas aos ouvidores, foram rigorosamente prohibidas, pelas per turbaçôes 
e conflictos que délias se originavam.» ( J . F. Lisboa: Obras ; vol 3°; pag 322). 



causas ; na colonia portugueza da America nao podiam 
as cousas da justiga ficar reduzidas á simples jurisdicgao 
dos ouvidores e provedores geraes, ladeados pelos gover-
nadores e capitaes mores, providos tambem do direito de 
julgar. Havia necessidade aqui de um tr ibunal de segun-
da instancia que facilitasse e assegurasse os recursos de 
direito a todos quantos tivessem de comparecer em juizo. 

Tal necessidade fóra reconhecida desde fins do 
seculo ió, pois em 1587 havia sido creada para o Brazil 
uma Relagao, com séde na Bahia e com regimentó espe-
cial datado de 25 de Setembro daquelle anno . Devia 
este tr ibunal compór-se de dez ministros, tendo os títulos 
e funcgóes d e : dezembargadores do aggravo, dezembar-
gadores extravagantes, chanceller , ouvidor geral, juiz 
dos feitos, provedor dos orphaos e residuos, provedor dos 
feitos, promotor da just iga. Todos estes logares foram 
providos, e dadas fóram tambem as providencias para 
installar-se a nova Relagao. Mas o certo é que, de todos os 
dezembargadores nomeados, apenas tres chegaram ao 
Brasil (1) e que, a vista disso, nao vingou a constituí-
gao pratica do t r ibunal . 

Só em 1609, com effeito, teve realidade o pensa-
mento contido no decreto de 1587. Medeante reclama-
gao do governador geral Diogo Botelho, em Janei ro de 
1605, r e q u i s i t o u o Conselho da India do Dezembargo 
do Pago os « despachos e provisoes respectivas dos ma-
gistrados mandados ao Brazi l» por occasiao de crear-
s e a Relagao. 

Verificado entao que novos despachos e provimen-
tos se faziam necessarios, deliberou-se nao só expedil-
os como tambem organisar outro regimentó para o 

(1) Varnaghen: Hisí. Ger. tom. 1°, sec. 24. 

tribunal de que se tratava. Teve tal regimentó a data de 
9 de Margo de 1609 e em J u n h o do mesmo anno che-
gavam á Bahia os dezembargadores nomeados. A Diogo 
de Menezes, governador em exercicio a esse tempo, 
coube a honra de ínstallar a Relagao,—que se compu-
nha , como a planejada anter iormente, de dez membros, 
a saber : um chanceller , tres aggravistas, um ouvidor 
geral, um juiz de feitos da coróa e fazenda, um procura-
dor da coróa e fazenda e promotor da justiga, um pro-
vedor de defuntos e residuos, e dois dezembargadores 
extravagantes. (1) 

Ao contrar io do que se devia suppor, o tr ibunal su-
perior e collectivo creado para o Brazil nao ficou insti-
tuido definitivamente e nem sequer teve longa vida. Por 
Alvará de 5 de Abril de 1626 foi elle extincto, voltando a 
organisagao judiciaria colonial ao estado primitivo. 

Qual teria sido a causa efficiens dessa extincgao ? 
Nao é fácil encontral-a. Varnaghen ju lgou descobril-a 
n o s conflictos de alguns dezembargadores como bispoe os 
ecclesiasticos e na occupagao da Bahia pelos hollandezes. 
Nós preferimos atribuil-a a um dos muitos recúos da 
corte portugueza, quando vinham a pello medidas de au-
tonomía colonial ,que ella encampava forgadamente agora 
para repellir com incoherencia daqui a pouco. 

E ' certo que escriptores como o autor dos Diálogos 
das grandezas do Brazil e o d a Razao do Estado do 
Brazil fizeram-se echo de queixas das populagoes contra 
a Relagao da Bahia, produzindo varias allegagoes contra 
ella, e, entre outras cousas, dízendo o ultimo que na pro-
pria séde do governo geral se t inha a Relagao «por cousa 
pesada e nao muito conveniente, assim pela natureza dos 

(í) Vid. no Appenso o Regimentó de 9 de Mar50 de 1609. 



pleitos, pelo pouco que havia que fazer nelles, como pela 
quant idade de lettras que se ficaram anhidindo aos 
muitos estudantes, clérigos e frades q u e j a havia.» 

Mas a essas m a n i f e s t a r e s de hostilidade se pód^e 
oppor a da Camara da Bahia que, em carta de 27 de Ja -
n e i r o d e 1610, d i r i g i d a a o re i , agradecen como grande fa-
vor 0 ter levado avante a installalo do tribunal, alle-
gando que anteriormente ogovemador, ligado com oou-
vidor, dava por assim dizer a lei, etc... 

A opiniào da Camara da Bahia t i nhapeso . Mais peso, 
porém, t inham as necessidades da logica administrativa e 
as imposi 9oes do criterio politico. Umas e outras determi-
naram o restabelecimento da Rela9ào extincta, ( i ) - _ r e s -
tabelecimento que teve logar em 12 de Setembro de 1652. 

Com a mesma data surgiu um novo regimentó, em 
71 artigos, para o tr ibunal restaurado. Por essa lei orga-
nica os membros da Rela 9 ào brazileira eram reduzidos a 
oito, com a suppressào dos dois dezembargadores extra-
vagantes e de um dos aggravistas , substituido este por 
um ouvidor especial do civel. Afóra esta m o d i f i c a l o , 
que nào affectava a essencia do instituto, nada o novo 
regimentó consignava que nao estivesse estatuido no de 
1609. 

E assim ficou definitivamente estabelecido na colonia 
o tr ibunal de segunda instancia que se dest inava a « li-
vrar os moradores das molestias, vexa9oes e perigos do 
mar , a que estavam expostos indo requerer jus t i 9 a aos 
t r ibunaes do reino.» 

(1) O acto officiai que resta urou o t r ibunal abolido em 1626 dava como 
seu propr io fundamento <w pedidos feitos pelos officiaes da Camara da Bahia 
e mais moradores do Brasil, apoiados pelo gobernador Conde de Castello Me-

" comofi™ ^ que fosse a fustiga mais bemadministrada, librándoos mo-
radores das molestias, vexa(òes e perigos do mar a que estavam expostos indo 
requerel-a aos tribunaes do reino. 

Tao insubsistentes t inham sido as criticas de Bento 
Teixeira e Soares ao novo orgào do poder judiciar io , e, 
p o r o u t r o lado, tao intensas iam sendo, dia a dia, as ne-
cessidades e aspira9oes da colonia, que em 1734 ju lgou-
se necessario fundar urna segunda Rela 9ào no Brazil. As 
ordens entào expedidas nesse sentido deixaram de ter 
execu 9ào, nào sabemos por que motivo. Mas pelo Regi-
mentó de 13 de Outubro de 1751 foi a final creada a Re-
la 9 ào do Rio de Jane i ro , composta de dez dezembarga-
dores e devendo ter, como districto jur isdiccional , as 
treze comarcas do Sul , inclusive as de Minas e a do 
Cuyabá. (1) 

Deste modo veio o Brazil a dividir-se em dois g randes 
depar tamentosjudiciar ios : o do norte e o d o sul,—exclui-
das daquelle as capitanías do Estado do Maranhào, cujo 
ouvidor geral era immediatamente subordinado aos tri-
bunaes da metropole. 

Eis, em ultima analyse, no seu aspecto morphologico 
ou plastico, o organismo judiciar io do Brazil-colonia, do 
Ceará para o sul : numerosos magistrados ou juizes sin-
gulares de Ia instancia (ouvidores, provedores, etc., além 
dos juizes ordinar ios e dos especiaes como os de or-
phàos, os de fora e outros), dois t r ibunaes collectivos de 
2a instancia (Rela9oes da Bahia e do Rio ), um tr ibunal 
supremo de 3 ' e ultima instancia, com sède na metropole 
(Casa da S u p p l i c a l o ) . 

Talvez seja nào só conveniente como necessario 
augmentar a classifica9ào que ahi fica com as Juntas de 
Jttstipa, mandadas instituir em toda a colonia pelo Al-

(1) « Para a nova Rela?ào tomou-se por base o regimentó da da Bahia, 
donde até passaram para a i n s t a l l a l o da nova dois dos dezembargadores, 
que comsigo t rouxeram còpia do livro dourado que nel la havia». (Varna-
ghen, Hist. Ger. tom. 2.) 



vara de 18 de Janeiro 1765. Eram as referidas Juntas 
pequeños tr ibunaes compostas do ouvidor de urna capi-
tanía e de dois lettrados adjuntos , que antes mesmo do 
Alvará de 65 sentenciavam summariamente em certos 
pontos do paiz. Pelo citado Alvará foram ellas autorisadas 
a «defe r i r os recursos contra as violencias dos juizes 
ecclesiasticos, devendo os provimentos que nellas se to-
massem ser cumpridos logo e sem esperar-se pela decisao 
ultima da respectiva Relagao ou do Dezembargo do Pago.» 

Vé-se bem que a medida nao trazia debalde o sello 
do marquez de Pombal . As Juntas de Justiga foram urna 
das militas armas de que langou mao o genial estadista 
para apoucar o elemento clerical cerceando-lhe as rega-
lías de jurisdicgao temporal que a Egre ja tanto prezava. 

E ' este exactamente o assumpto que agora reclama 
o nosso estudo. 

Monarchia profundamente catholica que, ao fun-
d a r l e , t inha-se declarado feudataria da Santa Sé, e cu jos 
soberanos vieram depois a tomar, com orgulho , o ap-
pelhdo de ftdelissimos em relagao ao Papado,—Por tu-
gal nao podia ter deixado de prover ás necessidades do 
culto catholico na sua possessao americana. 

Logo após o descobrimento, o Brazil t inha sido 
posto sob a jurisdicgao espiritual do Vigario de Tho-
mar, como convinha a urna térra da Ordem de Cliristo 
Poucos annos depois, em 1514, passou aquella jurisdic-
gao a ser exercida pelo bispado do F u n c h a l - s i t u a g a o 
que se prolongou até 1551. 

Foi neste anno, pela Bulla Super specula müitantis 
ecclesice, de 25 de Fevereiro, que se creou no Brazil o 
bispado de S. Salvador, suffraganeo do arcebispado de 
Lisboa, sendo provido na nova mitra um il lustrado ele-
n g o de Evora de nome Pero Fernandes Sardinha O 

embaixador por tuguez em Roma pedirá instantemente, 
por ordem do seu governo, a creagào da 'diocese brazi-
leira e fizera a apresentagào do nome do diocesano. 

Pela bulla insti tucional ficaram per tencendo ao 
novo bispado « todas as térras do Brazil desannexadas 
para este effeito da mitra do Funcha l ,—bem entendido, 
porém, que como térras que eram da Ordem de Christo, 
cont inuavam sujeitas in spiritualibus et in temporalibus 
ao seu grào-mestre» que era o rei. 

Por mais de um seculo ia existir na colonia a diocese 
unica de S . Salvador. Entre tanto j á em 1575 pedia o 
governo portuguez, e obt inha da Santa Sé , um Breve 
autorisando -o a desannexar do bispado da Bahia as ca-
pitanías do sul, e a nomear para ellas um adminis t rador 
ecclesiastico, isento da jurisdicgao episcopal—o que se 
fez por Alvará de 7 de Fevereiro de 1576, sendo pro-
v i d o no beneficio o bacharel-padre Bartholomeu Simoes 
Pereira. 

Isto prova que parallelamente ao progresso material 
do paiz iam se avolumando as necessidades espirituaes 
dos habitantes. Cresceram ellas notavelmente no seculo 
17, sobretudo depois da creagáo do Estado do Maranháo, 
e por este motivo reclamou a Corte a fundagáo de novas 
dioceses no Brazil. 

Concordando com a medida, o Papa Innocencio 11o 

expediu as bullas de 16 de Novembro de 1676 e 30 de 
Agosto de 1677, eregindo os bispados do Rio de Janei ro 
e Pernambuco, suffraganeos da sé da Bahia, elevada esta 
a cathegoria de arcebispado metropolitano, e f undando 
tambem a sé do Maranháo, suffraganea do arcebispado 
de Lisboa. 

«Foi eleito arcebispo da Bahia D. Gaspar Barata de 
Mendonga ; bispo de Pernambuco D. Estevam Brioso de 



Figuei redo, que depois passou a ser do Funchal . O ca-
pucho D. Frei Antonio de Santa Maria, eleito para o 
Maranhào, foi substituido pelo zeloso D. Gregor io dos 
A n j o s ; e em vez de D. Frei Manoel Pereira, escolhido 
para secretario de Estado depois de eleito bispo do Rio 
de Janeiro , foi nomeado D. Jose de Barros de Alarcào. 
Algumas das novas sés se installaram pouco depois, com 
os seus corpos capitulares, dignidades, conegos, capel-
làes e mogos de còro. A da Bahia quasi se eregiu entào 
de novo, com tres naves, tectos artezoados, paredes 
azulejadas e còro na capella-mór. A de Pernambuco se 
inaugurou na ant iga matriz do Salvador. A diocese do 
Maranhào comprehendia o Ceará ; a de Pe rnambuco al-
cangava o rio de Sào Francisco ; a da Bahia a raia me-
ridional da capitanía de Por to Seguro ; a do Rio de Ja-
ne i ro ao rio da Pra ta .» ( i ) 

Mas nào ficaram confinados no Maranhào, em Per -
nambuco , na Bahia e no Rio de Janeiro os orgàos supe-
riores da jurisdicgào ecclesiastica da colonia. 

Em 1720 a bulla copiosas in misericordia creava o 
b i spado do Pará— subordinado ao patr iarchado lisbo-
nense— sendo a respectiva direcgào conferida a D. Frei 
Bartholomeu do Pilar , e vinte e poucos annos depois 
eram fundadas ao sul do Brazil pela bulla candor lucis 
eternai mais quatro dioceses : os bispados de Sào Paulo 
e de Minas e as prelasias de Goyaz e do Cuyabá. 

A historia part icular e geral de todos estes princi-
pados ecclesiasticos nào cabe no plano do nosso traba-
llio. O que nos importa em tal assumpto é aver iguar a 
natureza e o alcance da autoridade exercida no Brazil 
pela Egre ja , por intermedio dos seus ministros de qual-
q u e r cathegoria. 

(1) Varnaghen : ob. cit. tom. 2°. 

E ' claro que a este respeito, como na mór parte dos 
negocios, as cousas da colonia deviam reproduzir mais ou 
menos a situagao da metropole. Ora o que contemporá-
neamente se dava em Por tugal , segundo nos affirma 
Coelho da Rocha, era o seguinte ; 

« O Concilio de Tren to havia sido em 1563 confir-
mado e mandado observar pelo S . pontífice Pió 40 . . . O 
cardeal D. Henr ique , regente do reino na menoridade de 
D. Sebastiao,ou por adulagao ou por zelo,o mandou obser-
var sem limitagao a lguma. E o novo reí, logo que tomou 
conta do governo, nao só ratificou aquella indiscreta ad-
missao, mas escreveu aos bispos que usassem livremente 
da autor idade que novamente lhes concederá o Concilio, 
ainda quefosse com prejuizo da jurisdicgao real... N a 

chamada concordata de 18 de Margo de 1578 o mesmo 
reí ampliou a jurisdicgao do clero sobre os estabeleci-
mentos de piedade, sobre o padroado das egrejas, sobre 
os adros e toda a qual idade de bens ecclesiasticos. De-
clarou as suas rendas e generos isentos da inspecgáo das 
alfandegas e das autor idades; e finalmente concedeu-lhes 
jurisdicgao para prender os leigos, e impoz aos queoffen-
dessem as justigas ecclesiasticas a mesma pena que se 
attentassem contra as seculares. Para exercer urna juris-
dicgao tao extensa e complicada, desde o seculo ió foram 
formados em cada urna das dioceses codigos systemati-
cos, mandados gua rda r e publicados com o nome de 
Constituigoes dos difíerentes bispados. A disciplina pro-
p i a m e n t e ecclesiastica, indispensavel para o exercicio 
do poder espiritual se acha nelles confundida com legis-
lagao civil, criminal e forense, sobre bens, pessoas e 
cousas que nenhuma relagáo directa tém com a re l ig iao . . . 
Os del inquentes nao sao punidos só com as penas reli-



giosas : as multas, a prisào, as galés e o degredo sao 
penas ordinarias como ñas leis civis.» 

E' perfeitamente verdadeiro tudo quanto relata o j u -
rista portuguez. O dualismo jurisdiccional dominante no 
direito da metropole teve nascimento com o celebre Al-
vará de 12 de Setembro de 1564, que publicou e recom-
mendou a observancia do Concilio Tr ident ino em todos 
os dominios da monarchia . Vieram pouco depois as pro-
visoes complementares, de 2 de Margo de 1568 e de 19 
de Margo de 1 5 6 9 - e s t a revogatoria da p r ime i ra—e a 
injustificavel jurisdicgáo da Egre ja nos negocios tem-
poraes implantou-se vigorosamente ñas Ordenares do 
reino, cujo Livro 2°, Ti tu lo 1° (compilagáo philippina) 
ainda hoje attesta o gráu de poderosa influencia a que 
at t ingiram em Portugal os ministros da religiào catho-
lica. (1) 

Por mais que tenham dito e protestado Pombal , 
Mello Freire e Borges Carneiro , a verdade é que o Con-
cilio Trident ino foi recebido no reino sem restricgoes 
notaveis pela citada Ord . do L. 2° T . 1°, e a nos o que 
nos importa a p e n a s - é constatar que d'ahi proveio para 
o Brazil a obrigagào de contar , entre os seus institutos 
do tempo do colonato, a jurisdicgáo temporal ecclesias-
tica de que nos estamos occupando. 

De que tal jurisdicgáo existiu entre nós, exorbi-
tando aliás, e na mór parte dos casos convertendo-se 
em instrumento de miseraveis paixoes, temos a prova 
cabal nao só no tes temunho dos escriptores como em 
grande numero de leis extravagantes, promulgadas es-
pena lmen te para a colonia, com o intuito de reprimir 

(1) O Alvará de 12 de Setembro de 1564 e a Provisào de 14 de Mar?o de 
1069 vém integralmente no Codigo Philippina, de Candido Mendes, como 
addittamentos ao L. 2. 

os abusos ou excessos de jurisdicgáo das autoridades nao 
seculares. 

Pr incipiaremos por estas e ci taremos as seguintes : 
Carta Regia de 7 de Maio de 1624 (estranha ao bispo 

do Brazil o ha ver excommungado o procurador da Coròa 
por ter este requerido o direito della) ; 

Carta Regia de 26 de Jane i ro de 1696 (determina 
ao governador que nao consinta nem tolere as prisoes 
ordenadas pelo governador e provisor do bispado, com 
usurpagáo da auctor idade real) ; 

Carta Regia de 13 de Margo de 1696 (estranha ao 
reitor do collegio da Companhia no Maranháo o pro-
cedimento que tivera, dando asylo a um soldado man-
dado prender pela autor idade civil e fu lminando censu-
ras ecclesiasticas) ; 

Carta Regia de 17 de Janeiro de 1699 (estranha ao 
superior das missoes as usurpagoes de jurisdicgáo prati-
cadas contra o donatar io da capitanía de Cametá) ; 

Carta Regia de 6 de Margo de 1699 (estranha as 
desavengas havidas entre o bispo e o ouvidor e escla-
rece as duvidas suscitadas acerca das suas respectivas 
jurisdicgoes). 

Sao eloquentissimos estes documentos. E vejamos 
agora como combinam com elles uns trechos altamente 
judiciosos do eminente autor do Jornal de Timón : 

« N a o r d e m do clero vemos os bispos, e os juizes 
ecclesiasticos, desde a primitiva, assignalarem-se por 
abusos, violencias e usurpagoes da jurisdicgáo civil . . . No 
Maranháo especialmente, o segundo bispo D. Fr . Timo-
theo do Sacramento, seguindo o exemplo aberto pelo 
seu antecessor, ordenou prisoes e fulminou excommu-
nhoes com tanta paixáo e desconcerto que tocava á 
insania . . . . Os bispos, os seus ministros, as ordens re-



guiares e os ecclesiasticos em geral aspiraram sempre á 
e m a n c i p a d o mais ou menos completa do poder c iv i l ; 
e na luta quasi nunca interrompida que travavam nesse 
empenho, e á conta dos seus recíprocos ciumes, re fu-
savam-se ao pagamento dos dizimos, convertiam as egre-
jas em asylos de criminosos, e ministravam elementos 
a todas as perturbagoes, figurando al ternativamente 
como membros da governanga e como denunciantes ou 
factores de conspiragoes e motins, e concorrendo por 
estes diversos modos todos a porfía para atigar os odios 
e as intrigas, e para aggravar cada vez mais a desgranada 
situagao dos moradores.» 

Conclue-se perfei tamente de tudo isso que as au-
toridades ecclesiasticas da colonia sabiam usar e abusar , 
como e quando lhes convinha, das attribuigoes e privile-
gios que lhes conferirá o Concil io de T ren to e que a 
Ord . do L. 2° T . i® homologara . 

Passemos a outro assumpto. Enfrentemos a questáo 
abrazadora da colonia, na phrase de P . Malheiro, que 
nesse ponto cingiu-se a uma feliz expressáo de J. F . 
Lisboa. Por outras palavras: occupemo-nos da questao 
dos indios no ponto de vista da sua escravisagao legal, 
mantida incoherente e cruelmente no atormentado tran-
scurso dos tres seculos coloniaes. Oliveira Mart ins en-
xerga, e com rasao, ñas lutas que se prendem a essa 
questao quasi todo o interesse dramatico da nossa primi-
tiva historia nacional . 

Chamamos a esta parte do nosso t rabalho o livro 
negro da raga amarella. A justificativa desta denomina-
gao está na technologia juridico-escravista de quasi todas 
as ant igas colonias europeas. Codigo Negro era o ti tulo 
da collecgáo das leis de captiveiro, promulgadas para as 

colonias f rancezas; Livro Negro foi c nome que o famoso 
jurisconsulto nacional Teixeira de Freitas planejou dar 
a uma Consolidagao das nossas leis reguladoras do 
c h a m a d o elemento servil. (1) 

Invertamos aqui o processo racional . Comecemos 
pela synthese e deixemos para depois a analyse da si-
tuagao jurídica que immolou aos colonos, e n 'uma certa 
medida aos proprios jezuitas, a l iberdade pessoal dos 
nossos selvicolas. 

« A descoberta dos jazigos mineiros, e o extraordinario 
producto de certas cul turas exóticas, combinados com o 
apparecimento de numerosas ragas selvagens, deram ás 
colonias do 16° seculo um cunho até entáo desconhecido. 
O europeu sentia-se mal entre os t ropicos: enfraquecia , 
adoecia, morria. Por outro lado, a vastidáo dos thesou-
ros mineiros ou agrícolas que a natureza lhe offerecia era 
demasiada para o exiguo numero de colonos. Nasceu 
dahi a tentagao de aproveitar em servigo proprio o t r a -
balho dessas ragas que, apezar da religiáo lhe dizer serem 
suas irmás, elle via completamente inferiores e grave-
mente diversas. Assim nasceu tambem a moderna escra-
vidao na Africa e na Amer ica .» 

E ' de Oliveira Martins esta passagem. Ella dá a 
razao, ou pelo menos a principal razao do insti tuto l iber -
ticida imaginado e realisado contra os abor ígenes do 
Brazil. 

Necessidade economica, desmesurada ambigáo de 
riquezas, ou desconhecimento de nogoes moraes supe-
riores, o certo é que a escravidao dos naturaes foi esta-

(t) Occupaino-nos exclusivamente por agora das leis de escravidáo dos 
indios. O longo historico da nossa legisla$ao escravista no tocante aos ne -
gros será feito em momento oppor tuno, n 'uma outra secgáo da nossa 
o b r a . 



belecida entre nós e desde os pr imeiros dias das explora , 
goes e tentamens de colonisagao. E ' sufficiente lembrar , 
que, já em 1511, a náo Bretóa levara da possessao por-
tugueza para a metropole « para cima de 30 i n d i o s » 
captivos; q u e as cartas de doagao e foraes de capitanías 
davam direito ao capitao de « resgatar escravos em nu-
mero indeterminado, podendo enviar cada anno trinta e 
nove para Lisboa e dispor delles livremente sem pagar 
imposto algum ; e alem daquelles quantos mais houvesse 
m i s t e r p a r a marinheiros e grumetes de seus navios»; e 
que no Regimentó geral de 1548 se recommendava ao 
governador que, quanto aos indios inimigos, saisse « a 
destruir-lhes as aldeias e povoagoes, matando, captivando 
e expulsando o numero que Ihe parecesse bastante para 
castigo e exemplo. » 

E ' verdade que ao lado desta ultima ordem se p u n h a 
a d e c l a r a g a o d e q u e o principal fim por que se mandava 
povoar o Brazil era a reducgao dos gentíos á f é catho-
lica, cumprindo que elles fossem bem tratados e que, no 
caso de selhesfazer damno e molestia, se Ihes desse toda 
reparagcio, castigando-se os delinquentes. 

E' verdade tambem que com o primeiro e segundo 
governadores geraes vieram para o Brazil os missiona-
ríos da Companhia de Jesús — os Nobregas, os Anchie-
t a s - que até certo ponto fóram, com as missoes e com as 
aldeias, o amparo dos indios contra a crueldade dos go-
vernantes e a ganancia dos colonos. (1) 

A mira semente, porém, t inha sido fundamente plan-
tada em térra fértil, e nós vamos ver como ella brotou 

(1) Escrevemos proposi ta lmente que o amparo encontrado nos 
jesuítas pelos indios ia somente até certo ponto. Oliveira Mart ins faz 
notar muito sensatamente que Nobrega e Anchieta e seus companheiros 
empregavam por vezes, para ob ten f áo dos seus fins „ chicote de ferro do 

em pu jan te vejetagào daninha , n 'uma venenosa floragào 
jurídica erigada de espinhos. 

Para ter desde já urna vista de conjunc to dessa triste 
paysagem, leíamos, mais urna vez, uns vigorosos per io-
dos de Lisboa : 

« E m relagáo aos indios a dominagao por tugueza 
foi urna serie nunca interrompida de hesitagóes e contra-
dicgóes até o ministerio do marquez de Pombal. Decre-
tava-se hoje o captiveiro sem restricgóes, amanha a 
l iberdade absoluta, depois um meio termo entre os dois 
extremos. Promulgava-se, revogava-se, transigia-se, ao 
sabor das paixòes e interesses em voga, e quando emfim 
se suppunham as idéas assentadas por urna vez, recome-
gava-se com novo ardor a teia interminavel. Foi aquelle 
ministro energico e poderoso quem rompeu sem regresso 
com o principio funesto da escravidào. Os indios, é certo, 
ainda depois das famosas leis de 1755, foram nào poucas 
vezes victimas da oppressào; porem o mal nestes casos 
t inha um caracter meramente accidental e transitorio e 
nunca mais adquer iu os fóros de doutr ina corrente, 
que legit imando os seus resultados, os tornava por isso 
mesmo mais intensos e duradouros . As experiencias que 
em sentido contrario tentou o governo do principe regen-
te em 1808 nem fóram bem acceitas pela opiniào nern 
vingaram contra o principio da l iberdade já rad icado. . . 
Um curioso especimen dessa legislagào casuística e vacil-
lante é a Provisào de 9 de Margo de 1718, que ella só 
resume em poucas linhas quan to se encontra disperso em 

domador, al l iando-se f requen temente aos colonos ñas suas lutas e medidas 
de rigor contra os indios . Demais é preciso náo esquecer que os selvicolas 
catechisados e aldeados eram afinal de contas verdadairos captivos. Ñas a l -
deias, «os jesuítas monopolisavam o trabalho dos indígenas em proveito p ro -
prio*— diz ainda, com toda verdade, o autor citado. 



diffusas paginas durante mais de dois seculos. . . E ' fácil 
conceber todo o part ido que executores ávidos e crueis 
podiam tirar dessas leis contradictorias e confusas , que 
mult ipl icando os casos e as e x c e p t e s , davam estímulos 
poderosos á cavil la9ao e ao arbi tr io. . . Urna vez reduzidos 
ao captiveiro, indios e africanos eram em tudo e por tudo 
egualados em condi 9 ao e miseria. As leis portuguezas 
equiparando-os frequentemente ás bestas e animaes e 
considerando-os antes cousas que pessoas, t ratavam-n'os 
consequentemente de um modo estranho a todos os 
sentimentos de humanidade . Os escravos chamavam-se 
Pegas. Como folegos vivos e bens perituros, acautella-
va-se o per igo da sua perda . Como gado ou mercadoria 
marcavam-se e carimbavam-se para se nao confundi rem 
uns com os outros, em prejuizo dos respectivos senhores. 
Se commettiam crimes, e um dos mais graves era tenta-
rem fug i r ao captiveiro, julgavam-se em voz, sem forma 
nem estrepito de juizo, e a m u t i l a d o e a marca de ferro 
em braza J á ins t rumentos de boa a r r u m a d o mercantil e 
signaes distinctivos da propr iedade, passavam a figurar 
entre as disposi9oes da politica e just i9a real . . . Nem os seus 
folguedos rudes e simples, nem os ornatos das suas mulhe-
res escapavam á implacavel regu lamenta 9 ao da Corte « 
A e x p l o r a d o destas ra 9 as desvalidas nunca ficou circums-
cnp ta dentro dos limites da escravidao, alias tao facéis de 
t ranspor e sempre táo pouco respeitados pela cobi 9a in-
f rene dos exploradores. Quando os remorsos ou a hypo-

Z d ; c r i o ; 9 a v a m - n ' a a d e c r e t a r ° ^ Í L 

berdade, ficava-lhe o recurso dos rf^Wo* d o s L i o s 
ivres para prover os colonos ociosos de bra 9 os para traba-

Iho Com o suor do seu rosto, e a for9a dos seus bra 9 os 
ed ficavam-se as egrejas , os conventos, os hospitaes, o 
palacios, a s fo r t a l ezase os armazens reaes. Elles abr am 

as estradas, lavravam a terra, colhiam os fructos, bene-
ficiavam os engenhos, tripolavam as canóas, iam á pesca 
e á ca 9 a , apanhavam o gado, e eram nos a 9 ougues as 
a judas do carniceiro. Os indios finalmente faziam a gue r r a 
offensiva e defensiva no interesse dos seus oppressores, e 
iam com elles ás expedi95es do sertáo para matarem, 
captivarem e descerem por seu tu rno outros indios.» 

Esta synthese é completa e perfeita. Documentemol-a 
com a legisla9áo referente. 

O captiveiro legal dos indios remonta, entre nós a 
r537, data de uma Carta Regia que permittiu ou consa-
grou expressamente a eseravisa9áo dos Cahetés. ( i ) 

De 1537 até os primeiros annos do seculo 17 o 
espirito das leis patrias tem a mesma nota barbara. As 
providencias tomadas por Mem de Sá em conselho de que 
fizeram parte o bispo, o ouvidor da capitanía e os padres 
jesuí tas ; a Leí de 20 de Mar 9 o de 1570, promulgada 
pelo christianissimo D. Sebastiáo ; as decisoes tomadas 
em 1574 pelos dois governadores Antonio Salema e 
Brito e Almeida ; as Leis de 22 de Agosto de 1587, de 11 
d e N o v e m b r o de 1595 e a Provisao de 26 de Julho de 
1596, todas da Corte de Madrid, e a primeira confirma-
dora da de Mar 9 o de 1570 — mantiveram a escravidao da 
gente amarella, embora condemnando em principio a 
insti tuicào escravista, e reduzíndo ou especificando os 
casos de captiveiro. A Lei citada de D. Sebastiáo, por 
exemplo, inspirada na Bulla de Paulo 30 , de 1537, reco-
nhecia«os grandes inconvenientes de captivar os gentíos»; 
defendía e mandava que náo podessem elles por modo e 
maneira alguma ser captivados; mas dessa regra exce-
ptuava aquelles que fossem «tomados em guerra justa» ou 

(1) Vid. Perdigào Malheiro: A escravidao no Brasil, 2a par te , pag. 34. 



que costumassem «saltear os por tuguezes e a ou t ros g e n -
tíos, para os comerem.» 

De 1605 a 1609 apparecem os actos de reacgao legal 
contra esse estado de cousas. P o r urna Provisao daque l l a 
pr imeíra data se m a n d o u q u e em nenhum caso se pudesse 
capt ivar o gen t ío , po rque « c o m q u a n t o houvesse a lgu -
mas razoes de Direi to p a r a s e poder em a lguns casos in -
t roduzir o dito capt iveíro, e ram de tanto maior cons ide-
r a d o as que havia em cont ra r io , q u e se deviam a n t e p o r 
a todas as mais». A Leí de 30 d e j u l h o de 1609 reproduz iu 
a mesma disposigao de modo mais comple to e explíci to. 
Nella foram declarados por livres, conforme o Direito e 
sen nascimento natural, todos os gentíos das partes do 
Brazil, os quaes nao deviam ser constrangidos a servigo, 
nem a cousa alguma, contra a sua livre vontade. 

A nova si tuagao ju r íd i ca dos na turaes foi, porem, 
ephemera . Em 1611 a gr i ta dos colonos gananc iosos e 
egoístas foi escutada e acolh ida pelo gove rno da metro-
pole em det r imento da l iberdade dos pobres selvicolas. 
P romulgou-se a Leí de 10 de Se tembro do refer ido 
anno , e tal lei restabelecia f r ancamen te o reg imen an-
terior á de 1609, d i spondo capi ta lmente que «era re-
pu tado legi t imo o capt iveíro nao só dos apr is ionados 
em guer ra justa , mas t ambem dos indios resgatados 
q u a n d o captivos de outros indios». Sal ientaremos en t re 
as demais disposigoes dessa Lei as que t i ravam aos j e -
suítas a direcgao temporal das aldeias e aquel la em que 
se declarava que os indios resgatados ser iam escravos 
só por 10 annos q u a n d o comprados por prego nao ex-
cedente ao taxado pela junta, (1) devendo sel-o perpe-
tuamente q u a n d o o prego fosse super io r . 

(i) O máximo do pre ? o taxado até entao pelas Camaras era de auatr* 
mil reís por cabera . 

Apezar da Bulla do papa U r b a n o 8.*, de Abr i l de 
1639, conf i rmando a de P a u l o 3.0 , de 1537, e pois 
e x c o m m u n g a n d o os capt ivadores de indios , a Lei de 10 
de Se tembro de 1611 esteve em pleno vigor até 1647. 
U m Alvará de 10 de N o v e m b r o deste a n n o , segu ido de 
ou t ros de 5 e 29 de Se tembro de 1649 appa rece ram 
para dispor que «sendo livres os indios , como fóra de-
c larado pelos reis de Po r tuga l e pelos S u m m o s Pont í f i -
ces, nao houvesse mais admin is t radores nem admi-
nistragóes, e que os indios podessem l ivremente servir e 
t raba lhar com q u e m bem lhes parecesse e melhor pa-
gasse o seu t rabalho . » 

U m novo recúo nao &e fez esperar . Pela Provisao 
de 17 de O u t u b r o de 1653, e em vista de reclamagóes dos 
p rocuradores do povo do P a r á e Maranhao , foram nao só 
restabelecidos os an t igos casos de capt iveíro mas t ambem 
inventados a lguns outros , como fossem os de latrocinios 
commettidos no mar ou em térra, os de falta de cum-
primento de certas obrigagoes e desobediencia ao real 
servigo, e t c . 

Somen te a esforgos do celebre padre An ton io Vieira , 
que foi a Lisboa propos i ta lmente para defender os inte-
resses dos rel igiosos ca thechisantes , bat idos em brecha 
pelas reclamagóes e actos dos colonos, foi modif icada a 
Provisao de 1653. P o r acto legislativo de 9 de Abr i l de 
1655 foram abol idos os novos casos de escravidáo india 
e re in tegrados os padres da Gompanh ia na direcgao es-
pir i tual e t empora l das aldeias. 

Esta ul t ima providencia foi porem, a l g u m terr.po 
depois , revogada por successivas leis da tadas de 1663 
1667 e 1673, mantendo-se e favorecendo-se cada vez 
mais o r eg imen l iber t ic ida . 



Entretanto os jesuítas nao desanimavam na sua luta 
com os colonos, e como consequencía dessa luta surg iu 
a Leí de i de Abril de 1680, restaurando a de 30 de J u l h o 
de 1609 e abolindo portanto, mais urna vez, a escravi-
dao dos indios. Ordenava a Lei que «se nao podesse 
captivar indio a lgum em nenhum caso, nem ainda nos 
exceptuados ñas leis anteriores, sendo livres os que fos-
sem prisioneiros ñas guerras offensivas ou defensivas 
que com os colonos fizessem, como se usa ñas da Europa; 
podendo somente ser entregues ñas aldeias de indios li-
vres catholicos, para que se podessem reduzir á Fé e 
servir ao Estado ». 

Urna Provisao, tambem de 1 de Abril de 1680 e ani-
mada do mesmo espirito da Lei, regulava devidamente a 
destribuigao e servigo dos indios livres. 

Mas a hydra escravocrata era como a de Lerna: t inha 
urna infinidade de cabegas e quando cahia decepada uma 
dellas outras logo alteavam-se possantes e temerosas. 

A Lei de 2 de Setembro de 1684 foi promulgada 
apparentemente para restabelecer as administrares 
particulares de indios ; mas na realidade o que ella fazia 
era preparar- lhes a reescravisagao. «Era a escravidao dis-
fargada o que se restabelecia» - diz-nos muito bem Per-
digao Malheiro, fal lando dessa lei. 

Em todo caso vigorava of ic ia lmente a Lei de 1680, 
seguida de per to pela Carta Regia de 21 d e D e z e m b r o d e 
1686 que novamente re integrara os religiosos nad i recgao 
espiritual e temporal dos aldeiamentos, quando em 24 e 
28 de Abril de 1688 dois Alvarás vieram alterar notavel-
mente a legislagao anterior . 

O primeiro desses Alvarás dispunha sobre os res-
gates de indios, que passavam a ser feitos á custa da 
real fazenda, devendo os indios resgatados ser destribui-

dos pelas Camaras , com autor idade do Governador á s 
p e s s ò a s q u e delles maior necessidade tivessem p a r a s u a s 

lavouras e fazendas. O Alvará de 28 de Abri l derogava 
em parte a Lei de I o de Abril de 1680 e restabelecia, com 
algumas alteragòes, a de 9 de Abril de 1655, que como 
vimos permittia a escravidao em certos casos. 

Ficava assim, de facto e de direito, readmitt ido n a 
colonia o instituto escravista, e a Coróa portugueza de 
mais em mais o radicava pelos seus actos indecisos e 
contradictorios. Sào provas disso a Carta Regia de 5 de 
Julho de 1715, que prohibiu o captiveiro injusto dos in-
d ios ; a Provisao de 9 de Margo de 1718 que pr incipiava 
reconhecendo a l iberdade delles e terminava recommen-
dando e sanccionando a escravisagào dos q u e « a n d a m nus, 
atropellào as leis da natureza, nào fazem differenga de màe 
e filha para satisfagao de sua lascivia, comem-se uns 
aos outros »; e a Carta Regia de 30 de Maio do mesmo 
anno, que autorisou o resgate de 200 indios para com o 
producto da venda dos mesmos auxiliar-se a construcgào 
de uma nova egreja cathedral no Maranhào . 

Porem o estado das cousas ia ser em breve p ro funda-
mente modificado. 

A 20 de Dezembro de 1741 o papa Benedicto 14o 

expediu, dizem que a instancias de D. Joao 50, uma bulla, 
confirmadora das de Paulo 3.0 e Urbano 8o, prohibindo 
terminantemente , sob pena de excommunhào latee sen-
lentioz, que qualquer pessòa secular ou ecclesiastica 
possuísse como escravos indios e os reduzisse a capti-
veiro por qualquer forma. 

D. Joao 5o nao teve occasiáo ou nao teve animo de 
fazer effectiva em seus dominios da Amer ica a execugáo 
dessa bulla. Coube esta generosa tarefa a D. José Io ou 
antes ao Márquez de Pombal . 



A Lei de 6 de Junho de 1755 applaudiu e consagrou 
a doutr ina da bulla de Benedicto 14o e mandou nova e 
decisivamente observar a Lei de 1680, declarando os in-
dios do Estado do Maranhao «livres em tudo e por tudo» 
facultando-lhes servir a quem bem quizessem,julgando-os 
capazes de todas as honras , privilegios e l iberdades,extin-
gu indo as ant igas administrares e administradores, etc. 
E como complemento necessario desta lei foi publicado 
no dia 7 do mesmo mez e anno um Alvará abolindo in-
teira e absolutamente o poder temporal dos missionarios 
de qualquer religiáo,e em consequencia dando nova forma 
ao governo temporal dos indios, que deviam ser gover-
nados pelos seus respectivos principaes, tendo como su-
balternos os sargentos-móres, capitáes, alferes e meiri-
nhos desuas napoes. (1) 

Em 8 de Maio de 1758 e por Alvará devidamente 
promulgado foram as providencias legislativas de 1755 
feitas extensivas a todos os indios do Brazil, e fo i esse o 
g rande e quasi decisivo golpe dado na torpe i n s t i t u i d o 
que colonos e jesuítas exploraram por mais de dois se-
culos,—aquelles aberta e cynicamente, estes com o pre-
texto da cathechese e sob o manto da philantropia re-
ligiosa. 

Dizemos que o golpe de 1758 foi quasi decisivo por 
que ainda por Carta Regia de 1798 foi preciso confirmar 
e reiteirar as disposigoes das leis pombalinas, abolindo-se 
o Directorio dos indios, cujas attribuigoes levavam a 
grandes abusos e abr iam portas aos sophismas dos es-
cravisadores. 

E demais ainda depois de 1798, e por larguissimos 
annos , a plena e absoluta l iberdade dos pobres indígenas 

(1) Vid. Perdigào Malheiro : ob. cit ; par te 2 a pag . 192. 
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foi insidiosamente sacrificada por medidas tomadas pelo 
principe regente na j á entáo Corte do Brazil e pelos 
governos que lhe succederam. E ' bastante citar, para 
compro vagáo deste asserto as Cartas Regias de 13 de 
Maio e 5 de Novembro de 1808 e a de i 8 de Abril de 
1809, pelas quaes se autorisou o captiveiro temporario 
(por i o e 15 annos) dos botocudos e bugres aprisionados 
em guer ra . (1) 

Foi esta que ahi fica, na sua singularissima feigáo de 
labyrintho, de cahos, d e p r o t h e u administrativo, a extra-
vagante legislagáo portugueza sobre os indios da colonia 
brazileira. 

Talvez mais firme, menos vacillante e contradictoria , 
porem certamente táo curiosa quanto a legislagáo relativa 
aos indios, é a que se refere á immigragào, ao commercio, 
á industr ia , aos negocios financeiros, na colonia. 

Nao nos a longaremos no seu estudo, na analyse 
vagarosa dos seus elementos. Procuraremos apenas cara-
cterisar esse depar tamento do colonato, destacando aqui 
e ali urna ou outra lei de g rande alcance. 

Abordemos este t rabalho fallando das leis sobre 
immigragào e es t rangeiros . 

O pensamento e os actos do governo portuguez em 
tal assumpto foram sempre no sentido de impedir a vinda 
dos seus subditos europeus para o Brazil e de prohibir a 
inspecgào e estudo de nossa patria por estrangeiros quaes-
quer. As Cartas Regias de 3 de Setembro de 1667, 28 de 
Abril de 1674, 14 de Fevereiro e 21 de Margo de 1694, e 
as Leis de 26 de Novembro de 1709, 19 de Fevereiro de 

(1) Estas cartas regias e todas as outras disposifdes 'sophismadoras da 
liberdade dos indios só foram definit ivamente revogadas no periodo regencial, 
por Lei de 27 de Outubro de 1831. Coube assim aos gloriosos homens de 
en t io a tarefa de dar o tiro de honra no indigno regimen de servidSo india . 



1711, 20 de Março de 1720, attestam-n'o de mm modo 
completissimo. O ult imo dos citados decretos estatuía 
que só teriam licença para passar ao Brazil as «pessôas 
despachadas com governos, postos, cargos ou officios», 
os religiosos incumbidos de missôes ou commissôes, e 
aquelles individuos por tuguezes que «provassem com 
documentos irem fazer negocio consideravel, com fazen-
das suas ou alheas, para voltarem-í.>. 

Como flagrante exemplo da intolerancia da metropole 
nesta materia, basta lembrar a Carta Regia de 2 de Junho 
de 1800, em que se recommendava ao governador e 
capitâo general do Pa rá que se verificasse e impedisse 
« c o m a maior exacçâo e escrupulo» a estada a l i d e « u m 
tal barào de Humbold t , natural de Ber l im» que havia via-
jado pelo interior da America « tendo mandado a lgumas 
observaçoes geographicas dos paizes por onde tem decor-
rido e tendo feito urna collecçâo de 1500 plantas novas ». 

Era o fechamento hermetico, a sequestraçâo absoluta 
da colonia. Nem a alta e serena sciencia escapava da 
prohibiçâo de entrar no Brazil ! Imagine-se por ahi quaes 
podiam ser as determinaçôes legaes a proposito de com-
mercio com estranhos. 

Por Carta Regia de 28 de Novembro de 1606 foi 
te rminante e absolutamente prohibido todo commercio 
estrangeiro «ñas partes da India e dominios ultramari-
nos». Em 21 de Julho de 1661 e 27 de Jane i ro de 1662 
outras Cartas Regias renovaram a prohibiçâo de virem 
navios estrangeiros fazer commercio ñas capitanías, e 
mandaram aos governadores que nâo consentissem em 
tal commercio sob pena de perda do posto. (1 ) 

(l) No mesmo sentido ha a Carta Regia de 8 de Fevereiro que 1711. A 
Provisdo de 3 de Janeiro de 1721 prohibiu tambem expressamente todo e 
qualquer commercio com os francezes de C a y e n n a . 
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Nâo admira que assim fosse quanto ao commercio 
com o exterior, desde que para o proprio commercio 
interno nao havia l iberdade senâo quando a quer iam con-
ceder as autor idades. No Jornal de Timon encontra-se a 
interessante noticia de que, em 1650, Francisca de 
Mello e seu marido foram notificados por par te da 
Camara de Sâo Luiz para que nâo vendessem mais cotisa 
alguma por grosso ou por miudo, visto queixar-se todo 
o povo de que elles o roubavam ! ( i ) 

Mas comprehende-se bem que as necessidades mate-
riaes, propr iamente commerciaes, iam todos os dias 
crescendo na Amei ica portugueza. E era preciso dar 
satisfaçâo a essas necessidades, sob pena de formidavel 
crise economica, seguida do estacionamento, da paralysa-
çâo da machina colonial. 

O expediente que nesta con junc tura occorreu ao 
governo da metropole foi a creaçâo das grandes compa-
nhias de commercio destinadas a fazer a importaçâo e 
exportaçâo necessarias ao Brazil. Os privilegios excepcio-
naes quanto á sua composiçâo e direcçâo e o monopolio 
de certos generos de primeira necessidade fôram as 
características das companhias de que se trata. 

A primeira délias, a denominada Companhia Geral 
do Commercio do Brazil, constituiu-se em principios 
de 1647, sendo confirmados os respectivos Estatutos por 
Alvará expedido em data de 10 de Março. Seguiu-se, 
t r inta e poucos annos depois, a Companhia de Commer-
cio do Mar an hâo. autorisada pelo Alvará de 12 de Fe-
vereiro de 1682. Vieram, finalmente, no seculo 18, sob o 

(1) Ainda a Camara de Sao Luiz, em 1694, prohibiu os doces « p o r q u e 
as doceiras para os venderem por alto preço, atravessavam todo o assucar 
em damno do bem communi.» 



reinado de D. José, as Companhias do Grao Para e Ma~ 
ranhao (1755) e d e Pernambuco e Parahyba (1759) . 

Já observamos que as caracteristicas de taes compa-
nhias eram enormes privilegios coroados pelo monopo-
lio de certos generos. Assim a de 1647 teve o praso de 
20 annos , prorogavel por mais 10 si Ihe conviesse, para 
funccionar , e teve o estanco do páo-brazil e de «todo o 
vinho, far inha, azeite e bacalháo necessario para o c o n -
sumo do Brazil», só ella podendo vender ditos generos a 
prego taxado. Concedeu-se-lhe urna independencia e isen-
gáo absolutas da jurisdicgao de todo e qualquer minis-
tro ou tr ibunal e de quaesquer autoridades do reino e da 
colonia. Sua administragao ou governo compunha-se de 
urna jun ta de 9 membros ou deputados que só á autori-
dade de el-rei cediam, no exercicio de suas attribuigóes 
e ¡direitos. 

Tambem a primeira companhia do Maranhao teve 
estanco por 20 annos e pela 6 ' clausula do seu contracto 
ficava «prohibido a todos os vassallos do reino, ilhas e 
conquistas, commerciar naquelle Estado pelo espago dos 
ditos vinte annos, ficando todo o suppr imento a cargo 
dos assentistas somente». 

Privilegios e isengóes mais ou menos semelhantes 
obtiveram as Companhias de 1755 e 1759. Nenhuma 
dellas no entanto durou por muito tempo, e a somma dos 
vexames e males que produziram ao Brazil ultrapassou 
em muito o pequenissimo numero de beneficios materiaes 
que proporcionaram aos habitantes do paiz. Os historia-
dores sao accordes em asseverar que foram urna das 
causas da rebeliao maranhense, capitaneada por Becknan, 
os soffrimentos e privagoes inflingidos ao povo pelo es-
tanco daquelle Estado. 

Mas a Córte por tugueza nào t inha em muita conta 
a s vexagóes do povo e o abat imento das suas energías 
índustr iaes. 

Ent re outras, urna exuberante prova dessa dispo-
sigáo de animo do governo da metropole, pode ser en-
contrada no Alvará de 5 de Janeiro de 1785, que extin-
guía todas as fabricas e manufacturas de ouro, prata, 
seda, algodáo, l inho e là, existentes no Brazil. 

O referido Alvará mascarou-se com urnas t intas 
pesadas de doutrina physiocratica, sendo indicada como 
seu fundamento capital a necessidade de náo se distra-
hirem bragos da agr icul tura e mineragáo. Mas o motivo 
real de sua publicagao foi, quanto a nós, o desejo egoista 
da metropole de favorecer os negociantes e exportadores 
portuguezes. Recorrendo-se ao Aviso expedido ao vice-
rei do Brazil na mesma data do Alvará, facilmente veri-
fica-se a nossa supposigào, pois no preambulo desse 
Aviso se lè que «constava a S. M. que na maior parte das 
capitanías do Brazil iam-se estabelecendo fabricas, o que 
se demonstrava pela crescente diminuigao dos generos e 
fazendas que do reino se exportavam para o Brazil, 
havendo já a j u n t a das fabricas do mesmo reino repre-
sentado acerca da diminuigao do consummo, sobretudo 
de ga loes . . . » 

Ao passo que assim procedía deixava entretanto 
Por tugal que, até por falta de numerar io , crescessem as 
difficuldades da colonia, que para effectuar as transacgoes 
de compra e venda chegou a usar da troca directa dos 
productos , como ñas primitivas sociedades barbaras , e a 
empregar a lguns delles como representativos da moeda. 

Em fins do seculo 17 já muitas reclamagoes se fa-
ziam do Maranhao contra a falta absoluta de dinheiro 
cunhado, e disso dá tes temunho a Carta Regia de 2 de 



Setembro de 1684 pela qual se o rdenou aos assentistas-
do estanco que «todos os annos mettessem alli mil cruza-
dos, a maior parte em cobre, e o resto em moeda de prata 
miuda das novas, nào excedentes a 200 reis. » 

Apezar, porem desta providencia, que parece ter 
sido meramente nominal , a ausencia de numerar io 
cont inuou, na parte septentrional da colonia. Em Abril 
de 1699 deliberava a Camara de Sao Luiz que se acau-
tellasse o embarque do algodào runica moeda da terra, 
de que havia g rande fal ta» e a lgum tempo depois era for-
malmente prohibida a exportagào daquelle producto, por 
s e r donde se fazia a moeda e o vestuario dos moradores. 

Varnaghen fallando das condigoes do Maranhào em 
principio do seculo 18 diz que a inda entao nào corría 
ali moeda cunhada e accrescenta : « Alem dos pannos e 
fios de algodào eram della representativos o cacào, o 
assucar, o cravo e o tabaco. O panno sendo de vinte e 
seis cabrestilhos, se avaliava a 200 reis a vara. Quanto 
ao fio para evitar a f raude, ordenou-se, em 1724, que 
nào corresse mais em novellos, porem em meadas. » 

Entretanto a metropole nào se descuidara desde os 
primeiros descobrimentos de minas , de t irar do ouro e 
pedras preciosas do Brazil aquillo de que carecía para o 
fausto da sua Córte. Da legislagào sobre os terrenos dia-
mant inos e auríferos nào se esquecera ella em tempo 
a lgum, e desde o comego do seculo 17 promulgara Regi-
mentos sobre mineragào. Entre outros muitos actos, ahi 
estào para evidenciar isso as Cartas Regias de 29 de 
Agosto de 1617 e de 19 de Margo de 1731 e a Lei de 24 
de Dezembro de 1734. (1) Por este ultimo decreto os dia-

l i ) O s Regimentos de 2 de Agosto de 1771 e de 13 de Maio de 1772 
vieram reformar e augmentar a l e g i s l a d o sobre minas . 

mantés de mais de 20 quilates, encontrados ñas minas 
do sul, foram adjudicados exclusivamente á Coróa. Em 
1632 (refere Varnaghen) trinta e cinco eram os ribeiroes 
em que se lavraram diamantes na comarca do Serró. De 
1735 a 1739 trezentos mil cruzados annuaes recebeu o 
erario portuguez pelo ar rendamento das minas da mesma 
comarca. . . E no Maranhao nem o humilde cobre appa-
recia para facilitar as t rocas dos productos entre os 
moradores ! 

Ajunte-se a tudo isto as medidas tonladas para a per-
cepgáo dos impostos (1) constantemente langados sobre 
os povos da colonia, e ter-se-ha o quadro eompleto da 
legislagao economico-financeira do Brazil até o comego 
do seculo 19. (2) 

( l ) « A s vezes introduzia-se o imposto sob a capa de donativo. No te in-
po de D. Joao 5o l a n j o u - s e um desta especie sobre todo o Brazil para p a -
gar os dotes e mais despesas dos casamentos dos principes portuguezes e 
hespanhoes . No Maranhao, o Governador Gama, dirigindo-se á Camara 
para esse fim, íez-lhe saber que S. M. como senhor absoluto, exigía dos 
povos das conquistas um donativo voluntario para alliviar o erario dos g r a n -
des empenhos contrahidos por aquel le motivo ( J . F . Lisboa. Obras , 
v . 3* pag. 160) 

(2) « T a o complicada era na colonia a organisa$áo da a d m i n i s t r a d o da 
fazendacomo na met ropole .O erar ioformava a r e p a r t i d o e t r ibunal super io r . 
Presidido pelos governadores, compunha-se do chanceller das rela?óes. do 
intendente da marinha, do procurador da coróa e do escriváo da mar inha . 
Substituía o ouvidor a falta do Chancel ler . Vinham nel le prender -se as re -
part icoes subal ternas de fazenda; as alfandegas, que t inham por chele um 
ouv idor ; as casas do t rem, dirigidas por ou t ro ; a intendencia da m a r i n h a ; 
a provedoria da moeda, e as mezas de inspecQáo, fundadas nos quat ro po r -
tos pr incipaes da colonia (Rio de Janeiro, Bahia, Pernambuco e Maranháo), 
das quaes faziam parte dois membros nomeados annualmente pelo commer-
cio e lavoura, e cujas func$óes se reduziam ao exame, divisáo, classifica^ao 
e d e s i g n a d o da qualidade dos generos que se pretendían! expor tar para o 
reino. Nos terrenos demarcados como auríferos existiam casas proprias para 
fund i fáo deste meta l , sob a a d m i n i s t r a d o de um intendente , que a func^óes 
judiciarias a juntava a fiscalisa?áo do servido e a cobranza dos impostos r e s -
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Goncluamos , pois, a f f i rmando q u e nesse depar ta -
mento da vida colonial as leis por tuguezas tèm o t ra?o 
da mais egoist ica oppressào e de um ant i -cosmopol i t i smo 
tao accen tuado que nos faz pensar na Ch ina e n a sua 
velha polit ica de emparedamen to nac iona l . 

pectivos. O districto peculiar dos diamantes subordinava-se a outro in -
tendente , revestido de attribuipòes quasi absolutas, e dispensado de prestar 
obediencia aos proprios governadores.» (Pereira da Silva ; Historia da fun-
dando do imperio bra\ileiro : ed. de 1864, tomo I o . pags. 167 e 168). 

Nesta mesma obra encontram-se copiosas in fo rmajòes relat ivas á admi-
n i s t r a d o politica e judiciaria da colonia durante todo o periodo dos gover -
nos geraes. Consul tem-se a respeito as secpòes. I a 2.a 4.a e 5.a do livro 2° . 

C A P I T U L O V 

O Brazil-Corte e o Brazil-Reino : su a physionomia 
jurídica (1808 a 1822). — Vista retrospectiva e con-
siderapoes jinaes. 

Q u a n d o a a u r o r a do seculo que hoje descamba no 
occaso esp lendeu para o m u n d o — r u b r a , combur ida a inda 
pelas chammas s a n g r e n t a s do formidavel incend io de 89 
—o re ino de Po r tuga l era gove rnado , em regenc ia , pelo 
braganga D . Joào, terceiro p r inc ipe desse n o m e na 
dynast ia respect iva. P o u c o antes , ao mesmo tempo em 
que o seculo 18 expirava n ' u m a agonia luminosa , ex-
pi rava na sombra da inconsc iencia , na pavorosa noi te 
da loucura , o espiri to de D . Maria I a — a successora de 
D. José , a m a n d a n t e do assassinato legal de Tiradentes. 

D. Joào, « p r i n c i p e f raco e bogal» na phrase de 
Gerv inus , nào era a indiv idual idade de que carecía P o r -
tugal na eminenc ia dos per igos e vicissi tudes que na-
quel la epocha estavam a desabar sobre a napao. Apezar 
de dizer-nos um notabi l iss imo e respeitavel h i s to r iador 
brazileiro que elle « n a o t inha g r a n d e i l l u s t r a l o , mas 
t inha mui to ta lento e feliz memoria para os negocios , e 
mui to amor pelo t raba l l io» ( i ) — a verdade é que o 
c o n j u n c t o da sua vida polit ica nos faz vel-o apoucado e 
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indeciso no espirito, tardo e sem energia na acçào. ( i ) 
Theophi lo Braga escreve a respeito delle : 

«La Bruyère encontraría por certo neste monarcha 
um typo notavel para sua galería de caracteres : elle 
foi o rei mais supinamente burguez e o mais cantado e 
exaltado pelos poetas cesarêos. Os seus desastres, posto 
que duros, fazem rir, porque o vào encontrar ou ga rgan-
teando canto chào entre os frades da basílica de Mafra, 
ou excavando simonte nos bolsos do colete, ou desen-
t ranhando das algibeiras f rangàos assados para desfastio». 

Nào era, de certo, um espirito desta ordem que 
podia manter o prestigio do paiz e da Corôa n 'um pe-
riodo agudissimo de graves crises internacionaes como 
o que atravessou a Europa em começo deste seculo. 

Assim quando após o tratado de Madrid de 29 de 
Setembro de 1801 e as intimaçôes de M. Rayneval e do 
Marquez de Campo Allange em 1807, foi conhecido o 
tratado de Fontainebleau pelo qual o terri torio por tuguez 
da península era implacavelmente retalhado, riscando-se 
do mappa político da Europa o velho reino de Alfonso 
Henr iques , o pr incipe regente, ouvindo já o tropel dos 
soldados de Juno t , fez publicar um Decreto (26 de No-
vembro) em que annunciava sua resoluçào de emigrar 
para o Brazil, e nomeando um governo interino para a 
porçào ameaçada dos seus dominios, abandonou a patr ia . 

Sahido do Tejo , sòb a protecçâo de St rangford e da 
esquadra ingleza em 29 de Novembro de 1807, veio 

(1) Varnaghen confessa que D. Joào « n à o tendo nascido herdeiro« nào 
havia recebido os « cuidados da e d u c a l o » de qae fora objecto D . José, e 
accrescenta que o principe regente era «bas tan te reservado e segundo al-
guns até timorato» O escriptor inglez Luccock, dando a D. Joào «mais sen-
t imento e energia de caracter do que ordinariamente lhe at t r ibuem » nào 
nega que elle fosse « muitas veses taxado de apa th ico» . 

D. Joào aportar a Bahia a 22 de Janeiro de 1808 e ao Rio 
de Janeiro a 7 de Margo do mesmo anno, trazendo em 
sua companhia alem de toda a familia real, g rande nu-
mero de cor tesàose empregados do pago, e a lguns milha-
res de subditos dedicados. Installou-se, portanto, a córte 
na capitanía em cuja capital D. Marcos do Noronha e 
Brito, conde dos Arcos, exercia as funcgòes de vice-rei 
da colonia. A partir do dia dessa installagào a cidade do 
Rio de Jane i ro tornava-se a sède da monarchia e podia 
olhar para Lisboa como até ahi olhara Lisboa para o Rio. 
Dava-se desse modo o phenomeno que Sylvio Romero 
chama com toda propr iedadea inversào brazileira (1). 

« A o desembarcar no Brazil (diz Oliveira Mart ins) 
D. Joào 6° e os seus mandar ins tiveram um accesso de 
actividade, que o inglez, sentado com o rei no th rono , 
fomentava para explorar ; um accesso de actividade, que, 
porem, liberta va para todo o sempre o Brazil da metro-
pole. » 

E ' a verdade. Os doze annos de governo de D. Joào, 
especialmente os primeiros foram operosissimos, replectos 
de actos administrativos, de medidas políticas e legisla-
tivas, de urna infinidade de providencias de ordem moral 
e material . As condigoes do momento nào só favore-
ciam como exigiam essa actividade fecunda, que aliás tào 
pouco assen tavano ciracter indeciso do principe. Por si 
só o facto do estabelecimestoda Córte no Brazil importava 
num g rande numero de trabalhos e de reformas : era 
preciso modificar o meio colonial para que* o th rono 
vindo do outro lado do atlantico podesse adaptar-se devi-
damente, nada perdendo do seu brilho. E' o que d e c o r r e 

(1) Vid. Programma de ensino adoptado por urna das Faculdades Livres 
da Capi ta l Federa l :—aquel la em que funcciona o citado professor . 



das proprias palavras de D. Joào, no Manifesto que a 7 d e 
Março de 18io dir igiu ao povo de Por tugal a proposito 
do tratado de commercio com a Ing la te r ra : « . . . foi ne-
cessario orocurar elevar a prosperidade daquelias par tes 
do imperio livres da oppressào, afim de achar nao só os 
meios de satisfazer aquella parte dos meus vassallos, 
o n d e v im e s t a b e l e c e r - m e , m a s ainda para que elles pò-
dessem concorrer às despezas necessarias para sustentar 
0 lustre 0 esplendor do throno, e para segurar a sua 
defensa contra a invasâo de hum poderoso inimigo». 

Recebendo no seu solo as raizes da arvore real t rans-
plantada, o Brazil-colonia passava a ser Brazil-côrte e o 
Brazil-côrte t inha necessidade de tornar-se Brazil-reino. 

Por esta rasào o facto culminante da nossa historia 
politica durante as duas primeiras décadas do seculo 19 
foi a elevaçâo do Brazil á cathegoria de reino, pela 
Carta de Lei de 16 de Dezembro de 1815—-carta comple-
mentada pela outra de 13 de Maio de 1816, em que 
foram dadas a rmas particulares á ex-colonia (urna es-
pilerà armillar de ouro em campo azul) e novas armas 
geraes ao Reino-Unido de Portugal , do Brazil e dos Al-
garves. 

O seculo 17 t inha visto o Brazil-principado (27 d e 
Outubro de 1645), o seculo 18 vira a consti tuiçâo def in i -
tiva do Brazil-vice-reino (1) ; o seculo I9assist ia natural-
mente ao estabelecimento do Brazil-reino. 

« Mas. esta t ranscendente medida (escreve Candido 
Mendes) nào era o f ructo espontaneo nem da Realeza, 
nem de seus ministros. Em seu estreito mas desculpavel 

(t) A constituiçâo definitiva de que fallamos só se deu por occasiào da 
paz de Utrecht ; porém já em 1610 ha via sido dado o titulo de vice-rei ao 
marquez de Montalvâo governador geral .do Brazil. 

patriotismo nao podiam ter interesse em quebrar a uni-
dade da monarchia , creando e const i tuindo mais um 
elemento de divisào, origem de fu turos desastres. Deve-
nios a crea?ào do reino do Brasil, ou a organisagào de 
nosso terri torio em um corpo politico, senào á vaidade 
do monarcha , por certo ao despeito dos seus represen-
tantes no Congresso de Vienna, onde nào podiam ter 
assento, como tiveram, porque Por tugal nào era, e nem 
podia considerar-se grande potencia, figurando tào so-
mente o terri torio europeu organisado em reino. Por 
isso antes que aqui fosse promulgado o documento que 
citamos, já o Brazil fora como reino contemplado na-
quelle Congresso, como se vé dos arts . 105, 106 e 107 
do respectivo tratado de 9 de Junho de 1815 e do de 
Allianga de 8 de Abril do rnesmo anno; o que se conse-
gu io depois de previos ajustes part iculares, em que offi-
ciosamente interveio a G r à B r e t a n h a . O Brazil, por tanto , 
já estava reconhecido reino pelas g randes potencias da 
Europa muito antes da Carta Regia de 16 de Dezembro 
de 1815 ». 

O acto officiai que tirava ao nosso paiz a condigào de 
colonia t inha sido precedido de muitas outras medidas 
legislativas que passaremos em revista dentro em pouco. 
Do meio dellas, porém, destaca-se urna, anter ior e supe-
rior a todas. Referimo-nos á Carta Regia de 28 de Janeiro 
de 1808, escripta na Bahia, pela qual «interina e proviso-
riamente» eram abertos os portos do Brazil ás nafòes 

amigas (1) 

A solicitaíoes instantes do brazileiro José da Silva 
Lisboa (Visconde de Cayrú) at tr ibuem todos os historia-

(1) Vid. essa Carta Regia, no Apfenso bem como a que elevou o Brazil 
á cathegoria Ue re ino . 



dores nacionaes essa providencia, de interesse vital para 
a nossa patria. Sem oppor c o n t e s t a d o a tao corrente 
modo de ver, pensamos entretanto com Oliveira Martins 
que as conveniencias inglezas influiram poderosamente 
para a adopgáo da medida. «Os tratados de 1810 punham 
clara e evidente a politica dos interesses insulares, indi-
rectamente servida pelas medidas de 1808» — e i s como 
se exprime a respeito o auctor alludido. 

Qualquer que fosse, porem, o movel do Decreto de 
28 de Janei ro , elle ficou sendo, nos archivos do direito 
patrio, a nossa primeira carta de alforria economica, o 
titulo primitivo da nossa e m a n c i p a d o commercial . E 
quando, em 18 de J u n h o d e 1814, foi ampliada a providen-
cia que elle cont inha, permittindo-se aos navios de todas 
as nagoesa lwre entrada nos portos brazileiros, f ranque-
ando-se tambem a sahida para qualquer destino das em-
b a r c a r e s nacionaes ; — affirmou-se real e futurosa a ten-
dencia do Brazil para a sua plena independencia eco-
nomico-industrial . 

Dois ou tres dias após a sua chegada ao Rio de Ja-
neiro organisou D. Joào o ministerio que ahi havia de 
auxilial-o na publica a d m i n i s t r a d o . Creadas tres secre-
tarias de Estado (a da fazenda e interior, a dos negocios 
da guer ra e estrangeiros e a da mar inha e u l t ramar) foram 
nomeados ministros : da primeira, D. Fe rnando de Por-
tugal (depois conde e marquez de A g u i a r ) , da segunda 
D. Rodrigo de Souza Cout inho (depois conde de Linha-
res) , e da terceira Joào Rodrigues de Sá e Menezes, vis-
conde de Anadia . 

Feito isto deu-se pr incipio á faina de legislar, 
afeigoando inteiramente o Brazil aos moldes da ex-córte 
de Lisboa. « M i n g u a d o de faculdades creadoras, para 
sacar da propria mente e da meditagào fecunda as provi-. 

delicias que as necessidades do paiz fossem dic tando, o 
marquez de Águ ia r parece ter come?ado por consultar o 
a lmanak "dé Lisboa e á vista delle ter-se proposto a satis-
fazer a g rande commissao que o principe lhe delegara , 
t ransplantando p^ra o Brazil com seus proprios nomes 
e empregados todas as institui'gdes que lá havia, as 
quaes se redaziam a muitas juntas e t r ibunaes, que mais 
serviam de peas que de auxilio á a d m i n i s t r a d o . . . Dest '-
arte foram creados o Conselho de Estado, a Mesa da 
Consciencia e Ordens, o Conselho da Fazenda, a Junta 
do Commercio, e a t é a Intendencia geral da Policía, 
como se o Brazil fosse do tamanho de Por tugal , onde 
urna r e p a r t i d o analoga podia estender seu influxo a 
todo o reino. . . A R e l a d o do Rio de Janeiro foi ele-
vada á preeminencia de Casa da Supplicagao, organisan-
do-se am Dezembargo do Pago com attribuigoes ana logas 
ao que havia em Lisboa, que se nao limitavam só ás 
revistas dos processos, a julgar os magistrados e a 
propol-os, mas exercia certas funcgoes administrativas e 
legislativas, interpretando leis etc. (1) 

Nao indicaremos especificadamente todos os decretos, 
alvarás, cartas regias, etc, que formam a bagagem legis-
lativa do governo de D. Joao 6°. Seria impossivel aqui, 
e seria sobretudo ocioso. Nao ha felizmente, falta d e 
trabalhoshistoríeos emesmode collec?5es officiaesdizendo 
respeito á l e g i s l a d o de que se trata. Nos escriptos do 
V i s c o n d e d e C a y r ú , n a Chronica Geral do Brazil d e 

Mello Moraes , ñas obras de Varnaghen', Perei ra da Silva 
e outros encontram-se numerosas referencias ao direito 
joanino. Existe alem disso acollecgao denominada Codigo 
Braziliense, organisado e publicado por ordem do pro-
-<*f — * u n 

(t) Varnaghen: His. Ger. sec. 50 ; tom. 2 o . 



prio principe desde I 8 I I , á semelhança das coîlecçôes 
portugezas do seculo 18, inti tuladas josephinas. 

O que nos cumpre fazer é desenhar a physionomia 
jurídica do periodo historico que estamos estudando, 
extrahindo-a dos documentos legislativos do tempo. 
Podemos pintal-a em dois traços, dizendo que de 1808 a 
1822 o direito nacional se revela pela predominancia , 
senào pela quasi exclusiva preponderancia , dos institutos 
de direito publico interno e externo :—medidas políticas, 
administrativas, financeiras e diplomáticas. Os institutos 
de direito privado sao, nesse periodo, insignificantes ou 
quasi nullos. 

O phenomeno é naturalissimo e perfeitamente expli-
cavel. Dava-se entào, no Brazil, urna profunda revoluçào 
social, e conforme diz, com grande senso historico e ju-
rídico R. Saleilles. «c'est dans le droit public que s'incar-
nent, une fois qu'elles sont accomplies, les révolutions 
sociales .» 

Com effeito, do acervo da legislaçâo joanina, exclui-
das as disposiçoes relativas aos indios (Cartas regias de 
13 de Maio, de 5 de Novembro e de 2 de Dezembro de 
1808, e de 1 de Abril de 1809) e mais as referentes á 
l iberdade industrial (Alvarás de 1 de Abril de 1808 e de 
i l de Agosto de 1815 que revogaram a de 5 de Janei ro 
de 1785 e a carta regia de 30 de Julho de 1766)—quasi 
nada resta que pertença ao quadro do direito privado. 
Todas as outras providencias ou medidas legislativas 
prendem-se a esta ou aquella parte do direito publico. 
Naquelle departamento jurídico parece que bastavam 
as Ordenaçoes na sua immobilidade hieratica de lei-
mater e sagrada. 

Nào assim no departamento do direito publico -
administrativo. Aqui a transformaçào foi larga e intensa, 

— o que nào quer dizer todavía, que urna salutar e funda 
reforma política tivesse vindo dar novos moldes ao me-
chanismo governamental das antigas capitanías. 

Os estadistas do principe clemente preoccuparam-se 
e occuparam-se só com o centro do paiz ; a peripheria 
ficou esquecida e abandonada . Pereira da Silva o con-
stata nestas palavras : 

« Deixaram intactas as instituiçoes coloniaes das 
capitanías. Nào lhes modificaran! o governo militar que 
as acabrunhava. Nào o cercaram de garant ías civis para 
que se fortificasse a segurança pessoal e de bens dos 
subditos ; nem políticas para que se contivessem os 
absolutismos, arbi trariedades e prepotencias dos capitàes-
generaes , governadores e capitàes-môres, que se consi-
deravam superiores ás leis e funccionavam como verda-
deiros pachás e donos de conquistas ; e nem administra-
tivas para que ficassem fóra da sua alçada as finanças, 
as repartiçoes fiscaes, as autor idades judiciar ias e eccle-
siasticas, cujas attribuiçoes privativas e marcha regular 
per turbavam elles constantemente. Nào conceberam um 
piano gérai e tc . . .» 

O a u t o r d a Historia da Fundaçâo do Imperio brazi-
leiro tem razâo na sua critica. O direito nacional da 
epocha joanina tem com effeito um ar acanhado, que se 
revela já pela imitaçâo ou adaptaçâo de modelos admi-
nistrativos da velha Corte, já pela mania centralista ou 
particularista que levava a providenciar especialmente 
para a capitanía, ou antes para a cidade, séde do go-
verno. 

Nem por isso, entretanto, foram pouco numerosas 
as leis promulgadas no ponto de vista político-adminis-
trativo. Fazer délias urna indicaçâo completa seria orga-
nisa r um fat igante indice de documentos legislativos que 



como já dissemos, tornar-se-hia ocioso e impossivel neste 
nosso es tudo, na tu ra l e necessar iamente synthet ico . 

Bas ta-nos sal ientar , no depar tamento do direi to pu -
bl ico in te rno , um ou ou t ro decreto, alvará ou carta regia 
dos mais impor tan tes (7) app l i cando-nos espec ia lmente a 
ind icar os actos que no domin io das relagoes in te rnac io-
naes foram pra t icados pela cor te do Brazi l . 

7) Ets alguns actos legislativos que nos parece raerecerem raengao ; 
além da Carta Regia de 28 de Janeiro de 180S e da Carta de Lei de 16 de 
Dezenibro de 1815: 

Decreto de l de Setembro de 18 >8:— manda correrem as moedas de 
ouro, prata e cobre '< sem que ninguem duvide da sua lega l idades e prohibe 
que se receba o ouro em pó como moeda corrente : 

Alvará de 12 de O u t u b r o de 1808 :— crea no Rio de Janeiro um Banco 
Nacional de emissao, deposito e descontos, com o capital de 1.200:000:.000, 
dividido em outras tantas acfóes de conto de reis cada uma ; e approva os 
respectivos estatutos ; 

Alvará de 28 de Abril de 1809 :— int ioduz no Brazil o jogo das loterías, 
em beneficio e sob a fiscalisa$ao do Estado ; 

Alvará de 17 de J u n h o de 1809 :— crea o imposto do sello sobre o pa-
pel, l ivros de negociantes, de camaras, de tabelliaes e i rmandades , p rocura-
r e s e escr ip turas par t iculares e publicas, etc. ; 

Car ta regia de 5 de Janeiro de 1811 :—autorisa a f unda fáo de uma typo-
graphia na cidade da Bahia ; 

Decreto e Alvará de 13 de Maio de 1812 :— cream e dáo Regimentó á 
R e l a j o do Maranhao, nomeando os competentes ministros e chanceller ; 

Decreto de 12 de Agosto de 1816 :— funda a Academia de Bellas Artes 
n o Rio de Janeiro ; 

Decreto da mesma data :— concede pensoes aos artistas francezes con-
tractados para a Escola real de sciencias, artes e officios; 

Decreto de 6 de J u n h o de 1810 :— crea na Corte o Museu de Historia 
N a t u r a l ; 

Alvará de 6 de Fevereiro de 1818 :—crea a ordem honorífica de Nossa 
Senhora da Conceifáo da Villa Vinosa ; 

Carta regia de 6 de Fevereiro de 1821 :—creaa Relagáo de P e m a m b u c o , 
com a mesma a ^ a d a e g r a d u a d o da do Maranhao ; 

Decreto de 25 de Fevereiro de 1819:— isenta os indios de P e m a m b u c o , 
Ceará e Parahyba do pagamento do subsidio militar estabelecido por Carta 
de 16 de Maio de 1754, assim como do pagamento das quota-par tes de 60 
por cento, ou outras semelhantes , aos seus directores. 

De taes actos os pr imei ros que se nos offerecem á 
vista sao os chamados tratados de 1810 en t re o regen te 
D . J o a o e o rei Jorge 30 de Ingla te r ra . T e e m todos a 
data de 19 de F e v e r á r o , sao ass ignados pelo C o n d e de 
L inha res e S t r ang ío rd e estatuem sobre all ianga e ami-
zade, commerc io e navegagao e servigo de paque tes . 

O t r a t ado de all ianga e amizade foi e laborado em 
11 ar t igos , a que se accrescentaram dois ou t ros secre tos ; 
o de commerc io e navegagao cons>tou de t r in ta e qua t ro , 
e a Convengao sobre o es tabelecimento de paquetes 
de 13. (1) 

N a o ha h is tor iador que nao tenha revelado ind igna -
gao ou pelo menos desgos to ,em f ren te desses actos a r ran-
cados á t ímida corte de Sao Chr is tovao pela hab i l idade 
oppressora da diplomacia ingleza. 

V a r n a g h e n diz que « á pr imeira le i tura deixam elles 
ver po r varios angl ic i smos como foram red ig idos or ig i -
na lmen te em inglez, e por consegu in te como foram obra 
do negoc iador a l l i ado» ; affirma t ambem que o nosso 
negoc iador «admi t t iu est ipulagoes cont ra r ias á d ign idade 
nac iona l , que tanto se deve zelar em taes d o c u m e n t o s » . 

Mas quem melhor analysa e cri t ica os actos inter-
nac ionaes de 19 de Feverei ro de 1810 é Pe re i r a P in to , na 
noticia histórica que faz preceder ao texto dos docu-
mentos . Escreve o his tor iador do nosso direi to publ ico 
e x t e r n o : 

« S e m tentar fazer in ju r i a ás rectas in tengoes dos 
estadistas que e laboraram os t ra tados de 1810, e concor -
d a n d o mesmo até cer to ponto, em que difficil era, nessa 
c o n j u n c t u r a , u l t imar u m a convengao in te rnac iona l , na 

(1) Estes t ra tados podem ser vistos, na integra, em o t om. 1* da impor-
tan te obra do escriptor brazileiro A. Pereira Pinto , int i tulada Apontamentos 
para o Direito Internacional. 



qual nao ficassem impressos os tragos da physionomia 
ingleza, attentos os servigos que a Grá-Bretanha acabava 
de prestar ao Sr. D. Joao 6o na sua.violenta partida para 
a America, e com os contigentes militares que enviara a 
Portugal para rechagar a invasáo franceza, ser-nos-ha to-
davía licito dizer que elles nao consultaram absolutamente 
os interesses do reino unido, e que o de allianga t rouxe 
no seu bojo, e foi origem para o Brazil das serias desa-
vengas que temos tido com a Inglaterra, e das affrontas 
que dessa nagáo havemos recebido. . . Os avultados favores 
concedidos á introducgao de mercadorias inglezas em um 
paiz nascente como o Brazil, matou desde o comego o 
desenvolvimento das industrias que nao poderam soifrer 
a competencia das daquella nagao. A industria sérica, a 
do añil e coxonilha, que no tempo do vice-reinado de 
Luiz de Vasconcellos tinha sido ensaiada na provincia de 
Santa Gatharina sob o governo do tenente-coronel de 
artilheria José Pereira Pinto; a do canhamo, e do tr igo, 
que se inaugurara na provincia de Sao Pedro do Sul com 
tao beneficos resultados; a dos tecidos de algodáo ; a dos 
cortumes; salinas; e tantas outras, que depois da abertura 
dos portos e da cessagao dos monopolios da metropole, 
poderiao ser vantajosamente exploradas, ficárao abafada l 
pela concurrencia br i tan ica .» 

Para ter-se urna idéa exacta da dependencia em que 
nos actos em questáo se collocava D. Joáo vis-a-vis da 
Inglaterra, é sufficiente recordar o art. 10° (i) do tratado 

(1) Eis a parte principal do referido a r t . 10 do t ra tado 

« S u a Alteza Real o principe regente de Portugal , desejando proteger e 
f - ^ a r nos seus dominios o commercio dos vassallos da Grande Bre tanha , 

s .m como as suas rela ?6es e communica ? 6es com os seus proprios vassa l -

Z o Z T C O n C e d e r " l h e s o P"v i l eg io de no mea re m, e terem ^ 
'rodos Recaes,para obraren em seu favor como juizes conservadores ' na -

d e commercio e navegagào em que se manteve e ratificou 
a instituigao dos juizes conservadores, estabelecendo-se 
no Brazil urna jurisdicgào privativa para a Gra-Bretanha. 

Seguem-seaos tratados de 1810, os actos i n t e r n a d o -
n a e s d e 1812, 1815, 1817 e 1821. 

A convengao de 1812, datada de 18 de Dezembro, re-
feria-se ao tratado de commercio de 18 io , do qual alte-
rava certos art igos, especialmente o 26o. Fo i um conve-
nio estabelecido em Londres entre negociantes inglezes 
e portuguezes, e approvado pelos respectivos governos. 
E ' excusado dizer que as modificagoes trazidas ás relagoes 
commerciaes dos dois paizes pelo convenio redundavam 
na mor parte, em beneficio da Inglaterra. 

Os tratados e convengoes de 1815 e 1817 trazem to-
dos o sello or iginario do Congresso de Vienna, onde uns 
foram assignados e de onde derivara outios. 

O primeiro, na ordem chronologica, é a convengào 
de 21 de Janei ro , em que se estipulou entregar o governo 
inglez á pessoa designada por D. Joao a quant ia de 
300.000 libras esterlinas, destinada a indemnisar subditos 
portuguezes pelas perdas soífridas no trafico de escravos 
africanos. Sao apenas 3 os ar t igos de que consta esta 
convengào, que foi ratificada pelo rei de Inglaterra em 
14 de Fevereiro e pelo governo de Por tugal e Brazil em 
8 d e J u n h o . 

O outro acto internacional de 1815 é o tratado de 
22 de Janeiro, estabelecendo a aboligào do trafico de es-
cravos em todos os logares da costa da Africa ao norte 

quelles portos e cidades dos seus dominios em que houverem tr ibunaes de 
jus t i?a , ou possam ser estabelecidos para o fu turo . Estes juizes julgaráo e 
decidiráo todas as causas que forem levadas perante elles pelos vassallos 
británicos, do mesmo modo que se praticava ant igamente , e a sua authori-
dade e s en ten ja s serao r e s p e i t a d a s . . . e t c .» 

t 



do Equador . Contem 7 artigos, u m d o s q u a e s addicionaly 

e mais tres estipulagoes secretas. Nestas estipulagoes foi 
que a diplomacia portugueza deu, inda urna vez, má 
copia de si, sujeitando-se a importunas exigencias d a s 
cortes européas, sem attengao aos interesses reaes do 
reino e especialmente do Brazil. 

Deste celebre t ratado e dos que , como corollarios 
delle, se seguiram até 1817, falla o autor da Historia 
Geral nestes termos : 

. . . . « Os negociadores portuguezes, alem de nao 
obterem a restituigao de Olivenga, estiveram submissa-
mente pela ent rega de Caj 'ena á Franga, que alias com 
vinte Cayenas nao houvera indemnisado os sacrificios de 
Por tuga l , que chegara a admittir na sua regencia um 
inglez, e os t r iumphos das tropas portuguezas levadas 
até para fóra do seu territorio por outro inglez. Pa ra 
remate da sua boa obra os preconisados negociadores 
ass ignaram um documento que cont inha um art igo 
dando por abolido o trafico ao norte do E q u a d o r ; 
providencia que sabiam com toda certeza ser contraria 
á política da Corte que os mandara, e que acabava de 
recusar o seu assentimento a urna convengao em que isso 
se estipulava, do mesmo modo que recusara ratificar o 
t ratado de Par is de 30 de Margo de 1814 para a en t rega 
de Cayena. . . Pela convengao de 28 de Ju lho de 1817 e o 
art igo addicional de 11 de Setembro seguinte, foram 
estipuladas as clausulas com que se devia comegar a 
levar a effeito a repressáo do trafico a inda nos por tos 
em que o mesmo trafico ficou tolerado. . . A convengao 
de 28 de Agosto de 1817 referiu-se á ent rega de Cayena 
a o s francezes, entendendo-se os limites com o Brazil 
pelo rio Oyapoc, cuja embocadura está situada entre o 

4' e gráos de latitude septentrional. E s t a c o n v e n g a o 

íoi logo ratificada pela Córte, que nao tendo forças para 
sustentar , contra todas as nagóes da Europa , as estipula-
çôes a que haviam annuido os seus plenipotenciarios no 
Congresso de Viena, resolverá dissimular o mal por elles 
feito dando-lhes até premios em vez de castigo, e sub-
mettendo-se a todos os demais resultados ». 

Resta-nos fallar do tratado de 31 de Julho de 1821. 
Estabeleceu este tratado a encorporagào da Banda Or ien-
tal ou Estado Cisplat ino ao reino unido de Por tugal , 
Brazil e Algarves, sob a denominaçâo de provincia cis~ 
platina. Consta de 21 artigos ou bases e foi pactuado 
ent re o Baráo de Laguna , representante de S . M. F . e o 
presidente e deputados do Estado que se encorporava. 
Nâo será excusado notar que dois annos antes desse tra-
tado, o cabildo de Montevidéo celebrara com um dele-
gado do governador da provincia do Rio Grande do 
Sul urna convengao de limites em que a banda oriental 
cederá urna certa porgáo de territorio ao Brazil. Tal 
convengao realisou-se em 30 de Janeiro de 1819 e foi 
depois ratificada pelo Cabildo e pelo conde da Figueira , 
delegado secreto de D. Joáo . 

Ao tempo em que se firmava o t ratado de 31 de 
Ju lho , os negocios internos do Brazil tomavam um as-
pecto novo, apresentavam urna physionomia estranha e 
agitada, prenunciadora de graves e grandes cousas. 
Os phenomenos de politica interna embargavam o passo 
ás medidas de direito publico externo. 

Dera-se em 1818 o coroamento do pr incipe ,que desde 
1816 já trazia o titulo de rei em vir tude do fallecimento 
de D. Maria, e por isto sahindo o reino da interinidade 
governativa parecía ir entrar o paiz em plena tranqui-
lidade. Mas dera-se tambem na ant iga sède da Córte a 
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revolugao constitucional de 1820, e esse movimento re-
percutía no Brazil, produzindo echos tormentosos. 

A porgáo americana dos Estados portuguezes estava 
a at t ingir nessa epocha o limite ultimo da sua menoridade 
e sentia-se cansada do patrio poder. De todos os pontos 
de seu pujante organismo partiam reclamos de emanci-
pagào. Por um lado «já entao se dissipara na America o 
enthusiasmo nascido com a chegada do mandar ina to por-
tuguez» ; por outro o Brazil sentia-se constituido orga-
nicamente pela sua fecundidade material e moral. «Bra-
zileiros eram na maxima parte os sabios e litteratos de 
entáo. Brazileiros foram Antonio José, o Judeu queimado 
p o r D . Joao 5°; Basilio da Gama, o autor do Uruguay, 
Durao ; Gonzaga, o poeta da Marilia ; Costa, Alvarenga, 
ex-réos na conspiragáo de 1789. Brazileiros os poetas Pe-
reira Caldas e Moraes e Silva ; Hypol i to Costa, o patri-
archa do jornalismo ; Azevedo Cout inho, primeiro eco-
nomista portuguez ; o geometra Vilella Barboza, o esta-
dista Nogueira da Gama, o chimico Coelho de Seabra ; 
Conceigáo Velloso, autor da Flora Fluminense, e Araujo 
Camara, companheiro das viagens de José Bonifacio, 
esse chefe illustre dos fundadores da independencia na-
cional do Brazi l».—Sao palavras de um escriptor portu-
guez, portanto insuspeito. 

Nestas condigoes o movimento portuguez de 1820 
nao podia deixar de ser acclamado em nossa patria 
como um degráo a subir na escada larga da indepen-
dencia nacional. A Revolugao obrigava D. Joào a aban-
donar o Brazil, e par t indo ou nao o rei para Por tuga l , 
do desenlace final da crise devia surgir um novo estado 
de cousas para esta parte da America. 

« Explicar bem a variedade de opinioes que acorda-
ram ao propòr-se a questao do regresso de D. Joao 6* a 

Por tuga l , é d i f f id i hoje : era diff idi na propria occasiáo 
em que isso aconteceu. Havia urna tal confusào de dese-
jos, de esperanças, de interesses, de opinioes, que torna 
quasi impossivel a classificaçào. Era um formigar de 
gente, mais ou menos levada ás cegas pelos interesses 
oppostos, pela extravagancia da situaçào, pela confusào 
das idéas ; e poucos episodios demonstram melhor do que 
este a necessidade fatal de uma conclusâo imposta por 
sent imentos e forças collectivas contra os designios e 
planos mais ou menos sensatos dos políticos. O de D . 
Joao 6° foi como sempre ficar, nao se mexer, nao mudar 
da posiçâo, em que a sua indolencia se achava bem. 
Daria homem por si : D . Pedro, que iria a Por tugal go-
vernar em seu nome. . . . Jogado, como um odre, entre os 
dois partidos, brazileiro e portuguez, o primeiro que 
nâo queria , o segundo que queria que D. Joào 6° em-
barcasse, o rei das Americas, das Africas e de Por tugal 
na Europa , com a India na Asia, o commercio etc. , re-
presentou os papéis mais burlescos ; disse e desdisse, 
proclamou e reclamou, passivo, infeliz, tyrannisado pelo 
filho que á f rente da guarn içâo do Rio, já senhor e chefe, 
o obrigou afinal a embarcar para a Europa e a nomeal-o 
regente e logar-tenente nos Brazis» . (1) 

Desde as primeiras noticias da revoluçâo do Por to 
até a sua retirada para a ant iga sède do reino — ret irada 
que se deu no mez de Abril de 1821— promulgou e fez 
publicar D. Joao 6° os seguintes actos : 

Decreto de 18 de Fevereiro de 1821, dispondo sobre 
a ida do principe D. Pedro a Lisboa, convocando os 
procuradores eleitos pelas cidades e villas do Brazil e 
il h as do at lantico que tivessem juizes lettrados, e nome-

(t) Oliveira Mar t ins : O Brasil e as col. port. p a g s . 110 e 111. 



a n d o urna commissào de 20 membros para estudar as 
medidas adaptaveis ao Brazil ; 

Decreto de 24 de Fevereiro, approvando desde logo 
a Constituigào que se estava fazendo em Lisboa ; 

Decretos de 7 de Margo annunc iando a resolugào de 
part ir para Por tugal e dispondo sobre as eleigóes de 
deputados das provincias ás Cortes de Lisboa ; 

Decreto de 21 de Abril , mandando, á vista de recla-
magào dos eleitores de parochias, observar estricta e 
l i t teralmente no Brazil a constituigào hespanhola de 
1812 ; 

Decretos de 22 de Abril, revogando o do dia ante-
rior que mandara vigorar a constituigào de Hespanha e 
nomeando regente e logar tenente no Brazil o pr incipe 
D. Pedro. 

Este ultimo decreto era acompanhado de Instrucgòes 
estabelecendo o modo pelo qual o regente t inha de agir 
n o governo e administragào do paiz. 

Pelas referidas Instrucgdes devia o principe tomar as 
suas resolugóes em conselho formado dos ministros de 
Estado e secretario da competente repartigào (1) e eram-
Ihe conferidos todos os poderes para a administragào da 
justiga, fazenda e governo economico, com os direitos de 
commutar e perdoar a pena de morte aos réos nella in-
cursos, de prover todos os lugares civis e militares e offi-
cios de justiga ou fazenda, bem como todos os beneficios 
curados, com excepgào dos bispados. Era tambem o re-
gente autorisado a fazer guer ra offensiva ou defensiva 

(1) Ficaram como ministros e secretarios de Estado : o conde dos Arcos, 
«ncarregado dos negocios estrangeiros, o conde da Lousa, incumbido dos da 
fazenda, o marechal decampo Frederico de Caula, gerindo os da guerra e o 
major-general Manoel Antonio Farinha os da marinha. Estes dois últ imos 
secretarios do Estado eram interinos. 

cont ra qualquer inimigo que atacasse o reino do Brazil e 
conferia-se-lhe competencia e autoridade para conceder 
como gragas honoríficas os hábitos das ordens de Chris to , 
de Aviz e de S . Th iago da Espada. 

Dois dias depois de publicadas estas resolugóes em-
barcava D. Joao VI para a Europa , deixando o Brazil no 
acúleo de urna formidavel crise política dobrada de urna 
pavorosa crise financeira. 

«D. Pedro viu-se, pois, só e senhor absoluto. Era 
por tuguez, era brasileiro ? Só elle o sabia, si é que elle 
proprio o sabia a esse tempo. . . Vale a p e n a demorarmo-
nos a descriminar bem o valor dos actos de D. Pedro ? 
Afigura-se-nos que nao. Elle era um ins t rumento mais do 
que um agente . Governavam-n 'o mais as condigoes das 
cousas, do que se impunha aos elementos sociaes. . . A in-
dependencia era um facto necessario, como consequencia 
da historia anterior , e nao o acto voluntario de um ho-
mem. . . O principe que se julgava arbi tro das destinos do 
Brazil era apenas o instrumento de um movimento que o 
dominava e o arrastava. Ti tere coroado ñas maos de An-
drada, D. Pedro, arrogante, apaixonado, temerario, solto 
de costumes, violento, colérico, despotico por tempera-
mento, por sangue e por educagao, nao t inha a forca que 
faz os imperadores nem a intell igencia que dirige os esta-
dis tas . . .» 

Assim se exprime Oliveira Martins, fallando do agi-
tado periodo brazileiro que se estende de Abril de 1821 
a Setembro de 1822. A nós mais do que ao br i lhante his-
toriador portuguez sobra-nos razao para nao descriminar 
aqui os actos de D. Pedro. Cabe es taempreza aos escri-
ptores da historia geral do Brazil, nao ao historiador do 
direito patrio. 



Os actos legislativos emanados do pr incipe r egen te 
podem ser divididos em dois g rupos a que serve de l inha 
divisoria a constituigao do ministerio Andrada em 26 de 
Janeiro de 1822, ou melhor o dia 9 de Jane i ro deste mes-
mo anno—o celebre dia do Fico. 

A legislagao do primeiro g rupo é quasi exclusiva-
mente composta dos varios decretos publicados por 
D. Pedro durante o anno de 1821 para attender a certas 
necessidades administrativas, especialmente de natureza 
fazendaria ou financeira (1) ; a do segundo comprehende 
os actos promulgados em 1822, a mór par te delles n 'um 
sentido de franca reacgào politica contra as determinagóes 
do governo de Lisboa,— actos por assim dizer prodro-
micos da Independencia . 

A esta classe pertencem os Decretos : 
De 16 de Fevereiro, convocando um conselho de pro-

curadores geraes das provincias para o Rio de Janeiro ; 
De 21 do rnesmo mez, ordenando que nenhuma lei 

portugueza fosse executada no Brazü sem o cumpra-se 
do principe regente ; 

De 3 de Junho , convocando urna assemblèa geral 
constituinte e legislativa, composta de deputados das 
provincias do Brazil ; 

De 18 de Junho, dispondo sobre l iberdade de im-
prensa ; 

De i° de Agosto, declarando inimigas as tropas por-
tuguezas vindas para o Brazil sem sciencia e assenti-
mento do regente. 

Com se vé, até o ultimo instante a physionomia 
jurídica do Brazil-córte e do Brazil-reino manteve-se 
caracterisada e accentuadamente de direito publico. 

(1) Decretos de 29 de Abril, de 11, de 13, de 16, de 17, de 19, de 21 e 
de 23 de Maio de 1821, entre outros. 

* 
* * 

Chegados á estagáo histórica da independencia na-
cional, da c o n s t i t u i d o do Brazil emmonarch i a au tónoma 
(7 de Setembro de 1822) e tendo de descansar aqui das 
fadigas a que nos obrigou a viagem atravez as phases 
primitivas do nosso Direito, nada nos resta por agora 
senao relancear os olhos pelo caminho percorrido, para 
fixar na retina os accidentes do terreno andado e na 
memoria os episodios da jornada feita. 

Part imos de longe, das nascentes do rio ju r íd ico 
que regou as térras dos nossos avós europeus antes de 
espraiar-se em plagas brazileiras conduzido pelo aque-
ducto t ransmarino e errante da frota de Cabral . 

Al i vimos a formagao da corrente pela confluencia 
dos veios d 'agua escoantes das grandes vertentes romana , 
germanica e canónica. Vimol-a depois rolar ñas areias 
portuguezas, ostentando ao sol as ondas e as espumas do 
veio romano. Aqui assistimos primeiro ao emparedamento 
da caudal européa no estreito reservatorio do feudalismo, 
que fóra galvanisado para servir de inst rumento coloni-
sador ; depois presenciámos o esboroamento da ant iquada 
cisterna, as reprezas das aguas pelos diques do regimen 
de 1548 e afinal a innundagao crescente e vencedora da 
torrente anciosa de desaguar em terrenos livres e ampios. 

Os pontos culminantes da estrada percorrida ahi 
estao: Do outro lado do atlantico as eminencias iniciaes 
das cordilheiras romana e wisigothica, a alterosa colina 
dos foraes, a cadeia das Ordenagoes; do lado do Brazil 
a g r impa selvagemdo regimen das capitanías hereditarias, 
o plato extenso e inculto dos governos geraes, as cu-
miadas legislativas do Brazil-reino. 



E ' possivel, é mais queprovave l mesmo, q u e a o tra-
g a r n o s o nosso i t inerario, ao explorarmos a regiào pela 
qual nos internámos, tenha-nos escapado o desenho de 
a lguma paysagem secundaria , o assignalamento de a lgum 
sitio menos exposto á luz e aos olhos do viajante. Do que 
temos certeza, porem, é que procurámos fincar, estrada 
afora, os marcos pr incipaes da desenvolugào jur íd ica que 
nos propuzemos a estudar . A volta aos caminhos per-
corridos, a analyse mais detida e mais cuidadosa dos 
meandros do terreno, levar-nos-hào com certeza, mais 
tarde, a estender o quadro das nossas perquisigòes, a 
augmentar a somma das nossas impressoes de touriste do 
paiz de Direito. ( i ) 

Por ora contentamos-nos com o que ahi fica, que 
nao é tudo ; mas que é muito, pelo mu ito pouco que se 
havia feito até hoje neste depar tamento da sciencia. 

(1) Dois assumptos nSo foram tratados neste livro, que entre tanto p a -
rece-nos merecerem as honras de um estudo especial e p rofundo . Q u e r e -
mos nos referir ao papel historico-juridico das camaras ou senados das 
capitanías do Brazil, e á organisafào especial do Brazil-hollandez durante 
urna parle do seculo 17. Invest igar até que ponto influiu (s i é que poude 
influir) a dominadlo hollandeza no direito colonial, e, por outro lado, de te r -
minar a natureza e o alcance daquel la especie de movimento communal a 
que deram logar entre nòs os senados ou camaras, afigura-se-nos materia im-
portant iss ima. E' possivel que um dia abordemos essas qaes tòes . 

APPENSO 
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P R O G R A M M A 

ADOPTADO NA FACULDADE DF. D I R E I T O DO R E C I F E 

I - Idéas geraes sobre philogénia jurídica. Leis superiores 
da evolu?ào respectiva. 

II — IntuiíSes e instituifòes capitaes de Direito entre os ro -

manos e germanos. 

III — O phenomeno da confluencia e immixtào das correntes 
romana, germanica e canonica, n'um dado periodo do direito me-
dieval. 

IV — Historia genetica do Direito Portuguez até a epocha 

dos foraes. 

V - Causas determinantes da triplice codificafào portugueza 
manifestada nas Ordena95es Aftonsina, Manoelina e Philippina. 
Lei de 29 de Janeiro de 1643 ; seu espirito e alcance. 

VI - Leis portuguezas de 18 de Agosto de 1769 e de 28 de 
Agosto de 1712. Tendencias geraes a que obedeceram e que as 
determinaram. Influencia dellas sobre o direito preexistente e sobre 
a legis lado posterior. 

VII — O Brazil-colonia. Característica jurídica do systema 
de colonisasao posto em pratica por D . Joáo III. 

VIII — A segunda phase do colonato com a immediata ges-
tSo regia. Analyse summaria da legisla9ào vigente sob os gover-
nadores geraes. 



IX — O Brazil—reino. Caracter e tendencias no ponto de 
vista jurídico (1815 a 1822). 

X — Leí de 20 de Outubro de 1823 ; sua rasào de ser. In-
fluencia da nova feiçâo politica do paiz sobre o seu Direíto Pu-
blico e Privado. 

XI — Constituiçâo monarchica de 25 de Março de 1824 ; sua 
historia e seu espirito. I.egislaçâo complementar até 7 de Abril 
de 1831. O primeiro codigo nacional. 

XII — Aspecto jurídico do periodo regencial. Caracter libe-
ral e organico da legislaçào entâo feita. Primeira codificaçâo pro-
çessual. O Acto Addiccional. 

XIII — Primeira phase do 2° reinado. (1840 a 1871). Legislaçào 
referente ao Direito Publico Constitucional : tendencias reacciona-
rias da Lei de 12 de Maio de 1840.—Legislaçào Commercial.—Le-
gislaçào relativa ao Direito Internacional publico e privado. 

XIV — Modificaçôes trazidas ao Direito Civil, Criminal e 
Processual pelas Leis de 20 e de 28 de Setembro de 1871. Al-
cance social da ultima. 

XV — Segunda phase do 2o reinado (187L a 1889). Legislaçào 
complementar da primeira phase. 

XVI — Leis de 9 d e Janeiro de ¡881 e de 13 de Maio de 18S8. 
Historia de urna e outra. Apreciaçào da ultima sob os diversos 
pontos de vista em que pode ser encarada. 

XVII — Advento e installaçào da República. Influencia do 
novo regimen sobre a vida j j r id ica do paiz. 

XVIII — Legislaçào do Governo Pro visorio. (15 de Novem-
bre de 1889 a 24 de Fevereiro de 1891.) Extensào e valor dessa 
legislaçào. 

XIX — A Cons t i tu ido republicana de 24 de Fevereiro de 
1891. Sua historia e seu espirito. 

XX — A codif icado das nossas leis civis. Historico das tenta-
tivas feitas para realisal-a. Estado actual dos trabalhos empre-
hendidos nesse sentido. 

XXI — O Direito Nacional como sciencia. Marcha das ideas. 
Escolas e doutrinas. Jurisconsultos e professores. 



S P E C I M E N 

DAS 

CARTAS DE DOAgÒES E FORAES DE CAPITANIAS 

Faz el-rei mercè a F . . . de urna capitanía na costa do Brazil 
com. . . leguas de extensào pela mesma costa, com todas as ilhas 
que se acharem dez leguas ao mar fronteiras a ella ; e pelos ser-
toes a dentro com a extensào que se achar. 

A capitanía doada é inalienavel, e transmissivel por herania 
ao filho varào mais velho do primeiro donatario, e nào partilha 
com os mais herdeiros. 

Na ordem de successào, os descendentes varò es, ainda que 
de menos idade, precedem às femeas, salvo sendo o parentesco 
destas em mais propinquo gráu. 

Os legítimos preferem aos bastardos, mas na falta daquelles 
succedem estes, urna vez que nào provenham de damnado coito. 
E' todavía permittido ao donatario nomear por successor, se lhe 
approuver, qualquer parente legitimo, com exclusào dos descen-
dentes bastardos. 

Na falta de descendentes legítimos ou bastardos, succedem 
em primeiro logar os ascendentes, e em segundo os transversaes, 
guardadas sempre as regras, de preferencia estabclecidas no pri-
meiro gráu de successào, a saber legitimidade, parentesco mais 
proximo, sexo e idade. 

Se o senhor ou donatario infringir estas regras, dando, es-
cambando, partilhando, e por qualquer modo alienando a capita-
nía, ainda que por causa muito pia, incorrerà ipso facto na perda 
della, e passará logo a mesma capitanía a quem directamente 
houvera de ir, segundo a ordem estabelecida, se o donatario ti-
vesse fallecido. 



O donatario chamar-se-ha perpetuamente capitilo e governa-
dor, e os seus successores eonservarào o appellido de familia de 
que elle tiver usado, sob pena de perda da capitanía. 

Além desta, faz el-rei mercè ao mesmo donatario de urna 
sorte de térras com extensào d e . . . leguas pela costa, e pelo ser-
tào dentro sem limites, em propriedade plena, immediata e pes-
soal. Durante o prazo de vinte annos, a contar da posse da capi-
tanía, é livre ao donatario escolher esta data no logar ou parte 
da mesma capitanía, que mais lhe convier, contanto que nào seja 
em um só tracto de terra, senào em quatro ou cinco por9òes sepa-
radas, e em distancia nunca menor de duas leguas de umas a 
outras. Podel-as-ha arrendar ou aforar, em fatiota ou em pessoas, 
pelos foros e tributos que lhe aprouver, sem mais onus ou pensào 
que pagar o dizimo a Déos, á ordem do mestrado de Christo. 
Estas térras passarào sempre ao successor da capitanía. 

O capitào tem direito : 
A todas as marinhas de sal, moendas d'agua, e quaesquer 

outros engenhos, que se levantaren! na capitanía, nào podendo 
pessoa alguma fazel-o sem licenza sua, e sem lhe pagar o foro 
em que convierem. 

A resgatar escravos em numero indeterminado, podendo en-
viar cada anno trinta e nove para Lisboa (e nào para outra parte) 
e dispor delles livremente, sem pagar imposto algum : e alem 
daquelles, quantos mais houver mister para marinheiros e gru-
metes de seus navios. 

A" vintena liquida do que render o pau-brazil, visto o cui-
dado que com elle ha de ter, e reserval-o el-rei para si, assim 
como toda a especie de drogas e especiarías, com exclusáo do 
mesmo capitào, e mais moradores, sob pena de c o n f i s c a l o de 
todos os seus bens, e degredo perpetuo para a ilha de S. Thomé. 
Ser-lhes-ha contudo permittido servirem-se do pau-brazil para o 
seu uso pessoal, contanto que o nào queimem, nem fa 9am delle 
commercio, sob as penas citadas. 

A" meia dizima de todo o pescado da capitanía, que vem a 
ser de vinte peixes um. 

A" redizima ou dizima de todas as dizimas, rendas e direitos 
que perceber el-rei. 

Aos direitos de portagem, dos barcos que puzer nos ríos, pre-
cedendo taxafào das cámaras, e approva9ào dei-rei. 

A' pensao annual de quinhentos reís paga pelos tabelliaes do 
publico e judicial das villas e povoa9Ses da capitanía. 

A's alcaidarias-móres das mesmas villas e povoa95es, com 
todos os fóros, rendas, e direitos que tiverem, segundo o seu 
foral, sendo obrigadas as pessoas a quem o capitao as der, a lhe 
darem homenagem dellas. 

Compete mais ao capitao : 
Crear villas, com seu termo, jurisdic9ao, liberdades e insi-

gnias respectivas, segundo o foro e costume do reino, onde o 
julgar mais conveniente, quanto á costa e ríos navegareis ; quanto 

Í a o sertáo porém, só as poderá erigir em distancia de seis leguas 
de umas as outras, de modo que fiquem a cada urna tres leguas 
de termo. Os respectivos termos serao desde logo assignados, e 
dentro delles nao se crearao outras villas de novo sem licen9a 

d'el-rei. . . . 
| Crear e povoar os logares de tabelliaes de publico e judicial, 

que julgar necessarios ñas villas e povoa9oes, dando-lhes titulo, 
I juramento e regimentó para servirem em seu nome, conforme os 

da chancellaría, e sem mdis dependencia de provimento regio. 

F.xercitar toda a jurisdic9ao civel e crime: 
Íi! Superintendendo, por si ou por seu ouvidor, na elei9áo de 

juizes e officiaes, alimpando e apurando as pautas, e passando 
carta de conf i rmado aos eleitores, que servirem em seu nome. 

Creando ouvidor, e nomeando-lhe meirinho, escrivao e mais 
officiaes necessarios e costumados no reino, assim na corre.9ao 
da ouvidoria, como ñas villas e logares da capitanía. 

O« juizes supra mencionados tem al9ada no crime ate a 
quantia marcada ñas o r d e n a r e s . D'ahi para cima dao a P P e l la 9 ao 

e aggravo para o ouvidor. 
O ouvidor conhece de ac9r,es novas a dez leguas do logar 

onde estiver, e de appe)la9oes e aggravos em toda a capitanía. 
A sua a l fada , em urna e outra instancia é de cem mil réis no civel. 

No crime o capitao e seu ouvidor tem jurisdic9áo con-
juncta co:ri al9ada até pena de morte inclusive em escravos, gen-
tíos, p -.oes christaos e homens livres, em todo e qualquer caso, 
assim para absolver como para condemnar, sem appella9ao nem 
aggravo. 

" Ñas pessoas de mór qualidade porém a al9ada vae só ate 
dez annos de degredo e cem crusados de multa, salvo nos cn -

3 4 



mes de heresia, traigào, sodomía e moeda falsa, nos quaes a al-
eada se estende até a pena de morte inclusive, qualquer que seja 
a qualidade do reu, e a sentenza se dá á execu?ào sem appel-
l a l o nem aggravo, appellando-se sómente por parte da justi<;a 
quando ao reu absolvido da pena de morte se dei outra menor. 

O ouvidor conhece das appellasòes e aggravos em qualquer 
villa ou lugar em que se ache, comtanto que seja dentro dos li-
mites da capitanía, por maior que seja a distancia do logar onde 
tiver sido interposto o recurso. 

Se com o andar dos tempos e crescimento da terra, tornar-se 
necessaria a crea9ào de mais algum ouvidor, o capitào ou seus 
successi>res serào obrigados a fazel-a, onde el-rei lhes determinar. 

Attendendo el-rei a que muitos vassalos, por delictos que 
commettem andam foragídos, se ausentam para reinos estran-
geiros, sendo aliás de grande conveniencia que fiquem antes 
no reino e senhorios, e sobretudo que passem para as capitanías 
do Brazil, que se váo de novo povoar, ha por bem declaral-as 
couto e homisio para todos os criminosos que nellas quizerem 
ir morar, ainda que já condemnados por sentenza até em pena 
de morte, exceptuados sómente os crimes de heresia, trai9ào, 
sodomia e moeda falsa. Por outros quaesquer crimes nào serüo 
de modo algum inquietados ; e passados quatro annos de resi-
dencia na capitanía, poderào até vír ao reino a tractar de seus 
negocios, comtanto que tragam guia do capitào, e sob condic-
9ào de nào poderem ir nem á corte nem ao logar onde houverem 
commettido o maleficio, nem demorar-se no reino mais de seis 
mezes, sob pena de lhes nao valer o seguro. Voltando ao Brazil, 
e passados mais quatro annos, poderào vir outra vez ao reino, 
e assim successivamente, sempre com as mesmas condicfoes. 

Quanto ao capitào, ainda que commetta crime por onde 
haja de perder a capitanía, passará esta a seu successor como 
por transmissào ordinaria, salvo unicamente por crime de t raifào 
á coroa. Mas por nenhum caso poderá ser suspenso de seu 
governo e jurisdic9ào, e quando fizer por onde o mere ja , el-rei 
o mandará vir á sua presen9a para ouvil-o e castigal-o, conforme 
a culpa que lhe achar. 

Ñas térras da capitanía nào entrarán em tempo algum nem 
corregedor, nem al9ada, nem alguma outra especie de just¡9a 
para exercitar jurisdic9ào de qualquer modo em nome d'el-rei. 

O capitào e seus successores darào e repartirào todas a* 
térras da capitanía de sesmaria, a quaesquer pessoas, de qualquer 
condic9ào, comtanto que sejam christàos, livremente, sem foro 
nem tributo algum, mais de que o dizimo do que colherem ao 
mestrado de Christo, seguindo nisto a forma estabelecida nas 
ordena95es. Nào as poderào comtudo tomar para si, sua mulher 
e filho que lhe houver de succeder na capitanía (salvo as deze-
seis leguas já declaradas) porem poderào dal-as aos outros filhos, 
e a quaesquer parentes, da mesma mane ra, e em nào maior 
quantidade que aos estranhos, comtanto que nunca possam 
reunir-se á casado capitào e seus successor salvo por compra 
real, e nào simulada, que aliás só poder ' ter logar passados 
oito annos depois de aproveitadas pelos p-i neiros possuidores. 
F. succedendo caso que algum destes filhos ou parentes venha 
a herdar a capitania, será obrigado a largar e traspassar a ses-
maria dentro de um anno, sob pena, nao o fazendo, de perder 
a terra, e outro tanto de sua valia para a real fazenda, devendo 
logo o almoxarife della aprehendel-a e abanta l -a nos proprios 
d'el-rei, sob pena elle mesmo, em caso de omissào, de perder o 
officio, e a valia da terra. 

Alem da dizima dos fructos da terra, já declarada, pagar-
se-ha a el-rei o quinto de todas as pedras preciosas, aljófar, 
coral, ouro, prata, cobre e chumbo ; e do quinto se deduzirá o 
dizimo para o capitào. 

Mais pagarào os moradores a el-rei a dizima de todo o peixe 
que na capitania se pescar, nào sendo á cana; e para o capitào 
a meia dizima, como já se declarou. 

A' excep9ào de escravos, pau-brazil, especiaría e drogas, 
poderào o capitào e moradores enviar qu asquer productos da 
terra para commercio a quaesquer cidad 'S ou partes do reino, 
ou para o estrangeiro. livremente, e segu ¡Jo lhes mais convier, 
sem sujeÌ9ào a algum outro imposto alem da siza, e sem embargo 
dos foraes em contrario das ditas partes ou cidades. 

Os navios do reino e senhorios que íorem ao Brazil com 
mercadorias, nào pagarào lá imposto algu n; mostrando que já o 
tem pago nas alfandegas do reino; e os qu carregarem no Brazil, 
só pagarào a dizima d'el-rei, e a redizima .lo capitào, sendo para 
paiz estrangeiro; mas sendo para o reino e senhorios, nada, pro-
vando todavía dentro de um anno que neile as desembarcaram. 



Nào se entende isto porem com os estrangeiros, ainda que 
sejam do reino as mercadorias que levarem ao Brazil ; porque 
em todo o caso tornará© a pagar a dizima, e nào menos a 
redizima, praticando-se o mesmo com o que de lá trouxerem. 

Quanto a mantimentos, armamentos e munifòes de guerra, 
todos, nacionaes e estrangeiros, poderào leval-os ao Brazil, e 
vendel-os livremente, e sem pagar direito algum, aos moradores 
uma vez que estes sejam christàos, porque a pessoa alguma, 
quer do reino, quer de fora delle, é permittido negociar com os 
gentíos, e só e táo sómente com o capitào, moradores e povoa-
dores. pena aos contraventores de perderem em dobro do valor 
das mercadorias. 

Os navios nào come^arào a carregar, sem avisar-se o gover-
nador, nem sahiráo sem sua licenza, para se poder averiguar 
se trazem ou nào mercadorias defezas—pena aos contraventores 
de perderem em dobro o valor da carregagào, inda que nào 
conste de mercadorias defezas. 

O commercio entra os capitàes e moradores de umas para 
outras capitanías será livre de todo e qualquer imposto. 

Mas todo o vassalo e morador que viver na terra, e pozer 
feitor estrangeiro, ou fizer companhia com algum sujeito de 
fora do reino e senhorios, por esse mesmo facto ficará tolhido de 
tratar com os Brazis, ainda que estes sejam christàos, e fazendo 
o contrario, perderá toda a fazenda que empregar nesse com-
mercio. 

Os moradores e povoadores serào obrigados a servir com o 
capitào em tempo de guerra. 

E mais a pagar aos alcaides-mores das villas e povoagòes 
todas os foros, direitos e tributos, que competem aos do reino e 
mais senhorios, segundo as o r d e n a r e s . 

Mas por fazer mercè aos ditos moradores e capitào ha el-rei 
por bem que em nenhum tempo haja na capitanía direitos de 
sizas, saboarias, tributos de sal, nem outro algum, aleni dos con-
teúdos no forai. 

Regimentó dado ao primeiro governador geral do Brazil 

Querendo el-rei conservar e ennobrecer as terras do Brazil, e 
dar ordem á sua povoaçâo, tanto para exaltaçào da fé, como para 
proveito do reino, resolve mandar uma armada com gente, arti-
lheria, muniçôes e todo o mais necessario para se fundar uma 
fortaleza e povoaçâo grande na Bahia de Todos os Santos, donde 
se possa dar favor e ajuda ás mais povoaçôes, e prover ñas cousas 
de justiça, direito das partes e negocios da real fazenda, e ha por 
bem nomear a Thomé de Souza, pela muita confiança que faz da 
sua pessoa, para governador geral do Brazil, e capitào da forta-
leza, em cujos cargos observará as d i s p o s é e s seguintes : 

Irá directamente á Bahia, e logo que chegue, deve apostar-
se da cerca ou fortificaçào que havia feito o donatario Francisco 
Pereira Coutinho, e onde consta que ainda ha povoadores chris-
tàos. empregando para isso a força, se for mister, e o mais a seu 
salvo que lhe for possivel. Todavía como consta que este local nào 
é dos mais apropriados, o estabelecimento que fizer nelle será de 
natureza provisor ia -e deve escolher outro mais pela bahia den-
tro, tendo attençào â capacidade do ancoradouro, á bondade dos 
ares e aguas, e abundancia dos provimentos, com que pelo tempo 
adiante venha a povoaçâo a ser cabeça de todas as mais capitanías. 
Para isso leva o governador pedreiros, carpinteiros e vanas ache-

guas. 
O principal firn por que se manda povoar o Brazil é a re-

ducçào do gentío á fé catholica. Este assumpto deve o governador 
pratical-o muito com os demais capitàes. Cumpre que os gentios 
sejam bem tratados, e que no caso de se lhes fazer damno e moles-
tia, se lhes dé toda a reparaçào, castigando os delinquente*. 

' E n t r e t a n t o consta que os gentios da linhagem dos topinambás, 
derramados em numero de alguns milhares, assim pelas ilhas do 
golpho, como por toda a costa da Bahia, e da visinha capitanía de 
Jorge de Figueiredo, se levantaram, molestando e fazendo guerra 
a este, expulsando o donatario da Bahia, e destruindo-lhe as fa-
zendas, com cujo exemplo os das capitanías visinhas se tinham 
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redizima, praticando-se o mesmo com o que de lá trouxerem. 

Quanto a mantimentos, armamentos e munifòes de guerra, 
todos, nacionaes e estrangeiros, poderào leval-os ao Brazil, e 
vendel-os livremente, e sem pagar direito algum, aos moradores 
uma vez que estes sejam christàos, porque a pessoa alguma, 
quer do reino, quer de fora delle, é permittido negociar com os 
gentíos, e só e táo sómente com o capitào, moradores e povoa-
dores. pena aos contraventores de perderem em dobro do valor 
das mercadorias. 

Os navios nào come^arào a carregar, sem avisar-se o gover-
nador, nem sahiráo sem sua licenza, para se poder averiguar 
se trazem ou nào mercadorias defezas—pena aos contraventores 
de perderem em dobro o valor da carrega?ào, inda que nào 
conste de mercadorias defezas. 

O commercio entra os capitàes e moradores de umas para 
outras capitanías será livre de todo e qualquer imposto. 

Mas todo o vassalo e morador que viver na terra, e pozer 
feitor estrangeiro, ou fizer companhia com algum sujeito de 
fora do reino e senhorios, por esse mesmo facto ficará tolhido de 
t ratar com os Brazis, ainda que estes sejam christàos, e fazendo 
o contrario, perderá toda a fazenda que empregar nesse com-
mercio. 

Os moradores e povoadores serào obrigados a servir com o 
capitào em tempo de guerra . 

E mais a pagar aos alcaides-mores das villas e povoagòes 
todas os foros, direitos e tributos, que competem aos do reino e 
mais senhorios, segundo as ordena?òes. 

Mas por fazer mercè aos ditos moradores e capitào ha el-rei 
por bem que em nenhum tempo haja na capitanía direitos de 
sizas, saboarias, tributos de sal, nem outro algum, alem dos con-
teúdos no forai. 

Regimentó dado ao primeiro governador geral do Brazil 

Querendo el-rei conservar e ennobrecer as terras do Brazil, e 
dar ordem á sua povoaçâo, tanto para exaltaçào da fé, como para 
proveito do reino, resolve mandar uma armada com gente, arti-
lheria, muniçôes e todo o mais necessario para se fundar uma 
fortaleza e povoaçâo grande na Bahia de Todos os Santos, donde 
se possa dar favor e ajuda ás mais povoaçôes, e prover ñas cousas 
de justiça, direito das partes e negocios da real fazenda, e ha por 
bem nomear a Thomé de Souza, pela muita confiança que faz da 
sua pessoa, para governador geral do Brazil, e capitào da forta-
leza, em cujos cargos observará as d i s p o s é e s seguintes : 

Irá directamente á Bahia, e logo que chegue, deve apostar-
se da cerca ou fortificaçào que havia feito o donatario Francisco 
Pereira Coutinho, e onde consta que ainda ha povoadores chris-
tàos. empregando para isso a força, se for mister, e o mais a seu 
salvo que lhe for possivel. Todavía como consta que este local nào 
é dos mais apropriados, o estabelecimento que fizer nelle será de 
natureza p rov i so r i a - e deve escolher outro mais pela bahía den-
tro, tendo attençào à capacidade do ancoradouro, à bondade dos 
ares e aguas, e abundancia dos provimentos, com que pelo tempo 
adiante venha a povoaçâo a ser cabeça de todas as mais capitanías. 
Para isso leva o governador pedreiros, carpínteiros e vanas achi-
guas. 

O principal firn por que se manda povoar o Brazil é a re-
ducçào do gentío á fé cattolica. Este assumpto deve o governador 
pratical-o muito com os demais capitàes. Cumpre que os gentios 
sejam bem tratados, e que no caso de se lhes fazer damno e moles-
tia, se lhes dé toda a reparaçào, castigando os delinquente*. 

' Entretanto consta que os gentios da linhagem dos topinambás, 
derramados em numero de alguns milhares, assim pelas ilhas do 
golpho, como por toda a costa da Bahia, e da visinha capitanía de 
Jorge de Figueiredo, se levantaram, molestando e fazendo guerra 
a este, expulsando o donatario da Bahia, e destruindo-lhe as fa-
zendas, com cujo exemplo os das capitanías visinhas se tinham 



tambem animado a eguaes attentados. Delles ha porem, como os. 
tupiniquins, que por inimigos dos topinambás e desejosos de lhes 
fazer guerra, andam inclinados á nossa a l l i a ^ a . Mas todos em-
fim estao na espectativa do que faráo os portuguezes, e só espe-
ram a sua resolufáo para tambem a tomarem. Pelo que logo que 
o governador estiver de assento e assaz fortificado na térra, inda-
gue bem quaes sao os amigos e os inimigos ; aquelles para cha-
mal-os com bons termos, ajudando-se delles na guerra, mas sem-
pre acautelado, e despedindo-os, logo que os possa escusar ; a 
estes para os reprimir e castigar, consultando esta materia com 
os homens praticos, e com os capitáes das povoa9Óes visinhas, e 
requerendo delles todo o auxilio que lhe poderem prestar. E tudo-
bem disposto saia a destruir-lhes as aldéas e povoa9óes, matando, 
captivando e expulsando o numero que lhe parecer bastante 
para castigo e exemplo ; e depois lhes conceda paz e perdáo, se 
o pedirem, sob cond¡9ao de renderem vassalagem e suje¡9ao e de 
darem mantimentos para a povoa9áo. Mas entretanto que nego-
ciar as pazes, fa9a por colher ás máos alguns dos principaes que 
tiverem sido cabe9as dos levantamentos, e os mande enforcar por 
just¡9a ñas suas mesmas aldéas. 

Nao obstante porém estas determina9oes, e attendendo á 
falta de intelligencia dos gentíos, e o quanto convem attrahil-os. 
á paz para o fim da propaga9áo da fé, e augmento da povoa9ao 
e commercio, o melhor será em todo o caso conceder-lhes per-
dáo, induzíndo-os a que o pe9am. Com isto se escusará a guerra,, 
tao opposta aos designios manifestados. 

Aos indios amigos, que as quizerem, concederá térras; mas. 
os convertidos por nenhum caso fiquem ñas aldéas com os gen-
tíos ; devem estabelecer-se junto ás povoa95es porque com o 
tracto dos christaos mais fácilmente se hao de policiar. Os me-
ninos sobretudo convem ter apartados dos mais, porque nelles a 
doutrína fará mais fructo. 

Consta que algumas pessoas, que tem navios e caravellas no 
Brazil, e navegam de umas para outras capitanías, costumavam 
saltear e roubar os gentíos de paz por diversos modos, a t t r a -
hindo-os enganosamente a bordo, e indo depois vendel-os a ou-
tras partes, e até a seus proprios inimigos, donde resultava levan-
tarem-se os mesmos gentíos, e fazerem guerra aos christaos,, 
sendo esta a principal causa das desordens que tinham havido.. 

Pelo que fica de ora em diante prohibido saltear e fazer guerra 
ao gentio por mar ou terra, inda que estejam levantados, sem 
l i c e v a do governador ou dos capitáes, que só a darào a pessoas 
de c o n f i a b a . . . Aos contraventores, pena de morte, e de perda 
de toda sua fazenda. 

E como as leis do reino prohibem ministrar armas a mouros 
e infieis, fica tambem defeso dal-as ao gentio do Brazil, de 
qualquer fe¡9áo que sejam, offensivas ou defensivas, sob pena 
de morte, e perda de todos os bens, e perguntando-se todos os 
annos sobre este particular ñas devassas geraes. Esta pn.hibÍ9áo 
nào comprehende machados, machadinhas, fouces de cabo re-
dondo, facas pequeñas, e thezouras de duzia, as quaes cousas 
correrào por moeda com os preços que se lhe taxarem. Ainda 
assim a excep9ào declarada nao terá logar, em quanto el-rei nào 
mandar a dispensa que para esse fim tem sollicitado do papa. 

Um dos primeiros cuidados do governador logo que chegue 
á Bahia, será informar-se dos capitáes, que corsarios, e em que 
força correm a costa, pois a perseguÌ9ào e destru¡9áo delles, é -
indispensavel á prosperidade do Brazil. Assim que, logo que 
sobre isso estiver bem informado, irá ou mandará tomal-os, pro-
cedendo contra elles na fórma da provisào especial que leva, 
afim que o temor do castigo os inhiba de frequentar para o futuro 
aquellas paragens. 

Para que essa perseguiçâo seja efficaz, cumpre prover á 
construcçào de navios. O governador deve pois mandal-os fa-
bricar e artilhar para serem empregados neste mister, ou em 
qualquer outro do real serviço, assim na Bahia como ñas demai s 
capitanías, dando conta a el-rei do que mais cumprir para nisso 
prover mais largamente. 

Para a segurança e defesa das povoaçôes e fortalezas do 
Brazil, os capitáes e os senhores de engenho, nos quaes haverá 
sempre torres ou casas fortes, serào obrigados a ter, a saber : 
cada capitùo em sua capitanía, pelo menos dous falçôes, seis 
berços, seis meios berços, vinte arcabuzes, a polvora necessaria, 
vinte béstas, vinte lanças, quarenta espadas, e quarenta corpos 
da rmas de algodào, dos que se uzam no Brazil ; e os senhorios 
dos engenhos ao menos quatro berços, dez espingardas, a pol-
vora precisa, dez béstas, dez lanças, vinte espadas e vinte cor-
pos d'armas de algodào. E todo o morador que tiver no Brazil 



casas, terras, aguas ou navio, terá pelo menos bésta, espin-
garda, lança e espada. Serào todos notificados para se proverem 
dessas armas dentro de um anno, e findo esse prazo pagarao em 

dobro a valia das que faltarem. 
O provedor-mór, quando correr as capitanías, fiscalisai a 

execuçâo desta disposiçào, applicando a pena aos culpados. Na 
sua ausencia os provedores das capitanías farào autos, e lh'os 
remetterào para os julgar. Porém a jurisdicçâo do provedor 
nesta parte é limitada aos capitàes, quanto ás demais pessoas, 
compete aos mesmos capitàes. 

Havendo destas armas nos armazens reaes, serào dadas ás 
pessoas que se quizerem prover délias, pelos preços que lá ficam 
postas. O governador promoverá a construcçào de navios de remo, 
de quinze bancos ao menos, e d'ahi para cima. As muniçôes e 
aparelhos necessarios para elles serào livres de direitos; e mais 
terá o premio de quarenta cruzados, pagos pela fazenda real do 
Brazil, quem os fabricar de desoito bancos para cima. Entretanto 
ninguem os poderá fabricar sem licença do governador, estando 
presente, e na sua ausencia, do provedor-rnór ; e na de ambos 
dos provedores das capitanías. 

O governador estabelecerá feiras ñas villas e povoaçôes, urna 
ou mais vezes por semana, em que os gentíos venham comprar, 
vender e escambar. Aínda em días que nào forem de feira, se os 
christàos tiverem necessidade de alguma cousa, poderào ir com-
pral-a aos gentíos, onde lhes convier, precedendo licença do 
capitào respectivo. Porém ás aldeias dos indios só poderào ir os 
senhoríos e moradores dos engenhos, podendo todavía esta 
faculdade ser limitada a prudente arbitrio do governador. 

Com os capitàes e officiaes de fazenda taxará o preço aos 
fructos da terra, e ás fazendas que forem do reino e mais partes, 
com que o tenham certo e rasoavel, e por elle se possam comprar, 
vender e escambar. 

Em virtude do foral dado ás capitanías pertence a el-rei todo 
o pau-brazil ; e como as pessoas a quern se den licença para o 
haverem, o resgatam por preços excessivos, afim de o conse-
guirem mais promptamente— do que se seguem muitos inconveni-
entes— o governador com o provedor-mór, capitàes e mais 
officiaes proveja nisso, taxando-lhe preço razoavel, que se 
assentará nos livros das camaras. 

Quando for correr as capitanías, acompanhar-se-ha do pro-
vedor-mór, para com elle informar-se dos impostos e rendas que 
houver em cada urna, o modo de sua arrecada?áo e dispendio, 
dos officiaes de fazenda existentes, provendo interinamente os 
que faltarem, até el-rei os prover definitivamente, ouvindo sempre 
o provedor-mór, e seguindo em tudo o seu regimentó, onde 
mais largamente se prove nesta materia. 

O termo da eidade será para cada lado de seis leguas, ou as 
que se poderem achar. O governador as farà demarcar; e logo 
que estiver de assento, dal-as-ha de sesmaria a quem as quizer, 
nunca maior porgào qué aquella que a cada um for possivel 
aproveitar, sob a condi?ào de virem os sesmeiros residir na 
Bahia, de nào alienarem as térras durante os tres primeiros annos, 
de pagarem o dizimo á ordem de Christo e de ficarem sujeitos 
ao mais disposto no foral, e na Ord . do L. -i*, das sesmarias. 
O governador guardará todavía as concessSes anteriores, com-
tanto que os respectivos sesmeiros', que serào immediatamente 
avisados nos lugares onde se acharem, venham para a Bahía no 
primeiro navio, afim de aproveital-as nos termos supramencionados, 
sob pena de se darem a outros. A nenhum outro foro ou pensao 
ficarào sujeitas aquellas térras, alem do dizimo. 

Dar-se-hào tambem de sesmaria as térras das ribeiras visi-
nhas, a pessoas que tenham posses para estabelecerem engenhos 
de assucar ou outras cousas dentro de um certo prazo que lhes 
será assignado, e sob condigào de levantarem nelles torres ou 
casas fortes sufficientes para defensáo dos mesmos engenhos, e 
povoafào dos seus respectivos limites. Os engenhos seráo, 
assentados, quanto for possivel, na pruximidade das villas, para 
sua mais fácil defeza, e vistos os graves inconvenientes que 
resultam de sua grande distancia e d i s s e m i n a l o . 

Mais serào obrigados os proprietarios dos engenhos a moer 
a cana dos lavradores visinhos, que os nào tiverem, ao menos 
seis mezes no anno, recebendo por paga a por?ào de cana que 
o governador taxar. Estas reciprocas obrigagSes seráo decla-
radas ñas cartas de sesmaria. 

Quanto ás mais térras alem do limite da cidade até o rio 
de S. Francisco, que limita a capitania de Duarte Coelho, o 
governador informar-se-ha de sua situagào, axtensào e qualidade 
e dos pretendentes que houver a ellas, que meios tem, e para que 

3 5 



genero de cultura as querera, dando comprida informa?áo de 
tudo a el-rei para resolver. 

Nos primeiros cinco annos nao se poderao dar térras da 
Bahia aos moradores das outras capitanías, aos quaes nem 
mesmo será permittido passar a ella durante o mesmo prazo. 
Esta prohibi9áo porem nao será applicavel áquelles que ja alli 
tiverem concessQes anteriores, acerca das quaes já fica legislado. 

Tudo quanto se disp5e para a Bahia em rela9áo ás sesmarias 
é applicavel ás demais capitanías. 

E' de muita conveniencia descobrir as térras pelo ssrtao 
dentro. A este intento o governador mandará alguns bergan-
tins toldados pelo rio de S. Francisco, e outros, com linguas e 
praticos, pondo-se marcos e tomando-se posses das térras que 
se descobrirem, escre vendo-se o que for para notar e partici-
pando-se tudo a el-rei. 

Ninguem poderá ir pelas térras a dentro, e communicar de 
umas para outras capitanías pelos sertoes, vistos os inconveni-
entes que de ahi se seguem, ainda estando as mesmas térras de 
paz—sem licen9a do governador, capitáes ou provedores,— pena 
aos contraventores, sendo peao—de a9outes—e sendo pessoa de 
mor qualidade—de vinte cruzados. Taes licencias comtudo se nao 
concederao senao a pessoas de muito recado, informando-se 
primeiro a autoridade se ellas nao sao precisas na respectiva 
capitanía, e se nao estáo nella sujeitas a alguma obr iga 9áo. O 
capitao que receber algum individuo na sua capitanía sem que 
este lhe apresente Iicen9a, pagará cincoenta cruzados. Aos degra-
dados em caso algum será permittido sahir das capitanías, que 
Ihes houverem sido assignadas para cumprirem suas senten9as. 

O governador correrá todas as capitanías, acompanhado do 
provedor-mór, e com elle, e com os respectivos capitáes, ouvi-
dores e officiaes de fazenda consultará tudo quanto importar á 
sua boa governa9ao e defeza, fazendo levantar cercas onde as 
nao houver, e reparar as existentes. 

O governador poderá: 
Prover em officiaes de justi9a e fazenda os degradados que 

prestarem bons servi9os ñas armadas ou em térra, exceptuados 
somente os condemnados por furto e falsidade. 

Fazer cavalleiros ás outras pessoas que prestarem iguaes 
servi9os. ' 

Regimentó dado ao governador geral Roque Barreto 

O governador dirigir-se-ha á Bahia, logar da sua ordinaria 
residencia, donde nunca sahirá sem ordem expressa d'el-rei ; e 
tomada a posse do governo com as formalidades do estylo (art. I* 
e 2" do regimentó), será seu primeiro cuidado : 

Inspeccionar pessoalmente todas as fortalezas e armazens da 
cidade, navios, artilharía, petrechos e mais cousas de guerra, 
fazendo inventariar tudo com ind iv idua lo e clareza, e dando 
conta a el-rei, a quem outrosim enviará a planta das fortalezas. 
Outro tanto mandará praticar ñas demais capitanías do seu go-
verno, tendo particular cuidado tambem com as novas fortifica-
r e s ordenadas na Bahia, Pernambuco e diversas outras pra9as 
do norte (art. 3o, 11, 12, 13 e 14). 

Ordenar e repartir os moradores da Bahia, e das outras ca-
pitanías em companhias de ordenan9as milicianas de pé e de 
cavallo, armando-os, e obrigando-os a exercicios mensaes em 
suas freguezías, e a alardos geraes, a que deverà assistir, trez 
vezes no anno, punindo com deposi9ào do posto os officiaes que 
commeterem faltas repetidas, ainda que confirmados por el-rei^ 
Estas pra9as nào vencerào soldo nem da fazenda real nem das 
camaras (art. 15). 

Mandar finalmente adiantar , em recompensa destes e outros 
taes servi9os, vencimentos ou ordenados, e fazer donativos,, 
urna vez que estes nao excedam a cem cruzados por anno. 

Levará traslado da Ord . que prohibe o uso de brocados e-
sedas no reino e senhorios a quaesquer pessoas, afim de a fazer 
publicar e executar em todas as capitanías, registrando-se em 
cada urna das camaras . 

Nos casos omissos consultará com os mais officiaes ou com 
quaesquer outras pessoas idóneas, prevalecendo todavía a sua 
opiniáo se os votos discordarem, e lavrando-se termo, neste caso,, 
para ser presente a el-rei . 



Compete-lhe mais nesta materia : 
Prover os postos até coronel inclusive (ajudantes, capitàes, 

sargentos-móres), na Bahia e mais capitanías, á excep?ào das do 
Rio e Pernambuco, onde os provimentos serào feitos pelos res-
pectivos governadores, segundo os seus regimentos, dependendo 
todavía as nomea^óes de conf i rmado regia (art. 15 e 16). 

Nomear cavalleiros por provisòes suas aos que prestarem 
servidos relevantes (art. 17). 

Fazer pagar pontualmente os soldos á gente de guerra, n?o 
consentindo todavía pravas phantasticas (art. 18). 

Promover a instrucgào e exercicio da artilheria, mandando 
passar cartas e concedendo os privilegios dos bombardeiros de 
Lisboa aos que forem approvados nos exames (art. 19 e 20). 

Obrigar os capitàes donatarios a estarem prevenidos de suas 
armas, para acudirem a seu chamado onde e quando convier 
(art. 23). 

Vigiar que os senhores de engenho tenham as armas neces-
sarias para sua defeza, fazendo-os visitar todos os annos, e sup-
prindo-os com as dos armazens reaes, pelo custo (art. 21). 

Precaver a venda de armas offensivas e defensivas aos gen-
tíos, fazendo guardar rigorosamente nesta parte o regimentó de 
Thomé de Souza (art. 25). 

Compete-lhe tambem : 
Tomar informagòes dos títulos com que servem os officiaes 

de justiga, guerra e fazenda, provendo de novo as serventías, se 
as nào achar regulares, e preferindo os criados d'el-rei e pessoas 
que tiverem alvarà de lembranga. Outro tanto se deverà praticar 
ñas capitanías, usando nellas o governador pessoalmente desta 
jurisdigSo se as fór visitar por mandado d'el-rei (art. 7). 

Prover as serventías de todos os ofiìciaes de justiga, guerra e 
fazenda em todo o Estado, conforme o disposto no art. 7*, menos 
quanto ás capitanías do Rio e Pernambuco, onde se observarào 
os respectivos regimentos, dando a el-rei todas as i n f o r m a l e s 
necessarias sobre o emprego e o serventuario. Nao poderá po-
rém prover o posto de mestre de campo dos tergos, cujas vagas 
serao suppridas pelos respectivos sargentos móres, e assim suc-
cessivamente, até irem os provimentos d'el-rei (art. 38). 

Propor a el-rei o que julgar a bem do servido sobre c r e a d o 
de ofiìciaes novos, e augmento de ordenados, ficando-lhe expres-

•sámente prohibido fazel-o por si, assim como pagar praças mortas , 
conceder entretenimentos, escudos de vantagem, e reformas, 
sendo-lhe só permittido, em acto de guerra, crear algum posto 
de milicia (seguem-se algumas providencias reprimindo o abuso 
das nomeaçôes e promogóes de officiaes de guerra, e regulando-
-aspor accesso e antiguidade) (art. 40 e 41). 

Fazer observar as leis relativas á adminis t rado da justiça, 
vigiando o procedimento dos ministros,admoestando-os, mandando 
pôr ponto em seus ordenados, e dando conta delles a el-rei, a 
nâo se emendarem (art. 35). 

Mandar formar-lhes processo até final, se commetterem cri-
mes, e remetter os autos conclusos afim de serem sentenciados 

no reino (art. 44). 
Chamal-os á sua presença (bem como aos officiaes de fazenda) 

« qualquer hora, e sem admittir escusa, sempre que haja mister 
ouvil-os (art. 44). 

Conceder, com parecer da relaçào, e despachando nella : 
Alvaràs de livramento por procurador, aos culpados. 

Idem de busca aos carcereiros. 
Idem de fianças, como no dezembargo do paço. 
Idem ao procurador da corôa para demandar ñas causas res-

pectivas. 
Idem para se lançarem fintas até cem mil reís para as obras 

publicas dos conselhos (art. 37). 
Perdoar em nome d'el-rei, ouvindo a relaçào, os mamalucos 

que andarem foragidos por ferimentos e outras malfeitorias, se o 
acompanharem á guerra com essa promessa, salvo sendo os cri-
mes graves, e havendo parte offendida (art. 47). 

Advertir e reprehender os empregados omissos e negligentes ; 
suspendendo-os por tempo indeterminado a seu arbitrio se forem 
incorrigiveis, alem do mais castigo que merecerem, segundo a 
qualidade das suas culpas, vendo-as em relaçào, assim como to-
dos os mais casos em que caiba procedimento judicial (art. 45). 

Mandar abrir praça aos degradados nos presidios dos loga-
res que lhes designar para cumprirem suas sentenças, se estas os 
nào designarem, e pagar-lhes seus soldos, sem todavía os no-
mear para postos ou officios, salvo prestando serviços relevantes 
« dignos de premio. Os criminosos porem de furto, falsidade, e 



outros delictos de ruim exemplo de modo algum seráo e m p e -
gados (art. 46). 

Despender durante todo o tempo do seu governo até cem 
mil cruzados, em remunerado de servidos, dando conta annual 
a el-rei dos mesmos servijos, e das respectivas mercés (art. 

Impedir que o bispo e mais ecclesiasticos usurpem a sua pro-
pria jurisdiglo ou a alheia, guardando-lhes tambem da sua parte, 
e fazendo guardar a delles, pagando-lhes pontualmente as suas. 
congruas e ordinarias, que para isso sao os dizimos, usando com, 
elles toda a boa correspondencia, dando conta do seu procedi-
mento a el-rei, e havendo-se finalmente em tudo com prudencia, 
e d iscr ipdo, segundo cumpre a pessoas de tal caracter (arts. 
42 e 43). 

Impedir egualmente que os donatarios das capitanías tomem 
mais jur i sd icdo que a que lhes pertence, guardando tambem o 
governador, e fazendo-lhes guardar a delles. (art. 36). 

A jurisdicfao, privilegios e favores que se lhes tem conce-
dido ñas suas cartas de doafao, serao guardados d'ora em diante 
com as seguintes l i m i t a r e s (art. 23). 

Nao poderáo tirar annucilmente os vintc e cjuatro ou mais. 
escravos do gentío, como até agora lhes foi permittido. 

A sua alfada no civil fica reduzida a trinta mil reis; e no 
crime sobre pedes e christaos livres até morte natural inclusive,, 
dar-se-ha appella?ao; bem como nos casos de heresia, trai?áo, 
sodomía e moeda falsa, qualquer que seja a qualidade de delin-
quente. 

Ñas térras e capitanías dos donatarios poderá entrar corre» 
gedor ou alfada a servifo d'el-rei; sempre que for neces6ario, 
em conformidade da resolu?áo de 20 de Setembro de 1654, q u e j a 
nesta parte tem alterado as doa?óes. 

Compete ainda ao governador : 
Providenciar, ouvindo o provedor-mor da fazenda, e tomando 

todas as i n f o r m a l e s necessarias, sobre o melhor modo de a r r e -
cadar e dispender as rendas do Estado (art. 9o). 

Ordenar, dos dizimos e mais cons igna re s , o pagamento 
das folhas civil, militar e ecclesiastica, e as despezas extra-
ordinarias, tomando nos casos urgentes, o dinheiro necessario 
por emprestímo de pessoas que o puderem fazer sem vexame 
(sem jamáis tocar nos cofres dos defuntos e ausentes e dos. 

•orpháos), ordenando depois o seu pontual pagamento, e exercendo 
em tudo a mais rigorosa fiscalisa^ào (art. 31). 

Fazer arrecadar, segundo os regimentos, os dizimos, dona-
tivos e mais rendas, no caso de nao serem arrematadas ; e re-
metter para o reino tudo quanto sobejar das despezas—o que se 
lhe ha por muí recomendado (art. 34). 

Mandar arrematar as rendas por triennios, fazendo-se osp r i -
meiros landos na Bahia e remettendo-se depois para o reino, onde 
se receberào os últimos, e se concluirá a a r r ema tado (art. 10). 

Dar particular conhecimento deste regimentó ao provedor-
mór do Estado, demais da obriga?ào geral do registro de todas 
as leis, para que elle o cumpra no que lhe tocar, ficando na in-
teligencia de que pagará por sua fazenda tudo o que despender 
contra o disposto nelle ; e de que se o governador lhe der al-
guma ordem contraria ao mesmo regimentó, deverà replicar-lhe 
com a copia do capitulo respectivo ; e se insistir cumprirá a or-
dem sem embargo da duvida, dando conta circumstanciada a 
el-rei de tudo quanto occorrer a tal respeito (art. 6»)-

Promover a cultura e povoagào das térras, e ed i f i cado de 
engenhos de assucar, guardando aos donos destes seus privile-
gios, tirando as térras a quem as nào cultivar para as dar a quem 
o fa?a, e nunca maior p o r f i ó que aquella que a cada um for pos-
sivel cultivar, tudo na forma da Ord. e regimentos das sesmarias 
(art. 26). 

Vigiar sobre as matas em ordem a nao faltarem madeiras de 
cons t rucdo , e lenha para os engenhos, que á mingua della vào 
em decadencia, informando, ouvida a r e l a d o , sobre os meios de 
obviar a taes inconvenientes (art. 2¿). 

Acautelar o descaminho do pau-brazil, e a des t ru ido das 
plantas novas (art. 4.8). 

Informar sobre as minas de salitre descobertas nos governos 
passados, e sobre a utilidade de sua exp lo rado (art. 29). 

Executar o regimentó das minas de ouro e prata, cuja lavra 
e beneficio mandará el-rei largar aos vassallos, pagando elles o 
quinto, assim por lhes fazer mercé, como porque a fazenda real 
nào estava em estado de accudir a todas as despezas que exigia 

este negocio (art. 54). 
Promover a pesca da balea, f ab r i cado ¿o azeite, e arrema-

t a d o d o respectivo contracto »art. 30). 



Dar todo o favor e ajuda ás misericordias e hospitaes (art. 6). 
Organisar a estatistica civil, militar, e ecclesiastica do E s -

tado com especialisagào dos empregos, seus vencimentos, receita 
e despeza da fazenda real, pragas, fortalezas, capitanías, e tc . 
reformando-se cada anno o que se alterar no curso delle, e m a n -
dando-se sempre copia a el-rei, como ha muito está determinado 
sem se cumprir (art. 51). 

Dar conta a el-rei de todos os negocios de justiga, fazenda 
e guerra por intermedio do conselho ultramarino, a quem tocam 
todos os negocios das conquistas, escrevendo por todos os navios, 
ainda com repetigào do já escripto, por causa da incerteza do 
mar, informando acerca de todos os successos, e do procedimento 
dos ministros, ofñciaes e camaras, sem lhes impedir a elles de 
escreverem aínda que sejam queixas, acerca das quaes tambem 
informará, por assim convir para melhor averiguagào da verdade, 
e bem do servigo. (arts. 53, 55 e 57). 

Castigar os estrangeiros que forem ao Brazil fazer commer-
cio, de ha muito prohibido pelas leis e tratados com as po ten-
cias, acolhendo todavia, e supprindo os que lá forem arribados ; 
e os navios inglezes, francezes, hollandezes e hespanhoes que 
levarem licenga d'el-rei, segundo os artigos de pazes, de que se-
lhe remettem copias arts. 48, 4i>, 50 e 59). 

Admittir, independente de licenga, os navios hespanhoes das. 
Indias Occidentaes, rio da Prata e Buenos Ayres, que quizerem 
levar os productos da terra em troca de prata e ouro, e nao de 
outras fazendas de Hespanha, pagos os direitos do estylo, pro-
movendo o governador esse commercio quando os hespanhoes. 
de si mesmo o nào procurem ar t . 50). 

Aos governadores e mais ministros e officiaes, suscitada para 
este firn a provisào de 21 de Janeiro de 1671, fica de novo prohi-
bido o coii.merciar em loja aberta, por estancos, langar em con-
tractos de rendas e donativos, atravessar fazendas, e taxar p r e -
gos aos generos e fretes, sob pena de se lhes dar em culpa ñas. 
residencias (art. 58). 

Os governadores do Rio de Janeiro e Pernambuco sao seus. 
subordinados, e devem cumprir todas as suas ordens ficando por 
esta dispnsigào decididas todas as duvidas sobre a independencia, 
que indevidamcnte pretendem ter (art. 39). 

Como os officiaes de justiga, fazenda e guerra, ou nao tem 
regimentos, ou os tem mui confusos e encontrados com ordens e 
provisoes expedidas em diversas épocas, que por isso mesmo sao 
mal observadas, mandará o governador tirar copia de tudo para 
enviar a el-rei com todas as informagoes que obtiver, e o parecer 
da relagáo e mais officiaes competentes para dal-a, afim de pro-
ceder-se a urna reforma geral, segundo as necessidades do tempo 
(art. 32). 

Nos casos omissos no regimentó consultará o governador os 
membros da relagáo, o provedor-mór, e mais pessoas que lhe pa~ 
recer, só para ouvil-as, pois elle é quem delibera afinal, fazendo 
lavrar auto nos casos importantes para a todo tempo ser presente 

a el-rei o que se votou na materia (art. 56). 

• 

Regimentó dado ao ouvidor geral do Brazil em 14 de 
Abril de 1628 

O ouvidor residirá na mesma capitanía e logar em que esti-
ver o governador geral, salvo se o servigo exigir que vá a outra 
parte, havendo para isso ordem do mesmo governador (art. I o ) . 

No logar onde estiver, e cinco leguas em roda, conhecera 
por acgao nova de todas as causas civeis e crimes, com algada no 
civel até cem mil reis, e dahi para cima com appellagáo e ag-
gravo para a casa de supplicagáo (art. 2o). 

Com a mesma algada e dentro do mesmo circulo conhecera 
das appellagSes e aggravos que se interpozerem dos capitaes e 
seus ouvidores em todas as capitanías do Brazil, nos casos ex-
cedentes á algada delles, que fica reduzida a vinte mil reís, de 
cem que se lhes havia concedido por suas doagSes (art. 3o). 

No crime terá algada até morte natural inclusive em escravos, 
gentíos e peóes christaos homens livres. Nos casos em que cou-
ber a pena de morte, procederá só por si afinal, mas a sentenga 

proferil-a-ha com o governador, sendo tambem adjunto o prove-
r - 36 
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dando-se sempre copia a el-rei, como ha muito está determinado 
sem se cumprir (art. 51). 

Dar conta a el-rei de todos os negocios de justiga, fazenda 
e guerra por intermedio do conselho ultramarino, a quem tocam 
todos os negocios das conquistas, escrevendo por todos os navios, 
ainda com repetigào do já escripto, por causa da incerteza do 
mar, informando acerca de todos os successos, e do procedimento 
dos ministros, officiaes e camaras, sem lhes impedir a elles de 
escreverem ainda que sejam queixas, acerca das quaes tambem 
informará, por assim convir para melhor averiguagào da verdade, 
e bem do servigo. (arts. 53, 55 e 57). 

Castigar os estrangeiros que forem ao Brazil fazer commer-
cio, de ha muito prohibido pelas leis e tratados com as po ten-
cias, acolhendo todavia, e supprindo os que lá forem arribados ; 
e os navios inglezes, francezes, hollandezes e hespanhoes que 
levarem licenga d'el-rei, segundo os artigos de pazes, de que se-
lhe remettem copias arts. 48, 49, 50 e 59). 

Admittir, independente de licenga, os navios hespanhoes das-
Indias Occidentaes, rio da Prata e Buenos Ayres, que quizerem 
levar os productos da terra em troca de prata e ouro, e nao de 
outras fazendas de Hespanha, pagos os direitos do estylo, pro-
movendo o governador esse commercio quando os hespanhoes. 
de si mesmo o nào procurem ar t . 50). 

Aos governadores e mais ministros e officiaes, suscitada para 
este firn a provisào de de Janeiro de 1671, fica de novo prohi-
bido o coii.merciar em loja aberta, por estancos, langar em con-
tractos de rendas e donativos, atravessar fazendas, e taxar p r e -
gos aos generos e fretes, sob pena de se lhes dar em culpa ñas. 
residencias (art. 58). 

Os governadores do Rio de Janeiro e Pernambuco sao seus. 
subordinados, e devem cumprir todas as suas ordens ficando por 
esta disposigáo decididas todas as duvidas sobre a independencia, 
que indevidamcnte pretendem ter (art. 39). 

Como os officiaes de justiga, fazenda e guerra, ou nao tem 
regimentos, ou os tem mui confusos e encontrados com ordens e 
provisoes expedidas em diversas épocas, que por isso mesmo sao 
mal observadas, mandará o governador tirar copia de tudo para 
enviar a el-rei com todas as informagoes que obtiver, e o parecer 
da relagáo e mais officiaes competentes para dal-a, afim de pro-
ceder-se a urna reforma geral, segundo as necessidades do tempo 
(art. 32). 

Nos casos omissos no regimentó consultará o governador os 
membros da relagáo, o provedor-mór, e mais pessoas que lhe pa-
recer, só para ouvil-as, pois elle é quem delibera afinal, fazendo 
lavrar auto nos casos importantes para a todo tempo ser presente 

a el-rei o que se votou na materia (art. 56). 

• 

Regimentó dado ao ouvidor geral do Brazil em 14 de 
Abril de 1628 

O ouvidor residirá na mesma capitanía e logar em que esti-
ver o governador geral, salvo se o servigo exigir que vá a outra 
parte, havendo para isso ordem do mesmo governador (art. I o ) . 

No logar onde estiver, e cinco leguas em roda, conhecera 
por acgao nova de todas as causas civeis e crimes, com algada no 
civel até cem mil reís, e dahi para cima com appellagáo e ag-
gravo para a casa de supplicagáo (art. 2o). 

Com a mesma algada e dentro do mesmo circulo conhecera 
das appellagSes e aggravos que se interpozerem dos capitaes e 
seus ouvidores em todas as capitanías do Brazil, nos casos ex-
cedentes á algada delles, que fica reduzida a vinte mil reís, de 
cem que se lhes havia concedido por suas doagSes (art. 3o). 

No crime terá algada até morte natural inclusive em escravos, 
gentíos e peóes christaos homens livres. Nos casos em que cou-
ber a pena de morte, procederá só por si afinal, mas a sentenga 
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dor-mór, e dar-se-ha a mesma sentenza á execufào, havendo dois 
votos conformes (art. -i"). 

Em pessoas de mór qualidade terá alfada até cinco annos de 
degredo, e cincoenta cruzados de multa : no excedente dará ap-
pellafào e aggravo, appellando tambem por parte da justifa, 
quando a parte nào appellar (art. 5*). 

Nào procederá porem ex-officio contra os capitáes donatarios, 
só sim havendo parte queixosa. Nào a havendo, e merecendo-o 
elles por suas culpas, ouvido e acorde o governador, emprazal-os-
ha para a córte afim de responderem perante o corregedor do 
crime della, a quem se enviará traslado dos autos que se tiverem 
formado, (art. 6o). 

Na capitanía em que se achar, conhecerá de todos os casos 
crimes que nella se tratarem perante o capitào e seu ouvidor, fi-
cando assim abolida toda e qualquer alfada que no crime lhes 
tenha sido concedida por suas doafóes, durante a residencia que 
nella fizer o sobredito ouvidor g ; ra l (art. 

Todavía, ainda estando o ouvidor fóra de suas respectivas 
capitanías, daráo os capitáes e seus ouvidores appellafào e ag-
gravo para elle, appellando quando nào houver parte appellante, 
«m todos os casos em que as penas excedam, a saber : em escra-
vos e gentíos a afoutes e cortamento de orelhas ; em peSes 
christáos livres a afoutes e a tres annos de degredo ; e em pes-
soas de mór qualidade a um anno de degredo, e a vinte cru-
zados ñas penas pecuniarias, reduzida assim a alfada que no 
crime lhes fóra concedida por suas doafóes (art. 8°). 

Poderá o ouvidor, no logar em que estiver, e quinze leguas 
ao redor, avocar a seu arbitrio os feitos civeis ou crimes, que se 
tratarem perante os ditos capitáes e ouvidores. procedendo 
nelles com a alfada, e segundo a fórma já estabelecida (art. 11). 

Quando estiver em qualquer capitanía, informar-se-ha parti-
cularmente, e sem disso tirar inquirifáo ou fazer processo algum, 
do procedimento do capitáo, dando conta a el-rei do que achar. 
Tomará a mesma informafáo acerca das camaras, de como se 
fazem as eleifóes dellas, e o mais que importa á boa governanfa, 
provendo sobre isso desde logo, se julgar conveniente, e ouvido 
o governador (art. 12 e Iti). 

Nào poderá ser suspenso pelo governador, que no caso de 
o achar culpado mandará formar autos, que serào remettidos a 

el-rei para resolver afinal. O procedimento contrario é caso por-
que se pergunta ñas residencias (art. 19). 

O ouvidor nào poderá casar nem ajustar casamento no dis-
tricto da sua jurisdicfào, emquanto ella durar, sob pena de ficar 
logo vago o seu officio, ipso facto, e sem necessidade de pro-
cesso algum (art. 22). 

Este regimentó se cumprirá, sem embargo das doafòes feitas 
por el-rei D. Joào b* aos capitáes das partes do Brazil ; ievo-
gados os privilegios que se lhes concederam de nào poderem 
entrar as justifas reaes ñas térras das suas capitanías, e de nào 
poderem elles ser suspensos, e reduzida a sua alfada, na fórma já 
declarada (art. 21). 

• 

Regimentó de 9 de Margo de 1609, dado á Relagào 
da Bahia 

A relafáo será composta de dez dezembaigadores a saber : 
um chanceller; tres aggravistas; um ouvidor geral; um juiz dos 
feitos da córoa e fazenda ; um procurador da córoa e fazenda, e 
promotor da justifa ; um provedor de defuntos e residuos, e dois 
dezembargadores extravagantes. 

Os dezembargadores dos aggravos teráo alfada até á quantia 
de dois mil cruzados nos bens de raíz, e de tres mil nos movéis, 
podendo as partes, ñas causas que excederem, aggravar para a 
casa de supplicafáo. 

Conheceráo de aggravos interpostos do ouvidor geral do civil, 
e do provedor dos defuntos e residuos ; bem como das appellafóes 
e aggravos interpostos do ouvidor geral das tres capitanías do sul, 
e dos capitáes e ouvidores dellas. 

Conheceráo igualmente das appellafSes civeis interpostas do 
ouvidor geral, e dos juizes ordinarios e dos orpháos, e de quaes-
quer outros julgadores de todo o Estado do Brazil, 

Conheceráo outrosim das appellafoes crimes de todos os jul-
gadores do dito Estado. 



» 

Conheceráo finalmente dos aggravos que se interpozerem do 
¡governador, votando nesta materia o chanceller, com todos os de-
zembargadores aggravistas. 

O ouvidor geral conhecerá por acfáo nova de todos os deli-
•ctos que se commetterem na cidade do Salvador, e em qualquer 
dos logares da jurisdicfao da respectiva capitania, estando o go-
vernador ou a relagao na dita cidade, ou em cada um dos ditos 
logares. 

Conhecerá outrosim de todos os instrumentos de aggravo 
ou cartas testemunhaveis, que vierem de quaesqaer partes do 
Brazil. 

E por pet ifáo de todos os aggravos crimes, interpostos do 
ouvidor e juizes da cidade do Salvador, e de todos os logares da 
jurisdicfao da respectiva capitania. 

Conhecerá por acfáo nova, e despachará por si só em todos 
os casos, de que pode conhecer e despachar por si só o correge-
dor do crime da corte, podendo-se aggravar por pet i fáo á re lafáo 
de suas decisoes. 

Conhecerá tambem por ac fáo nova de todos os feitos civeis 
da cidade do Salvador, e dos logares da respectiva capitania, urna 
vez que em uma ou em outros esteja a relafáo, para quem con-
cederá aggravo nos casos excedentes á sua alfada, que será de 
quinze mil reis nos bens de raiz, e de vinte nos movéis. 

O juiz dos feitos da córoa e fazenda conhecerá de todos os 
feitos della por acfáo nova, por pet ifáo de aggravo, nos mesmos 
logares e maneiras que ficam declarados em relafáo ao ouvidor 
geral. E servirá tambem de juiz do fisco. 

E mais conhecerá de todas as appellafóes e aggravos inter-
postos dos provedores de fazenda, que nao couberem na a l fada 
do provedor mór, conhecendo igualmente dos que se interpoze-
rem deste, cuja alfada será de quarenta mil reis nos bens de raiz e 
nos movéis até cincoenta. 

O governador guardará escrupulosamente a jurisdicfáo eccle-
siastica. Se o bispo se quizer intrometter na secular, procedendo 
com censuras, poder-se-ha aggravar delle para o juiz da córoa, 
nos casos em que o direito o permittir. 

Nao impedirá nem suspenderá a execufáo das sentenfas pro-
feridas na relafáo, ou expedidas do reino, antes dará para ellas 
toda a ajuda e favor possivel, mormente contra os poderosos. 

Concederá aposentadorias aos dezembargadores e mais offi-
ciaes da relafào, com a menor oppressào possivel dos moradores. 
O conhecimento desta materia compete exclusivamente ao gover-
nador, sem appellafáo nem aggravo. 

Nomeará um officiai de confianfa da relafào para servir de 
aposentador pequeño. 

O ouvidor geral servirá de almocaté-mór para prover os de-
zembargadores e mais officiaes de tudo o que lhes for necessario, 
podendo aggravar-se delle para o governador, que despachará os 
aggravos em relafào, tendo elle só o voto deliberativo e os 
adjuntos o consultivo somente.. 

• 

Carta regia de 28 de Janeiro de 1808 

Conde da Ponte do meu Conselho, governador e capitáo-ge-
neral da capitania da Bahia. Amigo, eu o principe regente vos 
envió muito saudar, como aquelle, que amo. Attendendo á repre-
sentafáo, que fizeste subir á minha real presenfa, sobre se achar 
interrompido, e suspenso o commercio desta capitania com grave 
prejuizo dos meus vassallos, eda minha real fazenda emrazáo das 
criticas e publicas circunstancias da Europa e querendo dar sobre 
este importante objecto alguma providencia prompta e capaz de 
melhorar o progresso de ta es damnos : Sou servido ordenar, inte-
rina e provisoriamente, emquanio nao consolido hum systema geral 
que eftectivamente regule semelhantes materias, o seguinte: 
1* que sejáo admissiveis ñas alfandegas do Brazil todos e quaes-
quer generos, fazendas, e mercadorias transportadas ou em navios 
estrangeiros das potencias que se conservao em paz e harmonía 
com a minha real coróa, ou em navios dos meus vassallos, pa-
gando por entrada vinte e quatro por cento; a saber ; vinte de 
direitos geraes, e quatro de donativo já estabelecido, regulándo-
se a cobranfa destes direitos pelas pautas ou aforamentos, porque 
até o presente se reguláo cada huma das dictas alfandegas, fi-
cando os vinhos, aguas ardentes, e azeites doces, que se denomi-



nam molhados, pagando o dobro dos direitos, que até agora nellas. 
satisfaziáo : Que nao só os meus vassallos, mas tambem os ditos, 
estrangeiros possao exportar para os portos que bem lhes parecer,, 
a beneficio do commercio, e agricultura, que tanto desejo promo--
ver, todos, e quaesquer generos coloniaes, á excepgáo do pau -
brazil, e outros notoriamente estancados, pagando por sahida os 
mesmos direitos, já estabelecidos ñas referidas capitanías, ficando 
entretanto como em suspenso, e sem vigor todas as leis, cartas, 
regias, ou outras ordens, que até aqui prohibiáo neste Estado do 
Brazil o reciproco commercio e navegagao entre os meus vassallos. 
e estrangeiros. O que tudo assim fareis executar com o zelo e 
actividade que de vós espero. 

Escripta na Bahia, aos 28 de Janeiro de 1808. 
P R I N C I P E REGENTE. 

• 

Carta de lei elevando o Brazil á cathegoria de reino 

Dom Joào por graga de Déos Principe Regente de Portugal, 
e dos Algarves, d'aquem e d'além mar em Africa, de Guiñé, e da 
Conquista, Navegagao, e Commercio da Ethiopia, Arabia. Persia, 
e da India, etc. Fago saber aos que a presente Carta de Lei 
virem que, tendo constantemente em Meu Real Animo os mais 
vivos desejos de fazer prosperar os Estados, que a Providencia 
Divina confiou ao Meu Soberano Regimen; e Dando ao mesmo 
tempo a importancia devida á vastidào e localidade dos Meus 
Dominios da America, á còpia, e variedade dos preciosos elementos 
de riqueza que elles em si contém ; e outrosim Reconhecendo quan-
to seja vantajosa aos Meus fiéis Vassallos em geral uma perfeita 
uniào, e identidade entre os Meus Reinos de Portugal, e dos 
Algarves, e os Meus Dominios do Brazil, Erigindo estes aquella 
graduagào e categoria politica, que pelos sobreditos predicados 
lhes deve competir ; e na qual os ditos Meus Dominios já foram 
considerados pelos Plenipotenciarios das Potencias que formárao 
o Congresso de Vienna, assim no Tratado de Allianga concluido 

aos oito de Abril do corrente anno, como no Tratado Final do 
mesmo Congresso: Sou, portanto, Servido, e Me praz Ordenar o 
seguinte : 

1.° Que, desde a publicagào desta Carta de Lei, o Estado do 
Brazil seja elevado ádignidade, preeminencia, e denominagáo d e -
Reino do Brazil.— 

2.° Que os Meus Reinos de Portugal, Algarves, e Brazil for-
mem d'ora em diante um só, e unico Reino debaixo do Titulo de 
—Reino-Unido de Portugal , e do Brazil, e Algarves.— 

3.° Que aos Títulos inherentes á Coròa de Portugal, e de que 
até agora Hei feito uso, se substitua em todos os Diplomas, Cartas 
de Leis, Alvarás, Provisòes, e Actos Públicos o novo Titulo d e -
Principe Regente do Reino-Unido de Portugal, e do Brazil, e 
Algarves d'aquem e d'alem mar em Africa, de Guiñé, e da Con-
quista, Navegagao, e Commercio da Ethiopia, Arabia, Persia, e 
da India, etc. 

E esta se cumprirá como nella se contém. Pelo que Mando a 
Urna e outra Mesa do Dezembargo do Pago, e da Consciencia e 
Ordens, Presidente de .Meu Real Erario, Regedores das Casas da 
Supplicagào, Conselhos da Minha Real Fazenda, e mais Tribunaes 
do Reino-Unido; Governadores das Relagòes do Porto, Bahia, e 
Maranhào; Governadores e Capitàes-Generaes, e mais Governa-
dores do Brazil; e dos Meus Dominios Ultramarinos, e a todos 
os Ministros de Justiga, e mais Pessoas, a quem pertencer o co-
nhecimento, e execugào desta Carta de Lei, que a cumprào, e 
guardem, e fagào inteiramente cumprir e guardar, como nella se 
contém, nào obstante quaesquer Leis, Alvarás, Regimentos, De-
cretos, ou Ordens em contrario ; porque todos e todas Hei por 
derrogadas para este effeito somente, como se della fizesse expressa 
e individuai mengào, ficando aliás sempre em seu vigor. E ao 
Doutor Thomaz Antonio de Villanova Portugal, do Meu Conselho, 
Dezembargador do Pago, e Chanceller-Mór do Brazil, Mando que 
a faga publicar na Chancellaría, e que della se remettào cópias a 
todos os Tribunaes, Cabegas de Comarcas, e Villas deste Reino do 
Brazil : publicando-se igualmente na Chancellaria-Mór do Reino 
de Portugal, remettendo-se tambem as referidas cópias às Estagóes 
competentes: registrando-se em todos os lugares, onde se costumào 
registar semelhantes Cartas: e guardando-se a Original no Real 
Archivo, onde se guardào as Minhas Leis, Alvarás, Regimentos, 



Cartas , e Ordens deste Reino do Brazil. Dada no Palacio do Rio 
de Janeiro, aos dezeseis de Dezembro de Mil Oitocentos e Quinze. 
—O Principe. Com Guarda. —Márquez de Aguiar . —Car ta de Leí, 
pela qual Vossa Alteza Real Ha por bem elevar este Estado do 
Brazil á graduagao e categoria de Reino, e unil-o aos Seus Reinos 
de Portugal e dos Algarves, de maneira que formem um só Corpo 
Político debaixo do Titulo de—Reino Unido de Portugal, e do Bra-
zil e Algarves ;— tudo na forma, acima declarada, — Para Vossa 
Alteza Real ver.—Registada nesta Secretaria de Estado dos Ne-
gocios do Brazil, no L.° 2° de Leis, Alvarás e Cartas Regias, á fl. 
69.—Rio de Janeiro, em 16 de Dezembro de 1815.—Manoel Rodri-
gues Gameiro Pessoa.—Thomaz Antonio de Villanova Portugal.— 
Foi publicada esta Carta de Lei nesta Chancellaría Mór do Reino 
do Brazil.—Rio de Janeiro, 16de Dezembro de M5.—José María 
Raposo de Andrade e Souza.— Registada na Chancellaria-Mor do 
Reino do Brazil a fl. 36 do L . ' 2* das Leis, Alvarás, e Cartas Regias. 
—Rio de Janeiro, 16 de Dezembro de 1815.—José Leocadio do 
Valle . —Manoel Rodrigues Gameiro Pessoa a fez. 
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I n t r o d u c í a n : Philogenia jurídica. Leis superiores da cvoluçâo 
respectiva 
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Direito entre elles. —Direito Canonico. Sitio historico da con-
fluencia e immixtào das correntes romana, germanica e cano-
nica 

C a p i t u l o I I . — Direito Portuguez: Historia genetica até a epocha 
dos tornes 

C a p i t u l o I I I . - P h a s e das leis geraes no Direito Portuguez. — As 
O r d e n a r e s Alfonsina, Manoelina e Philippin a ; causas determi-
nantes de cada urna das colleçcôes dessa triplice codi f icaçâo . . . . 

C a p i t u l o I V . — C o n f i r m a ç à o do Codigo Ph i l ipp ino .—Vis ta syn-
thetica da legislaçào portugueza posterior a essa codificaçâo. — 
Leis de 18 de Agosto de 1769 e de 28 de Agosto de 1112; ten-
dencias a que obedeceram 

»•arte E s p e c i a l ( S e c ç à o 1 " — E p o c h a e i i i b r y o g c n i c a s 1500 

a 1822). 
C a p i t u l o I . — O Brazil : protoplasmi» ethnico-juridica. — Pere-

griuismo do Direito nacional » 
C a p i t u l o I I . — Primeira phase do colonato: O systema das capi-

tanías hereditarias ou o neo-feudalismo brazileiro 
C a p i t u l o I I I . —Segunda phase do colonato : os governadores ge-

raes. — Legislaçào organica dos respectivos govemos. Capitáes-
íuóres nào donatarios. - O Estado do Maranhâo : regimentó* 
peculiares 
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